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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  

Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  

Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  

2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  

1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  

2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  

  

CONSELHO FISCAL: 

 

Titulares:  

Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 

José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pereira; 

  

Suplentes: 

  

Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 

Adalberto Antero Torres; 

Ubiratania Maria Santana; 

 

COORDENADORIAS REGIONAIS: 

  

Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  

Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  

Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  

Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  

Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONAGRESTE - CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS 

SOLIDOS DO AGRESTE ALAGOANO 

 

CONAGRESTE - CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS 

SOLIDOS DO AGRESTE ALAGOANO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026 

PARA REGISTRO DE PREÇOS 
  

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços veterinários de 

esterilização cirúrgica de cães e gatos, com utilização de unidade 

móvel veterinária, visando atender às necessidades dos municípios 

consorciados ao CONAGRESTE. 

ABERTURA: 10 de julho de 2026, às 09h30min (horário local). 

INFORMAÇÕES: informações disponíveis na sede do 

CONAGRESTE, localizada na Avenida Deputada Ceci Cunha, nº 

1218, Bairro: Brasília, Arapiraca/AL, de segunda a sexta das 8h ás 

13h. O Pregão Eletrônico será realizado pela plataforma de Compras 

do CONAGRESTE (Licitar Digital) link de acesso: 

https://minhaconta.conagreste.al.gov.br/oauth2/in/ ; e link de cadastro: 

https://app2-compras.conagreste.al.gov.br/cadastro/ . Edital disponível 

no site: https://conagreste.al.gov.br/, maiores informações no e-mail: 

conagreste.contratacoes@gmail.com. 
  

Arapiraca-AL, 22 de junho de 2026 

  

JAMES MARLAN FERREIRA BARBOSA 
Presidente  

Publicado por: 
Barbara Santos Canuto 

Código Identificador:33D4C648 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSÓRCIO REGIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

REGIÃO DA ZONA DA MATA ALAGOANA DO ESTADO DE 

ALAGOAS 

 

CORSORCIO MUNICIPAL 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 003/2026 

 

Considerando as informações constantes nos despachos, documentos e 

parecer contidos nos autos do processo de n.º 202605040006.02, 

AUTORIZO a dispensa de licitação reconhecida pela Procuradoria 

para contratar as empresas VICTOR LAZARINO OZORIO inscrita 

no CNPJ sob o nº 35.569.716/0001-99 e J.S.A COMÉRCIO LTDA 

inscrita no CNPJ sob o nº 54.361.487/0001-67, para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA 

POSSIBILITAR O ATENDIMENTO DO PÚBLICO EXTERNO EM 

RELA-ÇÃO ÀS DEMANDAS ROTINEIRAS DO SETOR DE 

ENERGIA DO COZAM CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA 

ZONA DA MATA ALAGOANA E SERVIÇOS PÚBLICOS – 

COZAM. Essa autorização se fundamenta no inciso II, do art. 75, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. O valor global da contratação é de R$ 

2.253,55 (dois mil e duzentos e cinquenta e três reais e cinquenta e 

cinco centavos). 

  

Maceió/AL, 22 de junho de 2026. 

  

RAIMUNDO JOSÉ DE FREITAS LOPES 
Presidente do COZAM 

Publicado por: 
Ana Carolina Barbosa 

Código Identificador:74E7E830 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 671, DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o que lhe 

confere o artigo 43, inciso XI da Lei Orgânica Municipal, 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º - Fica Decretado PONTO FACULTATIVO nos dias 

23/06/2026 (terça-feira) e 29/06/2026 (segunda-feira) nas repartições 

públicas municipais, em virtude das comemorações alusivas a São 

João e São Pedro. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ÁGUA 

BRANCA/AL, EM 22 DE JUNHO DE 2026. 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se, 

Dê-se Ciência. 

  

NAYARA EMMANUELA BATISTA FEITOSA 
Prefeita 

Publicado por: 
Joao Henrique Siqueira 

Código Identificador:CC68ED32 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 72/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.04.24.0034 

Fundamento Legal: Lei n° 14.133 de 2021, 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA/AL. 

Inscrita no CNPJ sob o nº 12.227.351/0001-19 

Contratada: RENAN RODRIGUES DE OLIVEIRA, Inscrita no 

CNPJ sob o nº 41.646.251/0001-25 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA CONFECÇÃO DE UNIFORMES E INDUMENTÁRIA 

PARA A BANDA FANFARRA ESCOLAR, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ANADIA/AL 

Valor total: R$ 63.065,00 (Sessenta e três mil, sessenta e cinco reais) 

Celebração: 19/06/2026; 

Prazo de vigência: (12) Meses 

Signatários: Paulo Victor Pereira Rocha e Renan Rodrigues de 

Oliveira 

  

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:9E6AB977 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 22/2026 

 

Processo Adm.: Nº. 202604220048 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO PARA 

ATENDER AS NECESSIDADESDE TODAS AS SECRETARIAS 

do município de Anadia - AL. 

Empresa vencedora: CP BARBOSA CONSTRUÇÕES ME inscrita no 

CNPJ: 01.167.400/0001-59, vencedora dos LOTES: 01, 02, 03, 04, 

05, 06, 07, 08 ,09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 

24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 

43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 

62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 

81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 

100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 

114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 

128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 

142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 

156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 

170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 

184, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 194, 195, 196, 197, 

198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 

212, 213, 214, 215, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 212, 213, 214, 215, 

216, 217, 218, 219, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 

230, 231, 232, 233, 234, 235, 236, 237, 238, 239, 240, 241, 242, 243, 

244, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 253, 254, 255, 256, 257, 

258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 267, 268, 269, 270, 271, 

272, 273, 274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 283, 284 e 285. 

A autoridade municipal do órgão do MUNICIPIO DE ANADIA, no 

uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s), e suas 

alterações, resolve ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAR o resultado dos 

trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do 

processo licitatório acima especificado. 

Autorizo a confecção da Ata de Registro de Preço da empresa 

vencedora a cima citada e demais atos pertinentes 

  

ANADIA (AL), Segunda-Feira, 22 de junho de 2026. 

  

PAULO VICTOR PEREIRA ROCHA 
Prefeito  

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:5FAFD592 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA - IMPREV 

ATA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DE 

INVESTIMENTOS DO INSTITUTO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

ARAPIRACA 

 

Aos 02 de junho de 2026 na sala de reuniões do Instituto Municipal de 

Previdência Social – IMPREV, localizado na Rua Padre Jefferson de 

Carvalho, nº 191, Alto do Cruzeiro, Arapiraca-Alagoas, reuniram-se 

os membros Milena Pereira Cavalcante Silva, Presidente deste 

Comitê, e os demais membros Klebson Clementino da Silva, 

Melquíades João de Deus Neto e Lourinaldo José dos Santos. 

A Reunião teve como pauta: Apresentação dos Investimentos do 

IMPREV, referentes às rentabilidades e o cenário econômico do 

mês de Abril/2026, como também as expectativas para os 

próximos meses; Credenciamento das instituições financeiras. 
Aberta a reunião com início às 10 (dez horas), a Presidente dispensou 

a leitura da ata da reunião anterior, tendo em vista que todos os 

membros já haviam realizado sua leitura, aprovado seu conteúdo e 

procedido à respectiva assinatura. 

Na sequência, a Presidente cumprimentou os presentes e entregou 

impresso o relatório mensal dos investimentos competência Abril de 

2026 disponível no sistema Uno alimentado pela consultoria Lema, 

momento em que os membros presentes fizeram a leitura na íntegra 

bem como análise dos documentos. 

Em seguida, a presidente deste Comitê destacou os principais dados 

do relatório: referentes ao mês de Abril de 2026, cujo Patrimônio 

Total é R$ 60.521.716,33, o Valor de Investimentos é R$ 

56.652.437,31, sendo que os Valores em Disponibilidade é de R$ 

3.869.279,02 (relativo a obrigações a pagar). A rentabilidade atingiu 

o percentual de 1,13%, a Meta Atuarial 1,12%. Na sequência foi 

mencionada a alocação da Carteira cuja composição é de 96,44% 

em Renda Fixa e 3,56% em Investimentos 

Estruturados(Multimercado). 

O membro Melquíades João de Deus Neto demonstrou preocupação 

sobre a concentração de recurso alocado por instituição financeira e 

por fundo, pois temos fundos com concentração elevada de recursos e 

instituições financeiras privadas também. 

Na oportunidade, a senhora Milena Pereira relatou que recebeu 

através de e-mail a análise da Lema com relação aos fundos BB 

ALOCAÇÃO FI MULTIMERCADO PREVID e CAIXA BRASIL 

GESTÃO ESTRATÉGICA FIC, os quais haviam apresentado 

rentabilidade negativa no mês de Março/2026, esses fundos são mais 

sensíveis as oscilações do mercado internacional e a variação da 

inflação. Mesmo com o resultado negativo desses fundos, o resultado 

dos rendimentos total da carteira foi positivo. A análise da Lema em 

trecho na íntegra diz: “Diante desse contexto, e com o objetivo de 

reduzir a volatilidade da carteira do IMPREV, entende-se como viável 

efetuar realocação de parcela dos recursos para fundos passivos 

atrelados ao CDI, os quais apresentam, de forma geral, menor 

volatilidade quando comparados a estratégias de gestão ativa e 

multimercados. Ademais, em um cenário de juros elevados, o CDI 

tende a superar a meta atuarial, reforçando a atratividade dessas 

alocações, especialmente no curto prazo. 

Nesse contexto, a fim de reduzir a volatilidade da carteira do 

IMPREV, mostra-se adequada a realocação dos recursos atualmente 

investidos no CAIXA BRASIL GESTÃO ESTRATÉGICApara o 

CAIXA TOPÁZIO CORPORATIVO DI LP, fundo passivo 
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atrelado ao CDI que, em ambiente de juros elevados, tende a 

apresentar desempenho consistente e alinhado à meta atuarial. 

Da mesma forma, também mostra-se viável a realocação do BB 

ALOCAÇÃO FI MULTIMERCADO PREVIDpara fundo passivo 

atrelados ao CDI, como o BB TESOURO FIC RENDA FIXA 

SELIC, que apresenta menor volatilidade e retornos aderentes à taxa 

básica de juros, que permanece em patamar elevado no contexto 

atual.” 

 

Após a leitura do referido e-mail, os membros do Comitê de 

Investimentos analisam as sugestões de realocação da Lema diante da 

recuperação da rentabilidade de ambos os fundos no mês de Abril/26 

e Maio/26 e a impossibilidade de realocação nos mesmos novamente 

para bater meta atuarial no prazo de 2 (dois) anos tendo em vista o 

IMPREV ainda não possuir o Pró-Gestão. 

A presidente do Comitê de Investimentos relembra os membros 

presentes da obrigatoriedade do estudo de ALM, o qual a consultora 

Marcela havia mencionado na última reunião, para fins de certificação 

do Pró-Gestão, bem como diversos Tribunais de Contas que estão 

fiscalizando os RPPS estão exigindo o referido estudo. O estudo do 

ALM envolve: • Análise e a projeção das necessidades futuras de 

caixa • Avaliação dos riscos associados aos ativos e passivos • 

Definição de metas de rentabilidade • Desenvolvimento de estratégias 

para atingir essas metas em diversos cenários simulados. 

Em assim sendo, os membros do Comitê definem que aguardarão a 

realização do estudo do ALM para a partir das projeções iniciarem 

movimentações na carteira do IMPREV, tanto diante das sugestões de 

realocação da Lema quanto em virtude da preocupação deste Comitê 

de Investimentos com relação a quantidade de recurso concentrado em 

fundos e instituições financeiras. 

 

Na sequência, a Senhora Milena fala da necessidade de 

credenciamento das instituições financeiras as quais o IMPREV 

possui recurso investido, ressaltando a importância da manutenção 

dos arquivos em meio digital, impressos e assinados pela gestora de 

recursos e presidente do Instituto Municipal de Previdência, 

aprovação deste Conselho e publicação da ata bem como lista das 

instituições credenciadas contendo informações como número do 

processo, número do termo, nome das instituições, CNPJ, Categoria 

(se administrador, gestor, custodiante, outros) e a validade. Tal 

procedimento se deve ao atendimento a legislação previdenciária, bem 

como Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 53272/2025 e 

demais relacionadas aos investimentos de recursos previdenciários. A 

mesma apresentou a documentação física assinada aos membros 

presentes na reunião, bem como informou que se encontra no sistema 

Uno a documentação digital para consulta dos mesmos e a lista das 

instituições credenciadas. 

Dada a palavra os membros do Comitê de Investimentos, os mesmos 

aprovaram por unanimidade dos presentes as instituições credenciadas 

e a divulgação da lista das Instituições Financeiras Credenciadas, as 

quais possuem relacionamento com Instituto Municipal de 

Previdência. 

A senhora Milena Pereira informa aos membros presentes que a 

membro Méry Dayana dos Santos estará ausente das reuniões em 

virtude de licença maternidade, momento em que os membros 

presentes acordam que o senhor Klebson Clementino da Silva a 

substituirá na função de secretário do Comitê durante este período. 

Dada a palavra aos membros do Comitê de Investimentos nada mais 

foi acrescentado. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a reunião. 

Eu, Klebson Clementino da Silva, lavrei a presente ata, que após lida 

e aprovada, será assinada por todos os membros presentes, 

registrando-se ainda que as deliberações serão encaminhadas ao 

Conselho Municipal de Previdência Social para apreciação após a 

publicação desta. 

  

Arapiraca/AL, 02 de Junho de 2026. 

  

MILENA PEREIRA CAVALCANTE SILVA  
Presidente do Comitê de Investimentos  

  

KLEBSON CLEMENTINO DA SILVA 
Membro do Comitê de Investimentos 

  

LOURINALDO JOSÉ DOS SANTOS 
Membro do Comitê de Investimentos  

  

MELQUÍADES JOÃO DE DEUS NETO 
Membro do Comitê de Investimentos 

  

Publicado por: 
Klebson Clementino da Silva 

Código Identificador:E00FB908 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA - IMPREV 

ATA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO INSTITUTO 

MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE ARAPIRACA 

 

Aos 02 de junho de 2026 na sala de reuniões do Instituto Municipal de 

Previdência Social – IMPREV, localizado na Rua Padre Jefferson de 

Carvalho, nº 191, Alto do Cruzeiro, Arapiraca-Alagoas presentes 

estavam o Senhor Lourinaldo José dos Santos, Presidente deste 

Conselho, e os demais membros Klebson Clementino da Silva, 

Representante do Poder Executivo; André Luiz da Silva, 

Representante dos Servidores Ativos da Câmara Municipal de 

Vereadores; Milena Pereira Cavalcante Silva, Representante dos 

Servidores Ativos do Poder Executivo, , Eliene Lira da Silva 

Martins, Conselheira Suplente Representante dos Inativos, Maria 

de Fátima Almeida, Representante dos Pensionistas, a 

Conselheira Suplente Joselma Vicente Cavalcante, representante 

dos pensionistas Valsandy Cavalcanti Veras, representante do Poder 

Legislativo. 

A reunião teve como pauta:1- Apresentação dos Investimentos do 

IMPREV, referentes as rentabilidades o cenário econômico do 

mês de Abril/2026 e o Credenciamento das Instituições 

Financeiras. Como também, as expectativas para os próximos meses. 

O Presidente Sr. Lourinaldo José dos Santos cumprimenta os 

presentes, como também a Consultora da Lema, a senhora Marcela 

Silva. 

A palavra foi concedida à Sra. Marcela Silva, representante da 

Assessoria Lema, participando através de videoconferência. Foram 

apresentados os resultados do IMPREV referentes ao mês de Abril de 

2026, cujo Patrimônio Total é R$ 60.521.716,33, o Valor de 

Investimentos é R$ 56.652.437,31, sendo que os Valores em 

Disponibilidade é de R$ 3.869.279,02 (relativo a obrigações a pagar). 

A rentabilidade atingiu o percentual de 1,13%, a Meta Atuarial 

1,12%. Na sequência foi mencionada a alocação da Carteira cuja 

composição é de 96,44% em Renda Fixa e 3,56% em Investimentos 

Estruturados(Multimercado). 

Posteriormente, a Senhora Marcela Silva destacou a volatilidade do 

cenário internacional devido aos conflitos entre Estados Unidos e 

Irã, o que elevou o preço do barril de petróleo, impactando os 

combustíveis e a cadeia produtiva global. No cenário doméstico, 

ressaltou a incerteza natural de um ano eleitoral (2026), embora a 

tendência aponte para um novo corte na taxa SELIC na próxima 

reunião do COPOM. Como também, informou que os fundos que 

compõem a Carteira do Instituto possuem liquidez de no máximo 30 

dias. 

Logo após, a Assessora enfatizou que a resolução do Conselho 

Monetário Nacional - CMN Nº5272/2025 vincula a diversificação da 

carteira dos Institutos de Previdência a participação e ao nível de 

aderência ao Pró-Gestão, momento em que informou que a maioria 

dos Regimes Próprios está aderindo ao Pró-Gestão nível II, sendo o 

mínimo indicado para o IMPREV aderir visando a diversificação. 

Com relação aos recursos já investidos e que estão desenquadrados de 

acordo com a nova Resolução os regimes próprios possuem um prazo 

de 2 (dois) anos para adequar. Com a adesão ao Pró-Gestão o Instituto 

adotará medidas voltadas para Governabilidade e ampliação da 

diversificação da Carteira. 

Na sequência, a Senhora Marcela fala da necessidade de 

credenciamento das instituições financeiras as quais o IMPREV 

possui recurso investido, ressaltando a importância da manutenção 

dos arquivos em meio digital, impressos e assinados pela gestora de 

recursos e presidente do Instituto Municipal de Previdência, 

aprovação deste Conselho e publicação da ata bem como lista das 

instituições credenciadas contendo informações como número do 
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processo, número do termo, nome das instituições, CNPJ, Categoria 

(se administrador, gestor, custodiante, outros) e a validade. Informou 

ainda, que abriu um link para acesso aos documentos e lista das 

referidas instituições para os membros deste Conselho, o qual já está 

no grupo de whasapp para consulta e acesso de todos, conforme a Sr. 

Milena informou. A mesma apresentou a documentação física 

assinada aos membros presentes na reunião, bem como informou que 

se encontra no sistema Uno a documentação digital para consulta dos 

mesmos e a lista das instituições credenciadas. Tal procedimento se 

deve ao atendimento a legislação previdenciária, bem como 

Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 53272/2025 e demais 

relacionadas aos investimentos de recursos previdenciários. 

O Presidente do Conselho, o Sr. Lourinaldo indagou se a 

documentação preenchida seria apenas a documentação física, a qual 

ficaria arquivada no IMPREV? 

 

Posteriormente, a Senhora Milena comunicou que além dos 

documentos em meio digital que deveriam permanecer no IMPREV 

para fins de controle e possível fiscalização, deverão ser impressos e 

assinados pela gestora de recursos e presidente do IMPREV, e após 

aprovação pelo Conselho publicação da ata e da lista das instituições 

credenciadas no Diário dos Municípios bem como nos meios digitais 

municipais. 

Na sequência, o Presidente do Conselho Lourinaldo José dos Santos 

colocou em votação as instituições financeiras credenciadas bem 

como autorização para divulgação da lista das Instituições Financeiras 

Credenciadas, as quais possuem relacionamento com Instituto 

Municipal de Previdência. 

Logo após, foi aprovado de forma unânime as instituições financeiras 

credenciadas e a divulgação das Instituições Financeiras Credenciadas 

as quais o IMPREV possuem recurso previdenciário alocado. 

Posteriormente, o Sr. Lourinaldo José dos Santos comunicou que 

estava ocorrendo a atualização da Certificação CPA10, no site da 

ANBIMA. Caso, alguém tivesse interesse bastava acessar o site da 

ANBIMA, até o final do ano. Na oportunidade, a Senhora Milena 

avisou que a maioria dos conselheiros possuíam a Certificação do 

INSTITUTO TOTUM, e não da ANBIMA, mas que a mesma 

atualizaria a dela. 

Dada a palavra aos Conselheiros, nada mais foi acrescentado. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 

4ª (Quarta) reunião ordinária do Conselho Municipal de Previdência. 

E, para que tudo fique devidamente documentado, eu, Klebson 

Clementino da Silva, Secretário do Conselho lavrei e subscrevo a 

presente Ata, que após lida e achada conforme, será aprovada pelo 

pleno do CMPS. 

  

KLEBSON CLEMENTINO DA SILVA  
Representantes do Poder Executivo 

  

MILENA PEREIRA CAVALCANTE SILVA 
Representantes dos Servidores Ativos Poder Executivo 

  

ANDRÉ LUIZ DA SILVA  
Representante dos Servidores Ativos 

  

CICERA PEREIRA DA SILVA 
Representante do Poder Executivo do Poder Legislativo 

  

ELIENELIRA DA SILVA MARTINS  
Representante dos Inativos 

  

JOSELMA VICENTE CAVALCANTE 
Representante dos Pensionistas 

  

VALSANDY CAVALCANTI VERAS 
Representante do Poder Legislativo 

  

LOURINALDO JOSÉ DOS SANTOS 
Presidente do Conselho Municipal de Previdência Social 

 

Publicado por: 
Klebson Clementino da Silva 

Código Identificador:6B46D0BC 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA - IMPREV 

PROCESSOS DE CREDENCIAMENTO - JUNHO/2026 

 

Nº PROCESSO Nº TERMO INSTITUIÇÃO CNPJ CATEGORIAS 

VALIDADE 

001/2026 10/2026 S3 CACEIS Brasil DTVM S… 62.318.407/0001-

19 Administrador 17/05/2028 

001/2026 08/2026 Banco Santander (Brasil)… 90.400.888/0001-42 

Administrador 17/05/2028 

001/2026 09/2026 Santander Brasil Gestão … 10.231.177/0001-52 

Gestor 17/05/2028 

001/2026 07/2026 CAIXA DISTRIBUIDORA D… 42.040.639/0001-

40 Gestor 17/05/2028 

001/2026 06/2026 CAIXA ECONOMICA FEDE… 00.360.305/0001-

04 Administrador 17/05/2028 

001/2026 04/2026 BANCO DO BRADESCO S.… 60.746.948/0001-

12 Administrador, Gestor 17/05/2028 

001/2026 03/2026 BANCO DO NORDESTE D… 07.237.373/0001-

20 Gestor 17/05/2028 

001/2026 02/2026 BB GESTÃO DE RESCURS… 30.822.936/0001-

69 Administrador, Gestor 17/05/2028 

001/2026 01/2026 BANCO DO BRASIL 00.000.000/0001-91 

Custodiante 17/05/2028 

Publicado por: 
Klebson Clementino da Silva 

Código Identificador:34C00FE5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90021/2026 (UASG: 982705) 

 

O Prefeito do Município de Arapiraca, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições regulamentares, torna público a homologação e 

adjudicação do Pregão Eletrônico nº 90020/2026, Processo nº 

37163/2025, que tem por objeto a Aquisição de Caminhão 

Basculante, destinado ao Município de Arapiraca/AL – Referente 

a PROPOSTA/CONVÊNIO: N° 975318/2025, a qual foi realizada 

às 13h50min do dia 19 de junho de 2026 no site 

www.gov.br/compras, depois de constatada a regularidade dos atos 

procedimentais. A licitação teve como vencedora a empresa 

relacionada a seguir: 

ALMEIDA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ 

sob nº 53.712.447/0001-50, arrematante dos itens 01 com o valor de 

R$ 2.853.800,00 (dois milhões e oitocentos e cinquenta e três mil e 

oitocentos reais), e item 02, com o valor de R$ 713.450,00 (setecentos 

e treze mil e quatrocentos e cinquenta reais). 

O valor total adjudicado e homologado é R$ 3.567.250,00 (três 

milhões e quinhentos e sessenta e sete mil e duzentos e cinquenta 

reais). 
  

Arapiraca – AL, 22 de junho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
José Euclides da Silva Júnior 

Código Identificador:8D2BC06F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 452/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

DECRETO 452/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

2.600.000,00 (dois milhões, seiscentos mil reais), 

para reforço de dotações orçamentárias consignadas 

no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA.  
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DECRETA:  

 

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 

2.600.000,00 (dois milhões, seiscentos mil reais), na forma indicada 

no(s) anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 22 de junho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 22 dias do mês de junho de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 452/2026 Anulação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

07.70.10.122.1010.2120 

GESTÃO DE PESSOAS E 

VALORIZAÇÃO DO 

SERVIDOR - APS 

319113/0.1.600.1.000401 2.600.000,00 

TOTAL 2.600.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 452/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

07.70.10.122.1010.2120 

GESTÃO DE PESSOAS E 

VALORIZAÇÃO DO 

SERVIDOR - APS 

319004/ 0.1.600.1.000401 2.600.000,00 

TOTAL 2.600.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:F4C0EFC1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 453/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

DECRETO 453/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 22 de junho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 22 dias do mês de junho de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  

ANEXO ÚNICO 
  

AO DECRETO Nº 453/2026. 
  

TRANSPOSIÇÃO 
  

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, 

dentro do mesmo órgão. 

  

REALOCAÇÃ

O 

ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃ

O 

INSTITUCIONA

L 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 

18/18 - 

ILUMINAÇÃ

O 

15.122.1010.2082 

339030 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.500.1.00001

0 

120.000,0

0 

PARA 

18/18 - 

ILUMINAÇÃ

O 

04.122.1021.2134 

319004 - 

CONTRATAÇÃ

O POR TEMPO 

DETERMINAD

O 

0.1.500.1.00001

0 

120.000,0

0 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:EA252BC5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 454/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

DECRETO 454/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 
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A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 22 de junho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 22 dias do mês de junho de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  

ANEXO ÚNICO 
  

AO DECRETO Nº 454/2026. 
  

TRANSPOSIÇÃO 
  

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, 

dentro do mesmo órgão. 

  

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE VALOR R$ 

DE 07/70 - 10.302.1011.2105 

339039 - 

OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA 

JURÍDICA 

0.1.621.1.004023 1.000.000,00 

PARA 07/70 - 10.302.1011.2099 

339092 - 

DESPESAS DE 

EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 

0.1.621.1.004023 1.000.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:7256DC75 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO AO 6º TERMO ADITIVO 

(PRORROGAÇÃO DE PRAZOS, EM CARÁTER 

EXCEPCIONAL, CONFORME § 4º, DO ART. 57, DA LE 

 

DAS PARTES:O MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, POR 

INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITO 

NO CNPJ Nº 21.013.754/0001-56, COM INTERVENIÊNCIA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E A EMPRESA LÍDER 

ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ Nº 

10.229.526/0001-00. 

DO OBJETO: O objeto do presente instrumento é PRORROGAR, 

em caráter excepcional, conforme § 4º, do art. 57, da Lei Federal nº 

8.666/93, por até 12 (doze) meses, o prazo da vigência do Contrato nº 

14021/2021, que visa a contratação de empresa de engenharia para 

prestar, sob demanda, serviços de manutenção predial, preventiva e 

corretiva com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão 

de obra, nas edificações administrativas e áreas pertencentes ou sob 

responsabilidade da prefeitura municipal de Arapiraca, na forma 

estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 

sistema nacional de pesquisa de custos de índices de construção civil - 

SINAPI, PRÉDIOS SOB ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, COMPREENDENDO A ÁREA TOTAL 

DE 30.000,00 m². 

DO PREÇO:O valor estimado deste Termo Aditivo é de R$ 

9.000.000,00 (nove milhões de reais). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: AS DESPESAS 

DECORRENTES DO PRESENTE TERMO ADITIVO CORRERÃO: 

Gestão/unidade: 07/70; Fonte de recursos: 0.2.500.1.001001; 

Programa de trabalho: 10.301.1011.2113 e 10.302.1011.2114; 

Elemento de despesa: 3.3.9.0.39.00.00.00.0000. 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: A CONTRATADA renovará a 

garantia no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil 

reais), correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, 

contemplando a data de 11/06/2026 a 10/06/2027, e abrangendo 

também um período de 90 dias após o término da vigência contratual. 

DA DATA DE ASSINATURA: 09 DE JUNHO DE 2026 

DA INALTERABILIDADE:PERMANECEM INALTERADAS, 

PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, TODAS AS CLÁUSULAS 

E CONDIÇÕES DO CONTRATO ORIGINAL, NÃO ALTERADAS 

POR ESTE INSTRUMENTO. 

DOS SIGNATÁRIOS:JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 

P/CONTRATANTE; JOÃO MANOEL SIEGFRIED BARROS 

CALHEIROS / CONTRATADA.  

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:48993112 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO Nº 7125/2026 

 

DAS PARTES: PREFEITURA DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 

12.198.693/0001-58, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CULTURA, LAZER E JUVENTUDE eÁLVARO 

RODRIGO LOPES DO NASCIMENTO, INSCRITO NO CPF: 

126.727.474-31. 

  

DO OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO É A 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIÇO DE 

PARECERISTAS PARA ANÁLISE E EMISSÃO DE PARECER 

TÉCNICOS SOBRE PROJETOS CULTURAIS. 

  

DO VALOR: R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS). 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: AS DESPESAS 

CORRERÃO POR CONTA DO PROGRAMA DE TRABALHO 

10.11.13.392.1015.1008 - CULTURA EM MOVIMENTO: 

FORTALECIMENTO DA CULTURA LOCAL - ALDIR BLANC. 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.36.00.00.00.0000 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA. FONTE 

017191000000. 

  

DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA É DE 01 

(UM) ANO. 

  
DA DATA DE ASSINATURA: 03 DE MARÇO DE 2026. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: MÔNICA DE FÁTIMA NUNES ALVES 

PEREIRA - CPF Nº 620.831.124-15 - P/SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE CULTURA, LAZER E JUVENTUDE EÁLVARO 

RODRIGO LOPES DO NASCIMENTO - CPF: 126.727.474-31 

P/PARECERISTA 

Publicado por: 
Marlene Maria de Araujo Silva 

Código Identificador:219C853F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO 6º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 13748/2021 

 

 DAS PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DE ARAPIRACA, inscrito no CNPJ nº 12.198.693/0001-58, com 

interveniência da Secretaria Municipal de Assistência Social e 

intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, e a empresa 
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ÚNICA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIOS 

LTDA., inscrita no CNPJ nº 14.554.855/0001-79.  

DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 

prorrogação, em caráter excepcional, da vigência do Contrato nº 

13748/2021, cujo objeto consiste na contratação de empresa de 

engenharia para prestação, sob demanda, de serviços de manutenção 

predial preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, 

equipamentos, materiais e mão de obra, vinculadas à Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social, nos prédios sob a 

administração da secretaria municipal de desenvolvimento social, 

compreendendo a área total de 10.000,00 m². 

  

DO PRAZO: Fica prorrogada a vigência contratual por até 12 (doze) 

meses, compreendendo o período de 11/06/2026 a 10/06/2027, nos 

termos do § 4º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

  

DO PREÇO: O valor estimado do presente Termo Aditivo é de R$ 

2.250.000,00 (dois milhões duzentos e cinquenta mil reais). 

  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: § 4º do art. 57 da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

  

DA ASSINATURA: 09 de junho de 2026. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 

P/CONTRATANTE; BERGSON LÚCIO FILGUEIRA DE ARAÚJO 

/ CONTRATADA.  

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:1BAD77FE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO 6º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 13749/2021 

 

 DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL, por intermédio 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura, inscrito no CNPJ nº 

12.198.693/0001-58, e a empresa ÚNICA ENGENHARIA E 

EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 

14.554.855/0001-79. 

  

DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 

prorrogação, em caráter excepcional, da vigência do Contrato nº 

13749/2021, cujo objeto consiste na contratação de empresa de 

engenharia para prestação, sob demanda, de serviços de manutenção 

predial preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, 

equipamentos, materiais e mão de obra, nos prédios sob administração 

da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, nos prédios sob 

administração da secretaria municipal de serviços públicos, 

compreendendo a área total de 30.000,00 m². 

  

DO PRAZO: Fica prorrogada a vigência contratual por até 12 (doze) 

meses, compreendendo o período de 11/06/2026 a 10/06/2027, nos 

termos do § 4º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

  

DO PREÇO: O valor estimado do presente Termo Aditivo é de R$ 

6.750.000,00 (seis milhões, setecentos e cinquenta mil reais). 

  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: § 4º do art. 57 da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

  

DA ASSINATURA: 09 de junho de 2026. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 

P/CONTRATANTE; BERGSON LÚCIO FILGUEIRA DE ARAÚJO 

/ CONTRATADA.  

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:FBA4C56E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO 6º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 14011/2021 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL, por intermédio 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura, inscrito no CNPJ nº 

12.198.693/0001-58, e a empresa ÚNICA ENGENHARIA E 

EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 

14.554.855/0001-79. 

  

DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 

prorrogação, em caráter excepcional, da vigência do Contrato nº 

14011/2021, cujo objeto consiste na contratação de empresa de 

engenharia para prestação, sob demanda, de serviços de manutenção 

predial preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, 

equipamentos, materiais e mão de obra, em praças, parques, pórticos e 

cemitérios sob administração da Secretaria Municipal de Serviços 

Públicos, em praças, parques, pórticos e cemitérios sob administração 

da secretaria municipal de serviços públicos, compreendendo a área 

total de 200.000,00 m². 

  

DO PRAZO: Fica prorrogada a vigência contratual por até 12 (doze) 

meses, compreendendo o período de 11/06/2026 a 10/06/2027, nos 

termos do § 4º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

  

DO PREÇO: O valor estimado do presente Termo Aditivo é de R$ 

9.000.000,00 (nove milhões de reais). 

  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: § 4º do art. 57 da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

  

DA ASSINATURA: 09 de junho de 2026. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 

P/CONTRATANTE; BERGSON LÚCIO FILGUEIRA DE ARAÚJO 

/ CONTRATADA. 

  

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:5D12E99D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 786 / 2026 

 

PORTARIA GP N.º 786 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, e de conformidade com o 

texto consolidado do Regime Jurídico Único dos Servidores Público 

Municipais, Leis nº 1.782/93 e 2.008/98, c/c a Lei nº 3.253/2017 e 

ainda o que consta do Processo e-cidade nº 19.497/2026; Ofício RH nº 

01/2026 – INMEQ/AL; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Prorrogar a Cessão do servidor efetivo JOSÉ LAELCIO DA 

SILVA, portador de matrícula nº 9215-0 e CPF: 277.766.624-53, 

ocupante do cargo de FISCAL MUNICIPAL, do Quadro de Cargos 

Permanentes do Poder Executivo, para prestar seus serviços no 

Instituto de Metrologia e Qualidade de Alagoas – INMEQ/AL, sem 

ônus para o Órgão Cedente, que informará mensalmente a 

frequência do referido servidor a Secretaria Municipal de Gestão 

Pública, desta Prefeitura, consoante disposição do Termo de Convênio 

supracitado, em conformidade com o disposto no Ofício de Nº 

01/2026, e cláusulas do Convênio nº 003/2025; 

  

Art. 2º O prazo da cessão é 1 (um) ano, prorrogável por igual e 

sucessivo período; 

  

Art. 3º Esta Portaria vigorará na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 02 de junho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretário M. de Gestão Pública  
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Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 02 dias do mês de junho do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coordenadora Especial de Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:7AD7E4E6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 005/2026 

 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 005/2026 
  

Dispõe sobre o edital de convocação da sociedade 

civil para composição do Conselho Municipal de 

Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos 

de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais – CMCD.LGBTT, de Arapiraca-

Alagoas. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE COMBATE À 

DISCRIMINAÇÃO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE 

LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS E 

TRANSEXUAIS – CMCD.LGBTT, DA CIDADE DE 

ARAPIRACA-ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e 

considerando o disposto na Lei Municipal nº 3.301, de 04 de julho de 

2018, demais disposições legais vigentes e;  

CONSIDERANDO que o CMCD.LGBTT realizou a 14ª reunião 

ordinária, biênio 2022/2026, em 10 de setembro de 2025, e realizou a 

eleição da mesa diretiva (presidência e vice-presidência). 

  

CONSIDERANDO o artigo 4º da lei 3.301/2018, durante a 21ª 

reunião ordinária – biênio 2024/2026 – realizada em 22/06/2026, o 

pleno instituiu a comissão especial que assina a presente resolução e 

que, em ato contínuo, apresenta ao pleno o edital sobre a Eleição dos 

Representantes da Sociedade Civil para o Conselho Municipal de 

Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais – CMCD.LGBTT, biênio 

2026/2028, do município de Arapiraca – AL; 

  

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de fortalecer e propor com 

maior eficiência as políticas públicas de promoção dos direitos de 

pessoas LGBTQIAPN+, resolve: 

  

Art. 1º – Aprovar o edital sobre a Eleição dos Representantes da 

Sociedade Civil para o Conselho Municipal de Combate à 

Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais – CMCD.LGBTT, biênio 

2026/2028, do município de Arapiraca – AL. 

  

Art. 2º - Os casos omissos na presente resolução serão apreciados e 

deliberados primeiro pela comissão especial e, se necessário, pelo 

pleno do CMCD.LGBTT. 

  

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas as disposições e resoluções em contrário. 

  

Arapiraca/Alagoas, 22 de junho de 2026. 

  

VALÉRIO PATRIK DA SILVA SANTOS 
Presidente do CMCD.LGBTT – Arapiraca/AL 

Conselho Municipal de Combate à Discriminação e Promoção dos 

Direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais - CMCD.LGBTT 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SMDS 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:24A203F6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O Prefeito do Município de Arapiraca, no uso de suas atribuições 

regulamentares, em atendimento ao que determina o art. 72, inciso 

VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando o que consta no 

Processo Administrativo nº 17912/2026, que tem por objeto a 

contratação de empresa para confecção e fornecimento de camisas 

personalizadas destinadas ao efetivo que atuará nos eventos 

juninos promovidos pela Secretaria Municipal de Cultura, Lazer 

e Juventude, durante as festividades de São João 2026 do Município 

de Arapiraca, AUTORIZA a contratação direta, por dispensa de 

licitação, em favor da empresa 50.648.545 FLEDIJANE DA SILVA 

LIMA, inscrita no CNPJ nº 50.648.545/0001-87, localizada na Rua 

Antônio Carlos de Oliveira, nº 17, Baixa Grande, Arapiraca/AL, no 

valor total de R$ R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais), 

com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

amparado no Parecer nº 02/2024, da Procuradoria-Geral do 

Município. 

Ademais, em atendimento ao que determina o art. 16, inciso II, da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas 

de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

declaro que a despesa relativa ao objeto em epígrafe tem adequação 

orçamentária para o corrente exercício e está compatível com o Plano 

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentária. 

Por fim, retornem-se os autos ao departamento competente para a 

adoção das medidas necessárias à efetivação da contratação. 

  

Arapiraca – AL, 22 de junho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Wedja Nogueira da Silva Santos 

Código Identificador:BA2CA43A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO DE ADESÃO N 03/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE ADESÃO Nº 03/2026 
PROCESSO Nº 20250506.004, ADESÃO A ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 33/2025, DOS MUNICÍPIOS DE ATALAIA/AL, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ATALAIA/AL, CNPJ: 

12.200.143/0001-26 

CONTRATADA: EMPRESA VAL MED PRODUTOS E 

EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALAR EIRELI, inscrita no 

CNPJ sob o nº 05.980.425/0001-28 

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE INSUMOS E 

CORRELATOS MÉDICO-HOSPITALARES, destinados ao 

abastecimento e manutenção da rede de saúde do Município de 

Atalaia/AL, mediante adesão na condição de não participante à Ata de 

Registro de Preços nº 33/2025 do Município de Mata Grande/AL. 

VALOR DO CONTRATO: O valor global estimado do presente no 

contrato é de R$ 2.684.265,74 (dois milhões, seiscentos e oitenta e 

quatro mil, duzentos e sessenta e cinco reais e setenta e quatro 

centavos), correspondente à aplicação do limite de até 50% (cinquenta 

por cento) previsto no Art. 86, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1001 – Fundo Municipal de Saúde 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 

6005 – Gestão das Ações da Atenção Primária. 

6009 Gestão das Ações de Média e Alta Complexidade Ambulatorial 

e Hospitalar. 

ELEMENTO DE DESPESA/FONTE: 

3.3.3.9.0.30 – Material de Consumo. 

3.4.4.9.0.30 – Equipamento e Material Permanente. 

3.3.3.9.0.30 – Material de Consumo. 

3.4.4.9.0.30 – Equipamento e Material Permanente. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência e de execução da 

contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105, podendo ser prorrogado na forma do 

artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 
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SIGNATÁRIOS: NICOLLAS VON MEYNARD THEOTONIO 

COSTA, pela Contratante, e Sra. VAUDILEIDE PEREIRA 

SANTOS, pela Contratada.  

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:1D68C1A0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 10/2026, DE 18 DE JUNHO DE 2026. 

 

"REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 

1.265/2026, QUE AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR O 

RATEIO DOS RECURSOS DO PRÊMIO ESCOLA 

10, INSTITUI OS CRITÉRIOS DE 

DISTRIBUIÇÃO, ESTABELECE A RELAÇÃO DE 

BENEFICIÁRIOS E OS RESPECTIVOS 

VALORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA, Estado de 

Alagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal nº 

1.265, de 28 de abril de 2026, e na Lei Estadual nº 9.694, de 17 de 

outubro de 2025, 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DA BASE LEGAL 
  

Art. 1º- Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nº 1.265, de 28 de 

abril de 2026, que autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar o 

rateio dos recursos recebidos a título de Prêmio Escola 10, 

provenientes do Estado de Alagoas, nos termos da Lei Estadual nº 

9.694, de 17 de outubro de 2025, e do Decreto Estadual nº 107.174, de 

3 de março de 2026. 

  

Art. 2º- O Município de Atalaia recebeu, a título de Prêmio Escola 

10, o valor de R$ 331.957,55 (trezentos e trinta e um mil, 

novecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), 
depositado em conta da respectiva unidade gestora, em conformidade 

com o art. 2º da Lei Estadual nº 9.694/2025. 

  

Parágrafo único. Do valor total recebido: 

  

I – R$ 232.370,29 (duzentos e trinta e dois mil, trezentos e setenta 

reais e vinte e nove centavos), correspondente a 70% (setenta por 

cento), destina-se à valorização dos profissionais da educação em 

efetivo exercício nas escolas públicas municipais, conforme o art. 2º 

da Lei Municipal nº 1.265/2026 e o art. 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 

9.694/2025; 

  

II – R$ 99.587,26 (noventa e nove mil, quinhentos e oitenta e sete 

reais e vinte e seis centavos), correspondente a 30% (trinta por cento), 

destina-se a despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino, 

conforme o art. 5º, inciso II, da Lei Estadual nº 9.694/2025 e o art. 6º 

da Lei Municipal nº 1.265/2026. 

  

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO 
  

Art. 3º- O valor destinado ao rateio entre os profissionais da 

educação, equivalente a 70% (setenta por cento) dos recursos 

recebidos, será distribuído de forma proporcional à carga horária 

semanal de trabalho de cada profissional beneficiário, nos termos do 

art. 4º da Lei Municipal nº 1.265/2026. 

  

§ 1º- Para fins de cálculo, a carga horária semanal de cada servidor foi 

considerada proporcionalmente à sua jornada contratada no período de 

referência da premiação (ano de 2023). 

  

§ 2º- O valor do rateio individual é obtido multiplicando-se a carga 

horária semanal de cada servidor pelo quociente resultante da divisão 

do montante total destinado à valorização (R$ 232.370,29) pela soma 

total das cargas horárias de todos os beneficiários (2.140 horas), 

resultando no valor de R$ 108,584248 por hora de carga horária, 

conforme os critérios adotados pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

Art. 4º- São elegíveis ao rateio os profissionais da educação básica 

em efetivo exercício nas unidades escolares da rede municipal, 

compreendendo professores, diretores gerais, diretores adjuntos, 

coordenadores pedagógicos, articuladores e demais profissionais que 

atuem diretamente no suporte pedagógico das escolas, nos termos do 

art. 3º da Lei Municipal nº 1.265/2026. 

  

Art. 5º Não fazem jus ao rateio os servidores afastados sem 

remuneração, os cedidos a outros órgãos sem ônus para a educação 

municipal e os profissionais que não estejam em exercício nas 

unidades escolares, conforme o § 2º do art. 3º da Lei Municipal nº 

1.265/2026. 

  

Art. 6º- O servidor lotado em mais de uma turma ou unidade escolar 

perceberá o valor correspondente a cada vínculo ativo no período de 

referência, observada a proporcionalidade de carga horária. 

  

CAPÍTULO III 

DOS BENEFICIÁRIOS E DOS VALORES INDIVIDUAIS 
  

Art. 7º- Ficam habilitados ao recebimento do rateio do Prêmio Escola 

10 os 64 (sessenta e quatro) profissionais da educação relacionados no 

Anexo Único deste Decreto, em efetivo exercício nas unidades 

escolares da rede pública municipal de Atalaia/AL no período de 

referência, conforme levantamento realizado pela Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED. 

  

§ 1º- O valor individual a ser recebido por cada beneficiário 

corresponde à proporção de sua carga horária semanal em relação ao 

total de 2.140 (duas mil cento e quarenta) horas apuradas, resultando 

nos seguintes valores: R$ 2.714,61 (dois mil, setecentos e quatorze 

reais e sessenta e um centavos) para jornada de 25 horas semanais; e 

R$ 4.343,37 (quatro mil, trezentos e quarenta e três reais e trinta e sete 

centavos) para jornada de 40 horas semanais, conforme detalhado no 

Anexo Único deste Decreto. 

  

§ 2º- A servidora JANISSE BERNARDINO ALEXANDRE, 

matrícula nº 895 e nº 893, encontra-se lotada em 2 (duas) unidades 

escolares no período de referência, fazendo jus ao recebimento de 2 

(duas) cotas, conforme apuração da SEMED. 

  

Art. 8º- O pagamento será realizado em parcela única, mediante folha 

de pagamento suplementar específica, não se incorporando à 

remuneração permanente do servidor, conforme o art. 5º da Lei 

Municipal nº 1.265/2026. 

  

§ 1º- O valor recebido possui natureza de prêmio ou gratificação 

eventual, nos termos do § 1º do art. 5º da Lei Municipal nº 

1.265/2026. 

  

§ 2º- O valor recebido não servirá de base de cálculo para quaisquer 

vantagens, adicionais ou benefícios. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 9º- As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta dos 

recursos transferidos pelo Estado de Alagoas a título de Prêmio Escola 

10, nos termos do art. 7º da Lei Municipal nº 1.265/2026. 

  

Art. 10- A Secretaria Municipal de Educação – SEMED 

providenciará a elaboração da folha suplementar, o processamento do 

pagamento e a documentação comprobatória, ficando responsável pela 

prestação de contas perante os órgãos de controle. 

  

Art. 11- Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito Municipal, 

ouvida a Secretaria Municipal de Educação. 
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Art. 12- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura Municipal de Atalaia/AL, aos 18 dias do mês de junho de 

2026. 

  

NICOLLAS VON MEYNARD THEOTONIO COSTA 
Prefeito  

Publicado por: 
Daynara Maria Teixeira Santos 

Código Identificador:CE648EF1 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERVIDORES MUNICIPAIS - 

ATALAIA PREV 

PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO 

 

À empresa 

  

UNICA SANEANTES LTDA, inscrita no CNPJ nº 43.392.983/0001-

61, estabelecida na RUA FREI CANECA, N. 11, Bairro: Engenho 

Maranguape, Paulista/PE, email: gunicasaneantes@hotmail.com, 

telefone: (81) 9 8969-6363, (81) 9 9613-3890, (81) 9 8514-7542, 

neste ato representado pela Sra. CLEIDE JANE FERREIRA, inscrita 

no CPF nº 906.618.344-68 e RG nº 5106362 SDS/PE 

  

Assunto: PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO PARA ENTREGA DE 

MERCADORIAS – PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 

  

Prezado(a) Senhor(a), 

  

O REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES TITULARES DE 

CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO EFETIVO E INATIVOS – 

ATALAIAPREV, inscrito no CNPJ nº 08.418.390/0001-26, com sede 

à Rua Silvestre Péricles, s/nº, Centro, Atalaia/AL, neste ato 

representado por sua Diretora Presidente, Sra. Ana Lucia Rosendo, 

vem, por meio desta, NOTIFICAR formalmente essa empresa acerca 

do DESCUMPRIMENTO das obrigações assumidas no CONTRATO 

Nº 06/2026 – DISPENSA Nº 03/2026. 

  

Conforme disposto na CLÁUSULA PRIMEIRA e CLÁUSULA 

QUINTA do referido contrato, a CONTRATADA obrigou-se a 

fornecer os itens solicitados de material de expediente, no prazo 

estipulado a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota 

de Empenho. 

  

Entretanto, até a presente data, não houve o devido fornecimento, 

configurando inexecução contratual, nos termos da CLÁUSULA 

DÉCIMA, incisos I e II, sujeitando a empresa às penalidades 

previstas, inclusive aplicação de multa e demais sanções 

administrativas. 

  

Dessa forma, fica a empresa UNICA SANEANTES LTDA, 

NOTIFICADA para que proceda o IMEDIATO FORNECIMENTOS 

DOS ITENS SOLICITADOS, no prazo improrrogável de 10 (dez) 

dias, contadas da publicação desta notificação. 

  

O não atendimento desta notificação no prazo assinalado ensejará a 

adoção das medidas cabíveis, inclusive a RESCISÃO UNILATERAL 

DO CONTRATO, com fundamento na CLÁUSULA DÉCIMA 

PRIMEIRA e no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades previstas contratualmente, tais como 

multa, impedimento de licitar e contratar e demais sanções legais. 

  

Ressalta-se que esta notificação não exime a CONTRATADA da 

responsabilidade por eventuais prejuízos causados à Administração 

em decorrência da inexecução contratual. 

  

Sem mais para o momento, aguarda-se o imediato cumprimento. 

  

Atalaia/AL, 22 de Junho de 2026 

  

ANA LUCIA ROSENDO 
Diretora Presidente 

ATALAIAPREV/AL 

  

Publicado por: 
Adelmo Tenório de Lima Filho 

Código Identificador:1701C9FB 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERVIDORES MUNICIPAIS - 

ATALAIA PREV 

PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO 

 

À empresa 

  

M S ZOPELARI DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI 

EPP, inscrita no CNPJ nº28.779.013/0001-20, estabelecida na RUA 

CRISTOVÃO COLOMBO - 154, Jaraguá, Maceió/AL, Telefone: (82) 

3028-3791, (82) 9383-9152, (82) 3032-5109, email: 

zopelarilicitacao@gmail.com, zopelaridistribuidora@gmail.com, 

neste ato representada pelo Sr. DAVID GUIMARAES MARTIN, 

inscrito no RG Nº 918.314 SSP/AL e CPF nº 786.608.154-91. 

  

Assunto: PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO PARA ENTREGA DE 

MERCADORIAS – PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 

  

Prezado(a) Senhor(a), 

  

O REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES TITULARES DE 

CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO EFETIVO E INATIVOS – 

ATALAIAPREV, inscrito no CNPJ nº 08.418.390/0001-26, com sede 

à Rua Silvestre Péricles, s/nº, Centro, Atalaia/AL, neste ato 

representado por sua Diretora Presidente, Sra. Ana Lucia Rosendo, 

vem, por meio desta, NOTIFICAR formalmente essa empresa acerca 

do DESCUMPRIMENTO das obrigações assumidas no CONTRATO 

Nº 02/2026 – DISPENSA Nº 02/2026. 

  

Conforme disposto na CLÁUSULA PRIMEIRA e CLÁUSULA 

QUINTA do referido contrato, a CONTRATADA obrigou-se a 

fornecer os itens solicitados de gêneros alimentícios, no prazo 

estipulado a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota 

de Empenho. 

  

Entretanto, até a presente data, não houve o devido fornecimento, 

configurando inexecução contratual, nos termos da CLÁUSULA 

DÉCIMA, incisos I e II, sujeitando a empresa às penalidades 

previstas, inclusive aplicação de multa e demais sanções 

administrativas. 

  

Dessa forma, fica a empresa M S ZOPELARI DISTRIBUIDORA 

DE ALIMENTOS EIRELI EPP, NOTIFICADA para que proceda o 

IMEDIATO FORNECIMENTOS DOS ITENS SOLICITADOS, no 

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contadas da publicação desta 

notificação. 

  

O não atendimento desta notificação no prazo assinalado ensejará a 

adoção das medidas cabíveis, inclusive a RESCISÃO UNILATERAL 

DO CONTRATO, com fundamento na CLÁUSULA DÉCIMA 

PRIMEIRA e no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades previstas contratualmente, tais como 

multa, impedimento de licitar e contratar e demais sanções legais. 

  

Ressalta-se que esta notificação não exime a CONTRATADA da 

responsabilidade por eventuais prejuízos causados à Administração 

em decorrência da inexecução contratual. 

  

Sem mais para o momento, aguarda-se o imediato cumprimento. 

  

Atalaia/AL, 22 de Junho de 2026 

  

ANA LUCIA ROSENDO 
Diretora Presidente 

ATALAIAPREV/AL  

Publicado por: 
Adelmo Tenório de Lima Filho 

Código Identificador:6336BB45 

 



Alagoas , 23 de Junho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2833 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                11 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERVIDORES MUNICIPAIS - 

ATALAIA PREV 

PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO 

 

À empresa 

  

ACS EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

51.600.250/0001-01, estabelecida na RUA DIVINA PASTORA, A, 

Centro, Aracaju/SE, telefone: (79) 3085-4331, (79) 9 8138-3029, 

email: empreendimentosacs1@gmail.com, neste ato representada pelo 

Sr. ALISSON CRUZ SANTOS, inscrito no RG nº 33735417 SSP/SE 

e CPF nº 054.000.875-31 

  

Assunto: PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO PARA ENTREGA DE 

MERCADORIAS – PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 

  

Prezado(a) Senhor(a), 

  

O REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES TITULARES DE 

CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO EFETIVO E INATIVOS – 

ATALAIAPREV, inscrito no CNPJ nº 08.418.390/0001-26, com sede 

à Rua Silvestre Péricles, s/nº, Centro, Atalaia/AL, neste ato 

representado por sua Diretora Presidente, Sra. Ana Lucia Rosendo, 

vem, por meio desta, NOTIFICAR formalmente essa empresa acerca 

do DESCUMPRIMENTO das obrigações assumidas no CONTRATO 

Nº 04/2026 – DISPENSA Nº 03/2026. 

  

Conforme disposto na CLÁUSULA PRIMEIRA e CLÁUSULA 

QUINTA do referido contrato, a CONTRATADA obrigou-se a 

fornecer os itens solicitados de material de expediente, no prazo 

estipulado a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota 

de Empenho. 

  

Entretanto, até a presente data, não houve o devido fornecimento, 

configurando inexecução contratual, nos termos da CLÁUSULA 

DÉCIMA, incisos I e II, sujeitando a empresa às penalidades 

previstas, inclusive aplicação de multa e demais sanções 

administrativas. 

  

Dessa forma, fica a empresa ACS EMPREENDIMENTOS LTDA, 

NOTIFICADA para que proceda o IMEDIATO FORNECIMENTOS 

DOS ITENS SOLICITADOS, no prazo improrrogável de 10 (dez) 

dias, contadas da publicação desta notificação. 

  

O não atendimento desta notificação no prazo assinalado ensejará a 

adoção das medidas cabíveis, inclusive a RESCISÃO UNILATERAL 

DO CONTRATO, com fundamento na CLÁUSULA DÉCIMA 

PRIMEIRA e no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades previstas contratualmente, tais como 

multa, impedimento de licitar e contratar e demais sanções legais. 

  

Ressalta-se que esta notificação não exime a CONTRATADA da 

responsabilidade por eventuais prejuízos causados à Administração 

em decorrência da inexecução contratual. 

  

Sem mais para o momento, aguarda-se o imediato cumprimento. 

  

Atalaia/AL, 22 de Junho de 2026 

  

ANA LUCIA ROSENDO 
Diretora Presidente 

ATALAIAPREV/AL  

Publicado por: 
Adelmo Tenório de Lima Filho 

Código Identificador:D4DA8AC7 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERVIDORES MUNICIPAIS - 

ATALAIA PREV 

PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO 

 

À empresa 

  

ACS EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

51.600.250/0001-01, estabelecida na RUA DIVINA PASTORA, A, 

Centro, Aracaju/SE, telefone: (79) 3085-4331, (79) 9 8138-3029, 

email: empreendimentosacs1@gmail.com, neste ato representada pelo 

Sr. ALISSON CRUZ SANTOS, inscrito no RG nº 33735417 SSP/SE 

e CPF nº 054.000.875-31 

  

Assunto: PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO PARA ENTREGA DE 

MERCADORIAS – PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 

  

Prezado(a) Senhor(a), 

  

O REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES TITULARES DE 

CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO EFETIVO E INATIVOS – 

ATALAIAPREV, inscrito no CNPJ nº 08.418.390/0001-26, com sede 

à Rua Silvestre Péricles, s/nº, Centro, Atalaia/AL, neste ato 

representado por sua Diretora Presidente, Sra. Ana Lucia Rosendo, 

vem, por meio desta, NOTIFICAR formalmente essa empresa acerca 

do DESCUMPRIMENTO das obrigações assumidas no CONTRATO 

Nº 08/2026 – DISPENSA Nº 04/2026. 

  

Conforme disposto na CLÁUSULA PRIMEIRA e CLÁUSULA 

QUINTA do referido contrato, a CONTRATADA obrigou-se a 

fornecer os itens solicitados de material de limpeza, no prazo 

estipulado a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota 

de Empenho. 

  

Entretanto, até a presente data, não houve o devido fornecimento, 

configurando inexecução contratual, nos termos da CLÁUSULA 

DÉCIMA, incisos I e II, sujeitando a empresa às penalidades 

previstas, inclusive aplicação de multa e demais sanções 

administrativas. 

  

Dessa forma, fica a empresa ACS EMPREENDIMENTOS LTDA, 

NOTIFICADA para que proceda o IMEDIATO FORNECIMENTOS 

DOS ITENS SOLICITADOS, no prazo improrrogável de 10 (dez) 

dias, contadas da publicação desta notificação. 

  

O não atendimento desta notificação no prazo assinalado ensejará a 

adoção das medidas cabíveis, inclusive a RESCISÃO UNILATERAL 

DO CONTRATO, com fundamento na CLÁUSULA DÉCIMA 

PRIMEIRA e no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades previstas contratualmente, tais como 

multa, impedimento de licitar e contratar e demais sanções legais. 

  

Ressalta-se que esta notificação não exime a CONTRATADA da 

responsabilidade por eventuais prejuízos causados à Administração 

em decorrência da inexecução contratual. 

  

Sem mais para o momento, aguarda-se o imediato cumprimento. 

  

Atalaia/AL, 22 de Junho de 2026 

  

ANA LUCIA ROSENDO 
Diretora Presidente 

ATALAIAPREV/AL  

Publicado por: 
Adelmo Tenório de Lima Filho 

Código Identificador:0D59337E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 010/2026. DISPENSA N. 003/2026. DAS PARTES: 

CÂMARA MUNICIPAL DA BARRA DE SÃO MIGUEL/AL, 

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 01.687.166/0001-90, E FRIAS E 

SIMOA LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N. 06.097.162/0001-

76, VALOR: R$ R$ 7.320,00. INFORMAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS: FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 

01.010.01.031.0001.2001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

CÂMARA MUNICIPAL. ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39.00 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 
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ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.00 – MATERIAL DE 

CONSUMO. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

RECARGA DE CARTUCHOS E TONERS, BEM COMO 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS, INCLUINDO 

FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS, QUANDO 

NECESSÁRIO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS ADMINISTRATIVAS DA SEDE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL, SOB REGIME DE 

EXECUÇÃO PARCELADA E CONFORME NECESSIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO. ART. 75, II, DA LEI N.º 14.133/2021. DO 

PRAZO: 17/06/2027. DATA DA ASSINATURA: 17 DE JUNHO DE 

2026. 

Publicado por: 
Cicera Gouveia Vilela Damasceno 

Código Identificador:B4D12012 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 38, 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIA AOS SECRETÁRIOS 

MUNICIPAIS PARA ATUAREM COMO 

ORDENADORES DE DESPESAS NO ÂMBITO 

DE SUAS RESPECTIVAS SECRETARIAS, E 

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS PARA 

EMISSÃO DE PARECER PELA 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

NOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE 

PAGAMENTO CUJO VALOR SEJA SUPERIOR A 

40% DO LIMITE PREVISTO NO §2º DO ART. 95 

DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, NO ÂMBITO 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 

Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

art. 65, VI, c/c art. 66 da Lei Orgânica Municipal e demais normas 

aplicáveis, 

CONSIDERANDO necessidade de imprimir maior dinamização ao 

serviço público municipal, seguindo os princípios da descentralização, 

eficiência e modernização administrativa; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964 e 

a regra disposta no art. 14, a qual conceitua unidade orçamentária 

como conjunto de dotações consignadas aos diversos serviços que 

integram a estrutura de um mesmo órgão público, e unidade 

administrativa, como a responsável pela concretização das atividades 

do órgão ao qual está subordinada; 

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa nº 003/2025 – 

SEMAFIP/BSM que dispõe sobre os procedimentos para a execução 

orçamentária e financeira da despesa no âmbito do Poder Executivo 

Municipal; 

  

CONSIDERANDO que a condução da análise técnica da 

Controladoria Geral do Município é vinculada à atividade prevista na 

Constituição Federal em seu art. 74, na Lei Federal nº 4.320/64, art. 

76 e na Lei Delegada nº 01/2025, art. 4º, inc. III, no qual prevê sua 

legalidade, as atribuições e responsabilidades perante a administração 

pública; 

  

CONSIDERANDO que a missão da Controladoria Geral do 

Município visa assegurar, entre outros pontos, a estrita observância 

dos princípios norteadores da Administração Pública, mediante ações 

preventivas de orientação, fiscalização e avaliação de resultados; 

  

CONSIDERANDO o dever deste órgão de controle de realizar 

procedimentos que viabilizem o cumprimento da legislação que rege a 

matéria e evitem possíveis prejuízos financeiros e patrimoniais; 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I  

DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA E DA ORDENAÇÃO 

DE DESPESAS 

Seção I 

Da Delegação de Competência 
Art. 1º. No âmbito do Poder Público Municipal fica delegada a 

competência de ordenamento de despesas aos Secretários Municipais, 

em razão do princípio da segregação de funções na Administração 

Pública, nas contratações cujo valor global seja inferior a R$40.000,00 

(quarenta mil reais). 

  

§ 1º – Entende-se como ordenador de despesas a autoridade investida 

do poder de realizar contratação e assunção de despesas que 

compreenda os atos que resultem na execução orçamentária e 

financeira. 

  

§ 2º – Exclui-se da delegação de competência estabelecida no caput, a 

ordenação de despesas com pessoal, encargos sociais, estagiários, 

dívidas públicas, precatórios judiciais e contribuições sociais, os quais 

serão realizados através do ordenamento de despesa do Prefeito 

Municipal. 

  

§ 3º – Os Secretários Municipais poderão assinar, isoladamente, 

contratos administrativos e instrumentos congêneres cujo valor global 

não ultrapasse o limite previsto no caput deste artigo. Em casos 

excepcionais, o Chefe do Poder Executivo poderá autorizar os 

Secretários Municipais a assinar, isoladamente, os contratos que 

ultrapassem o limite disposto neste Decreto. 

  

§ 4º – Excluem-se ainda da delegação estabelecida no caput as 

competências exclusivas do Prefeito Municipal e que não admitem 

delegação nos termos da Lei Orgânica do Município. 

  

§ 5º – A competência de que trata o caput deste artigo se estenderá aos 

Secretários Adjuntos e no caso do Prefeito ao seu Vice Prefeito ou 

Assessor Especial designado, enquanto durar os impedimentos dos 

titulares em razão de férias, licença médica e outros afastamentos que 

a lei estabelecer, bem assim no caso de ausência da sede do Município 

por motivo de missão oficial. 

  

§ 6º - A competência prevista neste artigo é indelegável, admitindo-se 

apenas a substituição legal prevista no §5º. 

  

Art. 2º. Todas as Secretarias Municipais relacionadas ao CNPJ Matriz 

da Prefeitura Municipal, bem como os Fundos Municipais 

constituídos com CNPJ Filiais, constituem-se em Unidade Gestora 

Executora e Orçamentária junto à Lei Orçamentária Anual, cabendo o 

acompanhamento e gestão das suas dotações orçamentárias. 

  

Seção II 

Das Competências dos Ordenadores de Despesas: 
Art. 3º. Aos ordenadores de despesa compete: 

  

I – autorizar as despesas procedentes de sua Secretaria; 

II – determinar, homologar, revogar ou anular as licitações, bem como 

ratificar as dispensas ou inexigibilidades; 

III – assinar contratos, acordos, convênios, e outros instrumentos 

congêneres, bem como designar formalmente servidor para 

acompanhar a execução e fiscalização dos mesmos e, ainda, emitir 

ordem de serviço, paralisação e reinício da execução do contrato; 

IV – autorizar empenhos, liquidação, pagamentos e remanejamento de 

verbas, ficando determinado à Secretaria Municipal de Administração, 

Finanças e Planejamento cumprir o ordenado e pagar o autorizado. 

a) A autorização do ordenador de despesa não afasta a possibilidade 

da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

suspender a execução do pagamento quando existirem dúvidas acerca 

da regularidade da execução da despesa ou o processo não estiver 

instruído com declaração expressa do Ordenador de Despesa 

atestando a regularidade dos procedimentos internos adotados, 

especialmente no que se refere ao atendimento de condicionantes 

técnicas postas pelos órgãos de controle municipais, que fogem da 

competência orçamentária e financeira. 

b) Nenhum pagamento será realizado sem certificação do fiscal do 

contrato ou servidor responsável, atestando a efetiva entrega do bem 

ou prestação do serviço ou de Declaração do Ordenador de Despesa 



Alagoas , 23 de Junho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2833 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                13 

 

quanto à observância dos quesitos legais e materiais inerentes ao 

processamento da despesa. 

V – determinar para que, no âmbito de sua competência, sejam 

observadas com rigor as normas da Lei Federal nº 4.320/64, 

especialmente as contidas no artigo 63, no que pertine a fase de 

liquidação da despesa da Lei Complementar nº 101/2020 

(Responsabilidade Fiscal) e da Lei de Licitações e Contratos; 

VI – autorizar adiantamento, estabelecido no art. 68 da Lei Federal nº 

4.320/64, nos precisos termos da legislação vigente; 

VII – acompanhar e fiscalizar os processos licitatórios para aquisição 

de bens e serviços de sua respectiva Secretaria Municipal; 

VIII – acompanhar a gestão e execução dos contratos administrativos 

firmados e relacionados a sua respectiva Secretaria Municipal. 

  

Parágrafo Único. Excluem-se das competências estabelecidas no art. 

2º: 

  

I – as operações de crédito, empréstimos e financiamentos, que 

deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal; 

II – os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de bem 

patrimonial mobiliário ou imobiliário, os instrumentos de aquisição de 

bem patrimonial imobiliário e instrumentos de cessão de pessoal. 

  

Seção III 

Dos Limites e Responsabilidades 
Art. 4º. É vedado ao ordenador de despesa autorizar a execução de 

despesa sem expressa comprovação de suficiente disponibilidade de 

recursos orçamentários para atender o requisitado. 

  

Parágrafo Único. Caberá ao Departamento de Contabilidade, 

relacionado à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 

Planejamento do Município, conferir e informar se há ou não 

disponibilidade orçamentária para tramitação de processos 

administrativos que gere despesas públicas e subsequentemente a 

emissão das notas de empenho. 

  

Art. 5º. Os Secretários Municipais, bem como os substitutos legais, 

são responsáveis civil, administrativa e criminalmente pelas despesas 

geridas e ordenadas e pelos pagamentos autorizados inclusive perante 

o Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas da União, nos 

limites definidos no presente Decreto. 

  

§ 1º - Os Secretários Municipais, na qualidade de Titulares das pastas 

e Ordenadores de Despesas, responderão individualmente pelos atos 

de empenho e ordenação de despesa que praticarem, inclusive quanto 

à legalidade da contratação, liquidação e autorização do pagamento, 

sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal 

cabíveis. 

  

§ 2º - A delegação de competência prevista neste Decreto transfere 

aos Secretários Municipais a responsabilidade pelos atos praticados no 

exercício da competência delegada, permanecendo ao Prefeito 

Municipal apenas a supervisão geral da Administração, nos termos da 

legislação vigente. 

  

§3º - Os Secretários Municipais respondem integralmente pelos atos 

praticados no exercício da competência delegada. 

  

Seção IV 

Da Instrução Processual 
Art. 6º. Na formalização dos processos de pagamento, as Secretarias 

Municipais deverão zelar pela adequada instrução processual, 

observando as disposições da Lei Federal nº 4.320/1964 e da 

Instrução Normativa nº 003/2025 – SEMAFIP/BSM. 

  

Art. 7º. As Secretarias Municipais poderão instruir os processos 

administrativos com quaisquer documentos complementares que 

entendam necessários à demonstração da regularidade da despesa e à 

comprovação da efetiva execução do objeto contratado. 

  

Art. 8º. Compete ao Ordenador de Despesa certificar, sob sua 

responsabilidade, que o processo administrativo foi instruído com 

todos os documentos exigidos nos checklists publicados pela 

Controladoria Geral do Município, conforme previsão contida no §7º 

do art. 11. 

  

Seção V 

Da Atuação da Secretaria Municipal de Administração, Finanças 

e Planejamento 
Art. 9º. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 

Planejamento atuará como órgão central dos sistemas de orçamento, 

contabilidade, finanças e arrecadação, competindo-lhe a análise da 

regularidade financeira, contábil e fiscal dos processos, sem assumir 

responsabilidade pelos atos administrativos praticados pelos 

Ordenadores de Despesas no âmbito de suas respectivas Secretarias. 

  

CAPÍTULO II 
  

DA ATUAÇÃO DA CONTROLADORIA GERAL DO 

MUNICÍPIO 
  

Seção I 

Das Competências Institucionais 
Art. 10º. A Controladoria Geral do Município exercerá a missão de 

acompanhamento e monitoramento dos atos praticados pelos 

administrativos públicos municipais, visando o controle dos atos 

praticados pelos ordenadores de despesas, visando o fiel cumprimento 

deste Decreto. 

  

Parágrafo Único. Obriga-se o Controlador a comunicar ao Prefeito 

Municipal a ocorrência de eventual descumprimento de norma 

estabelecida neste Decreto, da qual tiver conhecimento. 

  

Seção II 

Da Emissão de Pareceres 
Art. 11. Os pagamentos somente serão objeto de análise da 

Controladoria Geral do Município, com a emissão de parecer, nos 

processos administrativos cujo valor de contratação global seja 

superior a 40% do previsto no §2º do Art. 95, da Lei 14.133/202 e 

suas atualizações, de forma a proporcionar uma maior celeridade ao 

trâmite administrativo. 

  

§1º – Nas contratações globais ou estimativas cuja parcela seja 

inferior a 40% do previsto no §2º do Art. 95, da Lei 14.133/2021 terão 

sua análise prévia ao pagamento da primeira parcela e para os quais 

será emitido parecer normativo o qual servirá de referência durante a 

vigência do contrato. 

  

§2º - Todos os Processos Administrativos relacionados à obras 

deverão, obrigatoriamente, ser analisados pela Controladoria Geral do 

Município, com a emissão do respectivo Parecer. 

  

§3º - As disposições contidas neste Decreto não se aplicam aos 

processos de dispensa, inexigibilidade e indenizatórios, os quais 

permanecem com a obrigatoriedade de emissão de parecer pela 

Controladoria Geral do Município, independentemente do valor a ser 

pago. 

  

§4º - Ficam dispensados de análise prévia pela Controladoria Geral do 

Município os processos administrativos destinados ao pagamento de 

despesas de caráter continuado e essencial referentes aos serviços 

públicos de fornecimento de água e energia elétrica, remunerados 

mediante faturamento periódico por concessionárias ou 

permissionárias de serviço público. 

  

§5º – A Controladoria Geral do Município poderá ser consultada para 

dirimir dúvida quanto ao surgimento de fatos novos observados 

durante a execução da despesa não destacados no parecer normativo. 

  

§6º - A Controladoria Geral do Município deverá elaborar, aprovar e 

disponibilizar em sítio eletrônico oficial, bem como manter 

permanentemente atualizado, Manual de Procedimentos e Checklists 

de Instrução Processual contendo a relação mínima de documentos 

exigidos para cada espécie de despesa, contratação e pagamento 

realizados pela Administração Pública Municipal, no prazo de 30 dias. 
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§7º Os checklists citados no parágrafo anterior deverão contemplar, 

no mínimo os documentos exigidos em: 

  

I – processos de contratação direta; 

  

II – processos licitatórios; 

  

III – pagamentos decorrentes de contratos administrativos; 

  

IV – obras e serviços de engenharia; 

  

V – aquisição de bens; 

  

VI – prestação de serviços contínuos; 

  

VII – convênios, termos de colaboração e instrumentos congêneres; 

  

VIII – demais despesas que a Controladoria entender necessárias. 

  

§8º A ausência de análise prévia pela Controladoria Geral do 

Município nos casos previstos neste Decreto não afasta a 

responsabilidade dos agentes públicos encarregados da instrução 

processual, liquidação da despesa, fiscalização contratual e 

ordenamento do pagamento. 

  

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Barra de São Miguel/AL, 22 de junho de 2026. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:268D31B5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 52, 15 DE JUNHO DE 2026 

 

REGULAMENTA O DISPOSTO NOS ARTIGOS 

87 A 90 DA LEI MUNICIPAL Nº 450, DE 04 DE 

JANEIRO DE 2008, QUE TRATA DA OUTORGA 

ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR NO 

MUNICÍPIO DA BARRA DE SÃO MIGUEL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA BARRA DE SÃO MIGUEL, 

Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO o que dispõem os arts. 26, 28, 29, 30 e 31 da Lei 

Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade); 

CONSIDERANDO o que dispõem os arts. 6º, 76, 87, 88, 89 e 90 da 

Lei Municipal nº 450 de 04 de janeiro de 2008 (Plano Diretor); e 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar critérios objetivos, 

transparentes e proporcionais para aplicação da Outorga Onerosa do 

Direito de Construir (OODC), conforme autorizado no art. 89 da Lei 

Municipal nº 450, de 04 de janeiro de 2008; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Outorga Onerosa do Direito de 

Construir (OODC), instrumento urbanístico previsto nos artigos 87, 

88, 89 e 90 a Lei Municipal nº 450, de 04 de janeiro de 2008 (Plano 

Diretor), disciplinando critérios, procedimentos, fórmulas, 

contrapartidas e destinação de recursos, visando assegurar a justa 

distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 

urbanização. 

  

Art. 2º A OODC consiste na autorização concedida pelo Município 

para utilização de potencial construtivo adicional, acima do 

coeficiente de aproveitamento básico, mediante contrapartida 

financeira, nos termos deste Decreto. 

  

Parágrafo único. O proprietário do imóvel poderá exercer o direito 

de construir acima do coeficiente de aproveitamento básico do 

terreno, limitado ao coeficiente máximo estabelecido no Plano Diretor 

de Barra de São Miguel, mediante contrapartida a ser prestada pelo 

beneficiário, respeitados os demais parâmetros urbanísticos previstos 

nesta Lei 539 de 2013_Código de Edificações, com Alterações 2021 e 

2025. 

  

Art. 3º Estão sujeitas à OODC: 

  

I – edificações novas que ultrapassem o coeficiente básico;  

II – ampliações que importem aumento de área computável acima do 

básico; 

III– regularizações de obras que ultrapassem índice urbanístico 

permitido; e 

IV– empreendimentos situados em zonas onde o Plano Diretor prevê 

acréscimo de pavimentos condicionado à outorga onerosa. 

  

Art. 4º Estão sujeitas à OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE 

CONSTRUIR – OODC 

as áreas, macrozonas e zonas urbanas previstas no Plano Diretor 

Municipal como passíveis de utilização desse instrumento urbanístico, 

sempre que houver autorização para edificação acima do coeficiente 

de aproveitamento básico, nos termos da legislação urbanística 

vigente, em especial: 

  

I – MUC – Macrozona de Urbanização Consolidada, conforme art. 

130 do Plano Diretor;  

II – MUP – Macrozona de Urbanização Prioritária, em suas 

subdivisões I e II, nos termos dos arts. 127 e 128 do Plano Diretor; 

III – Zonas urbanas localizadas em direção à orla marítima e à 

margem esquerda da rodovia AL-101, no sentido Maceió–Barra de 

São Miguel, quando houver previsão expressa de acréscimo de 

pavimentos mediante Outorga Onerosa do Direito de Construir, 

observados os seguintes parãmetros: 

  

a) As edificações situadas no trecho da Al220 em direção ao mar, 

poderão poderão atingir altura máxima de 03 (três) pavimentos, 

compreendendo térreo e mais dois pavimentos, admitindo-se mediante 

OODC a construção de até (dois) pavimentos adicionais, 

exclusivamente para empreendimentos destinados às atividades de 

hotéis, flats e pousadas; 

b) As edificações situadas no trecho direito da Rodovia AL-101, no 

sentido Maceió–Barra de São Miguel, poderão atingir altura máxima 

de 06 (seis) pavimentos, compreendendo térreo e mais cinco 

pavimentos, observado o disposto na legislação urbanística e 

ambiental aplicável; 

IV– Áreas urbanas cujo coeficiente de aproveitamento máximo seja 

superior ao coeficiente básico estabelecido pelo plano diretor, 

independentemente de sua denominação específica; 

V– Macrozona de proteção ambiental de uso sustentável, nos termos 

do art. 122 do Plano Diretor, desde que expressamente autorizada a 

ampliação do potencial construtivo e respeitados os condicionantes 

ambientais; 

VI – Macrozona de urbanização em consolidação, conforme art. 131 

do Plano Diretor; 

VII– Macrozona de expansão urbana, nos termos do art. 132 do Plano 

Diretor; 

VIII– Zonas especiais de desenvolvimento econômico – ZEDE, 

conforme art. 143 do Plano Diretor. 

  

Art. 5º A cobrança observará os princípios de função social da 

propriedade, proporcionalidade, publicidade, recuperação dos 

investimentos públicos e justa distribuição dos ônus e benefícios da 

urbanização, conforme artigo 26, incisos I a IX, da Lei Federal nº 10. 

257 de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

  

Art. 6º Para fins deste Decreto, adotam-se os coeficientes definidos na 

legislação municipal (Código de Urbanismo e Edificações – Lei Nº 

539, de 12 de dezembro de 2013. 

  

§ 1º. A OODC incidirá sobre a diferença entre o coeficiente básico e o 

coeficiente solicitado, respeitado o coeficiente máximo permitido. 
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§ 2º. O Potencial Construtivo Adicional (PCa) será calculado pela 

fórmula: 

PCa = (CATs – CATb) x A 
Onde: 

PCa = Potencial Construtivo Adicional; 

CATs = Coeficiente de Aproveitamento Solicitado; 

CATb = Coeficiente de Aproveitamento Básico; 

A = Área do terreno. 

§ 3º. O Valor da Contrapartida da Outorga Onerosa (Vc) será 

calculado pela fórmula: 

Vc = Vt x PCa 
Onde: 

Vc = valor total da contrapartida; 

Vt = valor venal do imóvel, considerado aquele constante da 

Planta Genérica de Valores (PGV) vigente à época do cálculo; 

PCa = potencial construtivo adicional calculado na forma do 

Parágrafo Segundo. 

§ 4º. O valor venal será certificado pelo Setor de Tributos da 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento do 

Município da Barra de São Miguel. 

§ 5º. Na ausência de valor específico para o logradouro, será utilizado 

o valor médio da zona fiscal. 

§ 6º. Para empreendimentos com pavimentos adicionais autorizados 

(conforme legislação, o PCa incluirá a área equivalente dos 

pavimentos acrescidos. 

  

Art. 7º. O pedido de outorga será protocolado junto ao Setor de 

Licenciamento vinculado à Secretaria Municipal de Administração, 

Finanças e Planejamento do Município de Barra de São Miguel e 

deverá conter, no mínimo, os seguintes documentos: 

  

I – Requerimento padrão; 

II– Matrícula atualizada do imóvel; 

III– Projeto arquitetônico completo; 

IV– Memorial de cálculo dos índices urbanísticos; 

V –ART/RRT; 

VI– Documentos de propriedade ou posse; 

VII– Certidão de valor venal emitida pelo Setor de Tributos. 

  

Parágrafo Único. Poderão ser utilizados documentos já apresentados 

no Processo de Licenciamento já protocolado pelo Requerente, 

quando for possível o processamento em conjunto. 

  

Art. 8º O Setor de Licenciamento emitirá, se for o caso, parecer 

favorável à outorga quando observar o atendimento de todas as 

demais disposições urbanísticas aplicáveis e o atendimento, pelo 

Requerente, dos limites possíveis de outorga. 

  

Parágrafo Único. Para este fim, o Setor de Licenciamento poderá 

solicitar apoio de Pastas afetas ou documentos ou estudos 

complementares para a análise. 

  

Art. 9º Compete ao Setor de Tributos a emissão da respectiva Guia de 

Recolhimento referente à outorga onerosa, cabendo ao Setor de 

Licenciamento, somente após a comprovação da quitação integral do 

valor devido, proceder à expedição do Termo de Outorga, como ato 

administrativo subsequente e condicionado ao efetivo adimplemento 

da obrigação pecuniária. 

  

Parágrafo Único. O Termo de Outorga será publicado no sítio oficial 

da Prefeitura Municipal da Barra de São Miguel. 

  

Art. 10. O Alvará de Construção somente será expedido após a 

quitação integral, em parcela única, da outorga onerosa de que trata 

esta legislação, vedada, em qualquer hipótese, a concessão de 

parcelamento, como condição indispensável e prévia para a prática do 

ato administrativo de licenciamento. 

  

Parágrafo Único. A edificação acima do coeficiente básico sem 

pagamento da outorga implicará: 

I – embargo da obra; 

II – multa; 

III – obrigação de pagamento integral da outorga; 

IV– demolição da área excedente, quando incompatível com a 

legislação. 

  

Art. 11. A regularização de edificações existentes dependerá de: 

I – vistoria; 

II – aplicação da fórmula de cálculo; 

III – pagamento da contrapartida; 

IV – cumprimento de normas de segurança. 

  

Art. 12. Na regularização de edificações existentes que ultrapassem o 

coeficiente básico, a OODC será calculada de acordo com este 

Decreto, desde que: 

  

I–haja segurança estrutural comprovada por laudo técnico apresentado 

pelo Requerente e assinado por profissional competente; 

II – não haja ocupação de área pública ou área de risco; 

III – o coeficiente solicitado não ultrapasse o coeficiente máximo 

previsto para a zona e/ou uso, de acordo com a legislação municipal 

(Código de Urbanismo e edificações). 

  

Art. 13. A regularização não exclui a incidência de multas edilícias 

quando cabíveis. 

  

Art. 14. Ficam isentos do pagamento: 

  

I – empreendimentos de habitação de interesse social; 

II – obras públicas; 

III – edificações situadas em Zonas de Proteção Ambiental onde o 

aumento é proibido; e 

IV– reformas sem aumento de área computável. 

  

Art. 15. A concessão da Outorga Onerosa do Direito de Construir 

ficará condicionada à formalização de Termo de Compromisso a ser 

firmado entre o Município e o empreendedor responsável pelo 

empreendimento, no qual serão estabelecidas as condições específicas 

relativas à contrapartida devida. 

§ 1º. O Termo de Compromisso de que trata o caput deverá conter, no 

mínimo: 

I –  a identificação do empreendimento e do respectivo processo 

administrativo; 

II– o enquadramento urbanístico que fundamenta a incidência da 

outorga; 

III– o valor da contrapartida urbanística, conforme critérios e fórmulas 

definidos na legislação vigente; 

IV– a forma de pagamento, podendo ocorrer em parcela única ou de 

forma parcelada, observadas as normas financeiras e orçamentárias do 

Município; 

V- A forma de cumprimento da contrapartida. 

VI – os prazos para cumprimento das obrigações assumidas; 

VII– as garantias, quando exigíveis; 

VIII– as penalidades aplicáveis em caso de inadimplemento total ou 

parcial. 

  

§ 2º se dará por meio de pagamento financeiro ao erário municipal ou 

poderá ser substituído por outras formas de contraprestação pelo 

beneficiário, em montante equivalente, tais como: 

  

a) dação de terreno para promoção de habitação de interesse 

social; 

b) II – construção de habitação de interesse social em outras 

áreas; 

c) III – transferência ao domínio público de terrenos para a 

implantação de áreas livres de lazer e equipamentos comunitários, 

dentro dos parâmetros previstos nesta Lei; 

d) IV – execução de obras de urbanização de interesse social; 

e) V – execução de obras relacionadas à infra-estrutura básica. 
  

§ 3º O pagamento da contrapartida financeira constituirá condição 

para a emissão ou manutenção dos atos administrativos vinculados ao 

licenciamento urbanístico do empreendimento, especialmente o 

Alvará de Construção e o Habite-se, conforme dispuser o Termo de 

Compromisso. 
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§ 4º O descumprimento das obrigações previstas no Termo de 

Compromisso implicará a aplicação das sanções administrativas 

cabíveis, sem prejuízo das demais medidas legais pertinentes. 

§ 5º A contrapartida do empreendedor será aportada: 

I – em se tratando de pagamento em dinheiro ou da transferência de 

patrimônio imobiliário ao município, como condição à expedição do 

alvará de construção do empreendimento; 

II – em se tratando da execução de obra, antes da expedição da carta 

de habite-se. 

III – quando a contrapartida consistir na execução de obra ou serviço 

de engenharia, a expedição do alvará de construção do 

empreendimento somente será autorizada se o prazo previsto para 

conclusão da obra de contrapartida for igual ou inferior ao prazo de 

execução da obra do empreendimento principal; 

IV – na hipótese de a obra de contrapartida possuir prazo superior ao 

da obra do empreendimento principal, o interessado deverá ajustar o 

cronograma de execução ou apresentar garantias que assegurem a 

conclusão da contrapartida nos termos definidos pelo Município. 

  

Art. 16. Os recursos provenientes da OODC serão obrigatoriamente 

depositados em conta específica e investidos as ações descritas nos 

incisos I a IX do artigo 26, da Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 

2001 (Estatuto da Cidade), seguindo a programação orçamentária 

municipal: 

I – regularização fundiária; 

II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse 

social; 

III– constituição de reserva fundiária; 

IV– ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V– implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI– criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII– criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas 

de interesse ambiental; e 

VIII– proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico. 

  

Art. 17. O Poder Executivo poderá editar regulamentos 

complementares, inclusive tabelas atualizáveis e normas 

procedimentais. 

  

Art. 18. Os valores deverão ser atualizados anualmente pelo indices 

equivalente a contrapartida. 

  

Art. 19. A inobservância das disposições deste Decreto acarretará a 

nulidade do processo de licenciamento ou, caso a licença já tenha sido 

concedida, implicará no seu cancelamento. 

  

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Barra de São Miguel/AL, 15 de junho de 2026. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 

  

*republicado por incorreção 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:74202FD4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 274 DE 19 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

RESPONSÁVEL PELA MOVIMENTAÇÃO DAS 

CONTAS BANCÁRIAS VINCULADAS À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO DURANTE O PERÍODO DE 

FÉRIAS DA SECRETÁRIA MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 

Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 

serviços administrativos e financeiros da Secretaria Municipal de 

Administração, Finanças e Planejamento; 

CONSIDERANDO o gozo de férias da Secretária Municipal de 

Administração, Finanças e Planejamento, no período de 22 de junho 

de 2026 a 03 de julho de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o Sr. MARCOS DAVID DE SOUZA SANTOS, 

matricula n.º 22024825, CPF nº 012.073.364-16, ocupante do cargo 

de Secretário Adjunto Municipal de Planejamento, Administração 

e Recursos Humanos, para responder pelas atribuições financeiras da 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

durante o afastamento da titular da pasta em razão de férias, no 

período de 22 de junho de 2026 a 03 de julho de 2026. 

Art. 2º Durante o período mencionado no artigo anterior, fica o 

servidor designado autorizado a realizar, em conjunto com o Prefeito 

Municipal, a movimentação das contas bancárias vinculadas ao 

Município de Barra de São Miguel/AL, especialmente aquelas sob a 

gestão da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 

Planejamento. 

Art. 3º A autorização de que trata esta Portaria compreende, dentre 

outras atribuições correlatas: 

I – emitir, assinar e endossar cheques; 

II – abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, quando 

devidamente autorizado; 

III – emitir e assinar ordens de pagamento; 

IV – realizar transferências eletrônicas, TED, PIX, DOC e demais 

modalidades de movimentação financeira; 

V – autorizar débitos em conta relativos a compromissos regularmente 

assumidos pelo Município; 

VI – solicitar saldos, extratos e comprovantes bancários; 

VII – assinar documentos, formulários, contratos e instrumentos 

exigidos pelas instituições financeiras para a regular movimentação 

das contas públicas; 

VIII – praticar os demais atos indispensáveis à execução financeira e 

bancária da Administração Municipal. 

Art. 4º A presente designação terá vigência exclusiva durante o 

período de férias da Secretária Municipal de Administração, Finanças 

e Planejamento, cessando automaticamente seus efeitos em 04 de 

julho de 2026, com o retorno da titular às suas funções. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 22 de junho de 2026, revogadas as 

disposições em contrário.  

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:B3612183 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1059/2026 

- 1063/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  

As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 

têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 

tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 

quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 

constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 

públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 

identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 

promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 

devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 

compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 

interesse coletivo. 
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Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 

Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 

§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 

publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 

defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 

respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 

prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 

Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 

cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 

LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1059/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: RICARDO JOSÉ TEIXEIRA COSTA 

CNPJ/CPF: 216.047.974-87 

Endereço: DOUTOR ANTONIO CANSANÇÃO, 1205, APTº 602, 

PONTA 

VERDE, MACEIÓ/AL, CEP: 57.035-190 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL 

Nº 1060/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: BRUNO TENORIO CAVALCANTE 

CNPJ/CPF: 080.596.134-80 

Endereço: AVENIDA DOUTOR DURVAL DE GÓIS 

MONTEIRO, 35, 

LADO ÍMPAR, PETRÓPOLIS, MACEIÓ/AL, CEP: 57.062-280 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL 

Nº 1061/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: JOSE MARIA AGRELLI LITRENTA  

CNPJ/CPF: 007.486.924-87 

Endereço: MARGARIDA OITICICA LIMA, 33, CENTRO, 

BARRA DE 

SÃO MIGUEL/AL, CEP: 57.180-000 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL 

Nº 1062/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: NILTON DE MELO BARROS 

CNPJ/CPF: 027.705.804-00 

Endereço: RUA DESEMBARGADOR ARTUR JUCA, 170, 

CENTRO, 

MACEIÓ/AL, CEP: 57.020-640 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1063/2026  

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: SILVIO DE BRITO MOURA 

CNPJ/CPF: 273.872.244-04 

Endereço: RUA ERNESTO FIRMINO DOS SANTOS, 295, 

CAVACO, 

ARAPIRACA/AL, CEP: 57.306-380 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:507187AA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 69/2026, 

70/2026, 71/2026, 72/2026, 73/2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  

As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 

têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 

tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 

quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 

constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 

públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 

identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 

promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 

devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 

compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 

interesse coletivo. 

Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 

Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 

§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 

publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 

defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 

respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 

prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 

Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 

cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 

LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 69/2026, 

70/2026, 71/2026, 72/2026, 73/2026. 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: CAAMIRA EMPREENDIMENTO 

TURISTICO E IMOBILIARIO SPE LTDA CNPJ/CPF: 

11.941.504/0001-22 Endereço: AV GOVERNADOR OSMAN 

LOUREIRO, 49, MANGABEIRAS, MACEIÓ/AL, CEP: 57.037-

630. 
  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:DD8DA6DE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 004/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DEBARRA DE SÃO MIGUEL 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 004/2026 

  

TERMO DE CONTRATO Nº 004/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1127.0004/2024 

PROCESSO APENSADO Nº 0615.0016.2026 

  

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.263.869/0001-08. 

CONTRATADA: EDVALDO DA SILVA JUNIOR, inscrita no 

CPF Nº 111.039.404-73 

OBJETO: O presente termo tem por objeto o credenciamento de 

pessoas físicas e/ou jurídicas residentes ou localizadas no Município 

de Barra de São Miguel/AL, com vistas a apresentações Musicais, 

para atender aos eventos culturais promovidos pela Prefeitura 

Municipal de Barra de São Miguel. 

A presente contratação trata-se de apresentação artística de 

“EDVALDO DA SILVA JÚNIOR (Juninho VDL)” que será realizada 

no dia 19 de junho de 2026, duração de 02hrs, durante o evento 

FESTA DA TORCIDA BSM 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 18/06/2026 

VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência até 19 de julho de 

2026, contados da assinatura, podendo ser prorrogado caso haja 

interesse da Administração. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

SIGNATÁRIOS: Luiz Henrique Lima Alves Pinto, Matheus 

Williams Lima Martiniano pela CONTRATANTE; e Edvaldo da 

Silva Junior, pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Michelle Roberta Teodoro Ribeiro 

Código Identificador:7C70C011 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 005/2026 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DEBARRA DE SÃO MIGUEL 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 005/2026 

  

TERMO DE CONTRATO Nº 005/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1127.0004/2024 

PROCESSO APENSADO Nº 0616.0011.2026 

  

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.263.869/0001-08. 

CONTRATADA: Ricardo da Silva Paulo, inscrita no CPF Nº 

094.491.384-94 

OBJETO: O presente termo tem por objeto o credenciamento de 

pessoas físicas e/ou jurídicas residentes ou localizadas no Município 

de Barra de São Miguel/AL, com vistas a apresentações Musicais, 

para atender aos eventos culturais promovidos pela Prefeitura 

Municipal de Barra de São Miguel. 

A presente contratação trata-se de apresentação artística de “banda de 

pagode do Ricardinho” que será realizada no dia 20 de junho de 2026, 

duração de 02hrs, durante o evento FESTA DA TORCIDA BSM 

2026. 

DATA DA ASSINATURA: 18/06/2026 

VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência até 20 de julho de 

2026, contados da assinatura, podendo ser prorrogado caso haja 

interesse da Administração. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (três mil reais) 

SIGNATÁRIOS: Luiz Henrique Lima Alves Pinto, Matheus 

Williams Lima Martiniano pela CONTRATANTE; e Ricardo da Silva 

Paulo, pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Michelle Roberta Teodoro Ribeiro 

Código Identificador:13BB596F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BATALHA 

EXTRATO CONTRATO 

 

INEXIGIBILIDADE N° 011/2026. CONTRATO Nº 011/2026. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de Consultoria, Orientação, Gestão e Execução dos contratos 

firmados pelo Poder Legislativo, observando a legalidade dos atos 

pactuados pela Câmara. CONTRATADA: A K A DE MELO ALVES 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ: 

45.919.088/0001-88. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso 

III, alíneas “c” e “f”, § 3º, da Lei nº 14.133/2021; e legislação 

pertinente. VALOR MENSAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

VIGÊNCIA: 01 (um) ano. 

  

JOSÉ WALDECK BARROS SANTOS 
Presidente 

  

Publicado por: 
Junid Lhaison Menezes Silva 

Código Identificador:3652F38E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM , AL 

 

EXTRATO DE CONTRATO POR INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

PROCESSO: 05280003/2026. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n.º 023/2026. 

OBJETO: contratação mediante inexigibilidade para show musical da 

banda HERALDO JR E EMANOEL, que se apresentará em 

06/09/2026 em comemoração às Festividades da Cavalgada da 

Independência do Município de Belém/AL. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM, CNPJ/MF n.° 

12.227.641/0001-62. 

CONTRATADA: HERALDO GOMES CARVALHO JÚNIOR 

(HERALDO JR E EMANOEL), CNPJ n.º 54.646.752/0001-53. 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) meses, 

contados da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n.º 

14.133/2021, observada a divulgação prevista no art. 94 da referida 

Lei. 

VALOR GLOBAL: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 11 – 1111 – 

11.1111.13.122.0001.2027 – 3390390000/150000000. 

  

Belém/AL, 19 de junho de 2026. 

  

ADALBERTO ANTERO TORRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Marcelo Henrique da Silva 

Código Identificador:7495E605 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM , AL 

 

EXTRATO DE CONTRATO POR INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

  

PROCESSO: 05130005/2026. 

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n.º 022/2026. 

  

OBJETO: contratação mediante inexigibilidade para show musical da 

Banda “TÚLIO DUARTE”, que se apresentará em 06/09/2026 em 

comemoração às Festividades da Cavalgada da Independência no 

Município de Belém/AL. 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM, CNPJ n.° 

12.227.641/0001-62. 

  

CONTRATADA: TULIO DUARTE SHOWS LTDA, CNPJ sob o n.º 

56.995.153/0001-70. 

  

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses 

contados da publicação do extrato do contrato, na forma do art. 105 da 

Lei n.° 14.133, de 2021. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 11.1111.27.813.0010.2028 – 

3390390000/150000000. 

  

Belém/AL, 15 de junho de 2026. 

  

ADALBERTO ANTERO TORRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Marcelo Henrique da Silva 

Código Identificador:46EDDACE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM , AL 

 

ERRATA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 

133/2025 – CONCORRÊNCIA N.º 002/2025 

  

Publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas 

(Ano XIII | N.º 2796 | Data: 30/04/2026) 

  

Considerando a constatação de erro material na indicação do valor 

global atualizado do contrato, fica retificado o Primeiro Termo 

Aditivo ao Contrato n.º 133/2025, publicado em 30/04/2026. 

ONDE SE LÊ: 

DO VALOR DO TERMO ADITIVO: o valor global do Contrato 

passará para R$ 7.346.851,91 (sete milhões, trezentos e quarenta e 

seis mil, oitocentos e cinquenta e um reais e noventa e um centavos). 
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LEIA-SE: 

DO VALOR DO TERMO ADITIVO: o valor global do Contrato 

passará para R$ 7.355.402,13 (sete milhões, trezentos e cinquenta e 

cinco mil, quatrocentos e dois reais e treze centavos). 

Esclarece-se que permanecem inalterados os valores relativos ao 

acréscimo e à supressão de serviços previstos no Termo Aditivo, 

sendo a presente retificação destinada exclusivamente à correção de 

erro material de cálculo do valor global atualizado do contrato. 

  

Belém/AL, 22 de junho de 2026. 

  

ADALBERTO ANTERO TORRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Marcelo Henrique da Silva 

Código Identificador:59F59977 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM , AL 

 

ERRATA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 

133/2025 – CONCORRÊNCIA N.º 002/2025 

  

Publicação no Diário Oficial da União 

(ISSN 1677-7069 | N.º 80 | Data: 30/04/2026) 

  

Considerando a constatação de erro material na indicação do valor 

global atualizado do contrato, fica retificado o Primeiro Termo 

Aditivo ao Contrato n.º 133/2025, publicado em 30/04/2026. 

ONDE SE LÊ: 

DO VALOR DO TERMO ADITIVO: o valor global do Contrato 

passará para R$ 7.346.851,91 (sete milhões, trezentos e quarenta e 

seis mil, oitocentos e cinquenta e um reais e noventa e um centavos). 

LEIA-SE: 

DO VALOR DO TERMO ADITIVO: o valor global do Contrato 

passará para R$ 7.355.402,13 (sete milhões, trezentos e cinquenta e 

cinco mil, quatrocentos e dois reais e treze centavos). 

Esclarece-se que permanecem inalterados os valores relativos ao 

acréscimo e à supressão de serviços previstos no Termo Aditivo, 

sendo a presente retificação destinada exclusivamente à correção de 

erro material de cálculo do valor global atualizado do contrato. 

  

Belém/AL, 22 de junho de 2026. 

  

ADALBERTO ANTERO TORRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Marcelo Henrique da Silva 

Código Identificador:3BD5EAF4 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM , AL 

 

LEI N.º 516/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

  

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 

DE ENSINO DE BELÉM/AL, ESTABELECE 

PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, DIRETRIZES 

PEDAGÓGICAS, INSTRUMENTOS DE 

PLANEJAMENTO, GOVERNANÇA, 

MONITORAMENTO, FINANCIAMENTO E 

CONTROLE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BELÉM, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de uma das suas atribuições legais, conferidas 

pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica Municipal, faz saber 

que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º - Fica instituída a Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino de 

Belém/AL, como política pública estruturante destinada a assegurar a 

formação humana integral, a ampliação qualificada da jornada escolar, 

a equidade no acesso, na permanência, na aprendizagem e na trajetória 

escolar, bem como na melhoria das condições de desenvolvimento dos 

estudantes. 

  

Art. 2º - A Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral reger-se-á pelos seguintes fundamentos jurídicos e 

normativos: 

  

I – a Constituição Federal, especialmente os arts. 205, 206, 211, 212-

A e 214; 

  

II – a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, especialmente os 

princípios da educação nacional, a organização curricular, o dever de 

assegurar padrão de qualidade e a ampliação progressiva da jornada 

escolar; 

  

III – a Lei n.º 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o 

Fundeb, com suas alterações; 

  

IV – a Lei n.º 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o Programa 

Escola em Tempo Integral; 

  

V – a Lei n.º 13.005, de 25 de junho de 2014, e a Lei n.º 14.934, de 25 

de julho de 2024, no que couber, bem como o Plano Nacional de 

Educação aplicável; 

  

VI – a Base Nacional Comum Curricular - BNCC, instituída pela 

Resolução CNE/CP n.º 2, de 22 de dezembro de 2017; 

  

VII – a Resolução CNE/CEB n.º 1, de 4 de outubro de 2022, que 

dispõe sobre Computação na Educação Básica, como complemento à 

BNCC; 

  

VIII – a Lei n.º 14.533, de 11 de janeiro de 2023, que institui a 

Política Nacional de Educação Digital; 

  

IX – a Resolução CNE/CEB n.º 4, de 13 de julho de 2010, a 

Resolução CNE/CEB n.º 5, de 17 de dezembro de 2009, e a 

Resolução CNE/CEB n.º 7, de 14 de dezembro de 2010, no que se 

refere às Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação 

Básica, da Educação Infantil e do Ensino Fundamental; 

  

X – a Resolução CNE/CEB n.º 7, de 1º de agosto de 2025, alterada 

pela Resolução CNE/CEB n.º 1, de 2 de fevereiro de 2026, que 

institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral 

em Tempo Integral na Educação Básica; 

  

XI – as Portarias MEC n.º 1.495, de 2 de agosto de 2023, n.º 2.036, de 

23 de novembro de 2023, n.º 748, de 29 de julho de 2024, n.º 777, de 

9 de agosto de 2024, n.º 605, de 29 de agosto de 2025, e suas 

alterações supervenientes; 

  

XII – a Resolução FNDE n.º 26, de 24 de novembro de 2023, no que 

toca a reforma, ampliação e mobiliário para o Programa Escola em 

Tempo Integral; 

  

XIII – a Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e 

do Adolescente; 

  

XIV – a Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015 - Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência; 

  

XV – a Lei n.º 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e a Lei n.º 11.645, de 

10 de março de 2008; 

  

XVI – a Lei n.º 15.360, de 25 de março de 2026, que inseriu na LDB 

diretriz sobre condições mínimas das escolas públicas de educação 

básica; e 
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XVII – a Resolução n.º 23, de 17 de março de 2026, da Comissão 

Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de 

Qualidade, no que couber e no marco temporal de eficácia por ela 

previsto. 

  

Art. 3º - Para os fins desta Lei, considera-se: 

  

I – Educação Integral: concepção formativa orientada ao 

desenvolvimento pleno do estudante em suas dimensões cognitiva, 

física, emocional, social, ética, cultural, ambiental e digital; 

  

II – Educação em Tempo Integral: oferta educacional com jornada 

escolar igual ou superior a 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) 

horas semanais, observadas as normas nacionais aplicáveis; 

  

III – Matrícula em Tempo Integral: a matrícula devidamente 

registrada, informada e comprovada segundo os parâmetros nacionais 

e os instrumentos de monitoramento educacional e orçamentário 

cabíveis; 

  

IV – Currículo Integrado: organização curricular que articula BNCC, 

currículo local, projetos interdisciplinares, computação, cultura 

digital, esporte, arte, ciência, educação ambiental, direitos humanos e 

educação para as relações étnico-raciais, sem fragmentação entre 

tempo escolar “regular” e “complementar”. 

  

Art. 4º - São objetivos da Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral: 

  

I – ampliar o acesso à jornada ampliada com qualidade social; 

  

II – assegurar a permanência, a aprendizagem e a redução das 

desigualdades educacionais; 

  

III – promover desenvolvimento integral, proteção integral e justiça 

curricular; 

  

IV – fortalecer a recomposição e a consolidação das aprendizagens; 

  

V – integrar escola, território, família e políticas públicas 

intersetoriais; 

  

VI – ampliar oportunidades de cultura, ciência, tecnologia, esporte, 

lazer e participação cidadã; 

  

VII – fomentar ambientes inclusivos, acessíveis e 

antidiscriminatórios; 

  

VIII – fortalecer a gestão pedagógica, administrativa e financeira da 

rede municipal. 

  

Art. 5º - A implementação da Política Municipal de Educação Integral 

em Tempo Integral observará os seguintes princípios: 

  

I – centralidade do direito à educação; 

  

II – equidade, inclusão e não discriminação; 

  

III – respeito à diversidade humana, social, étnico-racial, territorial, 

cultural, linguística e ambiental; 

  

IV – gestão democrática e participação social; 

  

V – valorização dos profissionais da educação; 

  

VI – integração entre cuidado, educação, proteção e aprendizagem; 

  

VII – articulação entre currículo, território, tempos, espaços e 

experiências educativas; 

  

VIII – transparência, planejamento, monitoramento e responsabilidade 

fiscal. 

  

CAPÍTULO II 

DA OFERTA E DA ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA 

  

Art. 6º - A Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral será implementada prioritariamente na Educação Infantil e no 

Ensino Fundamental da rede municipal, sem prejuízo de outras ofertas 

legalmente admitidas e articuladas pelo Município. 

  

Art. 7º - A expansão da oferta deverá observar critérios de prioridade 

baseados em: 

  

I – vulnerabilidade social, educacional e territorial; 

  

II – déficit de acesso à jornada ampliada; 

  

III – maior risco de evasão, reprovação ou distorção idade-ano; 

  

IV – necessidade de recomposição das aprendizagens; 

  

V – atendimento a públicos historicamente excluídos ou subtendidos; 

  

VI – viabilidade pedagógica, administrativa e estrutural da unidade 

escolar; 

  

VII – metas pactuadas, planejamento local e regime de colaboração. 

  

Art. 8º - A jornada ampliada deverá ser organizada com base em 

proposta pedagógica integrada ao currículo da rede e ao projeto 

político-pedagógico da escola, vedada a mera justaposição de 

atividades desvinculadas dos direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento. 

  

Art. 9º - A proposta curricular da Educação Integral em Tempo 

Integral assegurará: 

  

I – a BNCC e o currículo local como referências obrigatórias; 

  

II – a indissociabilidade entre cuidado, educação e aprendizagem, 

quando se tratar de Educação Infantil; 

  

III – a integração entre áreas do conhecimento, projetos 

interdisciplinares, investigação, cultura, arte, esporte e convivência; 

  

IV – a progressiva incorporação da Computação na Educação Básica e 

da educação digital, em conformidade com a normativa nacional e 

com a capacidade institucional da rede; 

  

V – ações de educação ambiental, educação em direitos humanos e 

educação para as relações étnico-raciais; 

  

VI – estratégias pedagógicas acessíveis, inclusivas e compatíveis com 

as necessidades educacionais específicas dos estudantes. 

  

Art. 10 - A rede municipal de educação deverá promover, no âmbito 

da Educação Integral em Tempo Integral, o desenvolvimento de 

competências e habilidades relacionadas a: 

  

I – linguagem, matemática, ciências da natureza e ciências humanas; 

  

II – cultura digital, pensamento computacional, tecnologia, autoria e 

uso crítico da informação; 

  

III – práticas corporais, esporte, saúde e bem-estar; 

  

IV – arte, cultura, leitura, produção escrita e oralidade; 

  

V – cidadania, participação social, mediação de conflitos e prevenção 

de violências; 

  

VI – sustentabilidade, pertencimento territorial e convivência 

democrática. 

  

Art. 11 - A Educação Integral em Tempo Integral atenderá às 

exigências de acessibilidade física, pedagógica, comunicacional e 

tecnológica, bem como às medidas de educação inclusiva cabíveis, 
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garantindo a participação plena dos estudantes públicos da educação 

especial, nos termos da legislação aplicável.  

Art. 12 - O Município de Belém deverá assegurar formação 

continuada aos profissionais da educação para atuação na Educação 

Integral em Tempo Integral, com ênfase em: 

  

I – currículo integrado; 

  

II – avaliação e recomposição de aprendizagens; 

  

III – inclusão e acessibilidade; 

  

IV – computação, cultura digital e educação digital; 

  

V – educação ambiental, direitos humanos e relações étnico-raciais; 

  

VI – gestão do tempo, dos espaços e dos projetos pedagógicos 

integrados. 

  

CAPÍTULO III 

DO PLANEJAMENTO E DA GOVERNANÇA 

  

Art. 13 - Fica instituído o Plano Municipal de Expansão da Educação 

Integral em Tempo Integral, instrumento obrigatório de planejamento, 

implementação, monitoramento e avaliação da política de que trata 

esta Lei. 

  

Art. 14 - O Plano Municipal de Expansão da Educação Integral em 

Tempo Integral conterá, no mínimo: 

  

I – diagnóstico da rede municipal; 

  

II – identificação das unidades escolares prioritárias; 

  

III – metas anuais e plurianuais de expansão de matrículas; 

  

IV – estimativa de necessidades de infraestrutura, mobiliário, 

equipamentos e conectividade; 

  

V – dimensionamento de recursos humanos e formação continuada; 

  

VI – planejamento curricular e pedagógico; 

  

VII – estimativa financeira, fontes de custeio e investimentos; 

  

VIII – mecanismos de monitoramento, avaliação e prestação de 

contas; 

  

IX – critérios de equidade e prioridade; 

  

X – cronograma de execução. 

  

Art. 15 - O Plano Municipal de Expansão da Educação Integral em 

Tempo Integral deverá ser compatibilizado com: 

  

I – o plano municipal de educação; 

  

II – o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei 

orçamentária anual; 

  

III – o projeto político-pedagógico das escolas; 

  

IV – os instrumentos de gestão e de informação da educação básica; 

  

V – os atos normativos locais editados pelo Conselho Municipal de 

Educação, quando houver. 

  

Art. 16 - O Poder Executivo poderá instituir comissão intersetorial 

permanente ou instância equivalente para coordenar a implementação 

da Educação Integral em Tempo Integral, com a participação, 

conforme regulamento, de representantes da educação, assistência 

social, saúde, cultura, esporte, planejamento, fazenda, conselhos e 

comunidade escolar. 

  

CAPÍTULO IV 

DO FINANCIAMENTO, DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

DO CONTROLE 

  

Art. 17 - A Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral será financiada com recursos: 

  

I – do Fundeb, inclusive contribuição própria, VAAF, VAAT e 

VAAR, quando cabíveis; 

  

II – de transferências voluntárias e automáticas da União e do Estado; 

  

III – de programas suplementares e finalísticos, inclusive alimentação 

escolar e transporte escolar, na forma da legislação pertinente; 

  

IV – de recursos próprios do Município e outras fontes legalmente 

admitidas. 

  

Art. 18 - A aplicação dos recursos vinculados à Educação Integral em 

Tempo Integral observará: 

  

I – os regramentos do Fundeb e da manutenção e desenvolvimento do 

ensino; 

  

II – as subvinculações, vedações e condicionantes legalmente 

vigentes; 

  

III – a finalidade específica de criação, expansão, qualificação e 

sustentabilidade das matrículas em tempo integral, conforme o 

instrumento normativo aplicável; 

  

IV – a classificação adequada das despesas em custeio e capital; 

  

V – a rastreabilidade orçamentária, contábil e financeira. 

  

Art. 19 - Para fins de organização orçamentária e financeira, o 

Município instituirá ação, sudação, rubrica ou mecanismo equivalente 

de identificação específica das despesas vinculadas à Educação 

Integral em Tempo Integral. 

  

Art. 20 - Os valores destinados à Educação Integral em Tempo 

Integral deverão ser registrados no Sistema de Informações sobre 

Orçamentos Públicos em Educação - SIOPE, com a devida 

identificação das despesas de custeio e de capital, sem prejuízo dos 

demais registros exigidos pelos órgãos de controle. 

  

Art. 21 - As despesas de capital destinadas à Educação Integral em 

Tempo Integral poderão: 

  

I – qualificar o atendimento de matrículas em tempo integral criadas 

em exercícios anteriores; 

  

II – viabilizar a criação de matrículas em exercícios subsequentes; 

  

III – ampliar, adaptar, equipar e tornar acessíveis os espaços escolares; 

  

IV – melhorar conectividade, laboratórios, bibliotecas, refeitórios, 

cozinhas, quadras, mobiliário e demais estruturas necessárias, desde 

que, em qualquer hipótese, permaneçam vinculadas à ampliação 

qualificada da oferta de matrículas em tempo integral. 

  

Art. 22 - Observado o disposto na Resolução n.º 23, de 17 de março 

de 2026, da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a 

Educação Básica de Qualidade, a obrigação específica de aplicação 

mínima do percentual nela previsto produzirá efeitos no Município no 

marco temporal estabelecido pelo art. 2º daquela Resolução, sem 

prejuízo de que o Poder Executivo antecipe medidas de planejamento, 

execução financeira, expansão de jornada e investimentos com base 

nesta Lei e nas demais normas vigentes. 

  

Art. 23 - Enquanto não implementada a eficácia financeira específica 

a que se refere o artigo anterior, o Município de Belém poderá custear 

a expansão da Educação Integral em Tempo Integral com recursos do 
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Fundeb legalmente disponíveis, do Programa Escola em Tempo 

Integral e de outras fontes educacionais compatíveis.  

CAPÍTULO V 

DA INFRAESTRUTURA, ACESSIBILIDADE E CONDIÇÕES DE 

OFERTA 

  

Art. 24 - A implantação ou expansão da Educação Integral em Tempo 

Integral dependerá de verificação progressiva das condições 

estruturais da unidade escolar, observadas as especificidades de cada 

etapa e modalidade e os parâmetros nacionais de qualidade, 

acessibilidade e segurança. 

  

Art. 25 - O Município de Belém deverá orientar sua política de 

infraestrutura escolar para que as unidades contem, progressivamente, 

com: 

  

I – salas adequadas ao número de estudantes; 

  

II – biblioteca ou sala de leitura; 

  

III – laboratórios de ciências e de informática ou soluções 

pedagógicas equivalentes; 

  

IV – acesso à internet e recursos tecnológicos suficientes; 

  

V – cozinha e refeitório compatíveis com a jornada ampliada; 

  

VI – banheiros em condições adequadas, inclusive acessíveis; 

  

VII – quadra poliesportiva ou espaço adequado para práticas 

corporais; 

  

VIII – abastecimento de água, energia elétrica, esgotamento sanitário 

e manejo de resíduos sólidos; 

  

IX – ambientes acessíveis e seguros para todos os estudantes e 

profissionais. 

  

CAPÍTULO VI 

DO MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E DO CONTROLE 

SOCIAL 

  

Art. 26 - O monitoramento da Política Municipal de Educação 

Integral em Tempo Integral observará, entre outros, os seguintes 

instrumentos: 

  

I – Censo Escolar; 

  

II – SIOPE; 

  

III – indicadores de acesso, permanência, aprendizagem e fluxo 

escolar; 

  

IV – relatórios de execução física e financeira; 

  

V – avaliações internas e externas; 

  

VI – instrumentos de acompanhamento do Conselho Municipal de 

Educação e do CACS –Fundeb, quando houver. 

  

Art. 27 - O Poder Executivo publicará, no mínimo anualmente, 

relatório consolidado contendo: 

  

I – número de matrículas em tempo integral criadas, mantidas e 

qualificadas; 

  

II – unidades escolares atendidas; 

  

III – execução orçamentária e financeira; 

  

IV – indicadores pedagógicos e de permanência; 

  

V – medidas corretivas e plano de melhoria. 

  

Art. 28 - O Conselho Municipal de Educação e o Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundeb exercerão, no âmbito 

de suas competências, o acompanhamento da implementação desta 

Lei e do respectivo Plano. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 29 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei por Decreto, no 

que couber, inclusive quanto à comissão de governança, aos 

instrumentos de monitoramento, ao fluxo de revisão dos projetos 

político-pedagógicos e à organização do Plano Municipal de 

Expansão da Educação Integral em Tempo Integral. 

  

Art. 30 - As unidades escolares da rede municipal deverão revisar seus 

projetos político-pedagógicos, regimentos e planejamentos, no prazo e 

na forma definidos em regulamento, para compatibilizá-los com esta 

Lei e com as normas nacionais vigentes. 

  

Art. 31 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

todas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Belém/AL, 22 de junho de 

2026. 

  

ADALBERTO ANTERO TORRES 
Prefeito 

  

IVANILDA NUNES DA SILVA ARAÚJO 
Secretária Municipal de Administração, Gestão e Planejamento 

 

Publicado por: 
Marcelo Henrique da Silva 

Código Identificador:267A7964 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

EXTRATO DE ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

 

Espécie: Ata de Registro de Preços nº 16/2026, firmada em 

16/06/2026, com a empresa SOBRAL AUTO CENTER LTDA - EPP, 

inscrito no CNPJ/MF n.º 33.903.814/0001-95, Valor: R$: 48.576,60. 

Objeto: Registro de Preços para à futura e eventual aquisição de Pneus 

para supir as necessidades das Sec. Municipal de Saúde de Belo 

Monte/AL; Amparo: Pregão Eletrônico nº 010/2026; Processo 

Administrativo: 04090026/2026; Vigência: 12 (doze) meses; 

Signatários: pelo Contratante, Dalmo Augusto de Almeida Junior e, 

pela Registrada, Lucas Sobral Melo 

  

Belo Monte/AL, 22/06/2026. 

  

DALMO AUGUSTO DE ALMEIDA JUNIOR 
Prefeito 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:D17D0841 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº 06160010 – 01/GP/2025, firmado em 19/06/2026, com a 

empresa BRANDÃO LIMA ENGENHARIA LTDA - ME, inscrita no 

CNPJ sob o nº 25.043.412/0001-30; Valor: R$ 517.000,00. Objeto: 

Construção de uma Praça no Povoado Riacho da Jacobina; Amparo: 

Concorrência Eletrônica nº 03/2025; Processo: 06160010/2025; 

Vigência: 12 (doze) meses; Fun. Prog.: 17.1717.15.451.0002.1008 – 

CONSTRUÇÃO E/OU REFORMAS DE PRAÇAS, PARQUES, 

JARDINS E URBANIZAÇÃO. Ele. de despesa: 4.4.90.51.00. Fonte: 

1700/1500. Signatários: pelo Contratante, Dalmo Augusto de Almeida 

Junior e, pela Contratada, Flávio Brandão Lima. 

  

Belo Monte/AL, 22/06/2026.  
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DALMO AUGUSTO DE ALMEIDA JÚNIOR 
Prefeito 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:8B780AB2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO 

 

Espécie: 1º Termo de Aditamento à Ata de Registro de Preços nº 

26/2025, firmado em 25/05/2025, com a empresa SILVA DE 

ALMEIDA CONSTRUCÃO LTDA EPP, inscrita no CNPJ nº 

44.123.897/0001-16; Objeto: prorrogação do prazo de vigência da Ata 

de Registro de Preços de aquisição de Material de Construção, por 

mais 12 (doze) meses: Fundamento Legal: Parágrafo 1º do art. 84, da 

Lei n.º 14.133/21; Processo: 02090019/2026; Cobertura 

Orçamentária: ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO – SEMAD / FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 

03.0330.04.122.0001.2003 - MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ELEMENTO 

DE DESPESA: 3.3.90.3O – MATERIAL DE CONSUMO/ FONTE: 

1500; Valor: R$ 3.030.167,90; Signatários: pelo Contratante, Dalmo 

Augusto de Almeida Junior e, pelos Registrados, Arthur Augusto 

Silva de Almeida. 

  

Belo Monte/AL, 10/04/2026. 

  

DALMO AUGUSTO DE ALMEIDA JUNIOR 
Prefeito 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:5051EB63 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 

SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

AVISO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

 

PREFEITURA DE BOCA DA MATA-AL 

AVISO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026 – Processo 

Administrativo Nº 0406050/2026. Tipo: Menor Preço Global – 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A 

EXECUÇÃO DAS OBRAS DE AMPLIAÇÃO DA CRECHE 

MARIA NASARÉ, SITUADA NO MUNICÍPIO DE BOCA DA 

MATA/AL. Data/Horário: 13 DE JULHO DE 2026 às 10h (dez 

horas) - Horário de Brasília. 
  

O edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br; PNCP, 

http://www.bocadamata.al.gov.br; na sede da CPL, situada na rua 

Rosalvo Pinto Dâmaso, n° 224, Praça Padre Cícero, Boca da Mata/AL 

das 08 às 12 horas em dias úteis, e mediante solicitação enviada ao e-

mail: cplbm111158@gmail.com.  

  

EMANUELLE REZENDE FELIX. 
Agente de Contratação – 

  

  

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:DEE372E4 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA DE BOCA DA MATA-AL 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/2026 – Processo Administrativo 

Nº 0612014/2026. Tipo: Menor Preço Por Item – Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLATAFORMA DE 

GESTÃO ESCOLAR, EM AMBIENTE WEB, 

COMPREENDENDO A GESTÃO DE MATRÍCULAS, 

FREQUÊNCIA, DESEMPENHO E HISTÓRICO ESCOLAR 

DOS ALUNOS; ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO E 

GERENCIAL POR PARTE DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO. Data/Horário: 01 DE JULHO DE 2026 

das 09hàs15h. - Horário de Brasília. 

  

O edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br; PNCP, 

http://www.bocadamata.al.gov.br; na sede da CPL, situada na rua 

Rosalvo Pinto Dâmaso, n° 224, Praça Padre Cícero, Boca da Mata/AL 

das 08 às 12 horas em dias úteis, e mediante solicitação enviada ao e-

mail: cplbm111158@gmail.com.  

  

LEDA MARIA CAVALCANTE DÂMASO. 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:EA93BBBE 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA DE BOCA DA MATA-AL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 – Processo Administrativo 

Nº 0519050/2026. Tipo: Menor Preço Por Item – Objeto: 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE CONFECÇÃO 

DE MATERIAL GRÁFICO PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOCA DA 

MATA/AL. Data/Horário: 13 DE JULHO DE 2026 às 10h (dez 

horas) – Horário de Brasília. 

  

O edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br; PNCP, 

http://www.bocadamata.al.gov.br; na sede da CPL, situada na rua 

Rosalvo Pinto Dâmaso, n° 224, Praça Padre Cícero, Boca da Mata/AL 

das 08 às 12 horas em dias úteis, e mediante solicitação enviada ao e-

mail:cplbm111158@gmail.com.  

  

LEDA MARIA CAVALCANTE DÂMASO. 
Pregoeira 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:A4C2BFA2 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

CHAMADA PÚBLICA N° 02/2026 

 

PREFEITURA DE BOCA DA MATA-AL 

CHAMADA PÚBLICA N° 02/2026 

AGRICULTURA FAMILIAR 
  

O Município de Boca da Mata/AL, por meio da Secretaria Municipal 

de Gestão e Patrimônio, com sede na Rua Rosalvo Pinto Dâmaso, 

224, Praça Pe. Cícero, Boca da Mata/AL, vem, por meio da presente, 

tornar público a CHAMADA PÚBLICA N.º 002/2026, para 

conhecimento dos interessados, para aquisição de gêneros 

alimentícios, diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, nos termos do art. 14 da Lei 

11.947/2009, e atualizações, da Resolução/CD/FNDE n.º 006/2020, 

da Resolução/CD/FNDE n.º 20/2020, da Resolução Nº 21 de 16 de 

Novembro de 2021 do FNDE, em concordância com Lei Federal n.º 

14.133/21, além das demais disposições legais aplicáveis e do 

disposto no presente Edital e seus anexos. 

  

OBJETO: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 

para estudantes da rede de educação básica pública, para um período 

de 12 (doze) meses, destinada à complementação do cardápio, 

atendendo às necessidades nutricionais previstas pelo PNAE.  
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ETAPAS E CRONOGRAMA: 
  
Período de divulgação da chamada 

pública: 
26/06/2026 a 15/07/2026  

Entrega dos envelopes: 

De 26/06/2026 a 15/07/2026, das 08h às 12h e das 13h às 17h 

no setor de Licitações da Prefeitura de Boca da Mata, em dias 

úteis. E no dia 15/07/2026, dia que será realizada a sessão 

pública, poderá ser entregue documentação até 30 minutos 

antes de dar início à sessão pública, iniciando o horário de 

entrega às 08h da manhã.  

Abertura dos envelopes/ Sessão Pública: 15/07/2026 às 10:30 horas.  

Endereço da Sessão Pública: 
Rua Rosalvo Pinto Dâmaso, Nº 224 - Praça Padre Cícero, 

Boca da Mata – Alagoas – CEP 57680-000 

  

Boca da Mata/AL, 22 de junho de 2026. 

  

EMANUELLE REZENDE FELIX 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:9C57A947 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

DESPACHO DECISÓRIO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Face ao constante nos autos do processo nº 001.026.221025, referente 

ao procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 01/2026-SRP, 

CONHEÇO do recurso interposto pela empresa RIFEV SOLUÇÕES 

INTEGRADAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 12.400.900/0001-05, 

para NEGAR-LHE PROVIMENTO uma vez que o documento 

anexado não contém razões recursais relacionadas ao ato impugnado, 

consistindo em mera reprodução de contrarrazões anteriormente 

apresentadas em fase distinta do certame, MANTENDO a decisão que 

declarou vencedora a empresa MEYTECH LTDA nos itens 149 e 

150. 

  

WLADIMIR ARAÚJO WANDERLEY 
Prefeito 

Publicado por: 
Genilson da Silva Miranda 

Código Identificador:5CC9028E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 2º TERMO ADITIVO PRAZO 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 015/2024 
PROCESSO ORIGINÁRIO: Adesão por Carona nº 001/2024 – 

Processo nº 001.018.120424. CONTRATO DE ORIGEM: Contrato 

Administrativo nº 015/2024. CONTRATANTE: Município de 

Cacimbinhas/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 12.227.971/0001-58. 

CONTRATADA: AM TRANSPORTES LTDA - ME, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 08.900.208/0001-79. OBJETO DO 

CONTRATO: Contratação de empresa especializada para locação de 

veículos de pequeno, médio e grande porte, bem como de máquinas 

pesadas, para atender às necessidades contínuas das diversas 

Secretarias e Órgãos Públicos Municipais. OBJETO DO ADITIVO: 

Segunda prorrogação do prazo de vigência contratual e dotação 

orçamentária. PRORROGAÇÃO DE PRAZO: Fica prorrogada a 

vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, com início em 19 de 

junho de 2026 e término final em 19 de junho de 2027. VALOR E 

CONDIÇÕES: Fica mantido o valor contratual vigente, sem 

aplicação de reajuste econômico para o período aditado, ratificando-se 

as demais cláusulas não alteradas. SANEAMENTO MATERIAL: 

Fica formalizado o saneamento de erros materiais de digitação 

constantes no instrumento aditivo anterior, unificando-se a menção ao 

Contrato nº 015/2024 e restabelecendo-se o CNPJ correto da 

contratada. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 57, inciso II, da 

Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. DATA DE 

ASSINATURA: 15 de junho de 2026. SIGNATÁRIOS: Wladimir 

Araújo Wanderley (Prefeito, pelo Contratante) e Ricardo Adonias 

Mafra Sarmento Beserra (Sócio-Administrador, pela Contratada). 

  

Cacimbinhas/AL, 15 de junho de 2026. 

  

WLADIMIR ARAÚJO WANDERLEY 
Prefeitura Municipal de Cacimbinhas/AL 

Publicado por: 
Jose Fagner Targino Barbosa 

Código Identificador:E3E70425 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS, portadora do 

CNPJ 12.227.971/0001-58, com sede na Praça 19 de Setembro, s/n, 

Centro, Cacimbinhas-Alagoas, torna público que requereu ao Instituto 

do Meio Ambiente de Alagoas (IMA/AL), a Renovação da Licença de 

Operação da UBS localizada no Conjunto Maria Gonzaga, no 

município de Cacimbinhas, Alagoas. 

  

Publicado por: 
Genilson da Silva Miranda 

Código Identificador:151BC0D0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS, portadora do 

CNPJ 12.227.971/0001-58, com sede na Praça 19 de Setembro, s/n, 

Centro, Cacimbinhas-Alagoas, torna público que requereu ao Instituto 

do Meio Ambiente de Alagoas (IMA/AL), a Renovação da Licença de 

Operação da UBS do Povoado Texeira, localizada em Cacimbinhas, 

Alagoas. 

  

Publicado por: 
Genilson da Silva Miranda 

Código Identificador:9BF44571 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS, portadora do 

CNPJ 12.227.971/0001-58, com sede na Praça 19 de Setembro, s/n, 

Centro, Cacimbinhas-Alagoas, torna público que requereu ao Instituto 

do Meio Ambiente de Alagoas (IMA/AL), a Renovação da Licença de 

Operação da UBS Gilza Cavalcante Duarte (Primavera), S/N, 

localizada no município de Cacimbinhas, Alagoas. 

  

Publicado por: 
Genilson da Silva Miranda 

Código Identificador:EAA35300 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

MUNICÍPIO DE CAJUEIRO 

  

Extrato de Aditivo 

  

2º (segundo) Termo Aditivo do contrato 04/06-35/2024 – Processo nº 

08/06-35/2026 – Procedimento de Contratação: Inexigibilidade de 

Licitação (Processo nº 04/06-35/2024) – Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº 14.133/2021 (Art. 84) – Contratado: NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.967/0001-95 – Objeto 

contratual: locação de banco de dados específico, com informações 

atualizadas de preços praticados no mercado, valores de referência e 

ata de registro de preços. – Cláusulas Aditivas: 1 – Do Objeto, 2 – Da 

vigência, 3 – Do valor do aditamento, 4 – Da inalterabilidade.  
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Publicado por: 
Cassia Maria Dos Santos 

Código Identificador:D207DE2E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO  

Processo nº 04/05-18/2026 – Dispensa de licitação nº 04/05-18/2026 – 

Fundamentação Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, da 

Lei nº 14.133/2021 – objeto: aquisição emergencial de material de 

limpeza, asseio e conservação. Segue resultado: 

- SUPERMERCADO SÃO LUIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

25.696.066/0001-99, apresentou proposta no valor global de R$ 

1.308.656,32 (um milhão trezentos e oito mil seiscentos e cinquenta e 

seis reais e trinta e dois centavos), conforme proposta juntada aos 

autos e os documentos de habilitação apresentados estão em 

conformidade ao exigido no edital, desta forma a referida empresa 

está HABILITADA/VENCEDORA. 

  

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Contrato nº 04/05-18/2026 – Processo nº 04/05-18/2026 – Dispensa 

de Licitação nº 04/05-18/2026 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 65/2023 – Fornecedor Registrado: 

SUPERMERCADO SÃO LUIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

25.696.066/0001-99 – Objeto: aquisição emergencial de material de 

limpeza, asseio e conservação, nas condições no Termo de Referência. 

Valor: R$ 1.308.656,32 (um milhão trezentos e oito mil seiscentos e 

cinquenta e seis reais e trinta e dois centavos). – Vigência: O prazo de 

vigência do contrato será de 06 (seis) meses e será finalizado assim 

que o processo licitatório for concluído. 

  

Publicado por: 
Cassia Maria Dos Santos 

Código Identificador:A2EE40F0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

Processo nº 01/06-32/2026 – Dispensa de licitação nº 01/06-32/2026 – 

Fundamentação Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, da 

Lei nº 14.133/2021 – objeto: aquisição emergencial de medicamentos. 

Segue resultado: 

- NOVA HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 54.299.218/0001-18, 

apresentou proposta no valor global de R$ 1.015.626,19 (um milhão, 

quinze mil, seiscentos e vinte e seis reais e dezenove centavos), 

conforme proposta juntada aos autos e os documentos de habilitação 

apresentados estão em conformidade ao exigido no edital, desta forma 

a referida empresa está HABILITADA/VENCEDORA. 

  

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Contrato nº 01/06-32/2026 – Processo nº 01/06-32/2026 – Dispensa 

de Licitação nº 01/06-32/2026 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 65/2023 – Fornecedor Registrado: 

NOVA HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 54.299.218/0001-18 – Objeto: 

aquisição emergencial de medicamentos. Valor: R$ 1.015.626,19 (um 

milhão quinze mil seiscentos e vinte e seis reais e dezenove centavos) 

– Vigência: O prazo de vigência do contrato será de 180 dias e será 

finalizado assim que o processo licitatório for concluído. 

Publicado por: 
Cassia Maria Dos Santos 

Código Identificador:08F6A7DF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00035/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00035/2026 

  

TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPI E 

LAYSA CELESTE DE MELO CABRAL. 

  

CONCEDENTE: OMUNICÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no12.367.892/0001-42, 

com sede administrativa na Av. Joaquim Tetê, s/n, Centro, CEP nº 

57.530-000, neste ato representado pela Prefeita,Sr(a).JOSÉLIA 

MELO DE LIMA,inscrito no CPF nº 902.769.304-87 e Cédula de 

Identidade nº 1230249 SSP/AL; 

  

CONVENENTE: Sr. (a) LAYSA CELESTE DE MELO 

CABRAL,residente edomiciliária no povoadocapiáda 

igrejinha,zonaruralS/N,município deCanapi - AL,inscrito no CPF: 

126.108.054-89 e RG: 126.108.054-89. 

  

1-CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente termo tem porobjeto o apoio financeiroPARA 

REALIZAÇÃO DO “ARRAIÁ DO POVOADO CAPIÁ DA 

IGREJINHA”,MUNICÍPIO DE CANAPI – AL.Pedidonos autos do 

processo pelo senhor (a):LaysaCeleste de Melo Cabral,inscritono CPF 

sob o nº,126.108.054-89residenteedomiciliáriano povoadocapiáda 

igrejinha, zonarural, município de Canapi – AL,oeventoserá realizado 

nodia 23de junhode2026, no povoadocapiáda igrejinha,município de 

Canapi - AL. 

  

2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades 

previstas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Cultura.Devendo contemplar as atividades propostas no referido 

cronograma de atividades. 

  

3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE 

CONVÊNIO 

3.1 O valor doconvênio almejado totaliza R$5.000,00(cinco milreais) 

o qual será utilizado de acordo com as metas e o objetivo do convênio 

pretendido. O valor repassado à pessoa físicaserá, como determina a 

Lei Federal nº 8.666/93, Art. 116, e demais normas pertinentes, objeto 

de prestação de contas. 

  

4-CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 

4.1 A dotação orçamentária que fará frente às despesas correrá por 

conta da seguinte rubrica: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:00.18.13.392.011.2021 – APOIO 

AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS. 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 – OUTROS AUXILIO 

FINANCEIRO A PESSOA FISICA. 

  

5-CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 

5.1 Convocara organização para celebrar o termo; 

5.2 Publicaro extrato deste termo, na forma da Lei; 

5.3 Acompanhar e fiscalizara execução do termo, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, e efetuar o pagamento; 

5.4Emitir NOTA DE EMPENHO; 

5.5 Prestartodas as informações necessárias com clareza à organização 

para a execução dos serviços pretendidos; 

5.6 Comunicara organização as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

  

6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE 

6.1Assinar o termo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação 

para sua formalização pelo Município; 

6.2Sujeitar as etapas realizadas aos procedimentos relativos à 

aceitação dos serviços; 

6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a 

imperícia profissional, durante a prestação do serviço; 

6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou 

erros na elaboração do faturamento, que impliquem em aumento das 

despesas ou perdas; 
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6.5Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência 

do convênio, sem qualquer ônus à contratante; 

6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e 

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados; 

6.7Atender prontamente quaisquer exigências do representante da 

Administração. 

  

7-CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1 Ostrabalhos serão supervisionados por técnicos da Secretaria 

responsável, com poderes para verificar se os serviços especificados 

estão sendo executados de acordo com o previsto, analisar e decidir 

sobre proposições que visem melhorar a execução do termo, fazer 

advertências quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 

7.2 Ficaa critério da secretaria, sempre que julgar necessário, 

convocar reuniões com a equipe convenente para acompanhamento 

das etapas e esclarecimento de eventuais dúvidas; 

7.3 A execução do convênio será fiscalizada por servidor (es) 

designado (s) pela Administração ou por profissional da área 

especialmente contratado; 

7.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da convenente, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos; 

7.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela convenente. 

  

8-CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada 

pela Lei Municipal nº 148 de 2017 a fim de garantir a plena execução 

do pretendido. 

8.2 Apóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogáveis, a organização deverá apresentar relatório de prestação 

de contas, o qual deve ser apresentado com notas fiscais/faturas no 

valor global das atividades realizadas. 

8.3Ao término do convênio deverá ser apresentado, ainda, o Relatório 

Final, com o registro dos resultados alcançados e a avaliação do 

processo realizada pelos beneficiários e pela equipe técnica. 

  

9-CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

9.1 O prazo de vigência está vinculado ao presente exercício 

financeiro. 

9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde 

que haja a devida justificativa e que sejam observadas as 

determinações legais pertinentes. 

10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 Emcaso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 

erro ou demora na execução, garantida a prévia defesa, ficará a 

organização sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de 

outras previstas na legislação vigente: 

a)Advertência formal; 

b)Multa de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

d)Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valo r total do 

termo; 

10.2Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura 

organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

10.3Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 

Administração, consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida: aplicação da sanção prevista na alínea “a” do item 10.1; 

10.4Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com 

advertência formal: aplicação da sanção prevista na alínea “d” do item 

10.1, por ocorrência; 

10.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 

indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

organização quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradas 

a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

10.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão 

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por 

meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

organização no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

10.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do 

processo de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

11-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

11.1 A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 A rescisão deste termo pode ser: 

11.2.1Determinada por ato unilateral e escrito do município, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 

mencionada, notificando-se a organização com a antecedência, exceto 

quanto ao inciso XVII; 

11.2.2Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município; 

11.2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A organização reconhece todos os direitos do município em caso 

de eventual rescisão do termo. 

  

12-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das partes, no exigir o 

estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao 

exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo 

a qualquer tempo. 

13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1 Asquestões decorrentes da execução deste Instrumento que não 

possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mata Grande/AL, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 

um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

  

Canapi/AL, 18de junhode 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeito (a) Municipal, de Canapi 

  

Secretaria Municipal de Cultura 

MIGUEL NETO DE CARVALHO BARBOSA 
Secretário (a) Municipal de Cultura 

  

LAYSA CELESTE DE MELO CABRAL 
[Beneficiário] 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:57E82513 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 82/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 82/2026 

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 41/2026; 

Fundamento Legal: art. 74, inciso V, § 5º, inciso II, da Lei 14.133 de 

1º de abril de 2021. 

Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI 

Contratado: Jerivan da Silva Faustino 

Objeto: locação de imóvel, destinado o funcionamento de uma sala 

de aula EJA 2º SEGMENTO. 

Valor Mensal: R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) 
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Vigência: 31/12/2026 

Celebração: 08/06/2026 

 

Signatários: Josélia Melo de Lima e Jerivan da Silva Faustino  

 

Publicado por: 
Iago Emanuel da Costa Damasceno 

Código Identificador:13E1888E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 82/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 82/2026 

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 41/2026; 

Fundamento Legal: art. 74, inciso V, § 5º, inciso II, da Lei 14.133 de 

1º de abril de 2021. 

Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI 

Contratado: Jerivan da Silva Faustino 

Objeto: locação de imóvel, destinado o funcionamento de uma sala 

de aula EJA 2º SEGMENTO. 

Valor Mensal: R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) 

Vigência: 31/12/2026 

Celebração: 08/06/2026 

Signatários: Josélia Melo de Lima e Jerivan da Silva Faustino  

Publicado por: 
Iago Emanuel da Costa Damasceno 

Código Identificador:CC89557D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 86/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 86/2026 

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 46/2026; 

Fundamento Legal: art. 74, inciso V, § 5º, inciso II, da Lei 14.133 de 

1º de abril de 2021. 

Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI 

Contratado: Maria Nivania Vieira 

Objeto: locação de imóvel, destinado o funcionamento do salão 

destinado a sala de aula EJA. 

Valor Mensal: R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) 

Vigência: 31/12/2026 

Celebração: 10/06/2026 

Signatários: Josélia Melo de Lima e Maria Nivania Vieira  

Publicado por: 
Iago Emanuel da Costa Damasceno 

Código Identificador:28F3301B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO  

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
  

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, 

bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal, 

RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que 

AUTORIZO Locação do imóvel situado no Sitio serrinha, S/N - 

Canapi/AL, para o funcionamento do salão destinado a sala de aula 

EJA, Pertencente a senhora Maria Nivania Vieira, sob os 

fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5º, inciso II, da Lei 

14.133/2021. em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal 

Educação. 

  

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de 

eficácia dos atos. 

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 

para a formalização do instrumento contratual com a respectiva 

publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar 

e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos termos 

da ratificação. 

  

Canapi, 10 de junho de 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeita  

Publicado por: 
Iago Emanuel da Costa Damasceno 

Código Identificador:139247AB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO  

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
  

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, 

bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal, 

RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que 

AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio carrapicho, SN, 

canapi-al, para o funcionamento de uma sala de aula EJA 2º 

SEGMENTO, pertencente ao senhor Jerivan da Silva Faustino, sob 

os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5º, inciso II, da Lei 

14.133/2021. em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal 

Educação. 

  

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de 

eficácia dos atos. 

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 

para a formalização do instrumento contratual com a respectiva 

publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar 

e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos termos 

da ratificação. 

  

Canapi, 08 de junho de 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Iago Emanuel da Costa Damasceno 

Código Identificador:ECBA30B7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS-AL 

AVISO 008/2026 DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nos termos do art. 75, §3º, da Lei nº 14.133/2021, o Município de 

Carneiros/AL informa que pretende contratar empresa para execução 

dos Serviços de Confecção de Vestimenta e Acessórios para a Banda 

Fanfarra, convidando as empresas interessadas a apresentarem, 

proposta no prazo de 03 (três) dias úteis. O Edital/Termo de 

referência, deverá ser solicitado através do e-mail: 

carneiros.licitacoes@gmail.com. A participação se dará com o envio 

da Proposta de preços e documentos de habilitação exigidos no Edital 

através do mesmo endereço eletrônico, a partir do dia 23/06/2026 às 

08:00h, até o dia 26/06/2026 às 23:59h que após esta data haverá o 

encerramento e na oportunidade a Administração escolherá a proposta 

mais vantajosa, com a divulgação do vencedor no Diário Oficial dos 

Municípios Alagoanos-AMA 

  

Carneiros/AL, 22 de junho de 2026. 

  

UBIRATANIA MARIA SANTANA 
Prefeita de Carneiros/AL 

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:4CAEC0E2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
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Dispensa Eletrônica nº 08/2026-FME - Processo Administrativo nº 

0525019/2026. Tipo: Menor Preço. Objeto: Aquisição de garrafas e 

copos térmicos, destinados à premiação dos alunos destaque do ano 

letivo de 2026. Data/Horário: 30 de junho de 2026, das 09h às 15h. 

Horário de Brasília. O edital encontra-se disponível no site PNCP: 

https://www.gov.br/pncp/pt-br, BNC: http://www.bnc.org.br; na sede 

da Comissão de Contratação, situada na Rua Aureliano Teixeira, s/n, 

Centro, Chã Preta/AL, CEP: 57760-000, das 08h às 12h, em dias 

úteis, e mediante solicitação enviada ao e-mail: 

cplchapreta@gmail.com. 

  

JOSÉ CICERO CORREIA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:F473B267 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

 

COLONIAPREV - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, 

APOSENTADORIA, E PENSÕES 

ADITIVO Nº 001/2026 AO EDITAL NORMATIVO Nº 001/2026-

CP/AL 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, APOSENTADORIAS E 

PENSÕES DOS SERVIDORES DE COLÔNIA LEOPOLDINA - 

COLÔNIAPREV 

ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 

ADITIVO Nº 001/2026 AO EDITAL NORMATIVO Nº 001/2026-

CP/AL 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, APOSENTADORIAS E 

PENSÕES DOS SERVIDORES DE COLÔNIA LEOPOLDINA – 

COLÔNIAPREV, Estado de Alagoas, na forma da Constituição 

Federal, Art. 37, incisos I e II, torna público, através da COMISSÃO 

ESPECIAL DE COORDENAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO, resolve ADITAR ao 

Edital Normativo nº 001/2026–CP/AL a seguinte redação: 

Onde se lê: 
[...] 

IX – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
1. As provas objetivas serão aplicadas na cidade de Colônia 

Leopoldina - AL no dia 26 de junho de 2026, podendo serem 

aplicadas, também, em cidades próximas, caso o número de 

candidatos exceda a oferta de lugares da cidade promovente do 

concurso público. 

1.1. Para todos os cargos de Nível Médio completo e Magistério, as 

Provas Objetivas estão previstas para serem aplicadas, pontualmente, 

no horário das 08h00min. às 12h00min. Já para todos os cargos de 

Nível Fundamental incompleto, Nível Fundamental completo e Nível 

Superior Completo, as Provas Objetivas estão previstas para serem 

aplicadas no horário das 13h30min. às 17h30min., com exceção para 

os cargos de Assessor Jurídico e Assistente Jurídico, onde as Provas 

Objetivas estão previstas para serem aplicadas horário das 13h30min. 

às 18h30min. em virtude da Prova Discursiva. 

2. O candidato deverá acompanhar no endereço eletrônico 

www.institutoiacp.net.br, a partir do dia 23 de junho de 2026, a 

‘Lista de Candidatos com Locais de Provas’ onde estará indicando 

a data, o local e o horário de realização das provas objetivas. 

[...] 

[...] 

ANEXO II 

CRONOGRAMA PREVISTO* 

Nº – FASE OU ETAPA – DATA OU PERÍODO PREVISTO 
01 - Publicação do Edital Normativo - 29/4/2026 

02 - Período de Inscrição - 1/5/2026 a 28/5/2026 

03 - Período de Inscrição para pessoas consideradas economicamente 

hipossuficientes (pedido de isenção) - 4/5/2026 a 6/5/2026 

04 - Publicação da relação das inscrições deferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) - 12/5/2026 

05 - Publicação da relação das inscrições indeferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) - 12/5/2026 

06 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento do 

pedido de isenção da taxa de inscrição para candidatos considerados 

economicamente hipossuficientes - Das 20 horas do dia 12/5/2026 até 

às 20 horas do dia 14/5/2026 

07 - Publicação da relação das inscrições deferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) após recursos - 18/5/2026 

08 - Prazo para solicitações de necessidades especiais - 28/5/2026 

09 - Último dia para pagamento do boleto da taxa de inscrição - 

29/5/2026 

10 - Publicação da relação das inscrições deferidas (Geral) - 2/6/2026 

11 - Publicação da relação das solicitações de necessidades especiais - 

2/6/2026 

12 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento de 

inscrição - Das 13 horas do dia 2/6/2026 até às 13 horas do dia 

4/6/2026 

13 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento das 

solicitações de necessidades especiais - Das 13 horas do dia 2/6/2026 

até às 13 horas do dia 4/6/2026 

14 - Publicação da relação das inscrições deferidas após recursos - 

2/6/2026 

15 - Publicação da relação das solicitações de necessidades especiais 

após recursos - 2/6/2026 

16 - Publicação dos locais de realização das provas objetivas - 

23/6/2026 

17 - Data de realização das provas objetivas - 26/6/2026 

18 - Publicação dos gabaritos preliminares - 29/6/2026 

19 - Prazo de interposição de recurso quanto à publicação dos 

gabaritos preliminares - Das 18:00 do dia 29/6/2026 até às 18:00 

horas do dia 1/7/2026 

20 - Publicação dos gabaritos definitivos - 21/7/2026 

21 - Publicação do resultado preliminar das provas objetivas - 

21/7/2026 

22 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

das provas objetivas - Das 18:00 do dia 21/7/2026 até às 18:00 horas 

do dia 23/7/2026 

23 - Publicação do resultado das provas objetivas após recursos - 

27/7/2026 

24 - Publicação do resultado final do concurso público - 28/7/2026 

25 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado final do 

concurso público - Das 18:00 do dia 28/7/2023 até às 18:00 horas do 

dia 30/7/2026 

26 - Publicação do resultado definitivo - 31/8/2026 

* O Cronograma Previsto poderá ter a publicação de qualquer uma de 

suas fases (ou etapas) alterada para data posterior, caso haja 

necessário em virtude de possíveis demandas que venham a surgir no 

decorrer do certame. 

  

Leia-se: 
[...] 

IX – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
1. As provas objetivas serão aplicadas na cidade de Colônia 

Leopoldina - AL no dia 12 de julho de 2026, podendo serem 

aplicadas, também, em cidades próximas, caso o número de 

candidatos exceda a oferta de lugares da cidade promovente do 

concurso público. 

1.1. Para todos os cargos de Nível Médio completo, as Provas 

Objetivas estão previstas para serem aplicadas, pontualmente, no 

horário das 08h00min. às 12h00min. Já para todos os cargos de Nível 

Fundamental incompleto e Nível Superior Completo, as Provas 

Objetivas estão previstas para serem aplicadas no horário das 

13h30min. às 17h30min. 

2. O candidato deverá acompanhar no endereço eletrônico 

www.institutoiacp.net.br, a partir do dia 7 de julho de 2026, a 

‘Lista de Candidatos com Locais de Provas’ onde estará indicando 

a data, o local e o horário de realização das provas objetivas. 

[...] 

[...] 

ANEXO II 

CRONOGRAMA PREVISTO* 

Nº – FASE OU ETAPA – DATA OU PERÍODO PREVISTO 
01 - Publicação do Edital Normativo - 29/4/2026 

02 - Período de Inscrição - 1/5/2026 a 28/5/2026 

03 - Período de Inscrição para pessoas consideradas economicamente 

hipossuficientes (pedido de isenção) - 4/5/2026 a 6/5/2026 
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04 - Publicação da relação das inscrições deferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) - 12/5/2026 

05 - Publicação da relação das inscrições indeferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) - 12/5/2026 

06 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento do 

pedido de isenção da taxa de inscrição para candidatos considerados 

economicamente hipossuficientes - Das 20 horas do dia 12/5/2026 até 

às 20 horas do dia 14/5/2026 

07 - Publicação da relação das inscrições deferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) após recursos - 18/5/2026 

08 - Prazo para solicitações de necessidades especiais - 28/5/2026 

09 - Último dia para pagamento do boleto da taxa de inscrição - 

29/5/2026 

10 - Publicação da relação das inscrições deferidas (Geral) - 2/6/2026 

11 - Publicação da relação das solicitações de necessidades especiais - 

2/6/2026 

12 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento de 

inscrição - Das 13 horas do dia 2/6/2026 até às 13 horas do dia 

4/6/2026 

13 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento das 

solicitações de necessidades especiais - Das 13 horas do dia 2/6/2026 

até às 13 horas do dia 4/6/2026 

14 - Publicação da relação das inscrições deferidas após recursos - 

2/6/2026 

15 - Publicação da relação das solicitações de necessidades especiais 

após recursos - 2/6/2026 

16 - Publicação dos locais de realização das provas objetivas - 

7/7/2026 

17 - Data de realização das provas objetivas - 12/7/2026 

18 - Publicação dos gabaritos preliminares - 13/7/2026 

19 - Prazo de interposição de recurso quanto à publicação dos 

gabaritos preliminares - Das 18:00 do dia 13/7/2026 até às 18:00 

horas do dia 15/7/2026 

20 - Publicação dos gabaritos definitivos - 4/8/2026 

21 - Publicação do resultado preliminar das provas objetivas - 

4/8/2026 

22 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

das provas objetivas - Das 18:00 do dia 4/8/2026 até às 18:00 horas do 

dia 6/8/2026 

23 - Publicação do resultado das provas objetivas após recursos - 

10/8/2026 

24 - Publicação do resultado final do concurso público - 11/8/2026 

25 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado final do 

concurso público - Das 18:00 do dia 11/8/2026 até às 18:00 horas do 

dia 13/8/2026 

26 - Publicação do resultado definitivo - 14/8/2026 

* O Cronograma Previsto poderá ter a publicação de qualquer uma de 

suas fases (ou etapas) alterada para data posterior, caso haja 

necessário em virtude de possíveis demandas que venham a surgir no 

decorrer do certame. 

  

Os demais itens do Edital Normativo Nº 001/2026-CP/AL 

permanecem inalteráveis. 
  

Colônia Leopoldina(AL), em 22 de junho de 2026. 
  

ANA CRISTINA GUERRA ROCHA 
Presidente 

Publicado por: 
Isalane Felix de Oliveira 

Código Identificador:A071C562 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

ADITIVO Nº 001/2026 AO EDITAL NORMATIVO Nº 001/2026-

PMCL/AL. 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA  

ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 

  

ADITIVO Nº 001/2026 AO EDITAL NORMATIVO Nº 001/2026-

PMCL/AL 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA, 

Estado de Alagoas, na forma da Constituição Federal, Art. 37, incisos 

I e II, resolve ADITAR ao Edital Normativo nº 001/2026–PMCL/AL 

a seguinte redação: 

  

Onde se lê: 
  

[...] 

IX – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
  

1. As provas objetivas serão aplicadas na cidade de Colônia 

Leopoldina - AL no dia 26 de junho de 2026, podendo serem 

aplicadas, também, em cidades próximas, caso o número de 

candidatos exceda a oferta de lugares da cidade promovente do 

concurso público. 

1.1. Para todos os cargos de Nível Médio completo e Magistério, as 

Provas Objetivas estão previstas para serem aplicadas, pontualmente, 

no horário das 08h00min. às 12h00min. Já para todos os cargos de 

Nível Fundamental incompleto, Nível Fundamental completo e Nível 

Superior Completo, as Provas Objetivas estão previstas para serem 

aplicadas no horário das 13h30min. às 17h30min., com exceção para 

os cargos de Assessor Jurídico e Assistente Jurídico, onde as Provas 

Objetivas estão previstas para serem aplicadas horário das 13h30min. 

às 18h30min. em virtude da Prova Discursiva. 

2. O candidato deverá acompanhar no endereço eletrônico 

www.institutoiacp.net.br, a partir do dia 23 de junho de 2026, a 

‘Lista de Candidatos com Locais de Provas’ onde estará indicando 

a data, o local e o horário de realização das provas objetivas. 

  

[...] 

  

[...] 

X – DA PROVA DISCURSIVA PARA OS CARGOS DE 

ASSESSOR JURÍDICO E ASSISTENTE JURÍDICO 
  

1. A prova discursiva será realizada na cidade de Colônia Leopoldina 

– AL, no dia 28 de junho de 2026, concomitante com as provas 

objetivas. 

2. O candidato deverá acompanhar no endereço eletrônico 

www.institutoiacp.net.br, a partir do dia 23 de junho de 2026, a 

‘Lista de Candidatos com Locais de Provas’ onde estará indicando 

a data, o local e o horário de realização da prova discursiva. 

  

[...] 

  

[...] 

XI – DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA – TAF (CARGO: 

GUARDA MUNICIPAL) 
  

1. Para o cargo de Guarda Municipal, o Teste de Aptidão Física (TAF) 

será realizado no dia 2 de agosto de 2026, conforme edital de 

convocação específico para esse fim previsto para ser divulgado no 

dia 27 de julho de 2026 no site www.institutoiacp.net.br. Os 

candidatos ao cargo de Guarda Municipal deverão ficar atentos ao 

Edital de Convocação a ser publicado no site do Instituto IACP e 

através de listas que estarão afixadas na Sede da Prefeitura do 

Município do Colônia Leopoldina. 

  

[...] 

  

[...] 

  

XII – DO EXAME DE TÍTULOS (PARA TODOS OS CARGOS 

DO MAGISTÉRIO E PARA OS CARGOS DE ASSESSOR 

JURÍDICO E ASSISTENTE JURÍDICO) 
  

1. Concorrerão ao Exame de Títulos somente os candidatos aos cargos 

de Professor de Educação Infantil, Professor de Ensino Fundamental I 

(Séries Iniciais), Professor de Ensino Fundamental II (Arte), Professor 

de Ensino Fundamental II (Ciências), Professor de Ensino 

Fundamental II (Educação Física), Professor de Ensino Fundamental 

II (Ensino Religioso), Professor de Ensino Fundamental II 

(Geografia), Professor de Ensino Fundamental II (História), Professor 

de Ensino Fundamental II (Inglês), Professor de Ensino Fundamental 
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II (Matemática) e Professor de Ensino Fundamental II (Português), 

habilitados nas provas objetivas e para os cargos de Assessor Jurídico 

e Assistente Jurídico, habilitados nas provas objetivas e discursiva. 

2. Somente serão computados os títulos dos candidatos convocados 

que obtiverem nota igual ou superior a 50,0 (cinquenta) pontos nas 

provas objetivas e que estiverem na margem de 03 (três) vezes a 

quantidade de vagas oferecidas para os cargos citados no item 1. deste 

capítulo, incluídos os empatados na última vaga de cada cargo. 

2.1. Para os cargos de Assessor Jurídico e Assistente Jurídico serão 

computados os títulos de todos os candidatos convocados que 

obtiverem nota igual ou superior a 50,0 (cinquenta) pontos nas provas 

objetivas e discursiva. 

3. Os candidatos que não tiverem seus títulos computados, mas que 

forem aprovados no Concurso Público poderão, possivelmente, serem 

convocados, caso a Prefeitura do Município de Colônia Leopoldina 

haja necessário. 

4. Os títulos deverão ser encaminhados via internet para o endereço 

www.institutoiacp.net.br, na “Área do Candidato”, no período entre 

às 13 horas do dia 29 de julho de 2026 até às 13 horas do dia 31 de 

julho de 2026, conforme edital de convocação específico, previsto 

para ser divulgado em 27 de julho de 2026, não sendo permitida a 

entrega posterior ao prazo ou a juntada ou substituição de quaisquer 

documentos extemporâneos. 

  

[...] 

  

[...] 

  

XIII – DO EXAME PSICOTÉCNICO PARA O CARGO DE 

GUARDA MUNICIPAL 
  

1. Para o cargo de Guarda Municipal, o Exame Psicotécnico será 

realizado no dia 16 de agosto de 2026, conforme edital de 

convocação específico para esse fim previsto para ser divulgado no 

dia 11 de agosto de 2026 no site www.institutoiacp.net.br, devendo 

os candidatos ao cargo de Guarda Municipal ficarem atentos a sua 

publicação. 

  

[...] 

  

[...] 

  

XIV – DA AVALIAÇÃO DE SAÚDE PARA O CARGO DE 

GUARDA MUNICIPAL 
  

1. Concorrerão à etapa de Avaliação de Saúde somente os candidatos 

ao cargo de Guarda Municipal, habilitados no Exame Psicotécnico, 

uma vez que, terão sido aprovados e habilitados nas anteriores a esta. 

  

[...] 

  

[...] 

  

5. O edital de convocação específico para esse fim está previsto para 

ser divulgado no dia 31 de agosto de 2026 no site 

www.institutoiacp.net.br, devendo os candidatos ao cargo de Guarda 

Municipal ficarem atentos a sua publicação. 

  

[...] 

  

XV – DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL PARA O CARGO DE 

GUARDA MUNICIPAL 
  

1. Concorrerão à etapa de Investigação Social somente os candidatos 

ao cargo de Guarda Municipal, habilitados na Avaliação de Saúde, 

uma vez que, terão sido aprovados e habilitados nas etapas anteriores 

a esta. 

  

[...] 

  

[...] 

  

7. O edital de convocação específico para esse fim está previsto para 

ser divulgado no dia 14 de setembro de 2026 no site 

www.institutoiacp.net.br, devendo os candidatos ao cargo de Guarda 

Municipal ficarem atentos a sua publicação. 

8. A Comissão divulgará a relação dos candidatos aprovados nesta 

fase, bem como a relação dos candidatos não aprovados no dia 21 de 

setembro de 2026 no site www.institutoiacp.net.br, abrindo prazo 

de recurso nas mesmas condições das etapas anteriores. 

  

[...] 

  

[...] 

  

ANEXO II 
  

CRONOGRAMA PREVISTO* 

Nº – FASE OU ETAPA – DATA OU PERÍODO PREVISTO 
  

01 - Publicação do Edital Normativo - 29/4/2026 

02 - Período de Inscrição - 1/5/2026 a 28/5/2026 

03 - Período de Inscrição para pessoas consideradas economicamente 

hipossuficientes (pedido de isenção) - 4/5/2026 a 6/5/2026 

04 - Publicação da relação das inscrições deferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) - 12/5/2026 

05 - Publicação da relação das inscrições indeferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) - 2/5/2026 

06 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento do 

pedido de isenção da taxa de inscrição para candidatos considerados 

economicamente hipossuficientes - Das 20 horas do dia 12/5/2026 até 

às 20 horas do dia 14/5/2026 

07 - Publicação da relação das inscrições deferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) após recursos - 18/5/2026 

08 - Prazo para solicitações de necessidades especiais - 28/5/2026 

09 - Último dia para pagamento do boleto da taxa de inscrição - 

29/5/2026 

10 - Publicação da relação das inscrições deferidas (Geral) - 2/6/2026 

11 - Publicação da relação das solicitações de necessidades especiais - 

2/6/2026 

12 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento de 

inscrição - Das 13 horas do dia 2/6/2026 até às 13 horas do dia 

4/6/2026 

13 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento das 

solicitações de necessidades especiais - Das 13 horas do dia 2/6/2026 

até às 13 horas do dia 4/6/2026 

14 - Publicação da relação das inscrições deferidas após recursos - 

2/6/2026 

15 - Publicação da relação das solicitações de necessidades especiais 

após recursos - 2/6/2026 

16 - Publicação dos locais de realização das provas objetivas - 

23/6/2026 

17 - Data de realização das provas objetivas - 26/6/2026 

18 - Publicação dos gabaritos preliminares - 29/6/2026 

19 - Prazo de interposição de recurso quanto à publicação dos 

gabaritos preliminares - Das 18:00 do dia 29/6/2026 até às 18:00 

horas do dia 1/7/2026 

20 - Publicação dos gabaritos definitivos - 21/7/2026 

21 - Publicação do resultado preliminar das provas objetivas / 

discursivas - 21/7/2026 

22 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

das provas objetivas / discursivas - Das 18:00 do dia 21/7/2026 até às 

18:00 horas do dia 23/7/2026 

23 - Publicação do resultado das provas objetivas / discursivas após 

recursos - 27/7/2026 

24 - Publicação do edital de convocação para o Teste de Aptidão 

Física (TAF) - 27/7/2026 

25 - Publicação do edital de convocação para a entrega dos títulos 

para o exame de títulos - 27/7/2026 

26 - Período de entrega dos títulos para o exame de títulos (via 

Internet) - Das 18:00 do dia 29/7/2026 até às 18:00 horas do dia 

31/7/2026 

27 - Publicação do resultado preliminar do exame de títulos - 4/8/2026 

28 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

do exame de títulos - Das 18:00 do dia 4/8/2026 até às 18:00 horas do 

dia 6/8/2026 

29 - Realização do Teste de Aptidão Física (TAF) - 2/8/2026 
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30 - Publicação do resultado preliminar quanto ao Teste de Aptidão 

Física (TAF) - 4/8/2026 

31 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

do Teste de Aptidão Física (TAF) - Das 18:00 do dia 4/8/2026 até às 

18:00 horas do dia 6/8/2026 

32 - Publicação do resultado do exame de títulos após recursos - 

10/8/2026 

33 - Publicação do resultado do Teste de Aptidão Física (TAF) após 

recursos - 11/8/2026 

34 - Publicação do edital de convocação para o Exame Psicotécnico - 

11/8/2026 

35 - Realização do Exame Psicotécnico - 16/8/2026 

36 - Publicação do resultado preliminar quanto ao Exame 

Psicotécnico - 24/8/2026 

37 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

do Exame Psicotécnico - Das 18:00 do dia 24/8/2026 até às 18:00 

horas do dia 26/8/2026 

38 - Publicação do resultado do Exame Psicotécnico após recursos - 

31/8/2026 

39 - Publicação do edital de convocação para a Avaliação de Saúde - 

31/8/2026 

40 - Período de entrega dos documentos, quanto à Avaliação de Saúde 

(via Internet) - Das 18:00 do dia 2/9/2026 até às 18:00 horas do dia 

4/9/2026 

41 - Publicação do resultado preliminar quanto à Avaliação de Saúde - 

8/9/2026 

42 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

da Avaliação de Saúde - Das 18:00 do dia 8/9/2026 até às 18:00 horas 

do dia 10/9/2026 

43 - Publicação do resultado da Avaliação de Saúde após recursos - 

14/9/2026 

44 - Publicação do edital de convocação para a entrega de 

documentos, quanto à Investigação Social - 14/9/2026 

45 - Período de entrega dos documentos, quanto à Investigação Social 

(via Internet) - Das 18:00 do dia 16/9/2026 até às 18:00 horas do dia 

18/9/2026 

46 - Publicação do resultado preliminar, quanto à Investigação Social 

- 21/9/2026 

47 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

da Investigação Social - Das 18:00 do dia 21/9/2026 até às 18:00 

horas do dia 23/9/2026 

48 - Publicação do resultado da Investigação Social após recursos - 

25/9/2026 

49 - Publicação do resultado final do concurso público - 28/9/2026 

50 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado final do 

concurso público - Das 18:00 do dia 28/9/2023 até às 18:00 horas do 

dia 30/9/2026 

51 - Publicação do resultado definitivo - 1/10/2026 

* O Cronograma Previsto poderá ter a publicação de qualquer uma de 

suas fases (ou etapas) alterada para data posterior, caso haja 

necessário em virtude de possíveis demandas que venham a surgir no 

decorrer do certame. 

  

Leia-se: 
  

[...] 

X – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
  

1. As provas objetivas serão aplicadas na cidade de Colônia 

Leopoldina - AL no dia 12 de julho de 2026, podendo serem 

aplicadas, também, em cidades próximas, caso o número de 

candidatos exceda a oferta de lugares da cidade promovente do 

concurso público. 

1.1. Para todos os cargos de Nível Médio completo e Magistério, as 

Provas Objetivas estão previstas para serem aplicadas, pontualmente, 

no horário das 08h00min. às 12h00min. Já para todos os cargos de 

Nível Fundamental incompleto, Nível Fundamental completo e Nível 

Superior Completo, as Provas Objetivas estão previstas para serem 

aplicadas no horário das 13h30min. às 17h30min., com exceção para 

os cargos de Assessor Jurídico e Assistente Jurídico, onde as Provas 

Objetivas estão previstas para serem aplicadas horário das 13h30min. 

às 18h30min. em virtude da Prova Discursiva. 

2. O candidato deverá acompanhar no endereço eletrônico 

www.institutoiacp.net.br, a partir do dia 7 de julho de 2026, a 

‘Lista de Candidatos com Locais de Provas’ onde estará indicando 

a data, o local e o horário de realização das provas objetivas. 

  

[...] 

  

[...] 

  

X – DA PROVA DISCURSIVA PARA OS CARGOS DE 

ASSESSOR JURÍDICO E ASSISTENTE JURÍDICO 
  

1. A prova discursiva será realizada na cidade de Colônia Leopoldina 

– AL, no dia 12 de julho de 2026, concomitante com as provas 

objetivas. 

2. O candidato deverá acompanhar no endereço eletrônico 

www.institutoiacp.net.br, a partir do dia 7 de julho de 2026, a 

‘Lista de Candidatos com Locais de Provas’ onde estará indicando 

a data, o local e o horário de realização da prova discursiva. 

  

[...] 

  

[...] 

  

XI – DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA – TAF (CARGO: 

GUARDA MUNICIPAL) 
  

1. Para o cargo de Guarda Municipal, o Teste de Aptidão Física (TAF) 

será realizado no dia 23 de agosto de 2026, conforme edital de 

convocação específico para esse fim previsto para ser divulgado no 

dia 10 de agosto de 2026 no site www.institutoiacp.net.br. Os 

candidatos ao cargo de Guarda Municipal deverão ficar atentos ao 

Edital de Convocação a ser publicado no site do Instituto IACP e 

através de listas que estarão afixadas na Sede da Prefeitura do 

Município do Colônia Leopoldina. 

  

[...] 

  

[...] 

  

XII – DO EXAME DE TÍTULOS (PARA TODOS OS CARGOS 

DO MAGISTÉRIO E PARA OS CARGOS DE ASSESSOR 

JURÍDICO E ASSISTENTE JURÍDICO) 
  

1. Concorrerão ao Exame de Títulos somente os candidatos aos cargos 

de Professor de Educação Infantil, Professor de Ensino Fundamental I 

(Séries Iniciais), Professor de Ensino Fundamental II (Arte), Professor 

de Ensino Fundamental II (Ciências), Professor de Ensino 

Fundamental II (Educação Física), Professor de Ensino Fundamental 

II (Ensino Religioso), Professor de Ensino Fundamental II 

(Geografia), Professor de Ensino Fundamental II (História), Professor 

de Ensino Fundamental II (Inglês), Professor de Ensino Fundamental 

II (Matemática) e Professor de Ensino Fundamental II (Português), 

habilitados nas provas objetivas e para os cargos de Assessor Jurídico 

e Assistente Jurídico, habilitados nas provas objetivas e discursiva. 

2. Somente serão computados os títulos dos candidatos convocados 

que obtiverem nota igual ou superior a 50,0 (cinquenta) pontos nas 

provas objetivas e que estiverem na margem de 03 (três) vezes a 

quantidade de vagas oferecidas para os cargos citados no item 1. deste 

capítulo, incluídos os empatados na última vaga de cada cargo. 

2.1. Para os cargos de Assessor Jurídico e Assistente Jurídico serão 

computados os títulos de todos os candidatos convocados que 

obtiverem nota igual ou superior a 50,0 (cinquenta) pontos nas provas 

objetivas e discursiva. 

3. Os candidatos que não tiverem seus títulos computados, mas que 

forem aprovados no Concurso Público poderão, possivelmente, serem 

convocados, caso a Prefeitura do Município de Colônia Leopoldina 

haja necessário. 

4. Os títulos deverão ser encaminhados via internet para o endereço 

www.institutoiacp.net.br, na “Área do Candidato”, no período entre 

às 13 horas do dia 12 de agosto de 2026 até às 13 horas do dia 14 

de agosto de 2026, conforme edital de convocação específico, 

previsto para ser divulgado em 10 de agosto de 2026, não sendo 

permitida a entrega posterior ao prazo ou a juntada ou substituição de 

quaisquer documentos extemporâneos. 
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[...] 

  

[...] 

  

XIII – DO EXAME PSICOTÉCNICO PARA O CARGO DE 

GUARDA MUNICIPAL 
  

1. Para o cargo de Guarda Municipal, o Exame Psicotécnico será 

realizado no dia 6 de setembro de 2026, conforme edital de 

convocação específico para esse fim previsto para ser divulgado no 

dia 28 de agosto de 2026 no site www.institutoiacp.net.br, devendo 

os candidatos ao cargo de Guarda Municipal ficarem atentos a sua 

publicação. 

  

[...] 

  

[...] 

  

XIV – DA AVALIAÇÃO DE SAÚDE PARA O CARGO DE 

GUARDA MUNICIPAL 
  

1. Concorrerão à etapa de Avaliação de Saúde somente os candidatos 

ao cargo de Guarda Municipal, habilitados no Exame Psicotécnico, 

uma vez que, terão sido aprovados e habilitados nas anteriores a esta. 

  

[...] 

  

[...] 

  

5. O edital de convocação específico para esse fim está previsto para 

ser divulgado no dia 14 de setembro de 2026 no site 

www.institutoiacp.net.br, devendo os candidatos ao cargo de Guarda 

Municipal ficarem atentos a sua publicação. 

  

[...] 

  

XV – DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL PARA O CARGO DE 

GUARDA MUNICIPAL 
  

1. Concorrerão à etapa de Investigação Social somente os candidatos 

ao cargo de Guarda Municipal, habilitados na Avaliação de Saúde, 

uma vez que, terão sido aprovados e habilitados nas etapas anteriores 

a esta. 

  

[...] 

  

[...] 

  

7. O edital de convocação específico para esse fim está previsto para 

ser divulgado no dia 28 de setembro de 2026 no site 

www.institutoiacp.net.br, devendo os candidatos ao cargo de Guarda 

Municipal ficarem atentos a sua publicação. 

8. A Comissão divulgará a relação dos candidatos aprovados nesta 

fase, bem como a relação dos candidatos não aprovados no dia 5 de 

outubro de 2026 no site www.institutoiacp.net.br, abrindo prazo de 

recurso nas mesmas condições das etapas anteriores. 

  

[...] 

  

[...] 

ANEXO II 
  

CRONOGRAMA PREVISTO* 

Nº – FASE OU ETAPA – DATA OU PERÍODO PREVISTO 
01 - Publicação do Edital Normativo - 29/4/2026 

02 - Período de Inscrição - 1/5/2026 a 28/5/2026 

03 - Período de Inscrição para pessoas consideradas economicamente 

hipossuficientes (pedido de isenção) - 4/5/2026 a 6/5/2026 

04 - Publicação da relação das inscrições deferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) - 12/5/2026 

05 - Publicação da relação das inscrições indeferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) - 12/5/2026 

06 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento do 

pedido de isenção da taxa de inscrição para candidatos considerados 

economicamente hipossuficientes - Das 20 horas do dia 12/5/2026 até 

às 20 horas do dia 14/5/2026 

07 - Publicação da relação das inscrições deferidas como pessoa 

economicamente hipossuficiente (isentos) após recursos - 18/5/2026 

08 - Prazo para solicitações de necessidades especiais - 28/5/2026 

09 - Último dia para pagamento do boleto da taxa de inscrição - 

29/5/2026 

10 - Publicação da relação das inscrições deferidas (Geral) - 2/6/2026 

11 - Publicação da relação das solicitações de necessidades especiais - 

2/6/2026 

12 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento de 

inscrição - Das 13 horas do dia 2/6/2026 até às 13 horas do dia 

4/6/2026 

13 - Prazo de interposição de recurso quanto ao indeferimento das 

solicitações de necessidades especiais - Das 13 horas do dia 2/6/2026 

até às 13 horas do dia 4/6/2026 

14 - Publicação da relação das inscrições deferidas após recursos - 

2/6/2026 

15 - Publicação da relação das solicitações de necessidades especiais 

após recursos - 2/6/2026 

16 - Publicação dos locais de realização das provas objetivas - 

7/7/2026 

17 - Data de realização das provas objetivas - 12/7/2026 

18 - Publicação dos gabaritos preliminares - 13/7/2026 

19 - Prazo de interposição de recurso quanto à publicação dos 

gabaritos preliminares - Das 18:00 do dia 13/7/2026 até às 18:00 

horas do dia 15/7/2026 

20 - Publicação dos gabaritos definitivos - 4/8/2026 

21 - Publicação do resultado preliminar das provas objetivas / 

discursivas - 4/8/2026 

22 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

das provas objetivas / discursivas - Das 18:00 do dia 4/8/2026 até às 

18:00 horas do dia 6/8/2026 

23 - Publicação do resultado das provas objetivas / discursivas após 

recursos - 10/8/2026 

24 - Publicação do edital de convocação para o Teste de Aptidão 

Física (TAF) - 10/8/2026 

25 - Publicação do edital de convocação para a entrega dos títulos 

para o exame de títulos - 10/8/2026 

26 - Período de entrega dos títulos para o exame de títulos (via 

Internet) - Das 18:00 do dia 12/8/2026 até às 18:00 horas do dia 

14/8/2026 

27 - Publicação do resultado preliminar do exame de títulos - 

18/8/2026 

28 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

do exame de títulos - Das 18:00 do dia 18/8/2026 até às 18:00 horas 

do dia 20/8/2026 

29 - Realização do Teste de Aptidão Física (TAF) - 23/8/2026 

30 - Publicação do resultado preliminar quanto ao Teste de Aptidão 

Física (TAF) - 24/8/2026 

31 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

do Teste de Aptidão Física (TAF) - Das 18:00 do dia 24/8/2026 até às 

18:00 horas do dia 26/8/2026 

32 - Publicação do resultado do exame de títulos após recursos - 

24/8/2026 

33 - Publicação do resultado do Teste de Aptidão Física (TAF) após 

recursos - 28/8/2026 

34 - Publicação do edital de convocação para o Exame Psicotécnico - 

28/8/2026 

35 - Realização do Exame Psicotécnico - 6/9/2026 

36 - Publicação do resultado preliminar quanto ao Exame 

Psicotécnico - 9/9/2026 

37 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

do Exame Psicotécnico - Das 18:00 do dia 9/9/2026 até às 18:00 horas 

do dia 11/9/2026 

38 - Publicação do resultado do Exame Psicotécnico após recursos - 

14/9/2026 

39 - Publicação do edital de convocação para a Avaliação de Saúde - 

14/9/2026 

40 - Período de entrega dos documentos, quanto à Avaliação de Saúde 

(via Internet) - Das 18:00 do dia 16/9/2026 até às 18:00 horas do dia 

18/9/2026 

41 - Publicação do resultado preliminar quanto à Avaliação de Saúde - 

21/9/2026 
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42 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

da Avaliação de Saúde - Das 18:00 do dia 21/9/2026 até às 18:00 

horas do dia 23/9/2026 

 

43 - Publicação do resultado da Avaliação de Saúde após recursos - 

28/9/2026 

44 - Publicação do edital de convocação para a entrega de 

documentos, quanto à Investigação Social - 28/9/2026 

45 - Período de entrega dos documentos, quanto à Investigação Social 

(via Internet) - Das 18:00 do dia 30/9/2026 até às 18:00 horas do dia 

2/10/2026 

46 - Publicação do resultado preliminar, quanto à Investigação Social 

- 5/10/2026 

47 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado preliminar 

da Investigação Social - Das 18:00 do dia 5/10/2026 até às 18:00 

horas do dia 7/10/2026 

48 - Publicação do resultado da Investigação Social após recursos - 

9/10/2026 

49 - Publicação do resultado final do concurso público - 12/10/2026 

50 - Prazo de interposição de recurso quanto ao resultado final do 

concurso público - Das 18:00 do dia 12/10/2026 até às 18:00 horas do 

dia 14/10/2026 

51 - Publicação do resultado definitivo - 15/10/2026 

* O Cronograma Previsto poderá ter a publicação de qualquer uma de 

suas fases (ou etapas) alterada para data posterior, caso haja 

necessário em virtude de possíveis demandas que venham a surgir no 

decorrer do certame. 

  

Os demais itens do Edital Normativo Nº 001/2026-PMCL/AL 

permanecem inalteráveis. 
  

Colônia Leopoldina (AL), em 22 de junho de 2026. 
  

ALEXANDRE GILBERTO SOBREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:6C51C379 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO SECO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 14/2026 

 

CONTRATO Nº 61/2026 

  

Fundamento Legal: Art.74, III da Lei n° 14.133/21 

  

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO SECO /AL, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 12.200.325/0001-05 e ALVES 

DUARTE E AVOGADOS, inscrita no CNPJ sob o n° 

07.181.623/0001-57. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA JURÍDICA. 

  

Estima-se um crédito aproximadamente de R$ 8.000.000,00 (Oito 

milhões de reais). Com honorários de R$ 0,20 (vinte centavos) a R$ 

1,00 (um real) recuperado pelo Município, exclusivamente em caso de 

êxito. 

  

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) 

meses, contados da sua assinatura, na forma do artigo 105 e 106 da 

Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por igual período. 

  

Firmado em 18 de junho de 2026. 

  

Signatários: 

  

JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO 

Contratante 

 

  

FRANCISCO CANINDÉ ALVES FILHO 

Sócio Contratado. 

  

LUCAS DUARTE DE MEDEIROS 

Sócio Contratado 

  

Publicado por: 
Ana Maria Soares da Silva 

Código Identificador:B960E4D8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Coqueiro Seco/AL, torna público que realizará 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA AO 

FORNECIMENTO DE MATERIAL ESPORTIVO, através de 

Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, da Lei nº 

14.133/2021, no prazo de 3 (três) dais úteis, a se encerrar às 23:59 h 

do dia 26/06/2026, oportunidade em que a administração classificará a 

oferta de menor preço. 

O Termo de Referência do objeto da contratação será disponibilizado 

aos interessados através do seguinte endereço eletrônico: 

https://www.coqueiroseco.al.gov.br/transparencia/licitacoes/avisosdec

otacoes/ 

A proposta de preços deverá ser enviada para o seguinte endereço 

eletrônico: compras@coqueiroseco.al.gov.br, até a data limite. 

  

Coqueiro Seco/AL, 22 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Lane Rafaela Alves de Almeida 

Código Identificador:194DABE3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 254, DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 254, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRAÍBAS, no uso das suas 

atribuições legais e considerando: 

A Lei Municipal nº 509/2022, que dispõe sobre o Conselho de 

Alimentação Escolar – CAE do município de Craíbas e dá outras 

providências. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear os membros abaixo relacionados para composição do 

Conselho da Alimentação Escolar – CAE cumprirem mandato até o 

dia 31 de outubro de 2027, conforme inciso II, § 4º do Art.43 da 

Resolução CD/FNDE nº 04/2026. 

REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL: 
  

Titular – Susiclei Ferreira de Freitas – CPF: 041.705.744-00; 

Suplente – Jadielson Correia dos Santos. – CPF: 037.553.174-27. 

  

REPRESENTANTES DOS PAIS DE ALUNOS 

MATRICULADOS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS: 
Titular: Gilvan Nunes da Silva – CPF: 045.797.414-12; 

Suplente: Gilvaneide da Silva Farias – CPF: 703.465.924-96; 

Titular: Ana Beatriz Ferreira de França – CPF: 074.444.224-94; 

Suplente: Sueli Oliveira Barbosa Costa – CPF: 070.226.604-33. 

  

REPRESENTANTES DAS ENTIDADES DE 

TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO PÚBLICA E 

DISCENTES MAIORES DE 18 ANOS OU EMANCIPADOS: 
  

Titular – Carmencelia dos Santos Silva – CPF: 958.718.024-00; 

  

Suplente – Maria Aparecida Pereira da Silva Barbosa – CPF: 

630.157.064-20; 

  

Titular – José Correia de Lima – CPF: 037.443.554-54; 
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Suplente – Senivaldo Leandro da Rocha – CPF: 062.198.894-44. 

  

REPRESENTANTES INDICADOS POR ENTIDADES CIVIS 

ORGANIZADAS: 
  

Titular – Maria Aparecida da Silva – CPF: 013.506.014-11 

Suplente – Antônio Alves da Silva – CPF: 383.981.334-49 

Titular – Lenilda Gama da Silva – CPF:843.145.754-68 

  

Suplente – Edivaldo Soares da Silva – CPF: 304.306.824-68 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

Craíbas – AL, 22 de junho de 2026 

  

TEÓFILO JOSÉ BARROSO PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Robson Simplício Santos 

Código Identificador:840CFE81 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 1527/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA RONDA 

OSTENSIVA MUNICIPAL (ROMU) NO ÂMBITO 

DA GUARDA MUNICIPAL DE DELMIRO 

GOUVEIA – AL, INSTITUI O REGIMENTO 

INTERNO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Delmiro Gouveia, FAZ SABER a todos os 

habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei. 
  

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º Fica criada, no âmbito da Guarda Municipal de Delmiro 

Gouveia – AL, a Ronda Ostensiva Municipal (ROMU), destinada ao 

policiamento tático, com a finalidade de apoiar as ações de segurança 

pública no Município. 

Art. 2º A Ronda Ostensiva Municipal – ROMU tem por finalidade: 

I – reforçar o patrulhamento em áreas e locais considerados de maior 

risco; 

II – prestar apoio imediato às viaturas e equipes operacionais da 

Guarda Municipal; 

III – atuar em operações especiais de segurança, no âmbito das 

competências legais do Município; 

IV – funcionar como unidade de pronta resposta em situações de crise, 

emergência ou grave perturbação da ordem pública. 

Art. 3º A Ronda Ostensiva Municipal – ROMU ficará sob a 

coordenação de um Guarda Municipal, integrante do efetivo da 

unidade, que tenha concluído todas as exigências do Estágio de 

Patrulhamento Tático (EPT), ou Curso de Patrulhamento Técnico a 

ser realizado no modelo de internato com carga horária mínima de 

400 (quatrocentas) horas. 

§ 1º A exigência prevista neste parágrafo aplica-se de forma indistinta 

a todos os integrantes da instituição, inclusive àqueles que ocupem 

cargos de coordenação, direção, direção adjunta ou direção-geral, não 

sendo admitida qualquer exceção. 

§ 2º Todo e qualquer integrante da Guarda Municipal somente poderá 

operar, conduzir ou patrulhar em viaturas pertencentes à Ronda 

Ostensiva Municipal – ROMU se houver concluído, com 

aproveitamento, o Estágio de Patrulhamento Tático (EPT) ou Curso 

de Patrulhamento Técnico. 

Parágrafo único. Todo e qualquer integrante da Guarda Municipal 

somente poderá operar, conduzir ou patrulhar em viaturas 

pertencentes à Ronda Ostensiva Municipal – ROMU se houver 

concluído, com aproveitamento, o Estágio de Patrulhamento Tático 

(EPT). A exigência prevista neste parágrafo aplica-se de forma 

indistinta a todos os integrantes da instituição, inclusive àqueles que 

ocupem cargos de coordenação, direção, direção adjunta ou direção-

geral, não sendo admitida qualquer exceção. 

  

CAPÍTULO II – ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA 
  

Art. 4º A Ronda Ostensiva Municipal – ROMU será composta por 

equipes operacionais diárias, formadas por, no mínimo, 03 (três) e, no 

máximo, 08 (oito) integrantes. 

§ 1º As equipes atuarão sempre sob o comando de um Guarda 

Municipal, devidamente cursado e aprovado no Estágio de 

Patrulhamento Tático (EPT), designado pelo Coordenador da ROMU. 

§ 2º Somente poderão integrar as equipes da ROMU os Guardas 

Municipais que tenham concluído, com aproveitamento, o 

nivelamento e as exigências previstas nesta Lei. 

Art. 5º Cada equipe da Ronda Ostensiva Municipal – ROMU atuará 

em viatura de grande porte, devidamente equipada e adaptada para 

operações de policiamento tático, conforme normas técnicas e 

regulamentos internos. 

Art. 6º A Ronda Ostensiva Municipal – ROMU será instituída nas 

dependências físicas da Sede da Guarda Civil Municipal, tendo 

departamento físico reservado com área de convívio, preparo 

operacional e administração. 

Art. 7º A função de Comandante Operacional da ROMU ("01") será 

exercida por Guarda Municipal integrante da unidade, preenchendo os 

requisitos no art. 3º, e designado por ato administrativo do Diretor-

Geral da Guarda Municipal. 

Art. 8º O departamento da ROMU será composto por, 

aproximadamente, 30 (trinta) integrantes, designados por ato 

administrativo, além de 03 (três) estagiários. 

Parágrafo único. Concluído o Estágio Tático Operacional (ETO), os 

estagiários que obtiverem aproveitamento satisfatório poderão ser 

designados para ingresso definitivo no referido Grupamento, mediante 

ato do Diretor-Geral da Guarda Municipal. 

  

CAPÍTULO III – INGRESSO E CAPACITAÇÃO 
  

Art. 9º O ingresso na Ronda Ostensiva Municipal – ROMU será 

precedido, obrigatoriamente, de processo seletivo interno de caráter 

voluntário, técnico e meritocrático, destinado aos operadores de 

segurança pública integrantes da Guarda Municipal. 

Art. 10 São requisitos obrigatórios, para o ingresso na ROMU: 

I – Aprovação e conclusão, com aproveitamento no EPT; ou 

II – Aprovação em Curso de Patrulhamento Técnico Motorizado 

(PATAMO), em regime de internato ou equivalente institucional, com 

carga horária mínima de 400 (quatrocentas) horas. 

Art. 11 Nas hipóteses previstas no art. 10, será exigido do operador, 

além da capacitação técnica, o compromisso com a doutrina, 

disciplina, ética e princípios que regem a atuação da ROMU, sendo 

vedado o ingresso por indicação, privilégio ou qualquer outro meio 

que não seja o mérito comprovado. 

Art. 12 Tendo em vista o caráter voluntário do operador para 

participação de processo seletivo de ingresso na ROMU, fica 

assegurado que os integrantes, que não possuam Curso de 

Patrulhamento Técnico Motorizado (PATAMO), em regime de 

internato, ou equivalente institucional, com carga horária mínima de 

400 (quatrocentas) horas, serão submetidos ao EPT. 

§ 1º Fica assegurado que qualquer Guarda Municipal em efetivo 

exercício poderá se voluntariar para participação no ETP, 

independente de função, graduação ou tempo de serviço. 

§ 2º O ETP constitui fase inicial de formação e seleção, com duração 

definida institucionalmente, sendo caracterizado por elevado nível de 

exigência física, técnica e psicológica, visando identificar operadores 

com perfil compatível com a atividade especializada da ROMU. 

§ 3º Durante o EPT, os candidatos serão submetidos a atividades 

contínuas, abrangendo disciplinas teóricas, práticas operacionais, 

condicionamento físico, resistência emocional, disciplina e capacidade 

de trabalho em equipe, devendo obter aproveitamento satisfatório em 

todas as etapas e disciplinas para serem considerados aptos. 

§ 4º A conclusão do EPT não gera direito automático ao ingresso na 

ROMU, sendo facultado ao candidato aprovado manifestar, de forma 

expressam sua voluntariedade em permanecer na unidade 
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especializada, respeitando-se os critérios de convivência, 

oportunidade e necessidade da Administração. 

Art. 13 São requisitos obrigatórios para ingresso na ROMU: 

I – Frequência mínima de 21 (vinte e um) plantões práticos, conforme 

cronograma estabelecido; 

II – Avaliação positiva da Comissão Julgadora da ROMU, quanto à 

aptidão técnica, disciplinar e operacional do candidato. 

§ 1º O estágio poderá ser prorrogado, a critério do comando, quando 

constatada a necessidade de aperfeiçoamento técnico ou operacional 

do candidato. 

§ 2º A ausência injustificada em 01 (um) plantão prático implicará a 

anulação do período de estágio, devendo o candidato reiniciá-lo 

integralmente. 

§ 3º O candidato aprovado no EPT realizará o Juramento da ROMU, 

perante a tropa, na forma prevista no Anexo II, parte integrante desta 

Lei. 

Art. 14 É prerrogativa do integrante do ROMU permanecer no 

quadro, desde que não cometa crimes previstos na legislação penal 

vigente, bem como nas infrações disciplinares constante neste decreto 

e no código de conduta da guarda municipal, salvo por vontade 

própria do mesmo, ou o descumprimento da doutrina de ROMU. 

  

CAPÍTULO IV - DO GRUPAMENTO OPERACIONAL 
  

Art. 15 A Ronda Ostensiva Municipal – ROMU é responsável pelas 

atividades de prevenção e de ações imediatas, no âmbito de suas 

atribuições legais, competindo-lhe: 

I – Manter atendimento imediato e direto às demandas do Chefe do 

Poder Executivo Municipal, quando acionada nos termos da 

legislação e dos regulamentos internos; 

II – Empregar os recursos humanos e materiais disponíveis, de forma 

eficiente e técnica, visando ao aprimoramento do atendimento às 

ocorrências que demandem sua atuação; 

III – Assegurar, sempre que necessário, a atualização em novas 

técnicas de conhecimento, bem como o condicionamento físico 

continuado de seus integrantes; 

IV – Manter o grupamento em condições de pronto atendimento para 

eventos especiais, atuando, quando necessário, de forma integrada e 

coordenada com os demais órgãos de segurança pública. 

  

CAPÍTULO V - FUNÇÕES E PROCEDIMENTO 

OPERACIONAL INDIVIDUAL NO PATRULHAMENTO 

TÁTICO 
  

Art. 16 Todo integrante da Ronda Ostensiva Municipal – ROMU 

possui atribuições específicas no patrulhamento tático, as quais 

deverão ser desempenhadas com disciplina, responsabilidade, técnica 

e prudência, visando à segurança da equipe e à eficiência do serviço 

operacional. 

§ 1º As viaturas da ROMU operarão, preferencialmente, com 04 

(quatro) integrantes, admitindo-se, excepcionalmente, o mínimo de 03 

(três) integrantes por equipe. 

§ 2º A composição funcional da equipe observará a seguinte 

distribuição: 

I – 1º Integrante – Encarregado da Equipe; 

II – 2º Integrante – Motorista; 

III – 3º Integrante – Segurança; 

IV – 4º Integrante – Segurança/Anotador; 

V – 5º Integrante – Segurança/Anotador/Estagiário, quando houver, 

restrito a viaturas de grande porte. 

Art. 17 Compete ao 1º Integrante – Encarregado da Equipe: 

I – Exercer o comando operacional imediato da guarnição, sendo, 

preferencialmente, o Guarda Municipal cursado em ROMU com 

maior tempo de experiência ou capacitação técnica; 

II – Manter atenção à área frontal e à lateral direita da viatura, 

observando estabelecimentos comerciais, transeuntes, veículos e áreas 

sensíveis; 

III – Determinar o acionamento de sinais sonoros e luminosos, quando 

necessário; 

IV – Coordenar abordagens, entrevistas e procedimentos de segurança 

dos averiguados; 

V – Deliberar sobre a liberação de suspeitos após consultas e 

verificações; 

VI – Lavrar boletins de ocorrência, partes administrativas e demais 

registros, bem como apresentar ocorrências à autoridade policial 

competente. 

Art. 18 Compete ao 2º Integrante – Motorista: 

I – Conduzir a viatura com atenção à área frontal e à lateral esquerda, 

especialmente em relação a veículos em sentido contrário; 

II – Utilizar os espelhos retrovisores internos e externos para 

vigilância da retaguarda; 

III – Zelar pela manutenção, conservação e limpeza da viatura; 

IV – Manter-se em escuta permanente do rádio operacional; 

V – Durante abordagens, realizar a segurança da retaguarda, 

posicionando-se próximo à porta do 4º Integrante. 

Art. 19 Compete ao 3º Integrante – Segurança: 

I – Posicionar-se atrás do banco do motorista, com atenção à lateral 

esquerda, vias transversais, comércios, transeuntes, veículos em 

ultrapassagem e fluxo contrário; 

II – Executar a segurança lateral e complementar da equipe; 

III – Responsabilizar-se pelo equipamento da viatura com armamento, 

munições e demais instrumentos operacionais. 

Art. 20 Compete ao 4º Integrante – Segurança/Anotador: 

I – Posicionar-se atrás do banco do encarregado da equipe; 

II – Manter vigilância permanente da lateral direita e da retaguarda da 

viatura; 

III – Realizar toda a escrituração do patrulhamento, incluindo folhas 

de ronda, registro de ocorrências irradiadas e atualização de dados 

operacionais; 

IV – Proceder à consulta de alertas gerais, placas veiculares e dados 

de indivíduos abordados, registrando as informações em formulários 

próprios. 

Art. 21 Compete ao 5º Integrante – Segurança/Anotador/Estagiário, 

quando presente: 

I – Posicionar-se entre o 3º e o 4º Integrante, exclusivamente em 

viaturas de grande porte; 

II – Manter vigilância com campo visual ampliado, priorizando a 

segurança da retaguarda da equipe; 

III – Auxiliar e, quando determinado, assumir as atribuições do 4º 

Integrante, sob supervisão do Encarregado da Equipe. 

  

CAPÍTULO VI – ATRIBUIÇÕES DA ROMU 
  

Art. 22 São atribuições específicas da Ronda Ostensiva Municipal – 

ROMU: 

I – Patrulhar áreas consideradas críticas, conforme índices de 

criminalidade e análises técnicas de risco; 

II – Realizar incursões táticas em locais previamente identificados 

como de risco, observadas as normas legais e operacionais; 

III – Apoiar ações de segurança em eventos oficiais, institucionais ou 

de relevante interesse público; 

IV – Prestar suporte às demais forças de segurança pública, quando 

formalmente solicitado ou em operações integradas; 

V – Efetuar abordagens preventivas e repressivas, nos limites legais, 

especialmente em situações de flagrante delito; 

VI – Atuar para garantir a preservação da ordem pública, da 

integridade das pessoas e do patrimônio público e privado. 

  

CAPÍTULO VII – CONDUTA, ÉTICA E PROCEDIMENTOS 
  

Art. 23 O integrante da ROMU deverá pautar sua conduta pelos 

princípios da legalidade, proporcionalidade, razoabilidade, disciplina, 

hierarquia, lealdade institucional e respeito aos direitos humanos, no 

exercício de suas atribuições operacionais e administrativas. 

Art. 24 São diretrizes éticas do Grupamento da Ronda Ostensiva 

Municipal – ROMU: 

I – Manter sigilo sobre ocorrências, operações, estratégias e 

informações sensíveis, salvo nos casos previstos em lei; 

II – Preservar a imagem e a integridade profissional dos integrantes da 

equipe, vedada a exposição indevida perante terceiros; 

III – Respeitar a hierarquia, a disciplina e os comandos superiores, nos 

termos das normas institucionais; 

IV – Agir com urbanidade, firmeza e respeito à dignidade da pessoa 

humana, observando os direitos e garantias fundamentais. 

Art. 25 Os procedimentos de patrulhamento, abordagem, uso de 

algemas, busca pessoal e condução de ocorrências serão disciplinados 

por normas internas específicas da ROMU, observada a legislação 
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vigente e os princípios do uso progressivo da força, na forma 

estabelecida no Anexo IV, que integra esta Lei. 

  

CAPÍTULO VIII – DA SUBORDINAÇÃO E DA HIERARQUIA 
  

Art. 26 A Ronda Ostensiva Municipal – ROMU subordina-se 

hierarquicamente: 

I – Ao Comando da Guarda Municipal; 

II – À Secretaria Municipal de Segurança Pública; e 

III – Ao Chefe do Poder Executivo Municipal, na condição de 

autoridade máxima da Administração Pública Municipal. 

Parágrafo único. A ROMU não se subordina a qualquer outro órgão, 

secretaria ou autoridade diversa das expressamente previstas neste 

artigo, sendo vedada qualquer forma de interferência externa em sua 

cadeia de comando operacional, administrativa ou disciplinar. 

  

CAPÍTULO IX – CONCLUSÕES FINAIS 
  

Art. 27 Para o pleno êxito das missões institucionais da Ronda 

Ostensiva Municipal – ROMU, são considerados fatores 

indispensáveis a disponibilidade de equipamentos adequados, o acesso 

à informação qualificada, a organização da equipe, o planejamento 

operacional, o treinamento constante, o profissionalismo e o controle 

emocional. 

§ 1º O integrante da ROMU deverá estar permanentemente apto a 

adotar decisões e executar respostas táticas rápidas, seguras e 

eficientes, especialmente em situações de crise ou elevado risco. 

§ 2º O desempenho eficiente das atividades da ROMU exige 

treinamento contínuo e intensivo, abrangendo tanto habilidades táticas 

especializadas quanto simulações de eventos compatíveis com a rotina 

operacional, visando à redução de falhas e ao aumento da segurança 

da equipe e da população. 

§ 3º A padronização dos procedimentos individuais e coletivos 

constitui elemento essencial para a demonstração do profissionalismo 

e do preparo técnico da ROMU, fortalecendo a confiança da 

sociedade nas ações da Guarda Municipal. 

Art. 28 O Grupamento da ROMU utilizará, preferencialmente, 

viaturas de grande porte, com identidade visual distinta das viaturas 

convencionais da Guarda Municipal, bem como fardamento 

diferenciado. Sempre que a natureza do serviço exigir, e observada a 

legislação vigente, os integrantes da viatura da ROMU poderão 

empregar armamento longo durante o serviço operacional diário, 

conforme regulamento interno. 

Art. 29 O uso de insígnias, símbolos e distintivos da Ronda Ostensiva 

Municipal – ROMU é exclusivo de seus integrantes, sendo vedada a 

utilização, reprodução ou imitação por terceiros, sem prévia e 

expressa autorização da autoridade competente. 

Art. 30 Fica instituído o Regimento Interno da ROMU, conforme 

Anexo I desta Lei. 

Art. 31 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Delmiro Gouveia - Alagoas, em 22 de junho de 2026. 

  

ELIZIANE FERREIRA COSTA LIMA 
Prefeita 

  

* Consultar anexo no link disponibilizado do Portal da 

Transparência do 

Município:<https://transparencia.delmirogouveia.al.gov.br/admdelmi

ro/assets/arquivos/legislacao/leis-ordinarias/2340lei-n-1527-2026-

instituicao-da-romu.pdf> 

Publicado por: 
Maryha Santina de Almeida Sa 

Código Identificador:F8A30438 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 1528/2026, DE 22 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DO 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL COMO "ALSIGÉAM OLIVEIRA 

ARAÚJO " E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Delmiro Gouveia, FAZ SABER a todos os habitantes 

deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei. 

  

Art. 1º - Fica denominado o Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS), deste Município, como “Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) – Alsigéam Oliveira Araújo”. 

Parágrafo único. A denominação concedida ocorre em virtude na 

trajetória de vida e no relevante serviço prestado junto a comunidade 

onde encontra-se situado o órgão. 

Art. 2º- O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação de 

placa indicativa no local, contendo o nome ora designado e, 

opcionalmente, breves dados biográficos do homenageado. 

Art. 3º- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Delmiro Gouveia - Alagoas, em 22 de junho de 2026. 

  

ELIZIANE FERREIRA COSTA LIMA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Maryha Santina de Almeida Sa 

Código Identificador:E2D4F719 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 1529/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

INSTITUI O DIA MUNICIPAL DO MACACO-

PREGO-GALEGO – SAPAJUS FLAVIUS 

(SCHREBER, 1774), NO MUNICÍPIO DE 

DELMIRO GOUVEIA, ESTABELECE A ESPÉCIE 

COMO MASCOTE OFICIAL DA CIDADE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Delmiro Gouveia, FAZ SABER a todos os habitantes 

deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei. 

  

Art. 1º- Fica instituído no município de Delmiro Gouveia o Macaco-

prego-galego – Sapajus flavius - como mascote oficial da cidade, de 

modo a declará-lo como patrimônio da biodiversidade do município. 

Art. 2º- Fica estabelecido o Dia Municipal do Macaco-prego-galego – 

Sapajus flavius – a ser celebrado anualmente na data de 01 de 

setembro, no âmbito do Município de Delmiro Gouveia. Essa data 

coincide com o Dia Mundial dos Primatas, segundo o calendário 

ambiental, o qual foi criado para reconhecer a diversidade do grupo 

animal, bem como sua importância para a biodiversidade. 

Art. 3º- O Dia Municipal do Macaco-prego-galego – Sapajus flavius 

– tem como objetivo informar e orientar a população acerca da 

importância da conservação da espécie de macaco-prego, ameaçada 

de extinção. 

§1º - A data do dia 01 de setembro fica constituída período magno da 

celebração do Macaco-prego-galego – Sapajus flavius, no qual 

poderão ser realizadas atividades de: 

I - educação ambiental, especialmente na rede de ensino público e 

privado; 

II - divulgação das pesquisas e do monitoramento da espécie; 

III - capacitação técnico-científica, em medidas de conservação, e em 

estratégias turísticas; 

IV - Realização de conferências, congressos, fóruns, painéis, 

seminários e simpósios, com fins de congregar diferentes atores 
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sociais como o Poder Público, sociedade organizada, instituições de 

ensino e pesquisa; 

V - Produções de materiais informativos concernentes a esta Lei e a 

seus objetivos, bem como a realização de ações de natureza 

educacional voltada, especialmente, à conservação do Macaco-prego-

galego – Sapajus flavius. 

§2º - Serão tomadas medidas, estabelecidas em planejamento 

estratégico, de educação, de natureza científica, de avaliação, de 

conscientização e de deliberação, capazes de proteger e conservar esse 

patrimônio da biodiversidade municipal, buscando reverter-lhe a 

condição de espécie em extinção, conforme disposto na Portaria do 

Ministério do Meio Ambiente nº 444, de 17 de dezembro de 2014, ou 

outra que vier a substituí-la. 

Art. 4° - Faculta-se ao Poder Público estabelecer parcerias ou 

convênios com instituições nacionais e internacionais de pesquisa, de 

educação ambiental e/ou proteção e conservação, comprometidas com 

os objetivos desta Lei. 

§1º - O Poder Público poderá produzir materiais informativos 

concernentes a esta Lei e a seus objetivos, bem como realizar ações de 

natureza educacional voltadas, especialmente, à conservação do 

Macaco-prego-galego – Sapajus flavius, e de seu ecossistema. 

§2º - O Município de Delmiro Gouveia poderá promover cursos ou 

firmar apoio de atividades educacionais e de capacitação atinentes a 

esta Lei. 

Art. 5° - A imagem do Macaco-prego-galego – Sapajus flavius – será 

vinculada como espécie bandeira da biodiversidade e dos 

ecossistemas de Delmiro Gouveia, tendo em seu símbolo o ícone da 

conservação ambiental do Município. 

Art. 6° - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias vigentes. 

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Delmiro Gouveia - Alagoas, em 22 de junho de 2026. 

  

ELIZIANE FERREIRA COSTA LIMA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Maryha Santina de Almeida Sa 

Código Identificador:39740B06 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N.º 1530/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA A DOAÇÃO PELO PODER 

EXECUTIVO DE TERRENO PERTENCENTE AO 

MUNICÍPIO, PARA CONSTRUÇÃO DA SEDE 

DA ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS 

DE DELMIRO GOUVEIA - ADEFIDEG, BEM 

COMO A PRÉVIA DESAFETAÇÃO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das suas atribuições legais, que 

lhe a Lei Orgânica do Município. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Delmiro 

Gouveia, Estado de Alagoas, através do Projeto de Lei nº 010/2026, 

de autoria do Poder Executivo, por meio do Poder Legislativo decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a doar a Associação dos 

Deficientes Físicos de Delmiro Gouveia - ADEFIDEG, inscrita no 

CNPJ nº 08.209.037/0001-36, com sede à Rua Linduarte Batista 

Vilar, nº 79, Bairro Eldorado, Delmiro Gouveia/AL, um imóvel de 

966,38m, do patrimônio Municipal, que faz parte do imóvel registrado 

sob a matrícula 15.519, Livro 02, CNM nº 003905.2.0015519-69, 

dados estes constantes no Cartório de Registro de Imóveis desta 

Comarca. 

Art. 2º As características e confrontações do bem público imóvel a ser 

doado, encontram-se no nomemorial descritivo e levantamento 

planimétrico (croqui) anexos a esta Lei. 

Art. 3º A área ora doada destina-se a construção da sede da 

ADEFIDEG, no Município de Delmiro Gouveia. 

Art. 4º A donatária fica obrigada a observar e cumprir as seguintes 

condições: 

I - Não dar destinação diversa ao referido imóvel; 

II - Satisfazer todas as despesas decorrentes da presente doação; 

III - Iniciar a construção da obra no prazo de até 02 anos; 

IV - Finalizar a construção das obras em até 02 (dois) anos, 

prorrogados pelo mesmo período, a partir da data de início da 

construção. 

Art. 5º O não cumprimento do disposto no Art. 4º desta Lei implicará 

na perda imediata do uso e gozo do imóvel, rescindindo-se de pleno 

direito a doação desta lei, voltando o imóvel ao patrimônio público 

municipal com todas as benfeitorias nele realizadas sem qualquer 

ônus para o Erário Público. 

Art. 6º Na escritura pública de doação deverão constar, 

obrigatoriamente, todas as condições estabelecidas nesta lei, ficando o 

município com o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o seu exato 

cumprimento. 

Art. 7º Todas as despesas, taxas e impostos que tenham como fato 

gerador a doação do imóvel, correrão por conta da ADEFIDEG, ora 

donatária. 

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Delmiro Gouveia – Alagoas, 22 de junho de 2026. 

  

ELIZIANE FERREIRA COSTA LIMA 
Prefeita 

Publicado por: 
Maryha Santina de Almeida Sa 

Código Identificador:161500A7 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N.º 1531/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA A DOAÇÃO PELO PODER 

EXECUTIVO DE TERRENO PERTENCENTE AO 

MUNICÍPIO, PARA CONSTRUÇÃO DA SEDE 

DA IGREJA PENTECOSTAL SARANDO A 

TERRA FERIDA, BEM COMO A PRÉVIA 

DESAFETAÇÃO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das suas atribuições legais, que 

lhe a Lei Orgânica do Município. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Delmiro 

Gouveia, Estado de Alagoas, através do Projeto de Lei nº 011/2026, 

de autoria do Poder Executivo, por meio do Poder Legislativo decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a doar a Igreja Pentecostal 

Sarando a Terra Ferida, inscrita no CNPJ nº 54.508.786/0001-81, com 

sede à Rua Marechal Hermes da Fonseca, nº 07, Bairro Eldorado, 

Delmiro Gouveia/AL, um imóvel de 395,62m², do patrimônio 

Municipal, que faz parte do imóvel registrado sob a matrícula 15.519, 

Livro 02, CNM nº 003905.2.0015519-69, dados estes constantes no 

Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca. 

Art. 2º As características e confrontações do bem público imóvel a ser 

doado, encontram-se no nomemorial descritivo e levantamento 

planimétrico (croqui) anexos a esta Lei. 

Art. 3º A área ora doada destina-se a construção da sede da Igreja 

Pentencostal Sarando a Terra Ferida, no Município de Delmiro 

Gouveia. 

Art. 4º A donatária fica obrigada a observar e cumprir as seguintes 

condições: 

I - Não dar destinação diversa ao referido imóvel; 

II - Satisfazer todas as despesas decorrentes da presente doação; 

III - Iniciar a construção da obra no prazo de até 02 anos; 

IV - Finalizar a construção das obras em até 02 (dois) anos, 

prorrogados pelo mesmo período, a partir da data de início da 

construção. 

Art. 5º O não cumprimento do disposto no Art. 4º desta Lei implicará 

na perda imediata do uso e gozo do imóvel, rescindindo-se de pleno 

direito a doação desta lei, voltando o imóvel ao patrimônio público 

municipal com todas as benfeitorias nele realizadas sem qualquer 

ônus para o Erário Público. 
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Art. 6º Na escritura pública de doação deverão constar, 

obrigatoriamente, todas as condições estabelecidas nesta lei, ficando o 

município com o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o seu exato 

cumprimento. 

Art. 7º Todas as despesas, taxas e impostos que tenham como fato 

gerador a doação do imóvel, correrão por conta da Igreja Pentecostal 

Sarando a Terra Ferida, ora donatária. 

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Delmiro Gouveia – Alagoas, 22 de junho de 2026. 

  

ELIZIANE FERREIRA COSTA LIMA 
Prefeita  

Publicado por: 
Maryha Santina de Almeida Sa 

Código Identificador:14E4F6A0 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº. 1532/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO PARA O 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2027, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA, Faz 

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art.1º - Esta Lei estabelece, em cumprimento ao artigo 165 §2º da 

Constituição Federal e as determinações da Lei Complementar nº 101 

de 04 de maio de 2000, as diretrizes para elaboração da Lei 

Orçamentaria Anual para o exercício financeiro de 2027, 

compreendendo: 

I– As metas e prioridades da administração pública Municipal; 

II- As diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância 

com trajetória sustentável da dívida pública; 

III– A orientação a elaboração da Lei Orçamentária Anual; 

IV- As disposições sobre alterações na legislação tributária do 

Município; 

V– O equilíbrio entre receitas e despesas; 

VI– Os critérios e formas de limitação de empenho; 

VII– As normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos 

resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos; 

VIII– As condições e exigências para transferências de recursos a 

entidades públicas e privadas; 

IX– Os parâmetros para a elaboração da programação financeira e do 

cronograma mensal de desembolso; 

X– A definição de critérios para início de novos projetos; 

XI– As disposições sobre política de pessoal; 

XII- A política de fomento para o Município; e 

XIII– As disposições finais. 

§ 1º – Fazem parte integrante desta Lei os seguintes documentos: 

a) Anexo I – Metas e Prioridades da Administração para 2027; 

b) Anexo II – Estimativa de Arrecadação para 2027/2029; 

c) Anexo III – Meta de Resultado Primário para 2027/2029; 

d) Anexo IV – Meta de Resultado Nominal para 2027/2029; 

e) Demonstrativo I – Metas Fiscais Anuais em valores correntes e 

constantes para 2027/2029; 

f) Demonstrativo II – Avaliação do cumprimento das metas fiscais do 

exercício de 2025; 

g) Demonstrativo III – Metas fiscais comparadas com as fixadas nos 

três exercícios anteriores a 2027; 

h) Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio no período de 2023 a 

2025; 

i) Demonstrativo V – Origem e aplicação dos recursos obtidos com a 

alienação de ativos; 

j) Demonstrativo VII – Estimativa e compensação da renúncia da 

receita; 

l) Demonstrativo VIII – Margem de expansão das despesas 

obrigatórias de caráter continuado - DOCC; 

m) ARF – Anexo de riscos fiscais e providências; 

n) Anexo V – Metodologia de Cálculo da Estimativa da Arrecadação 

para 2027/2029. 

§ 2º - os documentos previstos no § 1º deste artigo são elaborados 

com base na Portaria STN/MF nº 2.057, de 15 de setembro de 2025 

e suas atualizações. 
§ 3º - as informações contidas nos Anexos I e II constam no PPA 

2026/2029, com as correções e ajustes necessários para o exercício de 

2027, 2028 e 2029. 

§ 4º - para a elaboração do Demonstrativo 2 da presente lei, foi 

utilizado o mesmo valor do PIB Estadual. 

§ 5º - no que se refere ao Demonstrativo 7, o Município apresenta 

valores apenas quando da revisão do Código Tributário Municipal, 

bem como a partir de lei específica que venha a ser editada. 

§ 6º - na elaboração do Demonstrativo 8, o Município observou o 

aumento previsto na arrecadação das receitas correntes para 2027, em 

relação à previsão de arrecadação para 2026. 

§ 7º - Como providências, no ANEXO DE RISCOS FISCAIS E 

PROVIDÊNCIAS, o Município considera como fonte de recursos 

para os créditos adicionais a Reserva de Contingência e a Anulação de 

dotações orçamentárias, podendo se utilizar de outras fontes de 

recursos previstas na Lei nº 4.320/64, quando da execução 

orçamentária. 

Art.2º - Entende-se por Diretrizes Orçamentárias as instruções e 

orientações para elaboração e execução dos orçamentos para o 

exercício financeiro de 2027. 

  

SEÇÃO II 

DOS GASTOS MUNICIPAIS 
  

Art.3º - Constituem gastos municipais aqueles destinados à aquisição 

de materiais, bens e serviços para cumprimento dos objetivos do 

Município, bem como os compromissos de natureza social e 

financeira. 

Art.4º - Os gastos municipais são estimados por serviços mantidos 

pelo Município, considerando-se: 

I – A carga de trabalho estimada para o exercício financeiro; 

II – Fatores conjunturais que possam afetar os gastos; 

III– Recursos destinados ao pagamento e parcelamento da Dívida 

Fundada; 

IV– Recursos destinados ao pagamento de sentenças judiciais. 

  

SEÇÃO III 

DAS RECEITAS DO MUNICIPIO 
  

Art.5º - Constituem Receitas do Município aquelas provenientes: 

I – Dos tributos de sua competência; 

II– De atividades econômicas; 

III– De transferências constitucionais ou voluntárias; 

IV– Das alienações; 

V– Dos empréstimos e financiamentos autorizados por Lei, destinados 

à despesa de capital. 

Art.6º - A estimativa das receitas considera: 

I– Os fatores conjunturais que passam vir a influenciar a 

produtividade de cada fonte; 

II– A carga de trabalho estimada para o serviço, quando este for 

remunerado; 

III– Alterações na legislação tributária; 

IV– A variação do índice de preços; 

V– A arrecadação dos últimos 03 (três) exercícios encerrados (2023 a 

2025) e a previsão para 2026. 

Art.7º - O Município fica obrigado a arrecadar todos os impostos de 

sua competência; 

§1º - O Município não poupará esforços no sentido de diminuir o 

valor da dívida ativa; 

§2º- O Município procurará modernizar a máquina fazendária no 

sentido de aumentar a arrecadação; 

§3º - A lei que conceda ou amplie incentivos ou benefícios de 

natureza tributária só poderá ser aprovada ou editada se cumpridas às 

exigências do art.14 da Lei Complementar nº 101/2000. 

  

CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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Art.8º - Em consonância com o art. 165, § 2º, da Constituição 

Federal, as metas e prioridades para o exercício financeiro de 2027 

serão as especificadas no Anexo de Metas e Prioridades (ANEXO I), 

que integra esta Lei. 

Art.9º - As ações constantes no Anexo de que trata o artigo anterior 

possuem caráter indicativo e não normativo, devendo servir de 

referência para o planejamento, sendo automaticamente atualizados 

pela Lei Orçamentária Anual e respectivos créditos adicionais, com 

atualização automática nos valores previstos no Plano Plurianual: 

§1º - Quando da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual, 

para o exercício financeiro de 2027, ambos os Poderes deverão 

verificar os programas que serão contemplados no PPA 2026/2029, e 

as ações prioritárias, nele contempladas para 2027, e se estão em 

consonância com as prioridades previstas na presente Lei; 

§2º - Na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual, para o 

exercício financeiro de 2027, atendida as despesas que constituem as 

obrigações constitucionais e as que custeiam o funcionamento dos 

Órgãos que integram o Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social, 

fica estabelecida como prioridade a alocação de recursos 

orçamentários destinados a assegurar a efetiva Proteção Social, por 

intermédio dos programas e ações integrantes do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), bem como daqueles relacionados ao 

atendimento à infância e à adolescência no âmbito do Município, em 

conformidade com o disposto no artigo 227 da Constituição Federal e 

no artigo 4º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e suas 

alterações - Estatuto da Criança e do Adolescente; 

§3º - Quando da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual, 

para o exercício financeiro de 2027, o Poder Executivo e o Poder 

Legislativo deverão obedecer aos atos normativos que estiverem 

vigentes; 

§4º - Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só 

constarão na Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 

Plurianual e estiverem em conformidade com artigo 5º, §5º da Lei 

Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF). 

§5º - Os programas priorizados por esta lei e contemplados no Plano 

Plurianual, os quais integrarem a Lei Orçamentária de 2027, serão 

objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 

acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigirem desvios e 

avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas. 

(Artigo 4º, I, "e" da Lei Complementar nº 101/2000) 

  

CAPÍTULO III 

A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A 

EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DO ORÇAMENTO 
  

SEÇÃO I 

Da Organização dos Orçamentos 
  

Art.10 - A Lei Orçamentária compor-se-á de: 

I – Orçamento Fiscal; 

II – Orçamento da Seguridade Social; 

III– Orçamento de Investimentos 

§1º - O Orçamento Fiscal tratará da política fiscal e abrangerá os 

Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos, autarquias e 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

§2º - O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações 

destinadas a atender às ações de Saúde, Previdência e Assistência 

Social, e obedecerá ao disposto nos arts. 167, inciso XI, 194 a 196, 

199 a 201, 203, 204 e 212, § 4º, da Constituição Federal e arts. 138 a 

154, da Lei Orgânica do Município e contará, dentre outros, com 

recursos provenientes: 

I - Das contribuições sociais previstas na Constituição Federal, exceto 

a de que trata o art. 212, § 5º, e as destinadas por lei às despesas do 

Orçamento Fiscal; 

II - Da contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor, 

que será utilizada para despesas com encargos previdenciários do 

Município; e 

III - Do Orçamento Fiscal. 

§3º - O Orçamento de Investimento abrangerá as empresas que o 

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do Capital 

Social com direito a voto. 

Art.11 - A Lei Orçamentária será apresentada com a forma e o 

detalhamento estabelecidos na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 

de 1964, na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 

2000, e demais disposições legais e constitucionais sobre a matéria, 

adotando, na sua estrutura, a classificação da receita e da despesa 

quanto a sua natureza e à classificação funcional da despesa 

orçamentária atualizadas, de acordo com as disposições técnico-legais 

contidas na legislação em vigor. 

Art.12 - A lei orçamentária discriminará em unidades orçamentárias 

específicas as dotações destinadas: 

I – A fundos especiais; 

II– Às ações de saúde; 

III– às ações de assistência social; 

IV – À Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. 

Art.13 - No Projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro 

de 2027 as Despesas com Pessoal e Encargos não poderão ultrapassar 

o limite prudencial estabelecido no art. 22 da Lei Complementar nº 

101/00. 

Parágrafo Único – Caso o Município, quando da elaboração da Lei 

Orçamentária para 2027, já esteja acima do limite previsto no art. 22 

da Lei Complementar nº 101/00, as vedações contidas no referido 

artigo deverão ser observadas quando da fixação destes gastos. 

Art.14 - O Município não gastará menos que 25% (vinte e cinco por 

cento) no Desenvolvimento do Ensino, nem menos que 15% (quinze 

por cento) nas ações de saúde, em relação às receitas resultantes de 

impostos, conforme determina o art. 212 da Constituição Federal e a 

Emenda Constitucional nº 29, respectivamente, devendo a Lei 

Orçamentária para 2027 já fixar tais valores mínimos. 

Art.15 - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício 

financeiro de 2027, será dada como prioridade à utilização de no 

mínimo 1% (um por cento) sobre a Receita Corrente Líquida 

prevista para o exercício financeiro de 2027, com ações do Sistema 

único da Assistência Social (SUAS), objetivando: 

§1º - Ampliação da política de assistência social através do Sistema 

único de Assistência Social (SUAS), dos serviços, programas, 

projetos e benefícios sócios assistenciais para as famílias em estado de 

vulnerabilidade, a nas situações de enfrentamento a estado de 

emergência e calamidade pública; 

§2º - Combate à pobreza com a execução de programas sociais de 

transferências renda; 

§3º - Melhoria dos serviços prestados à população com atenção 

especial às políticas de educação, assistência social e saúde; 

Parágrafo Único - O Município não gastará menos de 2% (dois por 

cento) da receita tributária líquida anual na promoção eficaz de 

políticas públicas de combate ao trabalho infantil e profissionalização 

de adolescentes e nem menos de 2% (dois por cento) do Fundo de 

Participação dos Municípios com o Fundo Municipal dos Direitos das 

Crianças e dos Adolescentes, a serem vinculados à promoção eficaz 

das políticas de combate ao trabalho infantil e profissionalização de 

adolescentes. 

Art.16 - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício 

financeiro de 2027, as dotações destinadas à assistência à população 

carente serão consignadas em rubricas apropriadas e beneficiarão, 

preferencialmente, famílias em estado de vulnerabilidade cuja 

renda per capita seja inferior a meio salário-mínimo, devidamente 

cadastradas no CadÚnico ou cadastradas em alguma unidade de 

Referência de Assistência Social do Município. 

Art.17 - As despesas relativas a programas, projetos, serviços e 

benefícios nas áreas de Saúde, Educação e Assistência Social 

realizados em cooperação, convênio ou repasse direto com outras 

esferas de governo serão incluídas de modo específico no 

orçamento. 
Art.18 - Constará da Lei Orçamentária recurso para pagamento de 

sentenças judiciárias, consoante determina o art. 100 da Constituição 

Federal, devendo na execução orçamentária e financeira identificar 

os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, conforme 

determina o art. 10 da Lei Complementar nº 101 de 2000. 

Art.19 - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo 

encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de: 

I – Texto da lei; 

II – Quadros orçamentários consolidados; 

III – anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 

discriminando a receita e despesa na forma definida nesta Lei; 

IV– Demonstrativo da renúncia da receita e da margem de expansão 

das despesas obrigatórias de caráter continuado. 



Alagoas , 23 de Junho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2833 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                40 

 

Parágrafo Único - A mensagem que encaminhar o projeto de lei 

orçamentária conterá justificativa da estimativa e da fixação, 

respectivamente, dos principais agregados da receita e da despesa. 

Art.20 - Para efeito do disposto neste capítulo, o Poder Legislativo 

Municipal e as entidades da Administração Indireta encaminharão, ao 

Poder Executivo, até 31 de agosto de 2026, sua respectiva proposta 

orçamentária, para, se compatível com as determinações previstas na 

Constituição ou em lei infraconstitucional, serem incluídas no projeto 

de lei orçamentária, observadas também as disposições desta Lei. 

Art.21 - O Poder Executivo encaminhará a proposta orçamentária 

para apreciação do Legislativo até 31 de outubro de 2026, prazo 

suficiente para estimar a receita de acordo com os índices da União e 

do Estado, bem como da Execução Orçamentária de 2026. 

Art.22 - Para fins do atendimento do percentual estabelecido Inc. IV, 

§ 3º, do art. 60 da Lei Orgânica Municipal, o projeto de Lei 

Orçamentária Anual 2027 conterá reservas de recursos específicos, 

para atender as Emendas Parlamentares do Legislativo Municipal de 

natureza obrigatória, no montante correspondente a 1,0% (um por 

cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, 

sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços 

públicos de saúde. 

  

SEÇÃO II 

Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas 
  

Art.23 - A Lei orçamentária conterá reserva de contingência 

constituída de dotação global e corresponderá ao valor de até 3% (três 

por cento) da Receita Corrente Liquida Prevista para o Município e se 

destinará a atender a passivos contingentes e eventos fiscais 

imprevistos, considerando-se, neste último, a possibilidade de 

destinação para a abertura de créditos adicionais (Portaria STN 163, 

art. 8º), conforme anexo de riscos fiscais. 

Art.24 - Para efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101 de 2000, 

entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não 

ultrapasse os limites a que se refere os incisos II, da Lei Federal Nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 e suas atualizações, bem como aquelas 

oriundas de aumento das alíquotas previdenciárias patronais. 

Art.25 - As despesas de caráter continuado terão aumento limitado ao 

mesmo percentual verificado na Previsão da Receita para 2027 em 

relação ao exercício financeiro de 2026, desde que não comprometa as 

metas fiscais estabelecidas para o exercício de 2027. 

Art.26 - Na hipótese de ocorrer às circunstâncias estabelecidas no 

caput do art. 9, ou no inciso II, § 1º, do art. 31, todos da Lei 

Complementar nº 101/2000, os poderes Executivo e Legislativo 

deverão proceder à respectiva limitação de empenho, no montante e 

prazo previstos nos respectivos artigos. 

§1º - Ao final de cada bimestre, a Administração Pública verificará o 

cumprimento das metas de resultado primário e nominal no Anexo de 

Metas Fiscais; 

§2º - Ocorrendo o disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 

comunicará ao Legislativo o montante que lhe caberá tornar 

indisponível para empenho, a fim de que atinjam as Metas Fiscais 

para o Exercício de 2027. 

Art.27º - Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária 

do exercício de 2027, o Poder Executivo e Legislativo, estabelecerão a 

programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, de 

modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso 

das receitas municipais. 

  

SEÇÃO III 

Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias e dos 

Créditos Adicionais Destinados ao Poder Legislativo 
  

Art.28 - O Poder Legislativo do Município terá como limite de 

despesas em 2027, para efeito de elaboração de sua respectiva 

proposta orçamentária, a aplicação do percentual previsto no art. 29-A 

da Constituição Federal sobre a projeção de arrecadação para o 

exercício financeiro de 2026. A proposta orçamentária da Câmara, 

que conterá recursos destinados à cobertura da Verba de Custeio das 

atividades dos Vereadores será feita após o recebimento da previsão 

das receitas citadas neste artigo que será enviada pelo Poder 

Executivo até 31 de julho de 2026. 

Art.29 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e 

adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo 

Poder Legislativo. 

§1º - As Arrecadações de imposto de renda retido na fonte, 

rendimentos de aplicações financeiras, ISS e outras que venham a 

ingressar nos cofres públicos por intermédio do Legislativo e que não 

tenham sido recolhidas diretamente ao Executivo serão contabilizadas 

nesse Poder como receita municipal e, concomitantemente, como 

adiantamento de repasse mensal do Executivo ao Legislativo. 

§2º - Ao final do exercício financeiro, o saldo de recursos do 

Legislativo será devolvido ao Poder Executivo, deduzidos: 

I – Os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, 

considerando-se somente as contas do Poder Legislativo; 

II – Outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo. 

Art.30 - A execução orçamentária do Legislativo será independente, 

mas integrada ao Executivo para fins de consolidação contábil. 

  

SEÇÃO IV 

Da Disposição Sobre Novos Projetos 
  

Art.31 - Além da observância das prioridades e metas de que trata 

esta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais, somente 

incluirão projetos novos após: 

I – Tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 

andamento; 

II – Estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio 

público. 

Parágrafo Único - Não constitui infração a este artigo o início de 

novo projeto, mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso 

haja suficiente previsão de recursos orçamentários, ou que seja 

custeado por outra esfera de Governo. 

  

SEÇÃO V 

Das Disposições Relativas à Dívida Pública e ao Endividamento 

Público Municipal 
  

Art.32 - Deverão ser garantidos na Lei Orçamentária Anual de 2027, 

os recursos necessários para pagamento da dívida, com objetivo 

principal de reduzir o montante da dívida pública e viabilizar fontes 

alternativas de recursos para o Tesouro Municipal. 

Parágrafo único - Ultrapassado o limite de endividamento definido 

na legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 

Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 

empenho e movimentação financeira (artigo 31, § 1°, II da Lei 

Complementar nº 101/2000). 

Art.33 - A Lei Orçamentária de 2027 poderá conter autorização para 

contratação de Operações de Crédito para atendimento de Despesas de 

Capital, observado o limite de endividamento de até 50% das Receitas 

Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior a 

assinatura do contrato, na forma estabelecida nos artigos 30, 31 e 32 

da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art.34 - A contratação de operações de crédito dependerá de 

autorização em lei específica. 

  

SEÇÃO VI 

Subseção I 

Da Transferência de Recursos para as Entidades da 

Administração Indireta 
  

Art.35 - O Município poderá efetuar transferências financeiras 

intragovernamentais, autorizadas em lei específica, conforme 

preconiza a Constituição da República, art. 167, VIII, a entidades da 

administração indireta até os limites necessários à manutenção das 

entidades ou investimentos previstos e que não haja suficiente 

disponibilidade financeira. 

  

Subseção II 

Da Transferência de Recursos Financeiros para Consórcios 

Públicos 
  

Art.36 - Fica autorizado a transferência de recursos financeiros para 

consórcios públicos dos quais seja integrante, com a finalidade de 

viabilizar a implementação de ações de interesse comum, observadas 

as disposições desta Lei. 
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Art.37 - O Poder executivo poderá, por meio de contrato/convênio 

fazer parte de Consórcio Públicos na forma da legislação pertinente 

em vigor serão adotadas as normas e diretrizes constantes desta Seção 

quanto ao Consórcio Público. 

Parágrafo Único - As transferências de recursos para o Consórcio 

Público em decorrência de obrigações assumidas no respectivo 

Contrato de rateio integrarão o Programa de Trabalho da Unidade 

Orçamentária instituída. 

Art.38 - As transferências de recursos referidas no artigo anterior 

poderão ser realizadas por meio de: 

I – Aportes financeiros destinados ao custeio das atividades do 

consórcio público, conforme previsto em contrato de rateio; 

II – Repasse de recursos vinculados a convênios ou programas 

específicos, mediante termo de cooperação ou instrumento congênere; 

II – Transferência voluntária ou obrigatória, desde que prevista na 

legislação vigente e no orçamento anual. 

Art.39 - A transferência de recursos dependerá de: 

I – Autorização expressa na Lei Orçamentária Anual ou em créditos 

adicionais, conforme o caso; 

II – Regularidade jurídica e fiscal do consórcio público beneficiário; 

III – Comprovação da necessidade e adequação dos recursos ao 

objeto pactuado. 

Art.40 - A execução dos recursos transferidos deverá observar os 

princípios da legalidade, moralidade, publicidade, eficiência e 

economicidade, nos termos da legislação aplicável. 

Art.41 - O Município, na qualidade de Ente Consorciado/Conveniado, 

através do Chefe do Poder executivo, acompanhará e supervisionará 

as atividades do Consórcio Público, disponibilizando aos interessados 

as informações necessárias ao cumprimento do Princípio da 

Transparência. 

  

SEÇÃO VII 

Das Transferências de Recursos para o Setor Privado 
  

Subseção I 

Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins 

Lucrativos 
  

Art.42 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, de dotações a título de subvenções sociais ou auxílios, 

ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 

lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma 

das seguintes condições: 

I – Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 

áreas de assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e 

estejam registradas nas Secretarias Municipais correspondentes; 

II – Sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, 

institucional ou assistencial; 

III – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição da República, 

no art. 61 do ADCT, bem como na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993. 

§1º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a 

entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 

funcionamento regular nos últimos dois anos, contendo: 

a) Certidão Negativa junto ao INSS; 

b) Certidão Negativa junto à Receita Federal; 

c) Certidão Negativa junto à Fazenda Pública Estadual; 

d) Certidão Negativa junto à Fazenda Pública Municipal; 

e) Certidão Negativa junto ao FGTS; 

f) Certidão de Comprovação de Filantropia emitida pelo INSS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

h) Plano de aplicação dos recursos solicitados 

i) Balanço e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios, 

chanceladas por um profissional contábil com inscrição regular no 

Conselho Regional de Contabilidade de Alagoas - CRC/AL. 

§2º - Os repasses de recursos serão efetivados por termos de 

colaboração, fomento ou termos afins, conforme determinam o art. 

184 da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos e suas alterações e, a exigência do art. 26, 

da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 

  

Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas 
  

Art.43 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender 

necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos de 

assistência social. 

Parágrafo Único – a transferência de recursos dependerá de parecer 

prévio da Secretaria Municipal de Assistência Social, ou órgão 

equivalente do Município, que analisará os casos individualmente, 

aprovando-os ou não. 

Art.44 - A transferência de recursos públicos para cobrir necessidades 

de pessoas jurídicas sem fins lucrativos deverá ser autorizada na Lei 

Orçamentária Anual ou por lei específica e, ainda, atender a entidade 

que abranja atividades nas áreas de assistência social, saúde, 

agricultura, desporto, turismo ou educação. 

§1º – a transferência de recursos dependerá de parecer prévio da 

Secretaria Municipal a qual a entidade privada seja relacionada, de 

acordo com a atividade executada. 

§2º - a transferência de recurso dependerá da apresentação de 

declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, contendo: 

a) Certidão Negativa junto ao INSS; 

b) Certidão Negativa junto à Receita Federal; 

c) Certidão Negativa junto à Fazenda Pública Estadual; 

d) Certidão Negativa junto à Fazenda Pública Municipal; 

e) Certidão Negativa junto ao FGTS; 

f) Certidão de Comprovação de Filantropia emitida pelo INSS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e 

h) Plano de aplicação dos recursos solicitados. 

  

SEÇÃO VIII 

Das Alterações Orçamentárias 
  

Art.45 - As alterações na Lei Orçamentária poderão ser realizadas de 

acordo com as necessidades de execução, observadas as condições de 

que tratam este artigo. 

I - As alterações que visem à inclusão de autorização para despesa 

inicialmente não computada na Lei Orçamentária, em conformidade 

com os artigos 41 a 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, serão 

autorizadas pelo Poder Legislativo por intermédio de crédito especial, 

que será aberto por meio de ato próprio de cada Poder, quer seja 

decreto para o Poder Executivo ou Resolução do Poder Legislativo; 

II- As alterações que visem ao reforço de autorização para despesa 

inicialmente computada de forma insuficiente na Lei Orçamentária, 

gerando acréscimo no valor da ação orçamentária, serão realizadas 

mediante autorização do Poder Legislativo para abertura de crédito 

suplementar, em conformidade os artigos 41 a 43 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, e respeitados os objetivos das referidas ações na 

13 forma do art. 167, inciso VI, da Constituição Federal, que será 

aberto por meio de decreto do Poder Executivo; 

III - As alterações de fonte de recurso, modalidade de aplicação, 

categoria econômica e grupo de natureza da despesa que não gerem 

acréscimo no valor das ações orçamentárias, inicialmente 

contempladas na Lei Orçamentária anual e em seus créditos 

adicionais, serão feitas mediante Decreto; 

IV - As alterações nos títulos das ações, desde que constatado erro de 

ordem técnica ou legal, e os ajustes na codificação orçamentária, 

decorrentes de necessidade de adequação à classificação vigente ou 

estrutura administrativa do Município, desde que não altere o valor e a 

finalidade da programação, serão realizadas por meio de decreto do 

Poder Executivo; 

§1º - A Lei Orçamentária estabelecerá limite percentual sobre o total 

da despesa fixada para prévia autorização de abertura de crédito 

suplementar e contratação de operações de crédito, em conformidade 

com o art. 165, §8º, da Constituição Federal. 

§2º - Para abertura de créditos adicionais, além dos recursos indicados 

no art. 43, §1º da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, destinados à 

cobertura das respectivas despesas, considerar- se-ão os valores 

resultantes de convênios, contratos ou acordos similares celebrados ou 

reativados durante o exercício de 2027, bem como de seus saldos 

financeiros do ano anterior e não computados na receita prevista na 

Lei Orçamentária. 

Art.46 - Os créditos adicionais especiais e extraordinários, se abertos 

nos últimos quatro meses do exercício de 2026, poderão ser reabertos, 

pelos seus saldos, no exercício de 2027, por Decreto do Poder 

Executivo, mediante a indicação de recursos do exercício corrente. 

Art.47 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais deverão vir 

acompanhados de: 
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I – Exposições de motivos que os justifiquem; 

II – Indicação de recursos disponível, entendendo como recursos 

previstos no §1º, do art. 43, da Lei 4.320/64; 

  

SEÇÃO IX 

Transposição, Remanejamento e Transferência de Dotações 

Orçamentárias 
  

Art.48 - Fica o Poder Executivo, mediante decreto, autorizado no 

orçamento vigente, a efetuar transposição, remanejamento e 

transferências de dotações orçamentárias, até o limite de 40% do valor 

total das despesas, em conformidade com Inc. VI, do art. 167, da 

Constituição Federal: 

§1º - A transposição, remanejamento e transferência são 

instrumentos de flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos 

créditos adicionais que têm a função de corrigir desvios de 

planejamento. 

§2º - Para efeitos desta lei entende-se como TRANSPOSIÇÃO, 

REMANEJAMENTO e TRANSFERÊNCIA, conforme MCASP e 

suas ATUALIZAÇÕES: 

I - Transposição - são realocações no âmbito dos programas de 

trabalho, dentro do mesmo órgão; 

II - Remanejamento - são realocações na organização de um ente 

público, com destinação de recursos de um órgão para outro; 

III -Transferência - são realocações de recursos entre as categorias 

econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo 

programa de trabalho. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE 

CARÁTER CONTINUADO 
  

SEÇÃO I 

Do Aproveitamento da Margem de Expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado 
  

Art.49 - A compensação de que trata o art. 17, § 2º da Lei 

Complementar nº 101 de 2000, quando da criação ou aumento de 

despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Administrações Indiretas, poderá ser 

realizada a partir do aproveitamento da respectiva margem de 

expansão. 

  

SEÇÃO II 

Das Despesas com Pessoal 
  

Art.50 - Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão até o 

encerramento do exercício de 2027, a tabela de cargos efetivos, 

empregos públicos e cargos comissionados integrantes do quadro 

geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos ocupados e 

vagos. 

Art.51 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso 

II, da Constituição da República, ficam autorizados, além das 

vantagens pessoais já previstas nos planos de cargos e regime jurídico: 

I - Concessão de aumento de remuneração, como forma de revisão 

geral anual; 

II - Criação de cargos, empregos e funções de confiança, observadas 

as necessidades da Administração Pública; 

III - reforma do plano de carreira do magistério público municipal; 

IV- Alteração da estrutura de carreiras; 

V - Admissão de pessoal por aprovação em concurso público para 

cargo ou emprego público, com disponibilidade de vagas; 

VI - Designação de função de confiança ou cargo em comissão, com 

disponibilidade de vagas; 

VII - concessão de abono remuneratório aos servidores em exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança; 

VIII – contratação de pessoal por tempo determinado, nos casos de 

excepcional interesse público, desde que atendidos os pressupostos 

que caracterizem como tal, nos termos da Lei Municipal específica, e 

que venham a atender a situações cuja investidura por concurso não se 

revele a mais adequada, face às características da necessidade da 

contratação. 

§1º – O atendimento ao disposto neste artigo deverá ser observado 

pelos Poderes Executivo e Legislativo; 

§2º - Lei específica deverá ser editada quando da implantação dos 

incisos II, III e IV; 

§3º - No caso de implantação do inciso I deste artigo, lei específica 

deverá ser editada definindo o índice e o mês da revisão, observando-

se sempre os limites mínimos e máximos para os salários, além dos 

limites das despesas com pessoal previstos no inciso III, art. 20 e 

vedações do parágrafo único, inciso I do art. 22, todos da Lei 

Complementar nº 101 de 2000; 

§4º - Nos casos dos incisos deste artigo, deverá sempre ser observado 

o que preconizam os artigos 16, 17, 19, 20, 21, 22 e 23 da Lei 

Complementar nº 101 de 2000, quando de sua implantação. 

Art.52 - No exercício de 2027, quando a despesa total com pessoal 

exceder o limite previsto no parágrafo único do art. 22 da Lei 

Complementar nº 101 de 2000, a adoção de providências que 

objetivarem a sua adequação preservará os setores de Educação, 

Saúde e Assistência Social. 
Art.53 - Se os gastos referidos no artigo anterior atingirem o limite 

com a prudência de que trata o artigo 22 da Lei Complementar 

101/2002, a realização de serviços extraordinários ficará restrita 

apenas aos setores de Educação, Assistência Social e Saúde em 

casos excepcionais. 
Art.54 - A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2027 não 

poderá fixar o total das Despesas com Pessoal e Encargos acima do 

limite previsto no parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 

101 de 2000, devendo este limite ser observado por cada Poder 

separadamente. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 
  

Art.55 - Na elaboração da Lei Orçamentária de 2027, na estimativa 

das receitas e na fixação das despesas, poderão ser considerados os 

efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das 

contribuições, inclusive quando se tratar de desvinculação de receitas, 

que sejam objeto de projeto de lei que estejam em tramitação na 

Câmara de Vereadores. 

Art.56 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá 

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 

a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 

ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 

devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 

receita e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 

financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 

subsequentes (artigo 14 da Lei Complementar nº 101/2000). 

Art.57 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 

benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 

da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 

compensação (artigo 14, § 2º da Lei Complementar nº 101/2000). 

Art.58 - Fica o Executivo autorizado a cancelar os tributos lançados e 

não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para cobrança 

sejam superiores ao crédito tributário, não se constituindo como 

renúncia de receita. 

Art.59 - Fica o Executivo Municipal, quando autorizado em lei, 

aumentar a carga tributária, podendo esse aumento ser considerado no 

cálculo do orçamento da receita da Lei Orçamentária de 2027. 

Art.60 - Os projetos de lei de que trata o artigo anterior deverão ser 

devidamente justificados pelo Poder Executivo de sua necessidade 

para oferecimento de serviços públicos ao contribuinte ou para o 

exercício de seu poder de polícia. 

  

CAPÍTULO VI 

DO NÃO-ATINGIMENTO DAS METAS FISCAIS 
  

Art.61 - A limitação de empenho prevista no art. 22 desta Lei, deverá 

seguir a seguinte ordem de limitação: 

  

I – No Poder Executivo: 

a) diárias; 

b) realização de serviço extraordinário; 

c) aquisição de material de consumo; 

d) realização de obras com recursos próprios. 

II – No Poder Legislativo: 

a) diárias; 
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b) realização de serviço extraordinário; 

c) aquisição de material de consumo; 

d) realização de obras com recursos próprios. 

§1º - As limitações previstas no inciso I deste artigo não podem 

abranger os projetos e atividades cuja despesa constitui obrigação 

constitucional ou legal de execução; 

§2º - Em não sendo suficiente, ou sendo inviável sob o ponto de vista 

da administração, a limitação de empenho poderá ocorrer sobre outras 

despesas, com exceção: 

I – Das despesas com pessoal e encargos sociais; 

II – Das despesas necessárias para o atendimento à saúde; 

III – Das despesas necessárias para a Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino; 

IV – Das despesas necessárias para o atendimento à Assistência 

Social; 

V – Das despesas com pagamento de Aposentadorias e Pensões; 

VI – Das despesas com o pagamento dos encargos e do principal da 

dívida consolidada do Município; 

VII– das despesas com o pagamento de precatórios judiciais. 

§3º - A limitação de empenho corresponderá, em termos percentuais, 

ao valor ultrapassado da meta de resultado primário ou nominal, 

estabelecido no Anexo de Metas Fiscais. 

§4º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 

Poder Executivo comunicará ao Legislativo, até o vigésimo dia do 

mês subsequente ao final do bimestre, acompanhado dos parâmetros 

adotados e das estimativas de receitas e despesas, o montante que 

caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação 

financeira. 

§5º Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso 

Nacional ou pela Assembleia Legislativa, para proposições que 

atendam às necessidades dela decorrentes, fica dispensada a 

demonstração de ausência de prejuízo ao alcance das metas fiscais, 

sem prejuízo do disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 

§6º Para o exercício de 2027, o valor da meta constante do anexo de 

metas fiscais constante desta Lei será ajustado em função da 

atualização das estimativas a ser realizada no Projeto de Lei 

Orçamentária de 2027, e durante a sua execução, nos relatórios a que 

se refere o §1º DO ART.26. 

§7º A atualização do valor da meta durante a execução orçamentária 

nos termos do disposto no PARÁGRAFO ANTERIOR, deverá 

ocorrer por meio do ATO DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL. 

  

CAPÍTULO VII 

DA POLÍTICA DE FOMENTO PARA O MUNÍCIPIO 
  

Art.62 - O Poder Executivo poderá, mediante autorização Legislativa, 

realizar projetos que exijam investimentos em conjunto com a 

iniciativa privada, desde que resultem em crescimento econômico. 

Parágrafo único - A definição das empresas que participarão de cada 

projeto deverá ser efetuada através de licitação pública. 

Art.63 - O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo projeto de 

lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, com vistas ao 

fomento na atividade econômica no município. 

Art.64 - O Poder Executivo, mediante prévia autorização legislativa, 

poderá criar incentivos administrativos e fiscais de modo a fomentar 

instalação de empresas que estimulem o desenvolvimento de 

atividades econômicas, turísticas e esportivas. 

  

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art.65 - Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar nº 

101 de 2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou 

acordo, com a União ou Estados, com vistas: 

I – Ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública; 

II – A possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do 

Município; 

III – À utilização conjunta, no Município, de máquinas e 

equipamentos de propriedade do Estado ou União; 

IV – A cessão de servidores para o funcionamento de órgãos ou 

entidades dos Entes envolvidos; 

V – A realização de obras e serviços públicos de interesse público 

local. 

Art.66 - Para cumprimento do disposto no § 6º, do art. 48, da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000, todos os poderes, órgãos e 

unidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, 

incluídos autarquias, fundações públicas, empresas estatais 

dependentes e fundos, deverão se integrar aos sistemas únicos de 

execução orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo 

Poder Executivo, resguardada a autonomia. 

Art.67 - Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual, não for 

sancionado/promulgado até o primeiro dia de janeiro de 2027, a 

programação constante do projeto de Lei Orçamentária Anual para o 

exercício financeiro de 2027, encaminhado pelo Poder Executivo, 

poderá ser executado em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze 

avos), do total de cada dotação, enquanto não se completar a sanção 

ou promulgação do ato. 

§1º - O disposto no caput deste artigo não se aplica às despesas na 

área de educação, saúde e assistência social, bem como aquelas 

relativas ao serviço da dívida, amortização, precatórios judiciais e 

despesas à conta de recursos vinculados, que serão executadas 

segundo suas necessidades específicas e o efetivo ingresso de 

recursos, podendo os gastos serem realizados em sua totalidade. 

§2º - Não será interrompido o processamento de despesas com 

investimentos em andamento. 

Art.68 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Delmiro Gouveia – Alagoas, 22 de junho de 2026. 

  

ELIZIANE FERREIRA COSTA LIMA 
Prefeita 

  

* Consultar anexos no link disponibilizado do Portal da 

Transparência do 

Município:<https://transparencia.delmirogouveia.al.gov.br/admdelmi

ro/assets/arquivos/legislacao/leis-ordinarias/9871lei-n-1532-2026-ldo-

2027-delmiro-gouveia.pdf> 

Publicado por: 
Maryha Santina de Almeida Sa 

Código Identificador:060771C8 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N.º 1533/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.522/2026 E 

AUTORIZA A DOAÇÃO PELO PODER 

EXECUTIVO DE TERRENO PERTENCENTE AO 

MUNICÍPIO, PARA O ESTADO DE ALAGOAS, 

BEM COMO A PRÉVIA DESAFETAÇÃO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das suas atribuições legais, que 

lhe a Lei Orgânica do Município. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Delmiro 

Gouveia, Estado de Alagoas, através do Projeto de Lei nº 018/2026, 

de autoria do Poder Executivo, por meio do Poder Legislativo decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica alterado o Art. 1º da Lei Municipal nº 1.522/2026, 

passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Estado de 

Alagoas, inscrito no CNPJ nº 12.200.176/0001-76, com sede à Rua 

Cincinato Pinto, s/n, Bairro Centro, Maceió/AL, um imóvel de 

20.077,09m² do patrimônio Municipal, que será desmembrado do 

imóvel registrado sob a matrícula 16.203, Livro 02, CNM nº 

003905.2.001203-54, cuja inscrição imobiliária é 01.05.171.2725.001, 

dados estes constantes no Cartório de Registro de Imóveis desta 

Comarca.” 

Art. 2º Fica alterado o Art. 3º da Lei Municipal nº 1.522/2026, 

passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º A área ora doada destina-se a investimentos, na área da 

Educação, feitos pelo Estado de Alagoas no Município de Delmiro 

Gouveia.” 

Art. 3º Fica alterado o Art. 7º da Lei Municipal nº 1.522/2026, 

passando a vigorar com a seguinte redação:  
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“Art. 7º Todas as despesas, taxas e impostos que tenham como fato 

gerador a doação do imóvel, correrão por conta do Estado de Alagoas, 

ora donatário.” 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Delmiro Gouveia – Alagoas, 22 de junho de 2026.  

  

ELIZIANE FERREIRA COSTA LIMA 
Prefeita 

Publicado por: 
Maryha Santina de Almeida Sa 

Código Identificador:F707A9B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0525/2026 

 

PORTARIA N° 0525/2026  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela lei n° 860/2005, 

alterada pelas Leis nº 1.061/2012 e nº 1427/2024. 

  

RESOLVE: 
  

NOMEAR, Priscila Farias Bastos, portador (a) do CPF: 

052.164.375-92, para o cargo de ASSESSOR ESPECIAL 

ADMINISTRATIVO CA-4 da Secretaria de Administração e 

Recursos Humanos, do quadro de cargos de provimento em 

comissão do Município de Delmiro Gouveia. 

  

Delmiro Gouveia, 22 de junho de 2026 . 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA  
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:F4FA5B7D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0527/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0527/2026 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas por Lei, 

  

RESOLVE:  
  

CONCEDER à servidora PRISCILA FARIAS BASTOS, inscrita 

no CPF sob nº 052.###.###-92, gratificação de estímulo, no valor 

mensal de R$1.900,00 (mil e novecentos reais). 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  

Delmiro Gouveia-AL, 22 de junho de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:6258C69C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATO DE CONVOCAÇÃO 

 

ATO DE CONVOCAÇÃO 
  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no 

uso de suas atribuições legais e com fundamento na Lei Federal nº 

8.069/90; 

  

CONSIDERANDO a impossibilidade de a conselheira suplente do 

Conselho Tutelar da Barragem Leste assumir a função, por motivos 

pessoais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de preenchimento da vaga, a fim de 

garantir a continuidade dos serviços prestados pelo Conselho Tutelar; 

  

CONSIDERANDO, ainda, a inexistência de suplente subsequente 

naquela localidade, tornando necessária, em caráter excepcional, a 

convocação do 1º suplente do Conselho Tutelar de Delmiro Gouveia. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Convocar em caráter excepcional, o Sr. RONALDO ALVES 

DE OLIVEIRA, suplente eleito no último Processo de Escolha 

Unificado, para assumir temporariamente as funções da Conselheira 

Tutelar titular SIMONE SOARES GOMES, durante o período de 

férias referente ao mês de julho de 2026. 

  

Art. 2º O convocado deverá comparecer, no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados da publicação deste ato, à Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Infância, Mulher e Direitos Humanos, localizada 

na Rua Marechal Hermes da Fonseca, nº 388, Bairro Eldorado, no 

horário das 08h às 12h, de segunda a sexta-feira, para manifestar 

interesse e tomar posse no cargo. 

  

Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Delmiro Gouveia-AL, 22 de junho de 2026. 

  

Atenciosamente, 

  

ROBERTA AURISTEIA DOS SANTOS BARBOSA 
Presidente do CMDCA.  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:165D1799 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATO RESCISÓRIO Nº 024E/2026 

 

ATO RESCISÓRIO Nº 024E/2026 
  

Dispõe sobre a rescisão do vínculo funcional de 

servidor público. 

  

A Prefeita do Município de Delmiro Gouveia – AL, neste ato 

representada por sua secretária de Educação, no uso de suas 

atribuições legais, especialmente as conferidas pela Lei Municipal 

1.106/2014. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica rescindido: 

I - A partir de 17/06/2026, o vínculo funcional da servidora Maria 

Tais Nunes da Silva, inscrita no CPF nº ***.369.***-**, ocupante do 

cargo de Psicólogo, matrícula nº 25.933, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 
  

II - a partir de 16/06/2026, o vínculo funcional da servidora Cintia 

Raquel Batista Maciel, inscrita no CPF nº ***.587.***-**, ocupante 

do cargo de Auxiliar de Serviços Administrativos Educacionais, 

matrícula nº 24.583, lotada na C.M.E.I Maria Emília da Silva. 

  

III - a partir de 16/06/2026, o vínculo funcional da servidora Katia 

dos Santos, inscrita no CPF nº ***.368.***-**, ocupante do cargo de 

Professor Mediador Educacional, matrícula nº 24.533, lotada na 

E.M.E.B Governador Afrânio Salgado Lages. 
  

IV - a partir de 16/06/2026, o vínculo funcional da servidora Luciene 

Alves de Souza, inscrita no CPF nº ***.630.***-**, ocupante do 

cargo de Auxiliar de Serviços Administrativos Educacionais, 

matrícula nº 24.455, lotada na E.M.E.B José Bezerra da Silva. 
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V - a partir de 16/06/2026, o vínculo funcional da servidora Nayana 

Aparecida Correia da Silva, inscrita no CPF nº ***.785.***-**, 

ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Administrativos 

Educacionais, matrícula nº 24.578, lotada na E.M.E.B Dr. José 

Correia Filho.  

VI - a partir de 15/06/2026, o vínculo funcional da servidora Sandra 

Santos Silva, inscrita no CPF nº ***.208.***-**, ocupante do cargo 

de Auxiliar de Serviços Administrativos Educacionais, matrícula nº 

24.580, lotada na E.M.E.B Maria Dulce Cavalcante Feitoza. 

  

VII - a partir de 15/06/2026, o vínculo funcional da servidora 

Valdirene da Silva Guedes, inscrita no CPF nº ***.334.***-**, 

ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Administrativos 

Educacionais, matrícula nº 24.582, lotada na C.M.E.I Maria Emília 

da Silva. 
  

Delmiro Gouveia / AL, 22 de junho de 2026. 

  

LUZIA KEYLLA CAVALCANTE BRANDÃO 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Antenor Brandão Martins de Almeida 

Código Identificador:443AA5BE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DE ALAGOAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 31, DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

EMENTA: CONCEDE REAJUSTE DE 

VENCIMENTOS AOS SERVIDORES PÚBLICOS 

VINCULADOS À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE ESTRELA DE ALAGOAS-

AL; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESTRELA DE ALAGOAS, 

Estado de Alagoas, no uso das atribuições legais e constitucionais 

que lhe são conferidas, submete à apreciação da Câmara Municipal o 

seguinte Projeto de Lei: 

  

Art.1º Fica o Poder Executivo autorizado a reajustar os vencimentos 

dos servidores ativos da Administração Pública do Município, 

vinculados à Secretaria Municipal de Educação,no percentual de 6% 

(seisporcento), para todos os Profissionais da Educação – tabelas 

01,02,03,04e05, em anexo, constantesda Lei Municipal nº14, de 30 de 

maio de 

2025. 

  

Art. 2º Fica concedido aos servidores ativos inseridos no quadro 

suplementar constantes da Lei Municipal nº 240, de 25 de setembro de 

2013, um reajuste salarial no percentual de 6% (seis por cento). 

  

Parágrafo único. O reajuste incidirá sobre os salários constantes nas 

tabelas 1, 2, 3, 4e5, constantesda Lei Municipalnº 14, de 30 de maio 

de 2025, além dos vencimentos dos servidores ativos inseridos no 

quadro suplementar constantes da Lei Municipal nº240, de 25 de 

setembro de 2013. 

  

Art. 3º Fica concedido aos servidores ativos vinculados à Secretaria 

Municipal de Educação não inseridos na Lei Municipal nº 240,de 25 

de setembro de 2013, um reajuste salarial no percentual de 6% (seis 

por cento). 

  

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações próprias do Orçamento municipal vigente. 

  

Art.5º Integram esta lei, como anexo, as tabelas 01,02,03,04 e 05. 

  

Art. 6º Esta Lei entraem vigor na datade sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 1º de maio de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Estrela deAlagoas–AL, 22 de junho de 2026. 

  

ROBERTO FERREIRA WANDERLEY 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Lucas Bezerra da Silva 

Código Identificador:D0A4BC4B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

Nº 10/2026 

 

No uso das atribuições legais a mim conferidas e em conformidade 

com o disposto no artigo 71, IV, da Lei Federal 14.133/21 e suas 

alterações posteriores: 

  

ADJUDICO seu objeto nos termos contidos do Edital, sob o regime 

de Pregão Eletrônico, em favor dos licitantes AN COMERCIO E 

SERVIÇO LTDA, CNPJ: 26.259.857/0001-14; B S COMERCIO E 

SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 32.859.799/0001-62; FELICITE LTDA, 

CNPJ: 53.205.144/0001-40; SSJ COMERCIO LTDA, CNPJ: 

61.769.341/0001-10; UNA DISTRIBUIDORA, CNPJ: 

33.204.941/0001-04; VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE 

EMBALAGENS LTDA, CNPJ: 37.528.899/0001-20, que tem como 

objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

(MERENDA ESCOLAR), A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS 

DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE, 

que constituem parte deste Pregão Eletrônico, regido pela Lei Federal 

nº 14.133/21 e pelas disposições contidas no edital. 

  

Pelo presente, autorizo a lavratura da Ata de Registro de Preços e 

notifico o Licitante Adjudicado sobre o prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis para a assinatura da mesma e; 

  

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima. 

  

Ao Setor de Licitações para as providências sequenciais necessárias. 

  

Feira Grande/AL, 22 de junho de 2026. 

  

DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA  
Prefeito 

  

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:E15C4928 

 
MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 

A Prefeitura Municipal de Feira Grande/AL, inscrita no CNPJ sob o 

nº 12.207.528/0001-15, representada neste ato pelo Setor de Compras, 

informa que está recebendo cotações de preços para a contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços técnicos automotivos 

especializado, destinados ao atendimento das necessidades da 

Prefeitura Municipal de Feira Grande/AL. O prazo para envio de 

cotações será de 03 (três) dias úteis, a partir desta publicação. Mais 

informações e retirada do Termo de Referência pelo e-mail: 

comprasfg.al@gmail.com. 

  

Feira Grande/AL, 22 de junho de 2026. 

  

FÁBIO NUNES DE FARIAS 
Diretor do Setor de Compras 

  

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:DD122351 
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MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

Nº 13/2026 

 

No uso das atribuições legais a mim conferidas e em conformidade 

com o disposto no artigo 71, IV, da Lei Federal 14.133/21 e suas 

alterações posteriores:  

ADJUDICO seu objeto nos termos contidos do Edital, sob o regime 

de Pregão Eletrônico, em favor dos licitantes DTA INDUSTRIA E 

COMERCIO LTDA, CNPJ: 29.889.263/0001-85; LEIDE CLERES 

SIMPLICIO DE MELO COSTA EIRELI, CNPJ: 11.396.290/0001-

50; S S MIDIA GRAFICA E COMUNICACAO VISUAL LTDA, 

CNPJ: 26.346.150/0001-45, que tem como objeto o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE SERIGRAFIA, 

PLOTAGEM, COMUNICAÇÃO VISUAL, SINALIZAÇÃO E 

PERSONALIZAÇÃO, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE/AL – 

COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA EMPRESAS 

ME/EPP LOCAIS/REGIONAIS, que constituem parte deste Pregão 

Eletrônico, regido pela Lei Federal nº 14.133/21 e pelas disposições 

contidas no edital. 

  

Pelo presente, autorizo a lavratura da Ata de Registro de Preços e 

notifico o Licitante Adjudicado sobre o prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis para a assinatura da mesma e; 

  

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima. 

  

Ao Setor de Licitações para as providências sequenciais necessárias. 

  

Feira Grande/AL, 22 de junho de 2026. 

  

DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA  
Prefeito  

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:C550F2B5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE, no uso de suas atribuições 

legais, ADJUDICA E HOMOLOGA a Inexigibilidade nº 

20260609.023. Objeto: contratação de serviços comuns de atração 

artístico-musical da banda Nova Edição, para evento comemorativo 

dos festejos juninos do Município. Prestador: GR GOMES ROCHA E 

CIA LTDA. CNPJ sob o nº 48.671.070/0001-06. Vigência: 04 

(quatro) meses. Valor Global R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Fundamentação: art. 74, inc. II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Feira Grande/AL, 18 de junho de 2026. 

  

DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:148253E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE, no uso de suas atribuições 

legais, ADJUDICA E HOMOLOGA a Inexigibilidade nº 

20260520.006. Objeto: contratação de serviços comuns de atração 

artístico-musical do cantor MK Rocha, para evento comemorativo dos 

festejos juninos do Município. Prestador: 53.852.954 MIKAEL DOS 

SANTOS ROCHA. CNPJ sob o nº 53.852.954/0001-99. Vigência: 04 

(quatro) meses. Valor Global R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

Fundamentação: art. 74, inc. II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Feira Grande/AL, 28 de maio de 2026. 

  

DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:53643DD2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, PLANEJAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  

Processo nº: 20260205.007 
Interessado(a): Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

  

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 45 

(QUARENTA E CINCO) CASAS HABITACIONAIS, SENDO A 

CONSTRUÇÃO DE 25 UNIDADES HABITACIONAIS NO 

MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE/AL, PACTUADO COM A 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ATRAVÉS DA PROPOSTA Nº 

033129/2024 E A CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES 

HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE/AL, 

PACTUADO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

ATRAVÉS DA PROPOSTA Nº 038804/2025. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE/AL, no uso de 

suas atribuições legais, e em cumprimento da Lei Federal Nº 

14.133/21, resolve HOMOLOGAR o Certame Licitatório na 

modalidade Concorrência Eletrônica n° 02/2026, que tem como 

objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 45 

(QUARENTA E CINCO) CASAS HABITACIONAIS, SENDO A 

CONSTRUÇÃO DE 25 UNIDADES HABITACIONAIS NO 

MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE/AL, PACTUADO COM A 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ATRAVÉS DA PROPOSTA Nº 

033129/2024 E A CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES 

HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE/AL, 

PACTUADO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

ATRAVÉS DA PROPOSTA Nº 038804/2025, com base nas 

informações aduzidas nos autos, ADJUDICA à empresa M D M 

DOS SANTOS ENGENHARIA LTDA inscrita no CNPJ n° 

17.872.922/0001-91. DATA DE HOMOLOGAÇÃO: 22/06/2026. 

  

Feira Grande, 22 de junho de 2026. 

  

DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jean Soares Silva 

Código Identificador:DDE45F9B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE INHAPI - IPREVI 

PORTARIA Nº 004, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 

PORTARIA InhapiPrev nº 004/26 
  

Concede regime de teletrabalho (home office) 

temporário à servidora gestante em cargo 

comissionado, em consonância com a proteção 

constitucional à maternidade, e dá outras 

providências. 
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O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE INHAPI – IPREVI, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente, e: 

  

CONSIDERANDO o direito social de proteção à maternidade 

previsto no art. 6º e no art. 39, § 3º da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 04/2013 

(Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Inhapi), 

que preza pela saúde e integridade de seus agentes públicos; 

  

CONSIDERANDO a compatibilidade técnica das funções 

comissionadas exercidas pela servidora com o cumprimento de metas 

institucionais por canais digitais e remotos; 

  

CONSIDERANDO o Requerimento Administrativo sob o protocolo 

nº 66142933601 e o respectivo Atestado Médico firmado em 

06/06/2026, atestando o estado gravídico e a recomendação de 

resguardo/trabalho remoto; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Autorizar a concessão temporária do regime de Teletrabalho 

(Home Office) à servidora JENNYFER REGINA FEITOSA DA 

COSTA, ocupante do cargo em comissão de Diretora 

Administrativo e Financeiro – Portaria InhapiPrev nº 001/2025, 

lotada na estrutura administrativa do IPREVI-Inhapi. 

  

Art. 2º O regime especial de trabalho remoto inicia-se em 06/06/2026 

e estender-se-á até a véspera do início da fruição de sua respectiva 

licença-maternidade, ressalvada a hipótese de interrupção por 

recomendação médica expressa. 

  

Art. 3º Como contrapartida ao regime de teletrabalho, a servidora 

obriga-se a: 

. I - Cumprir integralmente as demandas, rotinas internas e metas 

definidas pela Presidência, enviando relatórios periódicos de 

produtividade sempre que solicitado; 

. II - Permanecer disponível e contactável nos canais digitais 

institucionais (e-mail, WhatsApp e telefone) ao longo do horário 

padrão de funcionamento do IPREVI, que compreende o período das 

08h às 13h; 

. III - Comparecer presencialmente à sede do IPREVI, localizada na 

Rua Pedro Martins Vilar, em caráter excepcional, caso haja 

convocação formal e justificada por necessidade imperiosa do serviço. 

Art. 4º A alteração do regime de cumprimento da jornada não 

implicará em qualquer redução nos vencimentos ou vantagens 

inerentes ao cargo em comissão por ela ocupado. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial dos Municípios de Alagoas (AMA) oficial da autarquia, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Inhapi - AL, 17 de junho de 2026. 

  

SILAS NUNES DE OLIVEIRA 
Diretor Presidente do InhapiPrev 

Portaria PMI nº 47/2025 

  

Publicado por: 
Silas Nunes de Oliveira 

Código Identificador:86328B1B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÁ DA PRAIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA JEQUIÁ PREV N.º 540/2026 

 

Ato/Portaria JEQUIÁ PREV nº 540/2026 

  

Jequiá da Praia / AL, em 30 de Maio de 2026 

  

Dispõe sobre a concessão do benefício 

previdenciáriode Aposentadoria por Incapacidade 

Permanente para o Trabalho - Art. 14 da Lei 

Complementar nº 01/2022, em favor do(a) 

servidor(a) MARIA PETRUCIA DO 

NASCIMENTO. 

  

O Prefeito do Município de Jequiá da Praia,conjuntamente com 

Gestor de Previdência doFundo de Previdência Própria de Jequiá 

da Praia- JEQUIÁ PREV, Estado de Alagoas,no uso pleno de suas 

atribuições legais determinadas pelo Art. 91, inciso VII da Lei 

complementar n° 01, de 16 de dezembro de 2022. 

RESOLVEM: 
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria por Incapacidade 

Permanente para o Trabalho - Art. 14 da Lei Complementar nº 

01/2022 a(o) servidor(a) MARIA PETRUCIA DO NASCIMENTO, 

portador(a) do RG 1265496, SSP/AL, CPF 941.115.884-68, Efetivo, 

no cargode AUXILIAR DE SERVICOS DIVERSOS , Classe , 

Nível NIVEL I , referência, registrado sob a Matrícula Funcional n.º 

92, lotado(a) no(a) secretaria de educação , nos termos do Artigo 40, 

§ 1º, inciso I da Constituição Federal/88, com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019 c/c 

Artigos 14, 15 e 16 da Lei Complementar nº 01, de 16 de 

Dezembro de 2022, conforme os documentos do Processo JEQUIÁ 

PREV - Fundo de Previdência Própria de Jequiá da Praia, 
registrado sob o número 006/2026, a partir desta data até posterior 

deliberação. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

ALAN DE MELLO BRAGA 
Diretor Presidente 

JEQUIÁ PREV 

  

CARLOS FELIPE CASTRO JATOBÁ LINS 
Prefeito  

Publicado por: 
Luana Mayara da Silva Santos 07433856404 

Código Identificador:D2AF0BC8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

  

Tipo: Menor Preço. Objeto: Contratação de empresa especializada 

para fornecimento de fardamentos, uniformes e itens correlatos de 

identificação funcional, mediante Sistema de Registro de Preços 

(SRP), com fornecimento parcelado e sob demanda, destinados ao 

atendimento das necessidades administrativas, operacionais, 

educacionais, esportivas, assistenciais, culturais, institucionais e de 

saúde da Administração Pública Municipal de Lagoa da Canoa/AL. 

Data: 08/07/2026, às 10h00min. Local: BNC – BOLSA NACIONAL 

DE COMPRAS (www.bnc.org.br). Editais disponíveis em: 

https://transparencia.lagoadacanoa.al.gov.br/licitacoes/, informações 

no e-mail: cpl.canoa@gmail.com. 

  

Lagoa da Canoa/AL, 19 de junho de 2026. 

  

ALEX JUNIOR FERREIRA DA SILVA,  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Alex Junior Ferreira da Silva 

Código Identificador:883D9494 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO 
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EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO N° 013-2025 – REF. INEXIGIBILIDADE Nº 

004/2025 
  

Processo administrativo nº 20260612.007/2026. 

Fund. Legal: Art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

legislação Vigente. Partes: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA 

– AL, CNPJ/MF n° 12.207.551/0001-00, e a Empresa ESCRITÓRIO 

PONTES, MARINHO E VASCONCELLOS ADVOGADOS, 

inscrito no CNPJ Nº 23.856.827/0001-05. Objeto: Termo de 

Apostilamento ao Contrato nº 013-2025, que tem por objetivo a 

contratação de empresa especializada nos serviços de assessoria e 

consultoria jurídica que consistirá em assessoria, consultoria e defesa 

judicial, além de representação extrajudicial perante qualquer ente, 

seja público ou privado em defesa do Município de Lagoa da 

Canoa/AL. Data de assinatura: 22/06/2026. 

  

Lagoa da Canoa/AL, 22 de junho de 2026. 

  

EDILZA ALVES DE SOUZA 
Prefeita 

Publicado por: 
Rivaldo Pereira Cajú Júnior 

Código Identificador:BA21625C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DE ANADIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISENCIA SOCIAL  

ERRATA Nº 02/2026 

 

REFERENTE À CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS – PAA 

modalidade doação simultânea. 

A Prefeitura Municipal de Limoeiro de Anadia por meio da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, torna pública a prorrogação de prazo 

e a consequente retificação da Chamada Pública nº 01/2026, referente 

ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). 

Art. 1º Fica prorrogado o cronograma de resultados do edital do 

chamamento publico nº 01/2026. 

Art. 2º O Edital da Chamada Pública nº 01/2026 passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

DOS PRAZOS E CRONOGRAMA: 

  
Período de Inscrição 05 a 17 de junho de 2026 

Resultado Preliminar 25 de junho de 2026 

Prazo para Recurso 26 a 30 de junho de 2026 

Resultado Final 02 de julho de 2026 

Assinatura dos Contratos dos selecionados 03 de julho de 2026 

 

Publicado por: 
Bruno Duda Dos Santos Rocha 

Código Identificador:EAA98C92 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR IZIDORO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR IZIDORO 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 
  

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

  

Trata-se de Processo Administrativo Disciplinar instaurado em face da 

servidora MICAELLE TENÓRIO GUEDES FERNANDES, 

objetivando a apuração de condutas funcionais relacionadas à 

inassiduidade habitual, abandono de deveres funcionais, 

descumprimento de normas administrativas e prejuízo à continuidade 

do serviço público, conforme documentação encaminhada pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Consta dos autos que a Comissão Permanente Processante promoveu 

regular instrução processual, assegurando à servidora o exercício do 

contraditório e da ampla defesa, mediante ciência formal do 

procedimento, apresentação de defesa escrita e posterior apresentação 

de razões finais. 

Verifica-se que, em suas razões finais, a servidora reiterou, em 

essência, os argumentos já anteriormente apresentados em sede de 

defesa escrita, especialmente no que se refere às alegações 

relacionadas à sua condição de saúde, acompanhamento médico de 

familiar e ausência de intenção de prejudicar o serviço público, sem, 

contudo, trazer elementos novos capazes de afastar as conclusões 

alcançadas pela Comissão Permanente Processante. 

Conforme apurado ao longo da instrução processual, restou constatada 

a ocorrência de ausências reiteradas da servidora ao serviço, 

registradas ao longo dos exercícios de 2025 e 2026, associadas, em 

diversas ocasiões, à ausência de comunicação prévia à chefia imediata 

e aos impactos ocasionados à continuidade da prestação do serviço 

público de saúde. 

A Comissão Permanente Processante concluiu pela caracterização da 

inassiduidade habitual, nos termos do art. 195, inciso III, da Lei 

Municipal nº 442/2009 – Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Major Izidoro/AL, sugerindo a aplicação da penalidade 

de demissão, entendimento posteriormente ratificado pela 

Procuradoria Geral do Município em parecer de conformidade jurídica 

acostado aos autos. 

Dessa forma, considerando o conjunto probatório produzido no curso 

da instrução processual, o Relatório Final apresentado pela Comissão 

Permanente Processante, bem como o parecer jurídico emitido pela 

Procuradoria Geral do Município, ACOLHO integralmente as 

conclusões constantes nos autos para, com fundamento nos arts. 177, 

incisos I, III e IV, 178, incisos I, III, XIV e XIX, e 195, inciso III, da 

Lei Municipal nº 442/2009, APLICAR à servidora MICAELLE 

TENÓRIO GUEDES FERNANDES a penalidade de DEMISSÃO 

do cargo público anteriormente ocupado. 

Determino, ainda, o encaminhamento dos autos ao setor competente 

para adoção das providências administrativas necessárias ao 

cumprimento da presente decisão, incluindo as anotações funcionais 

cabíveis. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Major Izidoro/AL, 15 de junho de 2026. 

  

THEOBALDO CAVALCANTI LINS NETTO. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Patricia Oliveira Ferreira da Silva 

Código Identificador:A3553277 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 096 DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 096 DE 22 DE JUNHO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 

PARA COMPOR O CONSELHO DE 

ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL 

DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO – CACS/FUNDEB, DO MUNICÍPIO 

DE MARAVILHA/AL. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAVILHA/AL, no uso 

das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, com 

fundamento na Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear os membros do Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

CACS/FUNDEB, para exercerem mandato na forma da Lei Federal 

nº 14.113/2020, conforme composição abaixo:  
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REPRESENTANTES DOS PAIS DE ALUNOS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA PÚBLICA 

 

Titular: Bruna Cristina Araújo da Silva (EMEB Manoel Serafim 

Barbosa) 

CPF: 122.993.184-88 

Suplente: Silvania de Lima de Barros (CMEI Célia Rodrigues Lemos) 

CPF: 086.743.764-28 

Titular: Ana Paula Gomes dos Santos (EMEF José Rodrigues 

Limeira) 

CPF: 105.373.034-99 

Suplente: Maria Cristina Vieira Lemos (EMEF Elesbão Barbosa de 

Carvalho) 

CPF: 636.023.854-34 

  

REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA PÚBLICA 
Titular: Any Cristine Vieira Santos (Escola Estadual Professor 

Atanagildo Brandão) 

CPF: 100.915.224-63 

Suplente: Antelma Pereira Silva (EMEF João Lemos Ribeiro) 

CPF: 013.508.194-76 

Titular: Maria de Fátima Oliveira da Paixão (EMEB Sagrada 

Família) 

CPF: 016.040.444-46 

Suplente: Cícera Florentino Ritir (EMEB Sagrada Família) 

CPF: 957.254.744-53 

  

REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 

CIVIL 
Titular: Edivânia Lúcia Dias Vilela (Assembleia de Deus) 

CPF: 723.522.644-72 

Suplente: Elizabeth Bezerra Lopes Mariano (Assembleia de Deus) 

CPF: 703.095.774-11 

Titular: Fábio Ferreira Santos (Igreja Presbiteriana) 

CPF: 049.015.834-09 

Suplente: Cícelia Ramalho da Paixão (Igreja Católica) 

CPF: 367.458.044-68 

  

REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

Secretaria Municipal de Administração 
Titular: José Yuri Araújo Ritir (Secretaria Municipal de 

Administração) 

CPF: 159.195.894-69 

Suplente: Juciele Feitosa da Silva (Secretaria Municipal de 

Administração) 

CPF: 074.006.734-67 

  

Secretaria Municipal de Educação 
Titular: Maria Jackeline Soares Silva (Secretaria Municipal de 

Educação) 

CPF: 111.574.134-98 

Suplente: José Dias da Silva (Secretaria Municipal de Educação) 

CPF: 035.689.874-14 

  

REPRESENTANTES DOS DIRETORES DAS ESCOLAS 

PÚBLICAS MUNICIPAIS 
Titular: Sirley Gonzaga Feitosa Alves (EMEF José Rodrigues 

Limeira) 

CPF: 034.472.844-71 

Suplente: Jailma Soares Silva Santos (CMEI Prof.ª Deyna Márcia) 

CPF: 923.180.884-20 

  

REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA PÚBLICA 
Titular: Edilane Silva Alencar (EMEF José Rodrigues Limeira) 

CPF: 803.761.344-53 

Suplente: Maria de Lourdes Silva (EMEF João Lemos Ribeiro) 

CPF: 954.344.964-34 

  

REPRESENTANTES DO CONSELHO TUTELAR 
Titular: Elma Oliveira dos Santos (Conselho Tutelar) 

CPF: 082.891.474-57 

Suplente: Iolanda França Martins Santos (Conselho Tutelar) 

CPF: 050.489.774-83 

  

REPRESENTANTES DOS SERVIDORES TÉCNICO-

ADMINISTRATIVOS DAS ESCOLAS BÁSICAS PÚBLICAS 
Titular: Marinês Conceição dos Santos (EMEF José Rodrigues 

Limeira) 

CPF: 007.806.044-31 

Suplente: Gisete da Silva Gomes (CMEI Prof.ª Deyna Márcia) 

CPF: 023.158.564-00 

  

Art. 2º Os membros nomeados exercerão suas funções de forma 

gratuita, sendo suas atividades consideradas de relevante interesse 

público, não lhes cabendo qualquer remuneração pelo seu exercício. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra. 

  

Maravilha/AL, 22 de junho de 2026. 

  

ANTÔNIO JORGE RODRIGUES 
Prefeito 

  

CERTIFICO que a presente PORTARIA foi publicada no quadro de 

avisos deste poder Executivo e no Diário Oficial da Associação dos 

Municípios Alagoanos – AMA, em 22 do mês de junho de 2026. 

(http://www.diariomunicipal.com.br/ama). 
  

HELLEN THAYS RAMALHO DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:362863CF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 326 DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 

Substitui a Gestora do Termo de Cooperação Técnica 

nº 027/2025-NUTRIR referente ao Projeto "Alagoas 

Sem Fome na Infância" no Município de Marechal 

Deodoro - AL, instituído pela Portaria nº 1370/2025. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL 

DEODORO/AL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o 

Inciso VI, do Art. 45 da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO os termos da Portaria Municipal de 17 de 

novembro de 2025, que designou o Gestor para o Termo de 

Cooperação Técnica nº 027/2025-NUTRIR; 

CONSIDERANDO que a referida gestora havia sido indicada na 

condição de gestora do Termo de Cooperação Técnica nº 027/2025-

NUTRIR, instituído pela Portaria nº 1370, de 17 de novembro de 

2025; 

CONSIDERANDO a necessidade de readequação administrativa e 

continuidade dos trabalhos de coordenação do Grupo de Trabalho 

Municipal do Projeto “Alagoas Sem Fome na Infância”; 

RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora Maria Franciele Laurentino dos Santos 

Silva para exercer a função de Gestora do Termo de Cooperação 

Técnica nº 027/2025-NUTRIR, cabendo-lhe a presidência e a 

coordenação do referido Grupo de Trabalho, em substituição a 

Vanuza de Morais Araújo. 

Art. 2º. A Gestora exercerá suas atividades sem ônus adicional para o 

erário público, não fazendo jus a qualquer tipo de remuneração ou 

gratificação específica. 

Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário constantes na 

Portaria de 17 de novembro de 2025. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se Ciência, 
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Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

PALÁCIO PROVINCIAL, em Marechal Deodoro, em 17 de junho de 

2026, 434º de Fundação do Município. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

  

*REPUBLICADA POR INCORREÇÃO 

Publicado por: 
Josefa Silva Santos 

Código Identificador:01C8B4B8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 327, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

RETIFICA A PORTARIA N° 097 DE 02 DE 

FEVEREIRO DE 2026 QUE CONCEDEU PENSÃO 

POR MORTE, NO QUE TANGE APENAS A 

CORREÇÃO DO NOME DO PENSIONISTA. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 

no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 
  

Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 

11170068/2025, RESOLVE sanear o ato concessório, concedendo 

Pensão por Morte, com 100% das cotas de pensão, ao beneficiário 

LUIS CARLOS PEREIRA DE MELO, CPF n° xxx.342.xxx-20, na 

condição de COMPANHEIRO da Ex-Servidora, SRA. JANADIR 

GALDINO DOS SANTOS, CPF: xxx.209.xxx-04, a qual era 

APOSENTADA no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

da Secretaria Municipal de Educação, pertencente ao quadro de 

pessoal permanente desta Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro, 

falecida em 04 de Março de 2025. O Benefício está fundamentado no 

art. 40, § 7º da Constituição Federal, c/c Art. 5°, da Lei Complementar 

01/2022, provento integral, com base na Remuneração do Provento, 

cota familiar de 50% da aposentadoria ou sobre como se aposentado 

por incapacidade permanente, acrescida de cotas de 10% por 

dependente, até o máximo de 100%, sem paridade. Esta Portaria tem 

efeitos retroativos à data de 17/11/2025, data do requerimento, 

conforme art. 74, II da Lei n° 8.213 de 24 de julho de 1991. 

  

Dê-se Ciência. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

PALÁCIO PROVINCIAL, em Marechal Deodoro, em 22 de 

junho de 2026, 434º anos de Fundação do Município. 
  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

  

ROMMEL DA CUNHA LIMA JÚNIOR 
Diretor Presidente – FAPEN 

  

Publicado por: 
Josefa Silva Santos 

Código Identificador:EDFE382F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 328, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

RETIFICA A PORTARIA N° 508 DE 01 DE 

JUNHO DE 2022 QUE CONCEDEU PENSÃO POR 

MORTE, NO QUE TANGE APENAS A 

CORREÇÃO DO NÚMERO DA PORTARIA. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO no 

uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

  

Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 

0411060/2019, RESOLVE sanear o ato concessório, concedendo 

Pensão por Morte, com 100% das cotas de pensão, a beneficiária 

ANDREA DA SILVA PAULO, CPF n° xxx.157.xxx-68, na condição 

de COMPANHEIRA do Ex-Servidor, SR. BENEDITO ALVES DE 

ARAÚJO, CPF: xxx.829.xxx-15, o qual era servidor público 

municipal ocupante do cargo de SERVENTE DE PEDREIRO, da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, pertencente ao quadro de 

pessoal permanente desta Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro, 

falecido em 17 de fevereiro de 1996, conforme Certidão de Óbito 

anexa ao processo administrativo. O Benefício está fundamentado no 

art. 40, § 7º da Constituição Federal, c/c Art. 8°, 9°, 10° e seguintes da 

Lei Municipal 564/1992, de 25 de agosto de 1992, c/c Art. 25, II da 

Lei Municipal 1096/2013, provento integral até o teto do RGPS, mais 

70% da parcela excedente, com base no último provento, sem 

paridade. Esta Portaria tem efeitos retroativos à data de 11/04/2019, 

data do requerimento administrativo, conforme art. 26, II da Lei 

Municipal n° 1.096 de 30 de outubro de 2013. 

  

Dê-se Ciência. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

PALÁCIO PROVINCIAL, em Marechal Deodoro, em 22 de junho de 

2026, 434º anos de Fundação do Município. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

  

ROMMEL DA CUNHA LIMA JÚNIOR 
Diretor Presidente – FAPEN  

Publicado por: 
Josefa Silva Santos 

Código Identificador:AB159C6C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

dispensa de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão 

da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos 

preços e/ou razões de ordem técnica; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos 

e requisitos que comprovam que o contratado possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o parecer jurídico atesta que foram 

cumpridas as exigências legais e os requisitos mínimos para a 

contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no artigo 75, II e artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, 

AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04270067/2026, 

nos termos descritos abaixo: 

CONTRATADO: MELO E ARAÚJO LTDA – CONTACONSULT+ 

VALOR TOTAL: R$ 61.920,00 (Sessenta e um mil, novecentos e 

vinte reais) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE LICENÇA PARA USO DE SISTEMA 

DA ÁREA DE SAÚDE CONSIDERADOS PADRÕES 

ESTABELECIDOS PELO SISTEMA INTEGRADO DE 

AUDITORIA PÚBLICA (SIAP), REGULAMENTADO PELO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS (TCE/AL). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2026 

FUNDAMENTO LEGAL: INCISO II, ART.75 DA LEI 14.133/21 

  

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da 

Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

Determino, ainda,adivulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) como condição indispensável para aeficácia do 

contrato e de seus aditamentos, que deverá ocorrer nos seguintes 

prazos, contados da data de suaassinatura:a)20 (vinte) dias úteis, no 

caso de licitaçãoe; b)10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 

para a possível formalização do instrumento contratual com a 

respectiva publicação, e, em seguida, retornem para a secretaria de 
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origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de 

empenho. 

  

Marechal Deodoro/AL, 17 de junho de 2026 

  

ANTÔNIO JOSÉ BORGES SOARES 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 

Código Identificador:1702AEE3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas pela Fundação Municipal 

de Ação Cultural, bem como, as informações procedentes da 

Procuradoria Geral deste Município, sob os fundamentos do artigo 74, 

inciso II, da Lei Federal Nº 14.133/21, AUTORIZO a contratação do 

cantor PINÓQUIO ACORDEON E BANDA, tendo como 

representante legal a empresa JOSE FERNANDO FEIJÓ DA 

SILVA 98633732491, inscrita no CNPJ nº 23.861.890/0001-21, com 

sede na Rua Padre Cicero, nº 32, Feitosa, Maceió/AL, neste ato 

representada pelo Sr. JOSE FERNANDO FEIJÓ DA SILVA, 

inscrito no CPF n° ***.337.324-**, no valor de R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais), visando a contratação de 01 (uma) apresentação artística 

de SÃO JOÃO 2026, com duas horas de duração, promovido pelo 

Município de Marechal Deodoro/AL, nos termos do artigo 72, inciso 

VIII, da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

Publicado por incorreção* 

  

Marechal Deodoro/AL, 19 de junho de 2026. 

  

JEFFERSON SILVA DE ALCÂNTARA 
Presidente 

  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:35CAA6B5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 
  

A Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento 

Geral de Aquisição de Bens e Serviços, informa que está recebendo 

cotações para o processo abaixo descrito: 

  

Processo nº: 05210043/2026 – Secretaria Municipal de Saúde 
  

Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

  

Objeto: Aquisição de tecidos para manutenção de mobiliários 

estofados 
  

Maiores informações no endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, 203– 

Centro – Marechal Deodoro - AL - CEP 57160-000, Fone: (82) 

99311-1938 ou pelo e-mail: setordecomprasmd@gmail.com 

  

EDSON CABRAL DA SILVA 
Diretor de Compras 

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 

Código Identificador:D469BD5E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 
  

A Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento 

Geral de Aquisição de Bens e Serviços, informa que está recebendo 

cotações para o processo abaixo descrito: 

  

Processo nº: 06180060/2026 – Secretaria de Meio Ambiente 
Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

  

Objeto: Contratação de serviços de elaboração de projeto 

executivo para manutenção de balizamento. 
  

Maiores informações no endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, 203– 

Centro – Marechal Deodoro - AL - CEP 57160-000, Fone: (82) 

99311-1938 ou pelo e-mail: setordecomprasmd@gmail.com 

  

EDSON CABRAL DA SILVA 
Diretor de Compras 

  

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 

Código Identificador:0EDAB0B8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 – Objeto: Registro de preços 

para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de fornecimento de alimentação. Tipo: Menor 

preço. Data da realização: 08 de julho de 2026, às 10h. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2026 – Objeto: Registro de preços 

para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de locação de veículo (ônibus urbano). Tipo: 

Menor preço. Data da realização: 08 de julho de 2026, às 10h30min. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 051/2026 – Objeto: Registro de preços 

para futura e eventual aquisição de material esportivo. Tipo: Menor 

preço. Data da realização: 10 de julho de 2026, às 10h. 

Local: Banco Nacional de Compras - BNC. Os editais encontram-se à 

disposição dos interessados através do site da Prefeitura Municipal de 

Marechal Deodoro e na plataforma eletrônica do BNC. Dúvidas 

através do e-mail (licitacoesmarechaldeodoro@gmail.com). 

  

Marechal Deodoro/AL, 22 de junho de 2026. 

  

LEANDRO BITTENCOURT MIRANDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:6D6080CE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RETOMADA DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Marechal Deodoro por intermédio da Diretoria 

Especial de Licitações vem comunicar aos interessados que retomará 

no dia 25 de junho de 2026, às 10:00h, a sessão do seguinte pregão 

eletrônico: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2026 – Objeto: Registro 

de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada 

para a locação de equipamentos e prestação de serviços de instalação, 

configuração, operação assistida e suporte técnico de sistema 

integrado de videomonitoramento, com licenças de softwares de 

gestão e central de videomonitoramento 24h, na plataforma do BNC. 

Dúvidas através do e-mail (licitacoesmarechaldeodoro@gmail.com). 

  

Marechal Deodoro/AL, 22 de junho de 2026 

  

LEANDRO BITTENCOURT MIRANDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:AA9FB9DF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL Nº 009/2026 – CONVOCAÇÃO CONCURSO 

PÚBLICO Nº 001/2022 
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MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

12.200.275/0001-58, com sede administrativa no prédio da Prefeitura 

Municipal, situado na Rua Doutor Tavares Bastos, s/nº, bairro do 

Centro, cidade de Marechal Deodoro, Estado de Alagoas, CEP nº 

57.160-000, neste ato representado por seu Prefeito, André Luiz 

Baros da Silva, brasileiro, casado, agente público, portador da cédula 

de identidade RG no 1569531 SSP/AL, inscrito no CPF sob o nº 

008.087.444-45, residente e domiciliado também na cidade de 

Marechal Deodoro, CONVOCA o(s) candidato(s) abaixo 

relacionado(s), aprovado(s) no Concurso Público Edital nº 001/2022, 

para que no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste 

Edital de Convocação, compareça junto ao Departamento Pessoal e 

Recursos Humanos desta Prefeitura, situado na Rua Dr. Tavares 

Bastos, s/n, Centro, Marechal Deodoro – 57160-000, Centro, 

Marechal Deodoro, Alagoas, objetivando a apresentação dos 

documentos conforme o item “20” e item “20.1” do Edital para a 

posse, nos moldes abaixo: 

  

1. Comparecer junto ao Departamento Pessoal e Recursos Humanos 

desta Prefeitura para a apresentação dos documentos conforme o item 

“20” e item “20.1” do Edital para a posse. 

  

2. O não comparecimento no prazo previsto implicará na renúncia do 

candidato, que será substituído pelo seu sucessor na lista 

classificatória já publicada. 

  

3. No anexo I, consta a lista dos aprovados classificados dentro do 

número de vagas no concurso público para os cargos convocados. 

  

11. No anexo II consta a relação dos documentos exigidos para a 

apresentação no formato original e cópia autenticada. A falta de 

comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no subitem 

anterior impedirá a posse do candidato. 

  

12. No anexo III consta a relação de exames médicos exigidos para a 

apresentação, nos moldes apresentados nas notas técnicas do 

mencionado anexo. 

  

ANEXO I - CONVOCADOS POR CARGO 
  

• Clínico Geral 

  
CPF INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO 

094.503.XXX-92 1752723 ELIANE VIEIRA DOS SANTOS 19º 

  

• Guarda Civil Municipal  

  
CPF INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO 

054.648.XXX-59 1745192 JULIANO DE BARROS LIMA 3º 

  

• Agente de Trânsito 

  
CPF INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO 

072.962.XXX-90 1784861 
ANTONIO PEREIRA DOS 

SANTOS FILHO 
27º 

091.712.XXX-62 1779683 TAIS TAVARES FERREIRA 28º 

007.467.XXX-69 1786825 MÁRCIO JOSÉ LIRA DA SILVA 29º 

  

• Agente Comunitário de Saúde – UBS Malhadas 

  
CPF INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO 

841.523.XXX-15 1783604 
JEANNE WILMA DOS SANTOS 

SILVA 
5º 

  

ANEXO II - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA 

A POSSE 
  

Atendimento dos requisitos mínimos exigidos para o cargo, nos 

moldes da tabela apresentada no item “2.1” do Edital; 

ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade 

portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre 

brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 

políticos, nos termos do §1o do art. 12 da Constituição Federal e do 

art. 13 do Decreto Federal no 70.436, de 18 de abril de 1972; 

ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 

apresentar certidão negativa em que não constem condenaç es 

criminais com trânsito em julgado; 

apresentar certidão negativa em que não constem condenaç es cíveis 

em improbidade administrativa com trânsito em julgado; 

estar em dia com as obrigaç es do Serviço Militar, se do sexo 

masculino; 

apresentar certidão de quitação eleitoral, comprovando estar em 

situação regular com a Justiça Eleitoral; 

possuir a escolaridade mínima exigida, conforme estabelecido no 

subitem 2.1 deste Edital, conforme for o caso, apresentando: 

certificado de conclusão de Ensino Fundamental, fornecido por 

instituiç es credenciadas pelo Ministério da Educação (MEC) ou 

pelos Conselhos de Educação ou Secretarias de Educação dos Estados 

ou do Distrito Federal; 

certificado de conclusão de Ensino Médio, fornecido por instituiç es 

credenciadas pelo Ministério da Educação – MEC ou pelos Conselhos 

de Educação ou Secretarias de Educação dos Estados ou do Distrito 

Federal; 

certificado de conclusão de Ensino Superior, emitido por instituição 

reconhecida pelo Ministério da Educação – MEC, e, quando for o 

caso, apresentando certificado de conclusão de especialização lato 

sensu ou título de especialista, conforme o caso, emitido por 

instituição devidamente credenciada para este fim. 

apresentar registro no Conselho de Classe competente, quando este for 

requisito mínimo, conforme estabelecido no subitem 2.1 deste Edital. 

Nos casos de o candidato estar registrado em Conselho de Classe 

sediado em outro Estado da Federação, deverá apresentar inscrição 

secundária na seccional alagoana do seu Conselho de Classe, nos 

termos da legislação em vigor; 

apresentar atestado médico que comprove ser Pessoa com Deficiência 

– PcD e estar apto para o cargo, no caso dos candidatos inscritos nas 

vagas destinadas para deficientes físicos; 

comprovar estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo 

mediante apresentação de exames específicos   Junta Médica Oficial 

do Município de Marechal Deodoro, conforme relação de exames a 

ser fornecida pela Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão dos 

Recursos Humanos e do Patrim nio – SEMGEPA de Marechal 

Deodoro; 

apresentar declaração de disponibilidade para jornada de trabalho 

semanal especificada no subitem 2.1 deste Edital; 

apresentar c pias do RG, CPF, comprovante de residência e registro 

no PIS/PASEP; 

entregar duas fotos 3x4 (recentes e idênticas); 

não ter sido punido com nenhuma falta grave passível de demissão em 

cargo ou emprego ocupado anteriormente no serviço público nas 

esferas Estadual/Distrital, Municipal e Federal; 

Em relação aos cargos de Agente Comunitário de Saúde (C digo 29) 

e Agente de Combate  s Endemias (C digo 30), os quais exigem 

como um dos requisitos mínimos estabelecidos no subitem 2.1 a 

conclusão, com aproveitamento, de curso de formação inicial, com 

carga horária mínima de quarenta horas a que se refere   Lei Federal 

no 11.350/2006, específico para cada um dos cargos, a referida 

formação será ofertada pelo Município de Marechal Deodoro aos 

candidatos que forem aprovados neste certame dentro do número de 

vagas ofertadas no Edital. A convocação para participação na 

formação se dará por ato do Prefeito, por meio da Secretaria 

Municipal de Planejamento, Gestão dos Recursos Humanos e do 

Patrim nio – SEMGEPA, sendo a conclusão da formação, com 

aproveitamento, requisito obrigat rio para posse; 

o candidato ao cargo de Agente Comunitário de Saúde (C digo 29) 

deverá inscrever-se em uma das áreas/microáreas relacionadas a 

seguir, as quais serão consideradas concorrências separadas. No caso 

de surgimento de vagas, estas serão vinculadas   área da demanda que 

se pretende suprir. Serão convocados aqueles candidatos que tiverem 

optado pela área onde surgir vaga; 

para o cargo de agente comunitário de saúde, Residência comprovada 

na área/microárea em que deseja atuar na data de publicação deste 

Edital; 

Para o cargo de professo, apresentar PIS e/ou extrato de consulta da 

RAIS do ano anterior e/ou a comprovação de desvinculação de 

vínculo e a declaração de disponibilidade para jornada de trabalho 

semanal. 
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ANEXO III - RELAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES E 

DOCUMENTOS MÉDICOS NECESSÁRIOS PARA 

APRESENTAÇÃO NO EXAME MÉDICO ADMISSIONAL 
  

A - PARA TODOS OS CARGOS: 
  

Exames Gerais: 
  

Rx da Coluna Vertebral (Cervical, Torácica e Lombar) 

Laboratoriais: 

Hemograma Completo 

Tipagem sanguínea (ou Carteira de Doador) Ureia 

Creatinina Glicemia (Jejum) Colesterol Total Triglicerídeos 

TGO (Transaminase Oxalacética) TGP (Transaminase pirúvica) EAS 

(Exame de Urina) 

  

Pareceres Especializados: 
  

Parecer de Saúde Física (Emitido por Qualquer Médico) Parecer de 

Saúde mental (Emitido por Médico Psiquiatra - RQE) Parecer 

Oftalmológico (Emitido por Médico Oftalmologista) 

  

II - PARA ÁREA DE SAÚDE: 
  

Acrescentar: 

Anti-HCV HBsAg Anti-HBs 

Comprovante de Vacinação contra HEPATITE B Comprovante de 

Vacinação contra TÉTANO 

  

AVISOS IMPORTANTES: 
  

A Junta Médica do Município não fornecerá nenhum dos exames ou 

pareceres especializados. 

A validade dos exames é de 90 DIAS, a contar da data da realização. 

Grávidas: RX dispensado. Deverá apresentar relatório completo do 

ginecologista/obstetra assistente. 

Todos os exames devem ser originais, assinados pelo bioquímico ou 

responsável pelo laboratório, não sendo aceitas cópias extraídas da 

internet com assinatura eletrônica. 

É necessário fazer agendamento para apresentar os exames 

solicitados. 

Os exames são obrigatórios para Concursos Públicos e fazem parte do 

processo de aprovação. Os candidatos devem estar de posse de todos 

os exames e pareceres médicos solicitados, sob pena de serem 

considerados inaptos ao cargo pretendido. 

Se necessário, exames adicionais podem ser solicitados pelo 

Departamento de Saúde e Medicina do Trabalho, com a finalidade de 

atestar a aptidão do candidato. 

Após a entrega da documentação solicitada, e, será agendada a perícia 

médica presencial. 

  

Marechal Deodoro/AL, 22 de junho de 2026. 

  

ARYKOERNE LIMA BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:B175383F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ARP Nº 044.1/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N 044/2026 

PARTES: MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 

André Luiz Barros da Silva 

H S SILVA DE OLIVEIRA LTDA, CNPJ nº 30.209.566/0001-99 

Higor Santana Silva de Oliveira 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO E SERVIÇOS 

PÚBLICOS– Gerenciador Thélio Berretto Feijó Leitão 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

município licitante – participantes. 

OBJETO:contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços deprodução, decoração, ornamentação e iluminação 

temáticapara o eventoSão João 2026. 

VALOR TOTAL: R$2.470.000,00 (dois milhões e quatrocentos e 

setenta mil reais). 

DATA DE ASSINATURA: 12 de junho de 2026. 

VIGÊNCIA: A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano a contar da 

data de sua assinatura. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Na lei 

14.133/2021. 

publicação por incorreção* 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:AE1F228D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 1906.002/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 030/2026  

Partes: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL e a 

empresa OK PROMO LTDA, inscrita no CNPJ nº 48.460.426/0001-

54. 

Objeto: Contratação artística de Yasmin Sensação. 

Fundamentação jurídica: artigo 74, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor. 

Valor Total: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

Data de Assinatura: 19 de junho de 2026. 

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses, 

contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Signatários: 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL – 

CONTRATANTE 
Jefferson Silva de Alcântara 

OK PROMO LTDA - CONTRATADA 
Alessandro Lanuse Santos de Araujo  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:10CB3D78 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 1906.003/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 029/2026  

Partes: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL e a 

empresa NUZIO MEDEIROS PRODUÇÕES ARTISTICAS E 

EDIÇÕES MUSICAIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

47.499.172/0001-15. 

Objeto: Contratação artística de Núzio Medeiros. 

Fundamentação jurídica: artigo 74, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor. 

Valor Total: R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais) 

Data de Assinatura: 19 de junho de 2026. 

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses, 

contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Signatários: 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL – 

CONTRATANTE 
Jefferson Silva de Alcântara 

NUZIO MEDEIROS PRODUÇÕES ARTISTICAS E EDIÇÕES 

MUSICAIS LTDA - CONTRATADA 
Francisco Nuzio de Medeiros Neto 

  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:BAE1A796 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 1906.005/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 035/2026  
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Partes: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL e a 

empresa JOSÉ FERNANDO FEIJÓ DA SILVA 98633732491, 

inscrita no CNPJ nº 23.861.890/0001-21. 

Objeto: Contratação artística de Pinóquio do Acordeon. 

Fundamentação jurídica: artigo 74, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor. 

Valor Total: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 

Data de Assinatura: 19 de junho de 2026. 

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses, 

contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Signatários: 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL– 

CONTRATANTE 
Jefferson Silva de Alcântara 

JOSÉ FERNANDO FEIJÓ DA SILVA 98633732491 – 

CONTRATADA 
José Fernando Feijó da Silva 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:5BBFEDD7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 1906.006/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 036/2026  

Partes: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL e a 

empresa MATHEUS FELIX DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 63.335.536/0001-88. 

Objeto: Contratação artística de Matheus Felix. 

Fundamentação jurídica: artigo 74, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor. 

Valor Total: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

Data de Assinatura: 19 de junho de 2026. 

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses, 

contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Signatários: 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL– 

CONTRATANTE 
Jefferson Silva de Alcântara 

MATHEUS FELIX DA SILVA LTDA – CONTRATADA 
Matheus Felix da Silva  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:775ADBF8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 1906.007/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 033/2026  

Partes: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL e a 

empresa P V MELO DE CARVALHO LIMA PRODUÇÕES 

MUSICAIS E EVENTOS, inscrita no CNPJ nº 27.511.016/0001-15. 

Objeto: Contratação artística de P V MELLO. 

Fundamentação jurídica: artigo 74, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor. 

Valor Total: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) 

Data de Assinatura: 19 de junho de 2026. 

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses, 

contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Signatários: 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL– 

CONTRATANTE 
Jefferson Silva de Alcântara 

P V MELO DE CARVALHO LIMA PRODUÇÕES MUSICAIS 

E EVENTOS – CONTRATADA 
Paulo Vitor Melo de Carvalho Lima  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:8C941CBD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

Processo Administrativo n. º 04220057/2026 

Interessado: Secretaria Municipal de Educação 

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução das 

obras e serviços de construção da crecheManoel Alves - FNDE Tipo 

II, no município de Marechal Deodoro – Alagoas. 

  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2026 

RECORRENTE: L&B ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA 

RECORRIDA: T R A ENGENHARIA LTDA 

  

Vistos etc. 

  

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa L&B 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA em face da decisão 

proferida pelo Agente de Contratação que desclassificou sua proposta 

em razão da não apresentação tempestiva da garantia de proposta 

exigida no Edital. 

Após regular processamento, apresentação de contrarrazões e análise 

do mérito recursal, o Agente de Contratação conheceu do recurso e, 

no mérito, negou-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Examinados os autos, verifico que o julgamento recursal observou os 

princípios do contraditório, da ampla defesa, da isonomia, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e da 

legalidade, encontrando-se devidamente fundamentado. 

Conforme demonstrado nos autos, a exigência de garantia de proposta 

encontrava-se expressamente prevista no subitem 8.20 do Edital, em 

conformidade com o art. 58 da Lei nº 14.133/2021, constituindo 

requisito de participação no certame. Restou igualmente evidenciado 

que a recorrente deixou de apresentar o documento no prazo 

estabelecido, mesmo após a concessão de prazo adicional pelo Agente 

de Contratação para regularização da pendência. 

Verifica-se, ainda, que a Administração adotou postura compatível 

com os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e formalismo 

moderado, promovendo diligência junto à licitante e oportunizando a 

apresentação do documento, sem que houvesse atendimento 

tempestivo por parte da recorrente. 

Nesse contexto, não se identificam elementos capazes de afastar os 

fundamentos expostos no julgamento recursal, tampouco razões 

jurídicas aptas a justificar a reforma da decisão impugnada. 

Dessa forma, nos termos do art. 165, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, 

ADOTO como razão de decidir os fundamentos constantes da decisão 

proferida pelo Agente de Contratação e, em consequência, 

CONHEÇO do recurso interposto pela empresa L&B ENGENHARIA 

E CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 27.923.972/0001-04, 

e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a 

decisão que desclassificou sua proposta e declarou vencedora do 

certame a empresa T R A ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

37.383.978/0001-90. 

Determino o prosseguimento do procedimento licitatório, com a 

adoção das providências administrativas cabíveis. 

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Marechal Deodoro – Alagoas, 22 de junho de 2026. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Jair Barcelos Cerqueira 

Código Identificador:E56AEE13 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
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Modalidade: Pregão Eletrônico nº 020/2026; 

Tipo: menor preço, por grupo de itens; 

Processo n.º 001.012.865302/2026; 

Disponibilidade: https://licitacoes-e2.bb.com.br; 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada no fornecimento de Kit de Enxoval, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

Data de realização: 10 de julho de 2026, às 9h (horário de Brasília); 

Informações: Cpl@maribondo.al.gov.br. 

  

Maribondo /AL, 22 de junho de 2026. 

  

VÂNIA RAMOS DA SILVA 
Pregoeira/Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:E6E32743 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 23/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 001.012.761992/2026 

  

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Maribondo/AL. 

Fornecedor: Empresa COOPERATIVA VALE DO PARAIBA – 

VALE DO PARAIBA, inscrita no CNPJ sob o n° 

31.239.326/0001/08. 

Objeto: A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura 

e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

cestas básicas, especificados nos lotes 01 a 06 do Termo de 

Referência anexo do edital do Pregão, que é parte integrante desta 

Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

Vigência: 01 (um) ano, prorrogado por igual período de acordo com a 

legislação vigente. 

Signatários: Prefeitura Municipal de Maribondo e Cooperativa Vale 

do Paraíba. 

Data de Assinatura: 26 de maio de 2026. 

  

Maribondo-AL, 22 de junho de 2026.  

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:F62207D8 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 24/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 003.018.431442/2025 

  

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Maribondo/AL. 

Fornecedor: Empresa SPK – CONSULTORIA E SOLUÇÔES 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 37.901.070/0001-20. 

Objeto: A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura 

e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

eletroeletrônicos e eletrodomésticos, especificados nos lotes 01 e 02 

do Termo de Referência anexo do edital do Pregão, que é parte 

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

Vigência: 01 (um) ano, prorrogado por igual período de acordo com a 

legislação vigente. 

Signatários: Prefeitura Municipal de Maribondo e SPK – Consultoria 

e Soluções LTDA. 

Data de Assinatura: 15 de junho de 2026. 

  

Maribondo-AL, 22 de junho de 2026. 

  

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:0AA3C015 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 25/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 003.018.431442/2025 

  

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Maribondo/AL. 

Fornecedor: Empresa INOVA TECH INFORMÁTICA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o n° 28.706.488/0001-96. 

Objeto: A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura 

e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

eletroeletrônicos e eletrodomésticos, especificados nos lotes 03 e 04 

do Termo de Referência anexo do edital do Pregão, que é parte 

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

Vigência: 01 (um) ano, prorrogado por igual período de acordo com a 

legislação vigente. 

Signatários: Prefeitura Municipal de Maribondo e Inova Tech 

Informática LTDA. 

Data de Assinatura: 15 de junho de 2026. 

  

Maribondo-AL, 22 de junho de 2026. 

  

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:232DE7EC 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 36/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.012.761992/2026 

  

CONTRATANTE: Município de Maribondo/AL, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 12.236.873/0001-87, com 

sede na rua José Sapucaia, 01, Centro, CEP: 57670-000; 

CONTRATADA: À empresa A COOPERATIVA VALE DO 

PARAIBA – VALE DO PARAIBA, inscrita no CNPJ sob o nº 

31.239.236/0001-08. 

OBJETO: O objeto do Termo de Contrato é o fornecimento contínuo 

de cestas básicas, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

VALOR GLOBAL: R$ 774.378,00 (setecentos e setanta e quatro 

mil, trezentos e setenta e oito reais). 

PRAZO: 12 (doze) meses, prorrogado por igual período de acordo 

com a legislação vigente. 

DATA: 26 de maio de 2026. 

ASSINATURA: DYEGO RAFAEL FIRMINO AMARAL e 

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA.  

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:AB9E5C03 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 38/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.018..431442/2025 

  

CONTRATANTE: Município de Maribondo/AL, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 12.236.873/0001-87, com 

sede na rua José Sapucaia, 01, Centro, CEP: 57670-000; 

CONTRATADA: À empresa SPK – CONSULTORIA E 

SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.901.070/0001-20. 

OBJETO: O objeto do Termo de Contrato é o fornecimento contínuo 

de eletroeletrônicos e eletrodomésticos, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

VALOR GLOBAL: R$ 1.030.789,12 (um milhão e trinta mil, 

setecentos e oitenta e nove reais e doze centavos). 

PRAZO: 12 (doze) meses, prorrogado por igual período de acordo 

com a legislação vigente. 

DATA: 15 de junho de 2026. 

ASSINATURA: ALEXANDRE CESAR SELBACH e BRUNO 

ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA. 
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Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:1BC75225 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 39/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.018..431442/2025 

  

CONTRATANTE: Município de Maribondo/AL, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 12.236.873/0001-87, com 

sede na rua José Sapucaia, 01, Centro, CEP: 57670-000; 

CONTRATADA: À empresa INOVA TECH INFORMÁTICA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 28..706.488/0001-96. 

OBJETO: O objeto do Termo de Contrato é o fornecimento contínuo 

de eletroeletrônicos e eletrodomésticos, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

VALOR GLOBAL: R$ 295.432,80 (duzentos e noventa e cinco mil, 

quatrocentos e trinta e dois reais e oitenta centavos). 

PRAZO: 12 (doze) meses, prorrogado por igual período de acordo 

com a legislação vigente. 

DATA: 15 de junho de 2026. 

ASSINATURA: FRANCIELE BAGA TOLI e BRUNO 

ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA. 
  

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:EAEB5058 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001.012.761992/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2026 

  

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de cestas 

básicas para atender as necessidades do Município de Maribondo – 

AL. 

  

Com base no parecer da procuradoria e dos autos que compõem o 

processo administrativo n° 001.012.761992/2026, HOMOLOGO o 

resultado do processo licitatório do Pregão Eletrônico n° 014/2026, 

tendo por objeto registro de preços para futura e eventual aquisição de 

cestas básicas para atender as necessidades do Município de 

Maribondo – AL, ficando como empresa ganhadora do certame: 

COOPERATIVA VALE DO PARAIBA – VALE DO PARAÍBA, 

com inscrição no CNPJ/MF sob n° 31.239.326/0001-08, vencedora 

dos lotes: 01, 02, 03, 04, 05 e 06, com o valor global de R$ 

774.378,00 (setecentos e setenta e quatro mil, trezentos e setenta e 

oito reais). FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n° 14.133/2021, suas 

alterações e demais normas aplicáveis à espécie e as disposições 

contidas no edital. 

  

Maribondo - AL, 25 de maio de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:0B5CFD0B 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003.018.431442/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2026 – 2ª Chamada 

  

Objeto: Registro de preços para a futura e eventual contratação de 

empresa especializada para aquisição de eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos, destinados a atender as necessidades do Município 

de Maribondo – AL. 

  

Com base no parecer da procuradoria e dos autos que compõem o 

processo administrativo n° 003.018.431442/2025, HOMOLOGO o 

resultado do processo licitatório do Pregão Eletrônico n° 012/2026, 

tendo por objeto registro de preços para a futura e eventual 

contratação de empresa especializada para aquisição de 

eletrodomésticos e eletroeletrônicos, ficando como empresa 

ganhadora do certame: SKR – CONSULTORIA E SOLUÇÕES 

LTDA, com inscrição no CNPJ/MF sob n° 37.901.070/0001-20, 

vencedora dos lotes: 01 e 02, com o valor global de R$ 1.030.789,12 

(um milhão e trinta mil e setecentos e oitenta e nove reais e doze 

centavos). INOVA TECH INFORMATICA LTDA, com inscrição no 

CNPJ/MF sob n° 28.706.488/0001-96, vencedora dos lotes: 03 e 04, 

com o valor global de R$ 295.432,80 (duzentos e noventa e cinco mil, 

quatrocentos e trinta e dois reais e oitenta centavos). 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n° 14.133/2021, suas alterações e 

demais normas aplicáveis à espécie e as disposições contidas no 

edital. 

  

Maribondo - AL, 12 de junho de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:5F888CBA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

 

LICITAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 049-2026 

 

Processo Nº 20250313.013 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 020/2025 

Contratante: Município de Mata Grande/AL 

Contratado:MARIA CLAUDIA TECNOLOGIA LTDA 

CNPJ N°46.272.212/0001-29 

Objeto:Contrato para eventual locação e manutenção de impressoras, 

recarga de tornes e cartuchos em caráter continuo para a Secretaria 

Municipal de Educação de Mata Grande/AL 

Vigência: 12 (doze) meses 

Valor Global: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 

Celebrado em: 16/06/2026 

Signatários: Maria Fabiana Farias de Alencar e Maria Claudia de 

Albuquerque 

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:C35FA8C9 

 
LICITAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 050-2026 

 

Processo Nº 20260608.008 

Inexigibilidade de Licitação nº. 022/2026 

Contratante: Município de Mata Grande/AL 

Contratado: CLAUDIO SILVA BARROS 04498987411 

CNPJ N° 44.171.471/0001-38 

Objeto: Contratação de shows artísticos da BANDA CLÁUDIO 

SILVA BARROS (DOCA SANFONEIRO) para apresentação 

artística no Arraiá do SCFV Serviços de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos, pertencente a Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de Mata Grande/AL 

Vigência: 90 (noventa) dias 

Valor Global: R$ 3.000,00 (três mil reais) 

Celebrado em: 16/06/2026 

Signatários: Maria Fabiana Farias de Alencar eClaudio Silva Barros 

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:D2E6CE87 

 
LICITAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 051/2026 
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Processo Nº 20260610.007 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 023/2026 

Contratante: Município de Mata Grande/AL 

Contratado: PAULO CESAR NUNES RODRIGUES 05172286454 

CNPJ N°2 8.811.438/0001-43 

Objeto: Contratação de empresa para realização de shows da BANDA 

PAULINHO E NININHO para apresentação artística na 

FESTIVIDADE JUNINA do Município de Mata Grande/AL, que será 

realizado no dia 20 de junho de 2026. 

Vigência: 90 (noventa) dias 

Valor Global: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 

Celebrado em: 16/06/2026 

Signatários: Maria Fabiana Farias de Alencar e Paulo Cesar Nunes 

Rodrigues 

  

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:E45DC590 

 
LICITAÇÃO  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

A Prefeita da cidade de Mata Grande/AL, no uso de suas atribuições e 

prerrogativas legais, considerando os procedimentos adotados e tendo 

em vista o parecer conclusivo da Controladoria do Município, e ainda, 

para que se produzam os devidos e legais efeitos,RESOLVE: 

ADJUDICAR (14.133/2021, Art. 71, IV) 
PROCESSO:20260415.011 

Nº LICITAÇÃO:020/2026 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Registro de preços para futura e 

eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

medicamentos farmácia básica, para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Mata Grande-AL 

  

HOMOLOGAR (14.133/2021, Art. 71, IV) 
RESULTADO DA LICITAÇÃO: Publicado no DOM dia 

17/06/2026 – Edição 2829 

  

FORNECEDOR: VAL MED PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 

MEDICOS HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 05.980.425/0001-28 

Lote 1 – R$ 614.999,98 (seiscentos e quatorze mil novecentos e 

noventa e nove reais e noventa e oito centavos); 

Lote 3 – R$ 609.997,16 (seiscentos e nove mil novecentos e noventa e 

sete reais e dezesseis centavos); 

Lote 5 – R$ 564.524,84 (quinhentos e sessenta e quatro mil 

quinhentos e vinte quatro reais e oitenta e quatro centavos); 

Lote 7 – R$ 455.790,00 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil 

setecentos e noventa reais); 

Lote 9 – R$ 458.998,79 (quatrocentos e cinquenta e oito mil 

novecentos e noventa e oito reais e setenta e nove centavos); 

Lote 13 – R$ 525.431,80 (quinhentos e vinte cinco mil quatrocentos e 

trinta e um reais e oitenta centavos); 

Lote 15 – R$ 348.999,70 (trezentos e quarenta e oito mil novecentos e 

noventa e nove reais e setenta centavos); 

  

VALOR TOTAL: R$ 3.578.742,27 (três milhões quinhentos e 

setenta e oito mil setecentos e quarenta e dois reais e vinte sete 

centavos). 

  

FORNECEDOR: MERCANTE DISTRIBUIDOR HOSPITALAR 

LTDA 

CNPJ: 51.793.632/0001-90 

Lote 2 – R$ 74.900,00 (setenta e quatro mil e novecentos reais); 

Lote 4 – R$ 69.799,86 (sessenta e nove mil setecentos e noventa e 

nove reais e oitenta e seis centavos); 

Lote 6 – R$ 62.931,34 (sessenta e dois mil novecentos e trinta e um 

reais e trinta e quatro centavos); 

Lote 8 – R$ 51.597,18 (cinquenta e um mil quinhentos e noventa e 

sete reais e dezoito centavos); 

Lote 10 – R$ 53.000,00 (cinquenta e três mil reais); 

Lote 14 – R$ 58.835,00 (cinquenta e oito mil oitocentos e trinta e 

cinco reais); 

Lote 16 – R$ 40.900,00 (quarenta mil e novecentos reais); 

  

VALOR TOTAL: R$ 411.963,38 (quatrocentos e onze mil 

novecentos e sessenta e três reais e trinta e oito centavos). 

  

FORNECEDOR: MEDICAH COMERCIO DE MEDICAMENTOS 

LTDA 

CNPJ: 11.195.977/0001-28 

Lote 11 – R$ 531.948,12 (quinhentos e trinta e um mil novecentos e 

quarenta e oito reais e doze centavos); 

Lote 12 – R$ 59.200,24 (cinquenta e nove mil e duzentos reais e vinte 

quatro centavos); 

  

VALOR TOTAL: R$ 591.148,36 (quinhentos e noventa e um mil 

cento e quarenta e oito reais e trinta e seis centavos). 

  

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 4.581.854,01 (quatro 

milhões quinhentos e oitenta e um mil oitocentos e cinquenta e quatro 

reais e um centavo). 

PUBLIQUE-SE. 

  

Mata Grande/AL, 22 de junho de 2026. 

  

MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:258B084A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MESSIAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 

 

PORTARIA 32/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MESSIAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhes confere o art. 45, 

inciso VI, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

NOMEAR a Sra. DÉBORA EDUARDA DOS SANTOS SOUSA, 

inscrita no CPF sob o nº 121.142.634-24, para exercer, em caráter 

comissionado, o cargo de Diretora de Planejamento – DIR - do 

quadro de pessoal do município de Messias/AL, nos termos da Lei 

Delegada nº 01 de 07 de março de 2025, vinculada ao Regime Geral 

de Previdência Social – INSS, até ulterior deliberação. 

  

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Município de Messias/AL, em 22 de junho de 2026. 

  

MARCOS JOSÉ HERCULANO DA SILVA 
Prefeito 

  

Registrado na Secretaria de Administração e Finanças e publicado no 

mural da Prefeitura Municipal de Messias/AL, aos 22 dias do mês de 

junho de 2026. 

  

HUGO FERNANDES PEIXOTO 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Suzete Moraes de Melo 

Código Identificador:C1AEC89F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 

 

PORTARIA 31/2026  
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MESSIAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhes confere o art. 45, 

inciso VI, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE:  

EXONERAR a Sra. ANDRESSA SOUZA DA ROCHA, inscrita no 

CPF sob o nº 129.054.144-21, do cargo em caráter comissionado de 

Diretora de Planejamento – DIR - do quadro de pessoal do município 

de Messias/AL, vinculado ao Regime Geral de Previdência Social – 

INSS, até ulterior deliberação. 

  

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Município de Messias/AL, em 22 de junho de 2026. 

  

MARCOS JOSÉ HERCULANO DA SILVA 
Prefeito 

  

Registrado na Secretaria de Administração e Finanças e publicado no 

mural da Prefeitura Municipal de Messias/AL, aos 22 dias do mês de 

junho de 2026. 

  

HUGO FERNANDES PEIXOTO 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

  

Publicado por: 
Suzete Moraes de Melo 

Código Identificador:E29B3F41 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 

 

PORTARIA 30/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MESSIAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhes confere o art. 45, 

inciso VI, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

DESIGNAR a Sra. MYCHELLY FERREIRA MARTINS DE 

BARROS, inscrita no CPF sob o nº 028.865.924-47, para exercer a 

função de Responsável Técnica pela Enfermagem do Setor da 

Atenção Primaria a Saúde no município de Messias/AL, até ulterior 

deliberação. 

  

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Município de Messias/AL, em 22 de junho de 2026. 

  

MARCOS JOSÉ HERCULANO DA SILVA 
Prefeito 

  

Registrado na Secretaria de Administração e Finanças e publicado no 

mural da Prefeitura Municipal de Messias/AL, aos 22 dias do mês de 

junho de 2026. 

  

HUGO FERNANDES PEIXOTO 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Suzete Moraes de Melo 

Código Identificador:873D46DB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 

 

PORTARIA 22/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MESSIAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhes confere o art. 45, 

inciso VI, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

NOMEAR a Sra. JANIELLE CADÉ DE ALMEIDA 

CAVALCANTE, inscrita no CPF sob o nº 088.339.794-31, para 

exercer, em caráter comissionado, o cargo de Diretora de Unidade de 

Saúde – DIR - do quadro de pessoal do município de Messias/AL, 

nos termos da Lei Delegada nº 01 de 07 de março de 2025, vinculada 

ao Regime Geral de Previdência Social – INSS, até ulterior 

deliberação. 

  

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Município de Messias/AL, em 02 de junho de 2026. 

  

MARCOS JOSÉ HERCULANO DA SILVA 
Prefeito 

  

Registrado na Secretaria de Administração e Finanças e publicado no 

mural da Prefeitura Municipal de Messias/AL, aos 02 dias do mês de 

junho de 2026. 

  

HUGO FERNANDES PEIXOTO 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Suzete Moraes de Melo 

Código Identificador:1140A0C3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO LINO 

 

GABINETE DA PREFEITA 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 02/2026 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2026 
  

A AUTORIDADE MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVO 

LINO/AL, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com 

o Decreto Municipal nº 24/2023 e a Lei Federal nº 14.133/2021, com 

suas alterações, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR o resultado 

dos trabalhos apresentados pela Diretoria de Compras e Licitações, 

referentes ao Processo Licitatório nº 0000010900012026, 

Concorrência Eletrônica nº 02/2026, do Tipo Menor Preço - Global.  

O objeto da licitação consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE 25 (VINTE E 

CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS, NO MUNICÍPIO DE 

NOVO LINO/AL. 

Fica declarada vencedora e homologada a empresa: MCZ 

CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA (CNPJ: 

23.202.729/0001-46) com os lotes: 1 no valor total de R$ 

3.168.000,00 (três milhões e cento e sessenta e oito mil reais). 

A ata da sessão encontra-se disponível no endereço eletrônico: 

www.bnc.org.br 
  

Novo Lino/AL, 22 de junho de 2026 

  

MARCELA SILVA GOMES DE BARROS 
Prefeita 

Publicado por: 
Vivian Rosielly Cruz Batista 

Código Identificador:2D07320D 

 
GABINETE DA PREFEITA 

AUTORIZAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE 

12/2026 

 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 12/2026 

Processo Administrativo: 1000062200032026 

  

O Municipio de Novo Lino, inscrito no CNPJ sob o nº 

12.248.878/0001-20, atraves do Chefe do Poder Executivo Municipal, 

no uso de suas atribuições legais que lhe foram conferidas, pelo 

Decreto Municipal nº 25/2023, cumprindo as exigências do art. 71, 

inciso IV da Lei Federal, RECONHECE e HOMOLOGA, em 22 de 
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junho de 2026, o processo de CONTRATAÇÃO DIRETA, por 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 12/2026, acolhendo o 

parecer jurídico que opina de forma favorável a contratação 

pretendida e provocação do instrumento contratual para que produza 

seus efeitos jurídicos e legais, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

PROFISSIONAIS DO SETOR ARTÍSTICO – BANDA XINELO 

RASGADO - PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL, no dia 

24 de junho de 2026, em comemoração às festividades juninas do 

município de Novo Lino, a ser formalizado com a pessoa jurídica 

WELLINGTON FRANCISCO DA SILVA, inscrita no CNPJ sob o nº 

29.981.051/0001-23, no valor global de R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais), com prazo de vigência de 60 dias, a ser liquidado atravês da 

Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: Unidade 

Orçamentária: - 12 -Secretaria Municipal de Cultura; Fonte de 

Recurso: 1.500.0000, ATIVIDADE: 0005, Programa: 2015 - 

Manutenção das Atividades Relacionada a Cultura Inclusive Festas; 

Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.00.00.00.0000– OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, com 

fundamentação legal no art. 74, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Publicado por: 
Vivian Rosielly Cruz Batista 

Código Identificador:DADBEC17 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

1000051500012026 

 

O Municipio de Novo Lino, inscrito no CNPJ sob o nº 

12.248.878/0001-20, atraves do Chefe do Poder Executivo Municipal, 

no uso de suas atribuições legais que lhe foram conferidas, pelo 

Decreto Municipal nº 25/2023, cumprindo as exigências do art. 71, 

inciso IV da Lei Federal, RECONHECE e HOMOLOGA, em 22 de 

junho de 2026, o processo de CONTRATAÇÃO DIRETA, por 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 10/2026, acolhendo o 

parecer jurídico que opina de forma favorável a contratação 

pretendida e provocação do instrumento contratual para que produza 

seus efeitos jurídicos e legais, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

PROFISSIONAIS DO SETOR ARTÍSTICO – CANTOR 

MARQUINHOS MARAIAL - PARA REALIZAÇÃO DE SHOW 

MUSICAL no dia 28 de outubro de 2026, EM COMEMORAÇÃO À 

FESTIVIDADE ALUSIVA AO DIA DO SERVIDOR PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO DE NOVO LINO, a ser formalizado com a pessoa 

juridica JB PRODUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no CNPJ sob o nº: 51.034.132/0001-75, valor global de R$ 

90.000,00 (Noventa mil reais), com prazo de vigência de 60 dias, a ser 

liquidado atravês da Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 

Unidade Orçamentária: - 12 -Secretaria Municipal de Cultura; 

Fonte de Recurso: 1.500.0000, ATIVIDADE: 0005, Programa: 

2015 - Manutenção das Atividades Relacionada a Cultura 

Inclusive Festas; Elemento de Despesa: 3.3.3.90.39.00.00.00.0000– 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, 

Empenho de nº.: 2026061800002, com fundamentação legal no art. 

74, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

MARCELA SILVA GOMES DE BARROS 
Prefeita  

Publicado por: 
Vivian Rosielly Cruz Batista 

Código Identificador:D81E7F99 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

1000051800022026 

 

O Municipio de Novo Lino, inscrito no CNPJ sob o nº 

12.248.878/0001-20, atraves do Chefe do Poder Executivo Municipal, 

no uso de suas atribuições legais que lhe foram conferidas, pelo 

Decreto Municipal nº 25/2023, cumprindo as exigências do art. 71, 

inciso IV da Lei Federal, RECONHECE e HOMOLOGA, em 22 de 

junho de 2026, o processo de CONTRATAÇÃO DIRETA, por 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 11/2026, acolhendo o 

parecer jurídico que opina de forma favorável a contratação 

pretendida e provocação do instrumento contratual para que produza 

seus efeitos jurídicos e legais, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

PROFISSIONAIS DO SETOR ARTÍSTICO – CANTOR WILLY 

VAQUEIRO - PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL no dia 

01 de dezembro de 2026, EM COMEMORAÇÃO ÀS 

FESTIVIDADES ALUSIVAS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO 

MUNICÍPIO DE NOVO LINO, a ser formalizado com a pessoa 

juridica WILLY JUAN FAUSTINO SILVA SANTOS, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº: 

32.009.930/0001-00, valor global de R$ 160.000,00 (Cento e sessenta 

mil reais), com prazo de vigência de 60 dias, a ser liquidado atravês 

da Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: Unidade 

Orçamentária: - 12 -Secretaria Municipal de Cultura; Fonte de 

Recurso: 1.500.0000, ATIVIDADE: 0005, Programa: 2014 - 

Manutenção das Festas de Emancipação Política e Padroeiro; 

Elemento de Despesa: 3.3.3.90.39.00.00.00.0000– OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, Empenho 

de nº.: 2026061800001, com fundamentação legal no art. 74, inciso II 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

MARCELA SILVA GOMES DE BARROS 
Prefeita  

Publicado por: 
Vivian Rosielly Cruz Batista 

Código Identificador:94EE5FA7 

 
GABINETE DA PREFEITA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO ADESÃO À ARP Nº 027/2026 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

ADESÃO À ARP Nº 027/2026 
  

A AUTORIDADE MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVO 

LINO/AL, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com 

o Decreto Municipal nº 27/2023 e a Lei Federal nº 14.133/2021, com 

suas alterações, resolve e HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Diretoria de Compras e Licitações, referentes ao 

Processo nº 1000032300052026, de Adesão à Ata de Registro de 

Preços nº 27/2026, decorrente do Pregão Eletrônico n°. 023/2025, 

cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA INSTALAÇÃO E SERVIÇO DE 

FORNECIMENTO DE PONTOS DE INTERNET PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, em favor da empresa MARIA APARECIDA 

DA SILVA (DIGITAL FIBRA) - CNPJ: 29.423.067/0001-10, no 

valor total mensal de R$ 39.664,00 (trinta e nove mil, seiscentos e 

sessenta e quatro reais), no Prazo de 12 (doze) meses. Fundamentação 

Legal: Art. 23 do Decreto Municipal Nº 27/2023 c/c Art. 86, inciso 

III, § 2º da Lei 14.133/21. 

  

Novo Lino/AL, 22 de junho de 2026. 

  

MARCELA SILVA GOMES DE BARROS 
Prefeita 

Publicado por: 
Vivian Rosielly Cruz Batista 

Código Identificador:52432AA0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº 20260202040KCLB 

Concorrência Eletrônica nº 002/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para a 

execução de obras e serviços de construção de uma Quadra 

Poliesportiva para a Escola Municipal Luiz José Gregório, no Sítio 

Gato do Município de Olho d`Água das Flores - AL. 

  

Empresa Vencedora: TRA ENGENHARIA LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 37.383.978/0001-90.  
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Valor da licitação R$ 1.289.022,45 (um milhão, duzentos e oitenta e 

nove mil, vinte e dois reais e quarenta e cinco centavos). 

  

Olho d`Água das Flores - AL, 22 de junho de 2026. 

  

LUCIANO DA SILVA SOUSA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:C520D007 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

  

O Departamento de Pesquisa Mercadológica da Prefeitura Municipal 

de Olho d’Água das Flores/AL convida as empresas interessadas a 

participarem do processo de cotação, referente à prestação de serviços 

com base no § 2º do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, e na Lei 

Municipal nº 1.037/2025. Nº processo: 2026 0527031 AVFG, com o 

objeto: realização de exame Angiofluoresceinografia digital para 

atendimento do paciente Gicelio dos Santos Teixeira. As empresas 

interessadas deverão solicitar o formulário de cotação por meio do e-

mail: departamentodepesquisa.oaflores@gmail.com. As propostas 

deverão ser enviadas no prazo máximo de 48 horas, contadas a partir 

do recebimento deste aviso. 

  

Olho d`Água das Flores – AL, 22 de junho de 2026. 

  

LAYNE DE LIMA VITOR 
Departamento de Pesquisa Mercadológica 

Publicado por: 
Layne de Lima Vitor 

Código Identificador:E9C4AA14 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

  

O Departamento de Pesquisa Mercadológica da Prefeitura Municipal 

de Olho d’Água das Flores/AL convida as empresas interessadas a 

participarem do processo de cotação, referente à prestação de serviços 

com base no § 2º do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, e na Lei 

Municipal nº 1.037/2025. Nº processo: 2026 0602024 AVFG, com o 

objeto: realização de exame audiometria em campo livre para 

atendimento da paciente Aghata Lavinia Barbosa Honorio da Silva. 

As empresas interessadas deverão solicitar o formulário de cotação 

por meio do e-mail: departamentodepesquisa.oaflores@gmail.com. 

As propostas deverão ser enviadas no prazo máximo de 48 horas, 

contadas a partir do recebimento deste aviso. 

  

Olho d`Água das Flores – AL, 22 de junho de 2026. 

  

LAYNE DE LIMA VITOR 
Departamento de Pesquisa Mercadológica 

Publicado por: 
Layne de Lima Vitor 

Código Identificador:E2363A07 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

  

O Departamento de Pesquisa Mercadológica da Prefeitura Municipal 

de Olho d’Água das Flores/AL convida as empresas interessadas a 

participarem do processo de cotação, referente à prestação de serviços 

com base no § 2º do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, e na Lei 

Municipal nº 1.037/2025. Nº processo: 2026 0602025 KCLB, com o 

objeto: realização de raio x para atendimento da paciente Andhressa 

Maria Babosa Rodrigues. As empresas interessadas deverão solicitar 

o formulário de cotação por meio do e-mail: 

departamentodepesquisa.oaflores@gmail.com. As propostas 

deverão ser enviadas no prazo máximo de 48 horas, contadas a partir 

do recebimento deste aviso. 

  

Olho d`Água das Flores – AL, 22 de junho de 2026. 

  

LAYNE DE LIMA VITOR 
Departamento de Pesquisa Mercadológica 

  

Publicado por: 
Layne de Lima Vitor 

Código Identificador:37F77F69 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

  

O Departamento de Pesquisa Mercadológica da Prefeitura Municipal 

de Olho d’Água das Flores/AL convida as empresas interessadas a 

participarem do processo de cotação, referente à prestação de serviços 

com base no § 2º do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, e na Lei 

Municipal nº 1.037/2025. Nº processo: 2026 0527032 AVFG, com o 

objeto: procedimento cirúrgico para atendimento da paciente Anna 

Beatriz Melquiadas da Silva. As empresas interessadas deverão 

solicitar o formulário de cotação por meio do e-mail: 

departamentodepesquisa.oaflores@gmail.com. As propostas 

deverão ser enviadas no prazo máximo de 48 horas, contadas a partir 

do recebimento deste aviso. 

  

Olho d`Água das Flores – AL, 22 de junho de 2026. 

  

LAYNE DE LIMA VITOR 
Departamento de Pesquisa Mercadológica 

  

Publicado por: 
Layne de Lima Vitor 

Código Identificador:D6F36A92 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

  

O Departamento de Pesquisa Mercadológica da Prefeitura Municipal 

de Olho d’Água das Flores/AL convida as empresas interessadas a 

participarem do processo de cotação, referente à prestação de serviços 

com base no § 2º do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, e na Lei 

Municipal nº 1.037/2025. Nº processo: 2026 0527030 AVFG, com o 

objeto: procedimento cirúrgico para atendimento do paciente Vitor 

Gabriel Barboza da Silva. As empresas interessadas deverão 

solicitar o formulário de cotação por meio do e-mail: 

departamentodepesquisa.oaflores@gmail.com. As propostas 

deverão ser enviadas no prazo máximo de 48 horas, contadas a partir 

do recebimento deste aviso. 

  

Olho d`Água das Flores – AL, 22 de junho de 2026. 

  

LAYNE DE LIMA VITOR 
Departamento de Pesquisa Mercadológica 

  

Publicado por: 
Layne de Lima Vitor 

Código Identificador:C61105EB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 
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SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º: 10/2026 

Processo Administrativo nº: 05200023/2026 

Tipo: Menor preço por lote; 

 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

material didático pedagógico visando atender as necessidades do 

município de Olivença/AL. 

Data de realização: 08 de julho de 2026 às 10h00min (horário local). 

O Edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br, 

http://www. https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, na sede 

da CPL, situada na Rua Vereador Félix da Silva, nº 54, Centro, 

Olivença/AL, CEP: 57.550-000, das 08:00 às 14:00 horas em dias 

úteis, e mediante solicitação enviada ao e-mail 

cpl@olivenca.al.gov.br. 

  

Olivença/AL, 22 de junho de 2026. 

  

DOUGLAS SILVA SOBRINHO 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:9BF99D07 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

DECRETO Nº 10, DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

“DECRETA LUTO OFICIAL NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE OLIVENÇA/AL, PELO PERÍODO 

DE 03 (TRÊS) DIAS, EM VIRTUDE DO 

FALECIMENTO DA SENHORA ETELVINA 

DIONISIO DUARTE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OLIVENÇA, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO o falecimento da Senhora ETELVINA 

DIONISIO DUARTE, ocorrido em 22 de junho de 2026; 

CONSIDERANDO que a Senhora Etelvina Dionisio Duarte era 

pessoa de reconhecida dignidade, honradez e valores cristãos, tendo 

construído uma trajetória pautada pelo amor à família, pela 

simplicidade, pela solidariedade e pelo respeito ao próximo; 

CONSIDERANDO que, ao longo de sua vida, cultivou laços de 

amizade e estima junto à comunidade oliventina, sendo lembrada pelo 

exemplo de dedicação à família e pelos valores transmitidos às 

gerações que dela descendem; 

CONSIDERANDO o profundo sentimento de pesar que envolve os 

familiares, amigos e toda a comunidade oliventina pelo falecimento da 

Senhora Etelvina Dionisio Duarte, avó materna do Excelentíssimo 

Senhor Prefeito Municipal, Josimar Dionisio, cuja trajetória de vida, 

marcada por valores humanos, fé e dedicação à família, deixa um 

legado de respeito e dignidade que permanecerá na memória de todos 

aqueles que tiveram o privilégio de sua convivência; 

CONSIDERANDO que compete ao Poder Público Municipal prestar 

homenagem à memória daqueles que, por sua história de vida e pelos 

vínculos construídos com a comunidade, deixaram exemplo de 

dignidade, respeito e elevados valores humanos; 

  

DECRETA: 
Art. 1º Fica declarado Luto Oficial no Município de Olivença, Estado 

de Alagoas, pelo período de 03 (três) dias, contados de 22 de junho de 

2026. 

  

Art. 2º Durante o período de luto oficial, as bandeiras do Município 

serão hasteadas a meio mastro. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Olivença/AL, 22 de junho de 2026. 

  

JOSIMAR DIONISIO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:2ACE0B48 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

DECRETO Nº 11 DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

“Institui o Programa Municipal de Dignidade 

Menstrual nas Escolas da Rede Pública de Ensino do 

Município de Olivença/AL e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OLIVENÇA, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais, 

  

DECRETA: 
Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Dignidade 

Menstrual nas Escolas, com a finalidade de garantir o acesso à 

higiene menstrual, promover a educação em saúde, combater a 

pobreza menstrual e assegurar a permanência e o desempenho escolar 

de estudantes que menstruam. 

Art. 2º O Programa tem como objetivos: 

I – combater a pobreza menstrual e seus impactos sociais, 

educacionais e de saúde; 

II – promover a equidade de gênero e a inclusão social; 

III – garantir condições adequadas para o manejo da higiene menstrual 

nas unidades escolares; 

IV – reduzir a evasão e o absenteísmo escolar relacionados ao período 

menstrual; 

V – promover ações educativas sobre saúde menstrual, autocuidado e 

direitos humanos; 

VI – contribuir para a construção de ambientes escolares acolhedores, 

inclusivos e livres de preconceitos. 

Art. 3º O Programa Municipal de Dignidade Menstrual será 

desenvolvido por meio dos seguintes componentes: 

I – Acesso a Produtos Menstruais 
Art. 4º O Município disponibilizará gratuitamente absorventes 

higiênicos e outros produtos adequados à higiene menstrual para 

estudantes em situação de vulnerabilidade social matriculadas na rede 

pública municipal de ensino. 

Parágrafo único. A distribuição poderá ocorrer diretamente nas 

unidades escolares, observadas as normas de sigilo, respeito e 

acolhimento das beneficiárias. 

II – Educação e Informação 
Art. 5º As escolas desenvolverão ações educativas permanentes 

sobre: 

I – saúde menstrual; 

II – higiene e autocuidado; 

III – mudanças corporais na adolescência; 

IV – prevenção de doenças; 

V – combate aos tabus, preconceitos e discriminações relacionados à 

menstruação; 

VI – direitos sexuais e reprodutivos, observadas as diretrizes 

educacionais vigentes. 

III – Infraestrutura Adequada 
Art. 6º As unidades escolares deverão buscar garantir condições 

adequadas para a higiene menstrual, incluindo: 

I – banheiros em condições de uso, limpeza e privacidade; 

II – acesso à água potável; 

III – disponibilidade de sabão para higienização das mãos; 

IV – recipientes apropriados para descarte de absorventes e resíduos 

menstruais; 

V – manutenção periódica das instalações sanitárias. 

IV – Ambiente Escolar Inclusivo 
Art. 7º As escolas promoverão ambiente acolhedor e inclusivo para 

estudantes que menstruam, adotando medidas de sensibilização junto 

à comunidade escolar para prevenir situações de constrangimento, 

discriminação ou violência. 
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Art. 8º O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de 

Educação, podendo contar com a participação da Secretaria Municipal 

de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, 

Conselho Tutelar e demais órgãos e instituições parceiras. 

Art. 9º O Município poderá firmar parcerias, termos de cooperação e 

convênios com órgãos públicos, instituições privadas, organizações da 

sociedade civil e organismos nacionais e internacionais para execução 

das ações previstas nesta Lei. 

Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação elaborará mecanismos 

de monitoramento e avaliação das ações do Programa, observando 

indicadores relacionados à frequência escolar, acesso aos produtos 

menstruais e participação nas atividades educativas. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, podendo ser 

suplementadas, se necessário. 

Art. 12. Esta decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Olivença/AL, 22 de junho de 2026. 

  

JOSIMAR DIONÍSIO 
Prefeito 

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:ACB66D08 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo nº: 04270007/2026 

Licitação: Pregão Eletrônico SRP nº: 08/2026 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual de pneus visando 

atender as necessidades do município de Olivença/AL. 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE OLIVENÇA/AL, CNPJ nº: 

12.257.762/0001-57. 

  

Ata de Registro de Preços nº: 22/2026 

Fornecedor Beneficiário: MÁXIMA PRODUTOS E SERVIÇOS 

LTDA, CNPJ nº 52.799.081/0001-35. 

Vencedor dos itens: 01, 19, 32, 33, 34 e 36. 

Signatários: Josimar Dionisio pelo Órgão Gerenciador e Jairo Barboza 

da Silva pelo Fornecedor Beneficiário. 

  

Ata de Registro de Preços nº: 23/2026 

Fornecedor Beneficiário: MELO PNEUS LTDA EPP, CNPJ nº 

28.995.139/0001-31. 

Vencedor dos itens: 02, 03, 08, 09, 26 e 28. 

Signatários: Josimar Dionisio pelo Órgão Gerenciador e Michelle 

Mendonça Lima Vilanova pelo Fornecedor Beneficiário. 

  

Ata de Registro de Preços nº: 24/2026 

Fornecedor Beneficiário: APOLO COMÉRCIO DE PNEUMATICOS 

E PEÇAS LTDA, CNPJ nº 63.521.316/0001-49. 

Vencedor dos itens: 04, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 27 e 29. 

Signatários: Josimar Dionisio pelo Órgão Gerenciador Carlos 

Aparecido de Paulo Louro pelo Fornecedor Beneficiário. 

  

Ata de Registro de Preços nº: 25/2026 

Fornecedor Beneficiário: CPX DISTRIBUIDORA S/A, CNPJ nº 

10.158.356/0001-01. 

Vencedor dos itens: 05 e 35. 

Signatários: Josimar Dionisio pelo Órgão Gerenciador Bruno Araújo 

Zago pelo Fornecedor Beneficiário. 

  

Ata de Registro de Preços nº: 26/2026 

Fornecedor Beneficiário: MAX AUTOPEÇAS LTDA, CNPJ nº 

42.856.969/0001-09. 

Vencedor dos itens: 06, 07 e 21. 

Signatários: Josimar Dionisio pelo Órgão Gerenciador Tatiane da 

Silva Rodrigues pelo Fornecedor Beneficiário. 

  

Ata de Registro de Preços nº: 27/2026 

Fornecedor Beneficiário: CURITIBA COMÉRCIO DE 

PNEUMÁTICOS E TINTAS LTDA, CNPJ nº 47.270.248/0001-36. 

Vencedor dos itens: 22, 23, 24, 25, 30 e 31. 

Signatários: Josimar Dionisio pelo Órgão Gerenciador José Salésio 

Muniz do Amaral pelo Fornecedor Beneficiário. 

  

Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura. 

Data de assinatura: 09 de junho de 2026 

  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:4400AF7D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026 120261206004 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2026 
  

Trata-se de Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação 

nº 2026 120261206004, cujo objeto versa sobre a Contratação da 

dupla Heraldo Jr. e Emanoel, para apresentação de show artístico 

durante os festejos de emancipação política do município de Ouro 

Branco/AL. 

Considerando a regularidade e legalidade do processo, com a devida 

observância dos princípios constitucionais; 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o ato de Inexigibilidade de Licitação nº 10/2026, 

praticado por esta municipalidade, destinado a contratação da pessoa 

jurídica: HERALDO GOMES CARVALHO JUNIOR ME, inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 

54.646.752/0001-53. 

VALOR: R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e 

Homologação para fins de publicidade e transparência, nos termos do 

Art. 74, inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 

  

Ouro Branco/AL, 18 de junho de 2026. 

  

TÁCIA DENYSE DE SIQUEIRA NOBRE 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:E8BC2918 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARICONHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 54/2026 – GAB. PREFEITO 

 

DECRETA PONTO FACULTATIVO DIA 23 DE 

JUNHO EM ALUSÃO AS FESTIVIDADES DE 

SÃO JOÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARICONHA, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais, amparado na legislação 

municipal em vigor, DECRETA: 

  

Art. 1º. Fica decretado ponto facultativo nas repartições públicas 

municipais dia 23 de Junho, em alusão às comemorações do São João. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Pariconha/AL, 22 de Junho de 2026. 

  

ANTONIO TELMO NOIA 
Prefeito 
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Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:8AD0AD76 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO 

 

SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE COTAÇÃO - SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

CORRETIVA PARA VEÍCULO PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE PAULO JACINTO/AL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO -AL, informa 

que está disponibilizando o termo de referência com as devidas 

informações referente cotação, para Serviço de manutenção Corretiva 

para Veículo para atender as necessidades da secretaria municipal de 

Agricultura do município de Paulo Jacinto/AL. As empresas 

interessadas terão um prazo de 03 (três) dias uteis, a partir desta 

publicação, para enviarem suas cotações de preços. Maiores 

informações, entrar em contato através do e-mail: 

compraspj.al@gmail.com, informando nº do processo administrativo 

nº 06.17.0002/2026.  

Publicado por: 
Ian Renato de Melo Brandao 

Código Identificador:5E3E41E3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

UASG -982837 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº90021/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº0406-0016/2026 

OBJETO:Registro de preços para eventual aquisição de 

condicionadores de ar. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 

atribuições legais, e em cumprimento ao disposto no art. 71, inciso IV, 

da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto 

Municipal nº 98 de 2023 e demais legislações aplicáveis, e 

considerando as condições estabelecidas no Edital, resolve: 

ADJUDICAR o objeto do certame; e HOMOLOGAR o 

procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 

90021/2026, em favor das seguintes Empresas vencedoras: 

  

DENTECK LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº: 11.319.557/0011-88, 

arrematante e vencedora do item: 1, perfazendo o valor total de R$ 

77.760,00 (Setenta e sete mil, setecentos e sessenta reais). 

  

RUMO CLIMATIZAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o nº: 

20.481.118/0001-96, arrematante e vencedora dos itens: 2 e 4, 

perfazendo o valor total de R$ 32.784,35 (Trinta e dois mil, setecentos 

e oitenta e quatro reais e trinta e cinco centavos). 

  

VITOR DIOGO WENDLING, inscrita no CNPJ sob o nº: 

23.588.621/0001-33, arrematante e vencedora do item: 3, perfazendo 

o valor total de R$ 59.600,00 (Cinquenta e nove mil e seiscentos 

reais), ao qual passo a dar publicidade. 

  

A presente ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO fundamenta-se 

no resultado dos trabalhos apresentados pela Diretoria de Licitações, 

em estrito atendimento ao objeto do processo licitatório acima 

especificado, ao edital e suas alterações. 

  

Pilar - AL, 22 de junho de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Autoridade Competente  

Publicado por: 
Fabrício de Vasconcelos Costa 

Código Identificador:55D25DF9 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ATO AUTORIZAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE 

 

O Município de Pilar/AL, no uso das atribuições legais e cumprindo 

as exigências da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 

98/2023, por intermédio do Gabinete da Prefeita, RECONHEÇE e 

RATIFICA a CONTRATAÇÃO DIRETA por 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 74, 

III, “f”, c/c art. 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, referente ao 

Processo Administrativo nº 0603-0006/2026, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE PROGRAMA INTEGRADO DE 

TREINAMENTO, CAPACITAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO 

DOS PROFISSIONAIS VINCULADOS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE PILAR/AL, em formato presencial, 

modular e customizado, abrangendo atendimento humanizado, ética e 

proteção de dados e gestão de fluxos e triagem digital nas unidades 

básicas de saúde, conforme TR, voltada ao atendimento de 01 (um) 

serviço, estimado para o atendimento de até 736 (setecentos e trinta e 

seis) participantes. Contratada: CENTRAL SOLUÇÕES 

INTEGRADAS LTDA. - CNPJ nº **.***.***/0001-07. Valor 

global: R$ 1.336,995,00, dividido nas seguintes etapas: Módulo I – 

R$ 339.570,00; Módulo II – R$ 848.925,00; e Módulo III – R$ 

148.500,00. Vigência: 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

assinatura do instrumento contratual. Dotação orçamentária: Unidade 

Orçamentária: 1000 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Função 

Programática: 10.301.0005.6005; Projetos/Atividade: 6005 -

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39 – OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; Unidade 

Orçamentária: 1000 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Função 

Programática: 10.301.0005.6006; Projetos/Atividade: 6006 – 

GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita Municipal de Pilar 

Publicado por: 
Juliana Alves Fernandes Correia 

Código Identificador:F27D839F 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº516/2026 

 

(de 22 de junho de 2026) 

  

DESIGNA SERVIDORES PÚBLICOS PARA 

ATUAREM COMO GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE PILAR/AL, COM A 

INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E A 

EMPRESA BRENO NUNES MONTEIRO 

CONSTRUTORA ME. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e na Seção III do Decreto Municipal nº 098/2023, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora LAICIA CRISTINA DA COSTA 

ALMEIDA – CREA: 022198145-4, matrícula nº 32.046, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA, para atuar 

como GESTORA do Contrato Nº 053/2026 celebrado entre o 

Município de Pilar/AL e a empresa BRENO NUNES 

MONTEIRO CONSTRUTORA ME, inscrita no CNPJ nº 

48.477.037/0001-31, cujo objeto é a contratação de empresa de 

engenharia para execução da obra de construção de 25 (vinte e 

cinco) unidades habitacionais no Município de Pilar/AL. 
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Parágrafo único. Fica designado como FISCAL do referido 

contrato o servidor MARCO VALÉRIO ALELUIA – CREA: 

020078255-0, Matrícula nº 27.836. 
Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização contratual deverão 

observar as responsabilidades previstas no Decreto Municipal nº 

098/2023, bem como, nas demais legislações pertinentes, 

especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 3º Esta designação refere-se ao Contrato Administrativo nº 

053/2026, oriundo do Processo Administrativo nº 1029-0038/2025, 

e terá vigência durante todo o período de execução contratual, 

podendo ser alterada ou revogada a qualquer tempo por interesse 

da Administração. 
Art. 4º – A designação deverá ser acompanhada do Termo de Ciência, 

devidamente assinado, na forma do §1º do art. 9º do Decreto 

Municipal nº 98/2023. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, 

Estado de Alagoas, aos 22 (vinte e dois) de junho de 2026. 
  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Darlane Leite Costa 

Código Identificador:E9AD4D48 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº517/2026 

 

(de 22 de junho de 2026) 

  

DESIGNA SERVIDORES PÚBLICOS PARA 

ATUAREM COMO GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE PILAR/AL, COM A 

INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA; 

GABINETE DA PREFEITA; SECRETARIA 

MUNICPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO; SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; SECRETARIA 

MUNICIPAL DE URBANISMO; SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E 

LAZER; SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTES E TRÂNSITO; SECRETARIA 

MUNICIPAL DA MULHER; SECRETARIA MUN. 

DE MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA, 

PECUÁRIA, PESCA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS; 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA DOS 

SERVIDORES DO PILAR, PROCURADORIA-

GERAL DO MUNICÍPIO E A EMPRESA JGS 

EMPREENDIMENTOS LTDA. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e na Seção III do Decreto Municipal nº 098/2023, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora LAICIA CRISTINA DA COSTA 

ALMEIDA – CREA: 022198145-4, matrícula nº 32.046, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA, para atuar como 

GESTORA do Contrato Nº 054/2026 celebrado entre o Município de 

Pilar/AL e a empresa JGS EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 11968.506/0001-05, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, DESTINADOS À 

EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E 

CORRETIVA DOS IMÓVEIS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

PILAR/AL, A SEREM EXECUTADOS SOB DEMANDA, 

MEDIANTE EMISSÃO DE ORDENS DE SERVIÇO. 

Parágrafo único. Fica designado como FISCAL do referido contrato o 

servidor MARCO VALÉRIO ALELUIA – CREA: 020078255-0, 

Matrícula nº 27.836. 

Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização contratual deverão 

observar as responsabilidades previstas no Decreto Municipal nº 

098/2023, bem como, nas demais legislações pertinentes, 

especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 3º Esta designação refere-se ao Contrato Administrativo nº 

054/2026, oriundo do Processo Administrativo nº 0210-0042/2026, e 

terá vigência durante todo o período de execução contratual, podendo 

ser alterada ou revogada a qualquer tempo por interesse da 

Administração. 

Art. 4º – A designação deverá ser acompanhada do Termo de Ciência, 

devidamente assinado, na forma do §1º do art. 9º do Decreto 

Municipal nº 98/2023. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de 

Alagoas, aos 22 (vinte e dois) de junho de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Darlane Leite Costa 

Código Identificador:A314C24C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2026 

 

(Processo Administrativo nº 120261003001/2026) 

  

O Município de Poço das Trincheiras, através da Comissão 

Permanente de Contratação, torna público a conveniência e 

necessidade de aquisição de Vassouras de Palha Caipira conforme 

exigências estabelecidas no termo de referência, mediante Dispensa 

de Licitação, nos termos do art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

solicitando que os interessados apresentem Proposta de Preços e 

Documentos de Habilitação, em conformidade com o Termo de 

Referência, no prazo de 3 (três) dias úteis, a se encerrar às 23h59m59s 

do dia 30/06/2026 (terça-feira), oportunidade em que a administração 

classificará a oferta de menor preço. O Termo de Referência do objeto 

da contratação será disponibilizado aos interessados através do 

seguinte endereço eletrônico: cpl.pocodastrincheiras@gmail.com, no 

site do município: site da Prefeitura 

(https://admin.pocodastrincheiras.al.gov.br/). A proposta de preços 

deverá ser enviada para o seguinte endereço eletrônico: 

cpl.pocodastrincheiras@gmail.com, até a data limite. 

  

CAIO JORGE DE ARAÚJO LIMA 
Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:0BCA68B4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI 449/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

Institui a Política Municipal de Meio Ambiente, seus 

princípios, objetivos e diretrizes, cria o Sistema 

Municipal de Meio Ambiente – SISMUMA, 

estabelece os instrumentos para gestão ambiental 

municipal e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Poço das Trincheiras/AL, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, faz saber 

que a Câmara aprovou e sanciona a seguinte lei:  
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TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art.1º. A Política Municipal de Meio Ambiente instituída por esta Lei 

tem por finalidades a defesa, conservação, preservação, controle, 

melhoria, recuperação e restauração do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e estabelece princípios, objetivos, 

diretrizes e instrumentos da gestão pública participativa, sistêmica e 

integrada dos recursos ambientais do Município. 

  

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS e DIRETRIZES 

  

CAPÍTULO I DOS PRINCÍPIOS 

  

Art.2º. São princípios da Política Municipal de Meio Ambiente: 

  

I. direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e à 

sadia qualidade de vida; 

II. sustentabilidade ambiental, a fim de assegurar acesso equitativo 

das presentes e futuras gerações e de todas as formas de vida aos 

recursos ambientais; 

III. função socioambiental da propriedade; 

IV. acesso da comunidade à informação e à educação ambiental 

sistemática, tendo em vista o fortalecimento da consciência ambiental; 

  

V. participação da comunidade e da sociedade civil nos processos de 

planejamento e gestão ambiental; 

VI. cooperação entre coletividade e Poder Público para a defesa e 

preservação do meio ambiente, com obrigatoriedade da atuação 

governamental; 

VII. respeito e proteção aos valores histórico-culturais e dos modos de 

vida das comunidades tradicionais; 

VIII. usuário-pagador, poluidor-pagador e protetor-recebedor, 

considerando-se indisponível o patrimônio ambiental; 

IX. prevenção de danos ambientais e precaução, na ausência de 

certeza científica; 

X. a obrigação de reparar o dano ambiental e sua imprescritibilidade, 

independentemente de sanção administrativa e penal; 

XI. da proibição de retrocesso normativo em relação aos direitos e 

garantias ambientais fundamentais; 

XII. a promoção da equidade ambiental, mediante a consideração da 

variável social e o efetivo envolvimento e participação de todos os 

grupos sociais nas questões atinentes ao meio ambiente; 

XIII. cooperação entre o Município, o Estado e a União. 

  

Parágrafo único. Os princípios deverão nortear a formulação dos 

diplomas legais e os atos administrativos de natureza ambiental e 

servirão de parâmetro para a interpretação das normas municipais e 

fundamento para a tomada de decisões pela administração ambiental. 

  

CAPÍTULO II DOS OBJETIVOS 

  

Art. 3º. A Política Municipal de Meio Ambiente tem como objetivos: 

  

I. assegurar as condições da sadia qualidade de vida e do bem-estar da 

coletividade e as demais formas de vida, em consonância com o 

desenvolvimento socioambiental e econômico; 

II. preservar a diversidade de ecossistemas naturais, assegurando-se a 

conservação, recuperação, restauração e gestão de áreas com 

características ambientais relevantes; 

III. preservar e conservar os espaços especialmente protegidos e 

unidades de conservação existentes no âmbito do Município. 

IV. combater a poluição em todas as suas formas, incluindo a sonora e 

a visual, promovendo a melhoria contínua da qualidade ambiental; 

V. assegurar a equidade e a justa distribuição de ônus e benefícios 

pelo uso dos recursos ambientais, inclusive a biodiversidade e 

conhecimentos tradicionais associados; 

VI. estabelecer tratamento diferenciado, respeitar e proteger a 

pluralidade e as especificidades 

  

biológica e cultural de cada ambiente; 

VII. articular e integrar as ações e atividades ambientais 

desenvolvidas pelos órgãos e entidades do Município com aquelas de 

âmbito federal e estadual; 

VIII. articular ações e atividades intermunicipais, favorecendo 

consórcios e outros instrumentos de cooperação; 

  

Parágrafo único. Os objetivos são metas que deverão estar presentes 

no planejamento e nas ações de execução dos órgãos do Sistema 

Municipal do Meio Ambiente. 

  

CAPÍTULO III DAS DIRETRIZES 

Art. 4º Constituem diretrizes gerais da Política Municipal de Meio 

Ambiente: 

  

I. integração e articulação em todas as esferas de governo, de modo a 

garantir a eficiência, economicidade, agilidade e qualidade da gestão 

ambiental, com respeito à autonomia municipal; 

II. incorporação da dimensão ambiental nas políticas, planos, 

programas, projetos e atos da Administração Pública Municipal; 

III. incentivo à participação da comunidade e à atuação de 

organizações da sociedade civil de caráter ambiental, promovendo-se 

a convergência entre as suas iniciativas e os instrumentos da Política 

Municipal de Meio Ambiente; 

IV. orientação ambiental do processo e dos instrumentos de 

ordenamento territorial municipal; 

V. promoção do controle preventivo e do monitoramento sistemático, 

com foco nos atributos, fragilidades e preocupações ambientais 

específicas, nos termos do Plano Municipal de Meio Ambiente; 

VI. incentivo ao desenvolvimento de estudos, pesquisas, tecnologias e 

iniciativas orientadas para o cumprimento dos princípios e objetivos 

desta política. 

  

Parágrafo único. Os órgãos do Sistema Municipal do Meio Ambiente 

– SISMUMA deverão adotar as diretrizes para a implementação das 

respectivas políticas públicas. 

  

TÍTULO III 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

  

CAPÍTULO I ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO 

  

Art.5º. Fica criado o Sistema Municipal de Meio Ambiente – 

SISMUMA, composto pelos órgãos e entidades da administração 

pública municipal direta e indireta integrados para a proteção do meio 

ambiente, dos recursos naturais renováveis e minerais, existentes no 

Município, responsáveis pela gestão da política ambiental. 

  

Art. 6º. São órgãos do SISMUMA: 

I. Órgão Executor: Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente; 

II. Órgão Colegiado: Conselho Municipal do Meio Ambiente; 

III. Órgãos Setoriais: as demais secretarias municipais e órgãos da 

administração indireta municipal. 

  

Parágrafo único. São colaboradores do SISMUMA, as organizações 

não-governamentais, as universidades, as instituições de ensino as 

entidades profissionais, as empresas, os agentes financeiros, a 

sociedade civil e outros que desenvolvam ou possam desenvolver 

ações de apoio à gestão ambiental. 

CAPÍTULO II 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

RECURSOS HÍDRICOS E MEIO-AMBIENTE 

  

Art.7º. A Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente, órgão executor do Sistema Municipal de Meio 

Ambiente - SISMUMA tem por finalidade cumprir e fazer cumprir a 

Política Municipal de Meio Ambiente, com vistas à garantia da 

melhoria da qualidade de vida e ao desenvolvimento, competindo-lhe: 

  

I. promover a execução e a coordenação da Política Municipal de 

Meio Ambiente, através de planos, programas, projetos e ações; 

II. integrar a Política Municipal do Meio Ambiente com as políticas 

das esferas federal e estadual e promover a sua articulação com as 

políticas setoriais do Município; 
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III. exercer o Poder de Polícia administrativa, de forma preventiva, 

corretiva e repressiva no controle, disciplina e fiscalização das 

atividades efetiva ou potencialmente poluidoras ou degradadoras no 

município; 

IV. aplicar as penalidades administrativas ambientais prevista nesta 

Lei; 

  

V. controlar e monitorar de forma permanente os empreendimentos e 

atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, podendo avaliar e 

rever os limites de emissão de poluentes e manter atualizado o 

Sistema de Informação Ambiental Municipal; 

VI. rever periodicamente as normas e padrões de emissão de 

poluentes, efluentes e outras substâncias para adequação aos avanços 

das tecnologias do processo e incluir outros controles da poluição; 

  

VII. administrar os espaços territoriais municipais especialmente 

protegidos; 

VIII. coordenar a implantação de áreas verdes e promover sua 

avaliação e adequação. 

  

IX. assegurar a ampla discussão das políticas, diretrizes e planos 

municipais com a comunidade, estimulando sua participação ativa no 

processo de planejamento ambiental do Município; 

X. promover, em articulação com Secretaria de Educação e demais 

órgãos setoriais, a educação ambiental formal e não formal, visando à 

sensibilização da comunidade urbana e rural para a proteção do meio 

ambiente; 

XI. solicitar aos demais órgãos setoriais da Administração Pública 

Municipal estudos ou pareceres, quando da elaboração ou execução de 

ações ambientais transversais; 

XII. celebrar convênios e acordos com entidades públicas e privadas 

de todas as esferas, organizações não governamentais, nacionais ou 

internacionais, visando implementação de ações ambientais e 

integração do SISMUMA; 

XIII. promover em cooperação com órgãos ambientais do Estado e da 

União ações para a fiscalização ambiental integrada no Município; 

XIV. manter intercâmbio com órgãos ambientais do Estado, da União 

e entidades públicas e privadas de pesquisa com a finalidade de obter 

e fornecer informações e subsídios técnicos relativos no conhecimento 

e defesa do Meio Ambiente; 

XV. exercer a gestão do Fundo Municipal do Meio Ambiente; 

  

XVI. expedir normas técnicas e administrativas necessárias ao 

cumprimento do disposto nesta Lei e dar publicidade; 

  

XVII. avaliar, revisar e propor alterações ao zoneamento do 

Município definido existente, quando devido, com a participação dos 

órgãos e entidades do SISMUMA; 

  

Art. 8º. A Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente, para cumprimento de suas atribuições, deverá: 

  

I. possuir técnicos próprios e/ou, em consórcio ou outro instrumento 

legal de cooperação, devidamente habilitados pelo respectivo 

conselho de classe e em número compatível para atender os 

instrumentos de controle, monitoramento e fiscalização; 

  

II. possuir recursos materiais e tecnológicos suficientes para atender 

os instrumentos de controle, como o monitoramento e a fiscalização 

ambiental; 

  

Parágrafo único. O corpo técnico da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente, será formado 

preferencialmente por servidores públicos municipais ocupantes de 

cargo efetivo, cuja investidura dependerá de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos. 

  

CAPÍTULO III 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DE MEIO AMBIENTE 

  

Art.9º. O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente é um 

órgão colegiado autônomo e permanente de caráter consultivo, 

deliberativo, normativo e recursal. 

Art.10. Compete ao Conselho Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente: 

I. estabelecer as bases normativas da Política Municipal do Meio 

Ambiente para a gestão, controle e proteção da qualidade ambiental e 

aplicação de seus instrumentos; 

II. deliberar sobre normas e padrões de qualidade ambiental, no que 

couber, respeitadas as legislações Federal, Estadual e Municipal 

pertinentes; 

III. estudar e propor diretrizes complementares às políticas públicas 

dos órgãos setoriais, visando o controle e manutenção da qualidade do 

meio ambiente; 

IV. propor ao Poder Executivo e/ou ao Legislativo, propostas de 

decretos e projetos de lei referentes à proteção e conservação 

ambiental no Município; 

V. pronunciar-se sobre o zoneamento ambiental; 

VI. promover, orientar e colaborar com as campanhas educacionais 

relativas ao Meio Ambiente; 

VII. promover informação à comunidade sobre as políticas, diretrizes, 

normas e regulamentos ambientais; 

VIII. promover a educação ambiental; 

IX. articular-se com os demais órgãos colegiados do Município para a 

solução de questões ambientais interdisciplinares e com os Conselhos 

de Defesa Ambiental dos municípios adjacentes; 

X. propor a criação de parques, áreas verdes, reservas, estações 

ecológicas, áreas de proteção ambiental e as de relevantes interesses 

ecológicos e outras unidades de conservação, estabelecendo normas 

relativas aos espaços territoriais especialmente protegidos, bem como, 

aprovar o Plano de Manejo das Unidades de Conservação, ouvido o 

Conselho Gestor; 

XI. subsidiar a atuação do Ministério Público; 

XII. avocar, mediante ato devidamente motivado, processos e 

procedimentos junto aos órgãos setoriais da Política Municipal de 

Meio Ambiente nas matérias de sua competência, para apreciação e 

deliberação; 

XIII. aprovar e acompanhar projetos, programas, ações e atividades a 

serem financiadas com recursos do Fundo Municipal de Meio 

Ambiente; 

XIV. criar e extinguir câmaras técnicas e grupos de trabalho; 

XV. elaborar, alterar e aprovar o seu regimento interno. 

  

Art.11. O Município, através da Secretaria Municipal de Agricultura, 

Recursos Hídricos e Meio Ambiente, prestará o suporte administrativo 

e técnico, indispensável para a instalação e funcionamento do 

Conselho de Meio Ambiente. 

  

§1°. O Conselho de Meio Ambiente para o cumprimento de sua 

competência e atribuições contará com recursos orçamentários e 

financeiros da dotação financeira da Prefeitura Municipal, bem como 

do Fundo Municipal de Meio Ambiente. 

  

§2°. Caberá a Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos 

e Meio Ambiente adotar as providências administrativas necessárias 

para cumprimento das deliberações do Conselho de Meio Ambiente. 

  

Art.12. O Conselho de Meio Ambiente aprovará um calendário de 

reuniões ordinárias, sendo convocadas reuniões extraordinárias em 

casos excepcionais. 

Art.13. O Conselho de Meio Ambiente terá 6 (seis) representações, 

em composição paritária e bipartite formada por: 

  

I. 03 representantes do poder público; 

II. 03 representantes da sociedade civil organizada 

  

§1º. Caberá ao Prefeito Municipal a indicação das representações do 

Poder Público Municipal, bem como convidar representações 

estaduais e federais presentes no município para a composição deste 

segmento. 

  

§2º. Os segmentos previstos no inciso II serão eleitos pelos seus pares, 

mediante a publicação de edital, no prazo de 45 dias anteriores ao 

término do mandato, para que promovam o respectivo processo 

eleitoral para o mandato seguinte. 
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§3º. Cada representação do Conselho de Meio Ambiente deverá 

contar com um membro titular e um suplente. 

  

§4°. Após a eleição de que trata o parágrafo segundo deste artigo, 

caberá ao Prefeito nomear através de Decreto os membros do 

Conselho de Meio Ambiente, permanecendo os membros nomeados 

anteriormente até a posse de seus sucessores. 

  

§5º. Os conselheiros tomarão posse na primeira reunião do colegiado 

que se realizar após as respectivas nomeações. 

  

§6º. Os membros titulares do colegiado e seus suplentes terão 

mandato de 02 anos, podendo ser reeleitos. 

  

Art.14. A estrutura do Conselho de Meio Ambiente compreende o 

Plenário e a Diretoria técnica, cujas atribuições e funcionamento serão 

definidas em seu Regimento Interno, aprovado pelo Conselho e 

publicado por meio de Resolução. 

  

I. o Plenário será a instância máxima do Colegiado; 

II. o Presidente do Conselho deve ser, obrigatoriamente, servidor 

lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio-Ambiente, que 

exercerá o voto de desempate. 

III. a Direção técnica do Conselho de Meio Ambiente será exercida 

por 50% dos membros do Plenário, a serem escolhidos em votação 

interna. 

  

Parágrafo único. As funções na Diretoria Técnica previstas no Inciso 

II deste artigo terão duração estimada de 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogadas, indeterminadamente, enquanto seus detentores façam 

parte do Conselho. 

  

Art.15. A atividade dos conselheiros é considerada relevante serviço 

público municipal reconhecida em diploma, assinado pelo Presidente 

do Conselho de Meio Ambiente ao final do curso do seu exercício e 

não enseja remuneração. 

  

Art.16. As sessões plenárias do Conselho de Meio Ambiente serão 

públicas, cabendo aos seus membros dar voz aos representantes de 

órgãos, entidades e autoridade presentes à reunião, na forma do 

regimento interno. 

  

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS SETORIAIS 

  

Art.17. São considerados setoriais, os órgãos da Administração Direta 

e Indireta do Município, cujas atividades sejam, total ou parcialmente, 

vinculadas às de conservação, proteção e melhoria do meio ambiente, 

competindo-lhes: 

  

I. contribuir para a execução e implementação da Política Municipal 

de Meio Ambiente, dentro de sua esfera de atribuição; 

II. promover a incorporação dos aspectos ambientais em sua política 

de atuação; 

III. consultar e solicitar estudos ou pareceres da Secretaria Municipal 

de Agricultura, Recursos 

  

Hídricos e Meio Ambiente, como Órgão de Execução da Política 

Municipal de Meio Ambiente, em ações que possam interferir no 

meio ambiente local; 

IV. atender as solicitações do Conselho de Meio Ambiente e da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio 

Ambiente; 

  

TÍTULO IV 

  

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTÍCA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE 

Art.18. São Instrumentos da Política Municipal de Meio Ambiente: 

  

I. Plano Municipal de Meio Ambiente; 

II. Plano Municipal de Conservação e Restauração da Caatinga; 

III. Plano Municipal de Combate e Mitigação dos Efeitos das 

Mudanças Climáticas 

III. Plano Municipal de Saneamento Básico; 

IV. Plano Municipal de Resíduos Sólidos; 

V. Normas, Parâmetros e Padrões de Qualidade Ambiental; 

VI. Informação Ambiental Municipal; 

VII. Zoneamento Ambiental; 

VIII. Bens e Espaços Territoriais Especialmente Protegidos; 

IX. Espaços de Participação; 

X. Educação Ambiental; 

XI. Monitoramento Ambiental; 

XII. Fiscalização Ambiental; 

XIII. Compensação Ambiental; 

XIV. Fundo Municipal de Meio Ambiente. 

  

CAPÍTULO I 

PLANO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

  

Art.19. O Plano Municipal de Meio Ambiente é o instrumento que 

direciona e organiza as ações da política ambiental municipal, a ser 

elaborado em consonância com os princípios, objetivos e diretrizes 

desta Lei e da Lei Orgânica do Município. 

  

Art.20. Compete a Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente, mediante o acompanhamento do Conselho 

de Meio Ambiente e com a colaboração dos Órgãos Setoriais, a 

elaboração do Plano Municipal de Meio Ambiente com participação 

social, que consistirá na: 

  

I. identificação das áreas prioritárias de atuação; 

II. programas, anuais e plurianuais, de preservação, recuperação, 

conservação, proteção e utilização dos recursos ambientais e de 

preservação do seu patrimônio étnico e cultural; 

III. programas destinados à capacitação profissional e técnica dos 

servidores municipais para cumprimento e execução do Plano 

Municipal de Meio Ambiente; 

IV. programas de educação ambiental com a finalidade de sensibilizar 

a sociedade para a utilização sustentável dos recursos ambientais 

locais; 

V. previsão de prazo, condições de avaliação e revisão, custos, forma 

de aplicação e respectivas fontes de recursos. 

  

Art.21. O Plano Municipal de Meio Ambiente será aprovado pelo 

Conselho de Meio Ambiente e publicado por Decreto do Poder 

Executivo. 

  

Art.22. Caberá aos Órgãos Setoriais a estrita observação do Plano 

Municipal de Meio Ambiente para a incorporação da dimensão 

ambiental nos atos, planos, programas e projetos da Administração 

Pública Municipal. 

  

CAPÍTULO II 

PLANO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO 

DA CAATINGA 

  

Art.23. Respeitando-se o regime jurídico especial do Bioma Caatinga, 

compete ao Município a elaboração do Plano Municipal de 

Restauração e Conservação da Caatinga. 

  

Art.24. O Plano Municipal de Restauração e Conservação da Caatinga 

será coordenado pela SEAGRI, que poderá firmar parcerias e 

convênio com instituições de pesquisa e/ou ensino ou organizações da 

sociedade civil, devendo ser aprovado pelo CODEMA e ser publicado 

no Diário Oficial dos Municípios. 

  

Art.25. O Plano Municipal de Restauração e Conservação da Caatinga 

deverá conter os seguintes itens, sem prejuízo de outros: 

  

I. diagnóstico da vegetação nativa contendo mapeamento dos 

remanescentes da caatinga no Município em escala 1:50.000 ou 

similar; 

II. indicação dos principais vetores de desmatamento ou destruição da 

vegetação nativa; 

III. indicação de áreas prioritárias para conservação e recuperação da 

vegetação nativa; 
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IV. indicações de ações preventivas aos desmatamentos ou destruição 

da vegetação nativa e de conservação e utilização sustentável da 

caatinga no município.  

Parágrafo único. O Plano Municipal de Restauração e Conservação da 

Caatinga deverá observar os estudos elaborados que contemplem a 

área do município. 

  

CAPÍTULO III 

PLANO MUNICIPAL DE COMBATE E MITIGAÇÃO DOS 

EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS. 

  

Art. 26. O Plano Municipal de Combate e Mitigação dos Efeitos das 

Mudanças Climáticas é o instrumento que visa orientar a 

implementação de ações e medidas que objetivem a mitigação da 

mudança do clima e a adaptação aos seus efeitos no município, a ser 

elaborado em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos 

nesta lei, bem como nas Políticas Federal e Estadual que dispõem 

sobre Mudança do Clima. 

  

Art. 27. O Plano Municipal de Combate e Mitigação dos Efeitos das 

Mudanças Climáticas deverá conter, no mínimo, os seguintes 

requisitos: 

I. objetivos, metas e diretrizes gerais; 

II. realização do inventário de gases de efeito estufa, identificando as 

áreas prioritárias de atuação; 

III. estratégias de mitigação e adaptação; 

IV. ações de adaptação aos impactos das mudanças do clima; 

V. incentivos fiscais e financeiros e econômicos para estimular ações 

de mitigação e de adaptação às mudanças do clima; 

VI. previsão de prazo, condições de avaliação, revisão e custos 

envolvidos. 

Art. 28. É de competência da Secretaria de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente, com a colaboração dos demais órgãos 

Setoriais, a elaboração do Plano Municipal de Combate e Mitigação 

dos Efeitos das Mudanças Climáticas, mediante mecanismos de 

integração da política ambiental com as demais políticas setoriais no 

Município. 

Art. 29. O Plano Municipal de Combate e Mitigação dos Efeitos das 

Mudanças Climáticas, em consonância com as ações de educação 

ambiental deverá promover o desenvolvimento e a realização de 

campanhas e programas, em linguagem acessível e compatível com os 

diferentes públicos, com o fim de conscientizar a população sobre as 

causas e os impactos decorrentes da mudança do clima e as 

alternativas, individuais e coletivas, de mitigação e fortalecimento dos 

sumidouros de gases de efeito estufa, com a participação da sociedade 

civil organizada e instituições de ensino. 

Art. 30. Os projetos, programas, obras e ações da Prefeitura, inclusive 

de urbanização e revitalização, sempre que possível, deverão 

considerar os objetivos de cumprimento das metas de 

  

redução de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). 

  

Art. 31. O Poder Executivo Municipal deverá implementar um 

Programa de Ecoeficiência e Sustentabilidade Ambiental de recursos e 

insumos materiais para as suas secretarias e demais órgãos 

municipais, o qual deverá prever o consumo eficiente e racional de 

recursos materiais, tais como: 

I. água; 

II. energia; 

III. papel; 

IV. gás e combustíveis. 

  

Parágrafo único. O Programa de Ecoeficiência e Sustentabilidade 

Ambiental deverá estimular a utilização de materiais recicláveis e que 

minimizem o impacto ao meio ambiente, de insumos com baixo teor 

de carbono e de fontes renováveis de energia. 

Art. 32. Nas licitações e contratos a serem realizados pelos órgãos e 

entidades integrantes de quaisquer dos poderes do Município, deve ser 

considerada como critério de seleção, sempre que possível, a 

aquisição de produtos e serviços ambiental e socialmente sustentáveis. 

  

CAPÍTULO IV 

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

  

Art.33. O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá atender aos 

requisitos básicos previstos no art. 19 da lei 11.445 de 2007, que 

estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. 

  

Parágrafo único. O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá 

considerar os princípios da universalidade, eficiência, sustentabilidade 

econômica, transparência, controle social e da integralidade, bem 

como contemplar os componentes de resíduos sólidos, abastecimento 

de água, esgotamento sanitário e drenagem de águas de chuva. 

  

CAPÍTULO V 

PLANO MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

  

Art.34. Em cumprimento a Política Nacional de Resíduos Sólidos - 

PNRS compete ao Município a elaboração do Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

  

§1º- O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

deverá atender o conteúdo mínimo previsto art. 19 da Lei 12.305, de 

02 de agosto de 2010 combinado com o art.50 do Decreto 

7.404 de 23 de dezembro de 2010 e consideradas as peculiaridades 

locais. 

  

§2º. Será considerado satisfeito esse Plano Municipal de Resíduos 

Sólidos, caso seja elaborado de modo integrado com outros 

municípios ou se estiver contido no Plano de Saneamento, desde que 

respeitado o conteúdo mínimo previsto no §1º acima. 

  

CAPÍTULO VI 

NORMAS, PARÂMETROS E PADRÕES DE QUALIDADE 

AMBIENTAL 

  

Art.35. Os padrões de qualidade ambiental são os valores de 

concentrações máximas toleráveis no ambiente para cada poluente, de 

modo a resguardar a saúde humana, a flora, a fauna, as atividades 

econômicas e o meio ambiente em geral. 

  

§ 1º - Os padrões de qualidade ambiental deverão ser expressos, 

quantitativamente, indicando as concentrações máximas de poluentes 

toleráveis em determinados ambientes, devendo ser respeitados os 

indicadores ambientais de condições de auto-depuração do corpo 

receptor. 

  

§ 2º - Os padrões de qualidade ambiental incluirão, entre outros, a 

qualidade do ar, das águas, do solo e a emissão de ruídos. 

  

§ 3º - Os empreendimentos e atividades com potencial de causar 

degradação ambiental, a serem instalados no Município, ficam 

obrigados a possuir equipamentos ou sistemas de controle ambiental e 

a adotar medidas de segurança para evitar riscos ou efetiva 

degradação ambiental e outros efeitos indesejáveis ao bem-estar dos 

trabalhadores e da comunidade, e a apresentar ao órgão ambiental 

competente, quando exigido, planos de controle e de gerenciamento 

de risco. 

  

§ 4º - Os responsáveis pelas fontes degradadoras deverão fornecer a 

Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio 

Ambiente, informações sobre suas atividades e sistemas de produção, 

acompanhadas dos estudos e documentos técnicos. 

Art.36. Padrão de emissão é o limite máximo estabelecido para 

lançamento de poluente por fonte emissora que, se ultrapassado, 

poderá afetar a saúde, a segurança e o bem estar da população, bem 

como ocasionar danos à fauna, à flora, às atividades econômicas e ao 

meio ambiente em geral. 

  

Art.37. A Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente irá monitorar e fiscalizar a qualidade do ar, do solo e 

da água, dos sons e ruídos auxiliada pelos Órgãos Setoriais, conforme 

o caso, a fim de coibir a poluição do meio ambiente, devendo, no 

âmbito de sua competência, regulamentar e propor a revisão dos 

limites de emissão, incluir outras substâncias e controles da poluição 

de qualquer natureza mais restritivos, após deliberação do Conselho 

de Meio Ambiente. 
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Parágrafo único. Os resultados das avaliações referidas no caput serão 

amplamente divulgados à sociedade e constarão do Sistema de 

Informação Ambiental Municipal. 

  

Seção I Das Águas 

Art.38. Compete ao SISMUMA: 

  

I. proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população, a 

qualidade das águas e a quantidade dos recursos hídricos existentes no 

município; 

II. proteger, conservar e recuperar os ecossistemas aquáticos, com 

especial atenção para as áreas de nascentes, áreas de preservação 

permanente e outras relevantes para a manutenção dos ciclos hídricos 

e biológicos; 

III. reduzir a toxicidade e as quantidades dos poluentes lançados nos 

corpos d’água; 

IV. compatibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais da água, 

tanto qualitativa quanto quantitativamente; 

V. controlar os processos erosivos que resultem no transporte de 

sólidos, no assoreamento dos corpos d’água e da rede pública de 

drenagem; 

VI. adequar o tratamento dos efluentes líquidos, visando preservar a 

qualidade dos recursos hídricos. 

  

Art.39. A utilização da água far-se-á em observância aos critérios 

ambientais, levando-se em conta seus usos preponderantes, 

garantindo-se sua perenidade, tanto no que se refere aos aspectos 

qualitativos como quantitativos, respeitadas as prioridades de uso 

definidas no Plano de Bacia e aprovados pelo respectivo Comitê de 

Bacia. 

Parágrafo único. Os usos preponderantes são aqueles definidos na 

legislação federal segundo a qual serão enquadradas na Classificação 

das Águas do Território Nacional, as águas superficiais doces, 

salobras e salgadas. 

  

Art.40. O Poder Público Municipal garantirá condições que impeçam 

a contaminação da água potável na rede de distribuição e realizará 

periodicamente análises da água. 

  

Art.41. O Município manterá público o registro permanente de 

informações sobre a qualidade da água dos sistemas de abastecimento, 

obtidos da empresa concessionária deste serviço e dos demais corpos 

d’água utilizados, onde não se disponha do sistema público de 

abastecimento. 

  

Art. 42. Com o objetivo de garantir um suprimento autônomo de água, 

as edificações poderão ser abastecidas por poços tubulares ou 

artesianos, mediante outorga ou dispensa de outorga do órgão estadual 

gestor dos recursos hídricos, e de acordo com o que dispõem as 

legislações estadual e federal referentes à matéria. 

Seção II Do Ar 

  

Art.43. A qualidade do ar deverá ser mantida em conformidade com 

os padrões e normas de emissão definidos na legislação federal, 

estadual e municipal. 

  

§1º São padrões de qualidade do ar as concentrações de poluentes 

atmosféricos que ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a segurança e 

o bem-estar da população, ocasionar danos à flora e à fauna, aos 

materiais e ao meio ambiente em geral. 

  

§ 2º As normas de emissão estabelecem quantidades máximas de 

poluentes, cujo lançamento no ar é permitido, não gerando qualquer 

direito adquirido, nem conferindo isenção da obrigação de indenizar 

ou reparar os danos causados às pessoas e ao meio ambiente. 

  

Art.44. É proibida a queima ao ar livre de materiais que 

comprometam, de alguma forma o meio ambiente e o bem estar das 

populações do entorno e de outras culturas e pastagens, de terrenos, 

mesmo como forma de limpeza e de quaisquer outros materiais. 

  

Seção III 

Dos Sons e Ruídos 

  

Art.45. O controle da emissão de ruídos, a ser realizado pelo 

Município, visará garantir a saúde, a segurança, o sossego e o bem-

estar público, evitando sua perturbação por emissões excessivas ou 

incômodas de sons de qualquer natureza ou que contrariem os níveis 

máximos fixados em lei. 

  

Art.46. As fontes emissoras de ruídos poderão ser objeto de 

apreensão, caso ultrapassem os níveis determinados na legislação. 

  

Seção IV Do Solo 

  

Art.47. A proteção do solo no Município visa: 

  

I. garantir o uso racional do solo urbano, através dos instrumentos de 

gestão competentes observadas as diretrizes ambientais contidas na 

legislação aplicável; 

  

II. garantir a utilização do solo cultivável, através de adequado 

planejamento e exigir a prática de tecnologias sustentáveis para o 

devido manejo; 

III. priorizar o manejo e o uso da matéria orgânica, bem como a 

utilização de controle biológico de pragas 

IV. priorizar o controle da erosão, a contenção de encostas e o 

reflorestamento de áreas degradadas ou alteradas; 

V. proibir com base na legislação específica o uso de pesticidas e 

herbicidas áreas próximas às nascentes e mananciais relevantes para a 

manutenção da qualidade dos recursos hídricos do município. 

  

Art.48. A execução de quaisquer obras em terrenos erodidos ou 

suscetíveis à erosão, aos processos geomorfogênicos e ao escoamento 

superficial, fica sujeita à licença ambiental, sendo obrigatória a 

apresentação do devido Plano de Recuperação da Área Degradada e 

Alterada - PRADA. 

  

Art. 49. Qualquer caso de derramamento, vazamento ou disposição 

acidental de resíduos no solo sejam líquidos, gasosos ou sólidos 

deverá ser comunicado, sob as penas da Lei, imediatamente depois de 

ocorrido à Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente. 

  

Seção V 

Do Controle da Poluição Visual 

  

Art.50. É considerada poluição visual a limitação ou modificação à 

visualização pública dos espaços protegidos, do atributo cênico do 

meio ambiente natural, cultural ou da paisagem urbana sem a devida 

permissão da Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos 

e Meio Ambiente, realizada por qualquer veículo de comunicação, 

sujeitando o agente, a obra, o empreendimento ou a atividade ao 

controle ambiental. 

  

Art.51. Considera-se ainda como poluição visual o excesso de 

elementos ligados à comunicação visual, como cartazes, anúncios, 

propagandas, banners, totens, placas, e outros que promovam o 

desconforto espacial e visual nos ambientes urbanos. 

  

Parágrafo único. Será definido em regulamento o controle de 

sinalizações, as normas estéticas e de disposição dos elementos de 

comunicação visual. 

  

Seção VI Disposição Final 

  

Art.52. A Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente procederá a elaboração periódica de proposta de 

revisão dos limites de emissão e de controle previstos nesta 

  

Lei, sujeito a apreciação do Conselho de Meio Ambiente, de forma a 

incluir outras substâncias ou adequá-los aos avanços das tecnologias 

de processo industrial e controle da poluição. 

  

Art.53. Todas as fontes de emissão existentes no Município deverão 

adequar-se ao disposto nesta Lei, nos prazos estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio 

Ambiente.  
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CAPÍTULO VII INFORMAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL  

Art.54. Compete ao Município organizar e manter o Sistema 

Municipal de Informações sobre Meio Ambiente e prestar 

informações aos Estados e à União para a formação e atualização dos 

Sistemas Estadual e Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente. 

  

Art.55. Fica, portanto, criado o Sistema de Informação Ambiental 

Municipal com o objetivo de reunir as informações referentes à gestão 

ambiental, em especial, as referentes ao monitoramento, fiscalização, 

bem como sobre a qualidade, a disponibilidade, o uso e a conservação 

dos recursos ambientais, as fontes e causas de degradação ambiental, a 

presença de substâncias potencialmente danosas à saúde, bem como 

os níveis de poluição e as situações de risco existentes no Município. 

  

Parágrafo único. O Sistema de Informação Ambiental Municipal será 

alimentado por dados e informações produzidos pelos órgãos do 

SISMUMA, pelos demais órgãos e entidades integrantes da 

Administração Pública, pelas organizações não-governamentais e 

instituições privadas. 

  

Art.56. As informações do Sistema de Informação Ambiental 

Municipal serão públicas, ressalvadas as protegidas por sigilo, assim 

demonstradas e comprovadas pelos interessados, respeitando-se as 

normas sobre direito autoral e propriedade industrial. 

  

Parágrafo único. Os dados e informações produzidos por entidades 

privadas ou por organizações não governamentais, com a participação 

de recursos públicos, deverão ser disponibilizados ao Sistema de 

Informação Ambiental Municipal, sem ônus para o Poder Público. 

  

Art.57. O Sistema de Informação Ambiental Municipal será mantido 

pelo Poder Executivo Municipal, que proverá os recursos 

orçamentários materiais e humanos necessários e será coordenado 

pela Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio 

Ambiente. 

Art.58. São objetivos do Sistema de Informação Ambiental 

Municipal, dentre outros: coletar e sistematizar dados e informações 

de interesse ambiental, relativos às fontes potencialmente impactantes 

e à qualidade dos recursos ambientais; 

  

I. colocar de forma ordenada, sistêmica e interativa os registros e as 

informações dos órgãos, entidades e empresas; 

II. atuar como instrumento regulador dos registros necessários às 

diversas necessidades do SISMUMA; 

III. recolher e organizar dados e informações de origem 

multidisciplinar de interesse ambiental, para uso do Poder Público e 

da sociedade; 

IV. prestar informações referentes à gestão ambiental e, em especial, 

as referentes a monitoramento, fiscalização e termos de compromisso. 

  

Parágrafo único. O Município irá requerer a utilização da plataforma 

ao Sistema Estadual de Informações Ambientais - SEIA. 

  

Art. 59. O Sistema de Informação Ambiental Municipal conterá, 

dentre outros: 

  

I. cadastro de entidades ambientalistas com ação do Município; 

II. cadastro de entidades populares com atuação no Município, que 

incluam, entre seus objetivos, a ação ambiental; 

III. cadastro de órgãos e entidades jurídicas, inclusive de caráter 

privado, com sede no Município ou que nele atue na preservação, 

conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio 

ambiente 

IV. cadastro das pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as empresas e 

entidades públicas da administração indireta, cujas atividades sejam 

potencial ou efetivamente poluidoras ou degradadoras; 

V. cadastro técnico municipal contendo informações básicas 

necessárias à avaliação permanente da qualidade ambiental; 

VI. cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que cometam infrações às 

normas ambientais incluindo as penalidades a elas aplicadas; 

VII. organização de dados e informações técnicas bibliográficas, 

literárias, jornalísticas e outras de relevância para os objetivos do 

SISMUMA; 

  

Parágrafo único. Nos termos da lei é garantido o acesso público ao 

Sistema de Informação Ambiental Municipal, podendo ser fornecidas 

certidões gratuitas e cópias dos documentos, as quais correrão a 

expensas do peticionário. 

  

CAPÍTULO VIII ZONEAMENTO AMBIENTAL 

  

Art.60. O zoneamento ambiental consiste na definição de áreas do 

território do Município, de forma a harmonizar as diversas políticas 

públicas com a política ambiental, regulamentar atividades, bem como 

definir ações para a proteção e melhoria da qualidade do ambiente, 

considerando as características ou atributos das áreas. 

  

Art.61. O Zoneamento Ambiental será obrigatoriamente seguido na 

implantação de planos, programas, projetos, sejam públicos ou 

privados, e estabelecerá medidas e padrões de proteção ambiental 

destinados a assegurar a qualidade ambiental, dos recursos hídricos e 

do solo e a conservação da biodiversidade, garantindo o 

desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições de vida da 

população. 

  

Art.62. O Zoneamento Ambiental do Município levará em conta a 

importância ecológica, as limitações e as fragilidades dos 

ecossistemas, estabelecendo vedações, restrições e alternativas de 

exploração do território e determinando, quando for o caso, a 

recolocação de atividades incompatíveis e ainda: 

  

I. a compatibilização do uso do solo, considerando a necessidade de 

preservação e conservação dos recursos naturais, patrimônio histórico, 

cultural, paisagístico e arqueológico, com as demandas das atividades 

sócio-econômicas; 

II. a consideração das potencialidades e das limitações ambientais, 

visando a compatibilização do uso e ocupação do solo; 

III. a recuperação de áreas degradadas e alteradas e a proteção de 

áreas ameaçadas de degradação; 

IV. os planos de recursos hídricos, os planos do Comitê de Bacias, o 

enquadramento de cursos d’água, o Plano Estadual de Meio 

Ambiente, os planos de manejo das unidades de conservação, dentre 

outros instrumentos de planejamento; 

V. as contribuições apresentadas pela sociedade civil em processos 

participativos; 

  

CAPÍTULO IX 

BENS E ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE 

PROTEGIDOS 

  

Seção I 

Das Disposições Iniciais 

  

Art.63. Ao Município compete instituir, implantar e administrar, na 

forma da legislação ambiental pertinente, espaços territoriais e seus 

componentes representativos de todos os ecossistemas originais a 

serem protegidos, com vistas a manter e utilizar racionalmente o 

patrimônio biofísico e cultural de seu território, vedada qualquer 

utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 

sua proteção. 

  

At.64. O Poder Executivo deverá destinar os recursos específicos que 

se fizerem necessários para a implantação e gestão dos espaços 

territoriais especialmente protegidos. 

  

Art.65. Os objetivos que justificam a criação de espaços territoriais 

especialmente protegidos, envolvendo o ambiente natural e/ou o 

patrimônio histórico/cultural são de caráter científico, educacional ou 

turístico, destacando-se: 

  

I. a preservação do patrimônio genético e conservação de amostras de 

ecossistemas em estado natural; 

II. a proteção de espécies raras em perigo ou ameaçadas de extinção; 

III. a proteção de mananciais para conservação da sua produção 

hídrica; 

IV. a criação de espaços para atividades educacionais, turísticas e 

recreativas; 
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V. a proteção de locais de heranças culturais, históricas, geológicas, 

arqueológicas e paleontológicas; 

VI. a proteção de paisagens notáveis e belezas cênicas; 

VII. estudos e pesquisas científicas para divulgação do conhecimento 

sobre a dinâmica dos ecossistemas e dos recursos naturais; 

VIII. recuperar ou restaurar ecossistemas degradados. 

IX. manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado 

essencial à sadia qualidade de vida. 

  

Seção II 

Das Áreas de Preservação Permanente 

  

Art.66. São Áreas de Preservação Permanente - APP: 

  

I. aquelas definidas no Código Florestal Brasileiro; 

II. as previstas na Constituição do Estado de Alagoas. 

III. aquelas que forem definidas pelo Chefe do Poder Executivo, nos 

termos da lei. 

  

Art.67. O Município cuidará, em instrumento específico, sobre a 

regularização fundiária de interesse social em áreas de preservação 

permanente urbanas, com a adoção das medidas legais previstas. 

  

Seção III 

Das Unidades de Conservação 

  

Art.68. O Município poderá criar unidades de conservação, com 

finalidade de resguardar atributos 

  

especiais da natureza, conciliando a proteção da flora, da fauna, de 

belezas naturais e de importância cultural com a utilização para 

objetivos educacionais, recreativos e científicos. 

  

Art.69. As unidades de conservação criadas por ato do Poder Público 

são definidas, consoante o Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação, segundo as seguintes categorias: 

I -Proteção Integral: 

A. Estação Ecológica; 

B. Reserva Biológica; 

C. Parque Municipal; 

D. Monumento Natural; 

E. Refúgio de Vida Silvestre; 

F. Área de Proteção Ambiental; 

G. Área de Relevante Interesse Ecológico; 

H. Reserva Extrativista; 

I. Reserva de Fauna; 

J. Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 

K. Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

  

Art.70. O Município além das Unidades de Conservação enumeradas 

no art. anterior poderá criar: 

  

I. Horto Florestal 

II. Jardim Botânico; 

III. Bosques e matas definidas nos projetos de parcelamento do solo 

urbano; 

IV. Florestas Municipais, 

V. Parques Urbanos. 

  

§ 1º. O Poder Público deverá realizar o cadastro de suas Unidades de 

Conservação no Sistema Estadual de Unidades de Conservação – 

SEUC. 

  

§ 2º As Unidades de Conservação serão objetos de regulamento 

próprio, como também os zoneamentos específicos a cada categoria, 

respeitando as peculiaridades das áreas abrangidas. 

  

§ 3º. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de 

Manejo, que deverá ser elaborado no prazo de até 05 anos a partir da 

data de sua criação. 

  

§ 4º. O Plano de Manejo será elaborado, implementado e atualizado 

de forma participativa, inclusive da população residente. 

  

§ 5º. São proibidas nas Unidades de Conservação quaisquer 

alterações, atividades ou modalidades 

  

de utilização em desacordo com os seus objetivos e com o seu Plano 

de Manejo. 

  

§ 6º. As Unidades de Conservação devem dispor de um Conselho 

Gestor, de caráter consultivo ou deliberativo, de conformidade com a 

sua categoria, podendo o Conselho de Meio Ambiente ser designado 

como Conselho da Unidade de Conservação, nos termos do art. 17, 

§6º do Decreto Federal 4.340, de 22 de agosto de 2002. 

  

§ 7º. Deverá constar no ato do Poder Público, a que se refere o caput 

deste artigo, diretrizes para a regularização fundiária, demarcação e 

fiscalização adequada, bem como a indicação de respectiva área do 

entorno. 

  

Art.71. O Município deverá observar na criação, implantação e gestão 

de unidades de conservação o estabelecido no art. 22 da Lei Federal 

9.985 de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza. 

  

Art.72. A desafetação, a redução ou a alteração de limites de uma 

unidade de conservação somente será possível mediante lei municipal, 

com parecer técnico da Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente e apreciação do Conselho Gestor ou, na 

sua ausência, pelo Conselho de Meio Ambiente. 

Art.73. Caberá a Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente a gestão da Unidade de Conservação com 

cooperação do Conselho Gestor ou com o Conselho Municipal de 

Meio Ambiente, conforme o caso. 

  

Art.74. As atividades e empreendimentos em Unidades de 

Conservação, quando permitidos, respeitarão o respectivo Plano de 

Manejo ou, em caso de inexistência do mesmo, as fragilidades 

ecológicas e vulnerabilidades sociais da área em questão. 

  

Parágrafo único. Compete a Secretaria Municipal de Agricultura, 

Recursos Hídricos e Meio Ambiente exigir no processo de 

licenciamento ambiental a anuência prévia dos empreendimentos que 

pretenderem se instalar em Unidade de Conservação Municipal, 

inclusive nas APAs, quando forem passíveis de EIA/RIMA. 

  

Art. 75. São Unidades de Conservação existentes no Município: 

  

I - APA SERRA DA CAIÇARA 

  

Seção IV Das Áreas Verdes 

  

Art.76. São consideradas áreas verdes urbanas os espaços, públicos ou 

privados, com predomínio de vegetação, preferencialmente nativa, 

natural ou recuperada, indisponíveis para construção de moradias, 

destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade 

ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou 

melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações culturais. 

  

Art.77. O poder público municipal contará, para o estabelecimento de 

áreas verdes urbanas, com os seguintes instrumentos: 

  

I. o exercício do direito de preempção para aquisição de 

remanescentes florestais relevantes, conforme dispõe a Lei no 10.257, 

de 10 de julho de 2001; 

II. a transformação das Reservas Legais em áreas verdes nas 

expansões urbanas; 

III. o estabelecimento de exigência de áreas verdes nos loteamentos, 

empreendimentos comerciais e na implantação de infraestrutura; e 

IV. aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da compensação 

ambiental. 

  

Art.78. São Áreas Verdes, independentemente de outras que poderão 

ser criadas por ato do poder público municipal: 

  

I- Estação Ecológica de Várzea de Dona Joana 
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Art.79. O Município cuidará para que as áreas verdes e seu entorno 

sejam preservados e mantidos como reguladores da qualidade 

ambiental local, observados o Plano Municipal de Meio ambiente, a 

legislação federal e estadual, mediante as seguintes providências:  

I. delimitação precisa das áreas existentes, por georreferenciamento e 

elaboração de estudos para avaliar a qualidade ambiental, o potencial 

e as limitações para o uso, quando permitido; 

II. articulação dos principais agentes que interferem na dinâmica das 

áreas verdes, com vistas a uma gestão conjunta dos interesses 

envolvidos, inclusive no que concerne a capitação de recursos, 

desenvolvimento e gestão dos projetos; 

III. transformação dos remanescentes de caatinga em unidades de 

conservação de acordo com suas características e vocações 

específicas, ou incentivar, quando situadas em áreas particulares, a 

criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

  

Seção VI 

Dos Bens e Espaços de Proteção Histórica, Artística e Cultural 

  

Art. 80. Constituem patrimônio cultural do Município, os bens de 

natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 

conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 

diferentes grupos formadores da identidade deste local, nos quais se 

incluem: 

  

I. as formas de expressão; 

II. os modos de criar, fazer e viver; 

III. as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV. as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados às manifestações artístico-culturais; 

V. os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

  

§ 1º. O Município tomará medidas para a preservação e conservação 

do patrimônio espeleológico existente no seu território, de modo a 

permitir estudos e pesquisas de ordem técnico-científica, bem como 

atividades de cunho espeleológico, étnico-cultural, turístico, 

recreativo e educativo, e assegurar que a utilização das cavidades 

naturais subterrâneas e de sua área de influência deva fazer-se 

consoante a legislação específica, observadas as condições que 

garantam a sua integridade física e a manutenção do respectivo 

equilíbrio ecológico. 

  

§2º. O Município tomará medidas para a preservação e conservação 

do patrimônio arqueológico existente no seu território, de modo a 

permitir estudos e pesquisas de ordem técnico-científica, bem como 

atividades de cunho arqueológica, étnico-cultural, turístico, recreativo 

e educativo, e assegurar que as atividades porventura autorizadas em 

sua abrangência ou de sua área de influência devem ser realizadas 

consoante a legislação específica, observadas as condições que 

garantam a sua integridade física e a manutenção do respectivo 

equilíbrio ecológico. 

  

§3º. O Poder Público Municipal, com a colaboração da comunidade, 

promoverá e protegerá o patrimônio cultural em seu território, por 

meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e 

desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação a 

serem definidos e regulamentados em legislação própria. 

  

§4º. O Município deverá promover educação patrimonial, ampliando 

junto com a população o seu conhecimento sobre os seus bens e 

espaços a serem protegidos. 

  

§5º. Todo o processo de patrimonialização dos bens deverá observar a 

participação da sociedade. 

  

§6º. Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na 

forma da lei. 

  

CAPÍTULO X ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃO 

Art.81. A implementação da Política Municipal de Meio Ambiente 

contará com a participação e controle social da sociedade, através dos 

seguintes órgãos e instrumentos, dentre outros: 

  

I. Conselho de Meio Ambiente e demais Conselhos de participação 

social; 

  

II. cooperação das associações representativas no planejamento 

municipal; 

III. consulta popular; 

IV. audiência pública; 

V. fóruns de discussão e debates; 

VI. exercício do direito de petição e requerimento aos órgãos 

públicos; 

VII. conferência municipal de meio ambiente; 

  

CAPÍTULO XI EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art.82. O município, respeitados os princípios e objetivos das 

Políticas Nacional e Estadual de Educação Ambiental, promoverá as 

ações de Educação Ambiental nos programas de proteção, 

preservação, fiscalização, conservação, recuperação e melhoria do 

meio ambiente. 

  

Art.83. Entende-se por Educação Ambiental o conjunto de processos 

permanentes e continuados de formação individual e coletiva para a 

sensibilização, reflexão e construção de valores, saberes, 

conhecimentos, atitudes e hábitos, visando uma relação sustentável da 

sociedade humana com o ambiente que integra. 

  

Art.84. Cabe a Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente e a Secretaria de Educação, em suas 

esferas de competência, a co-responsabilidade para a implementação 

da Política Municipal de Educação Ambiental, nas áreas temáticas que 

se inter- relacionam, através de um conceito integrado de educação 

para a sustentabilidade, tais como: 

  

I. Educação Ambiental no Ensino Formal; 

II. Educação Ambiental Não-Formal; 

III. Educomunicação Socioambiental; 

IV. Educação Ambiental nas Políticas Públicas. 

  

Art.85. A Educação Ambiental no Ensino Formal é aquela 

desenvolvida no âmbito das instituições públicas, privadas e 

comunitárias de ensino e atenderá ao disposto na Política Estadual de 

Educação Ambiental. 

  

§1º. A educação ambiental será tratada de forma transversal e em 

todos os níveis de ensino, de maneira continuada. 

§2º. Os professores de todas as disciplinas receberão formação 

continuada para o desenvolvimento da temática de maneira integrada 

§3º A educação ambiental não será tratada em disciplina isolada e os 

projetos políticos pedagógicos das escolas devem contemplar o seu 

planejamento. 

  

Art.86. A Educação Ambiental Não-Formal se constitui de processos 

educativos voltados à mobilização, sensibilização, capacitação, 

organização e participação individual e coletiva, na construção de 

sociedades sustentáveis. 

Parágrafo único. O Poder Público municipal, incentivará: 

  

I. a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em 

espaços nobres, de programas e campanhas educativas, e de 

informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente; 

II. a ampla participação das escolas, das universidades, das 

instituições de ensino superior, dos institutos federais de ensino médio 

profissionalizantes e de organizações não- governamentais na 

formulação e execução de programas e atividades vinculadas à 

educação ambiental não-formal; 

III. a participação de empresas públicas e privadas no 

desenvolvimento de programas de educação ambiental em parceria 

com as escolas, universidades, instituições de ensino superior, 

institutos federais de ensino médio profissionalizantes e de 

organizações não- governamentais; 

IV. a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de 

conservação; 

V. a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às 

unidades de conservação; 

VI. a sensibilização ambiental dos agricultores familiares; 
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VII. o ecoturismo; 

VIII. a inserção de programas de Educação Ambiental nos serviços de 

coleta de resíduos sólidos nos espaços urbanos e rurais.  

Art.87. O Poder Público adotará a Educomunicação Socioambiental, 

como a inter-relação da comunicação e da educação com a utilização 

de práticas comprometidas com a ética da sustentabilidade, através da 

construção participativa, da democratização dos meios e processos de 

comunicação e informação, da articulação entre setores e saberes, e da 

difusão do conhecimento, promovendo o pleno desenvolvimento da 

cidadania. 

  

Art.88. A Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente atuará de forma a integrar nas Políticas Públicas 

práticas educativas nos processos de planejamento e gestão, em todas 

as suas etapas, fortalecendo e incentivando a participação e o controle 

social. 

  

Art.89. Cumpre aos meios de comunicação municipal a disseminação 

das informações ambientais e a transmissão de programas e 

experiências educativas sobre o meio ambiente. 

  

CAPÍTULO XII MONITORAMENTO AMBIENTAL 

  

Art. 90. O monitoramento ambiental é o acompanhamento da 

qualidade e disponibilidade dos recursos ambientais, com o objetivo 

de: 

  

I. aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental; 

II. contribuir para o controle dos recursos ambientais; 

III. avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão 

ambiental, bem como de desenvolvimento social e econômico, em 

relação ao ambiente; 

IV. acompanhar o estágio populacional de espécies da fauna e flora, 

especialmente as ameaçadas de extinção, bem como identificar e 

coibir os impactos adversos causados pela introdução de espécies 

exógenas em ecossistemas e habitats; 

V. subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais em caso de 

acidente ou episódios críticos de degradação ou poluição; 

VI. acompanhar e avaliar a recuperação e a restauração de 

ecossistemas e áreas degradadas; 

VII. subsidiar a tomada de decisão quanto à necessidade de auditoria 

ambiental. 

  

Art. 91. O monitoramento dos empreendimentos e atividades efetiva 

ou potencialmente causadores de impactos ambientais serão 

realizados pela Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente, tendo em vista as seguintes considerações: 

  

I. o monitoramento ambiental será realizado por todos os meios e 

formas legalmente permitidos, compreendendo o acompanhamento 

dos empreendimentos e das atividades, públicos e privados, tendo 

como objetivo a manutenção do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e a garantia da qualidade ambiental; 

II. as atividades de monitoramento serão, prioritariamente, de 

responsabilidade técnica e financeira do empreendedor, sem prejuízo 

de fiscalização regular e periódica da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente; 

III. o responsável pelo empreendimento ou atividade monitorada deve 

colocar à disposição dos servidores públicos competentes todas as 

informações necessárias e promover os meios adequados à perfeita 

execução de suas atribuições; 

  

Art.92. Os dados de monitoramento ambiental deverão ser 

georreferenciados, armazenados em bancos de dados, integrados ao 

Sistema de Informação Ambiental Municipal e seus dados serão 

utilizados, entre outras, para as seguintes finalidades: 

  

I. informação ao público sobre a qualidade ambiental; 

  

II. estabelecimento de prioridades de controle e de redução do 

lançamento de poluentes no meio ambiente; 

III. avaliação da eficácia dos padrões de monitoramento ambiental 

estabelecidos nas licenças ambientais. 

  

Art.93. A Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente instituirá programas de monitoramento ambiental 

tendo em vista o acompanhamento e o controle da qualidade do meio 

ambiente, de forma articulada, integrada e mediante participação da 

comunidade, considerando os padrões de qualidade estabelecidos em 

normas municipais, estaduais e federais, prevalecendo os mais 

protetivos. 

Art.94. A Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente deverá identificar e monitorar a ocorrência de 

espécies exóticas e/ou invasoras que ameacem ecossistemas ou 

habitats naturais, adotando medidas de controle. 

Art.95. A Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente deve exigir que os responsáveis pelas fontes 

degradantes adotem medidas de segurança para evitar os riscos e a 

efetiva poluição das águas, do ar, do solo ou subsolo, assim como 

outros efeitos indesejáveis ao bem-estar da comunidade e à 

preservação das demais espécies de vida animal e vegetal. 

  

CAPÍTULO XIII FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

  

Seção I Disposições Gerais 

  

Art. 96. A fiscalização em caráter educativo e de controle ambiental, 

das condutas que, por ação ou omissão, importem em 

descumprimento da legislação ambiental municipal, estadual e 

federal, será realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura, 

Recursos Hídricos e Meio Ambiente, através de Agentes de Proteção 

Ambiental. 

  

Parágrafo único. O servidor público competente que tiver 

conhecimento de infração administrativa ambiental é obrigado a 

promover a sua apuração imediata, mediante a lavratura de Auto de 

Infração e a instauração processo administrativo próprio, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes. 

Art.97. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá dirigir 

representação sobre a ocorrência de infração ambiental à Secretaria 

Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente e 

demais autoridades competentes. 

Art.98. O degradador é obrigado, independentemente da existência de 

culpa, a indenizar e/ou 

  

reparar os danos causados ao meio ambiente, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades administrativas cabíveis. 

Art.99. Os custos e despesas decorrentes do cumprimento das 

penalidades administrativas legalmente previstas correrão por conta 

do infrator. 

  

Seção II 

Da Competência 

Art. 100. A fiscalização ambiental será exercida pela Secretaria 

Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente, 

através de Agentes de Proteção Ambiental, servidores públicos 

admitidos para o cargo específico de fiscalização por prévio concurso 

público de provas ou de provas e títulos. 

Art.101. No exercício da ação fiscalizatória, fica assegurado ao 

Agente de Proteção Ambiental o acesso a instalações públicas e 

privadas, na forma da lei. 

Parágrafo único. Os Agentes de Proteção Ambiental, quando 

obstados, poderão solicitar apoio da Guarda Municipal ou requisitar 

força policial. 

Art.102. No exercício da ação de fiscalização, cabe ao Agente de 

Proteção Ambiental: 

I. organizar pauta de vistorias e visitas técnicas, para verificar a 

ocorrência de infrações e a procedência de denúncias; 

II. efetuar visitas técnicas e vistorias, levantamentos e avaliações, 

sozinhos ou acompanhados de representantes de órgãos setoriais e de 

colaboração do SISMUMA, elaborando os respectivos relatórios e 

lavrando os correspondentes autos de constatação ou de infração, 

quando couber; 

III. colher amostras e efetuar medições, a fim de averiguar o 

cumprimento da legislação ambiental, consignando os resultados em 

auto e/ou processo administrativo; 
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IV. analisar, avaliar e pronunciar-se sobre desempenho de atividades, 

processos e equipamentos; 

V. apurar responsabilidades, exigir medidas necessárias para a 

correção de irregularidades e impor penalidades emitindo, para tanto, 

Notificação, Auto de Constatação e/ou Auto de Infração, indicando 

prazo para a solução das irregularidades observadas fornecendo cópia 

assinada ao interessado ou responsável legal; 

VI. solicitar que as entidades fiscalizadas prestem esclarecimentos em 

local e data previamente fixados em Notificação. 

  

Art.103. O Agente de Proteção Ambiental exigirá, através de 

Notificação, que os responsáveis pelos empreendimentos e atividades 

adotem medidas de segurança para evitar riscos ou a efetiva poluição 

ao meio ambiente, assim como outros efeitos indesejáveis ao bem-

estar da comunidade. 

  

Art.104. Os órgãos ou entidades da administração direta e indireta 

municipal serão chamados a colaborar com a fiscalização ambiental 

na execução de atividades auxiliares. 

  

Seção III 

Das Infrações Ambientais 

  

Art. 105. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou 

omissão, voluntária ou involuntária, que viole as regras jurídicas de 

uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

  

Art. 106. As infrações são enquadradas como: 

  

I. infração formal, assim considerada, dentre outras com iguais 

características: 

a) a falta de anuência, autorização, licença ambiental ou registros, em 

quaisquer de suas modalidades, quando necessários; 

b) o descumprimento de prazos para o atendimento de exigências, 

notificações ou condicionantes, quando não tragam conseqüências 

diretas para o meio ambiente; 

II. infração material: a ação ou a omissão que cause ou possa causar 

contaminação, poluição e/ou degradação do meio ambiente. 

Art.107. As infrações ambientais serão classificadas como: leves, 

graves e gravíssimas, levando em consideração a gravidade do fato e 

suas conseqüências para o meio ambiente, as circunstâncias 

atenuantes e/ou agravantes, o tipo e o porte do empreendimento ou 

atividade, os antecedentes do infrator, seu grau de compreensão e 

escolaridade e tratar-se de infração formal ou material. 

. 

Art.108. São circunstâncias atenuantes: 

I. baixo grau de compreensão e escolaridade ou condição 

socioeconômica do infrator; 

II. espontânea contenção, redução ou reparação do dano, ou limitação 

significativa da degradação ambiental causada; 

III. infração decorrente da prática de ato costumeiro de população 

tradicional à qual pertença o infrator; 

IV. comunicação prévia ou imediata da ocorrência pelo infrator às 

autoridades competentes; 

V. colaboração com os servidores públicos encarregados da 

fiscalização e do controle ambiental; 

VI. ser o infrator primário, não tendo cometido nenhuma infração 

anteriormente. 

Art.109. São circunstâncias agravantes: 

I. a infração ter ocorrido à noite, em domingos ou dias feriados ou em 

local de difícil acesso e carente de infra-estrutura; 

II. a infração ter ocorrido em Unidades de Conservação ou em área de 

preservação permanente; 

III. a ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia; 

IV. ter a infração acarretado danos em bens materiais; 

V. ser o infrator reincidente ou cometer a infração por forma 

continuada; 

  

VI. ter o infrator conhecimento de ato lesivo à saúde pública e ao 

meio ambiente e deixar de tomar as providências de sua alçada para 

evitá-lo; 

  

VII. a adulteração de amostras, análises e resultados que prejudiquem 

a correta avaliação dos níveis de emissão; 

VIII. a infração atingir espécies nativas raras, endêmicas, vulneráveis, 

de importância econômica ou em perigo de extinção; 

IX. a infração expor ao perigo a saúde pública e/ ou ao meio 

ambiente; 

X. a infração causar a necessidade de evacuar a população, ainda que 

momentaneamente; 

XI. a infração tornar a área, urbana ou rural, imprópria para ocupação 

humana; 

XII. a infração causar danos permanentes ao meio ambiente e/ou à 

saúde humana; 

XIII. a infração causar danos às comunidades tradicionais; 

  

Art.110. A reincidência verifica-se quando o agente comete nova 

infração, de mesma natureza ou de natureza diversa. 

§ 1º A prática de nova infração não será considerada reincidência se, 

entre as ocorrências, houver decorrido o prazo de 05 (cinco) anos. 

§ 2º - Nos casos de reincidência, a multa será aplicada pelo 

equivalente ao dobro da multa correspondente à infração cometida. 

Art.111. No caso de infração continuada, caracterizada pela repetição 

de ação ou omissão inicialmente punida, a penalidade de multa poderá 

ser aplicada diariamente até cessar a infração. 

Parágrafo único. Considera-se infração continuada a atividade que: 

  

I. estando em operação, não estiver provida ou não se utilizar dos 

meios adequados para evitar o lançamento ou a liberação dos 

poluentes, ou a degradação ambiental; 

II. não adotar as medidas adequadas para cessar, reduzir ou reparar os 

danos causados ao 

meio ambiente; 

III. estiver instalada ou operando sem as necessárias licenças e/ou 

autorizações. 

  

Art. 112. O agente autuante competente pela lavratura do auto de 

infração indicará a infração estabelecida para a conduta, e observará 

os critérios para a gradação da penalidade e as circunstâncias, 

atenuantes e agravantes e os antecedentes do infrator. 

  

Seção IV 

Dos Autos de Infração 

  

Art.113. A fiscalização e a aplicação de penalidades dar-se-ão por 

meio de: 

I. auto de constatação; 

II. auto de infração; 

III. auto de apreensão; 

IV. auto de embargo; 

V. auto de interdição; 

VI. auto de demolição. 

  

Parágrafo único. Os autos serão lavrados em três vias destinadas: 

  

a. a primeira, ao autuado; 

b. a segunda, ao processo administrativo; 

c. a terceira, ao arquivo. 

  

Art.114. Constatada a irregularidade, será lavrado o auto 

correspondente, dele constando: 

I. o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com respectivo 

endereço; 

II. o fato constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos; 

III. o fundamento legal da infração; 

IV. a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para a 

correção da irregularidade; 

V. nome, função e assinatura do autuante; 

VI. prazo para apresentação da defesa. 

  

Art.115. Os autos de infração, sempre que possível, poderão ser 

acompanhados de um relatório, contendo: 

  

I. identificação da conduta lesiva sobre bens e ou serviços ambientais, 

compreendendo o meio físico, biótico e socioeconômico, bem como, 

do patrimônio cultural, especificando suas características extensão e 

temporalidade; 
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II. permanência da liberação, derramamento, deposição de substância 

ou da atividade degradadora; 

  

III. caracterização sucinta do ambiente; 

IV. possíveis providências que poderiam ser tomadas pelo infrator 

para evitar a infração ambiental; 

V. indicação da abrangência de pessoas afetadas, mencionando 

hipóteses de comunidades tradicionais; 

  

Art.116. Na lavratura do auto, as omissões ou incorreções não 

acarretarão nulidade, se do processo constar elementos suficientes 

para determinação da infração e do infrator. 

  

Art.117. A assinatura do infrator ou seu representante não constitui 

formalidade essencial à validade do auto, nem implica em confissão, 

nem a recusa constituirá agravante. 

  

Art. 118. Do auto, será intimado o infrator: 

I. pelo autuante, mediante assinatura do infrator; 

II. por via postal, fax, telex ou meio similar, com prova de 

recebimento; 

III. por edital, nas demais circunstâncias. 

  

Parágrafo único. O edital será publicado uma única vez, em órgão de 

imprensa oficial ou em jornal de grande circulação. 

  

Art.119. A autoridade competente deve, de ofício ou mediante 

provocação, majorar, manter ou minorar o seu valor, respeitados os 

limites estabelecidos nos artigos infringidos, observando ainda, as 

circunstâncias, atenuantes e agravantes. 

Seção V Das Penalidades 

Art.120. Sem prejuízo das sanções penais e civis, àqueles que 

cometerem infrações administrativas ambientais serão aplicadas as 

seguintes penalidades, isolada ou cumulativamente, 

independentemente de sua ordem de enumeração: 

  

I. advertência; 

II. multa; 

III. apreensão de equipamentos, veículos e máquinas; 

IV. suspensão de venda, fabricação, destruição ou inutilização do 

produto: 

V. interdição temporária ou definitiva; 

VI. embargo temporário ou definitivo; 

VII. demolição; 

VIII. perda ou restrição de direitos. 

  

Parágrafo único. Caso o infrator venha a cometer, simultaneamente, 

duas ou mais infrações de natureza diferente, poderão ser-lhe 

aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas correspondentes. 

  

Subseção I Da Advertência 

  

Art.121. A advertência será aplicada pela Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente no exercício de sua 

competência, quando se tratar de primeira infração, desde que seja de 

natureza leve, devendo ser fixado o prazo para que sejam sanadas as 

irregularidades identificadas. 

  

Subseção II Da Multa 

  

Art.122. A multa será aplicada pela Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente no exercício de sua 

competência, assegurados o contraditório, a ampla defesa e o devido 

processo legal. 

Art. 123. Os valores das multas administrativas ambientais serão 

fixados com base na Unidade Padrão Fiscal do Estado de Alagoas – 

UPFAL, vigente no ano da lavratura do auto de infração, observados 

os limites estabelecidos no artigo seguinte. 

§1º Os valores das multas serão atualizados automaticamente de 

acordo com a variação anual da UPFAL. 

§2º Na hipótese de extinção ou substituição da UPFAL, será adotado 

o índice oficial que vier a substituí-la ou outro índice oficial 

equivalente definido pelo Poder Executivo Municipal. 

  

Art. 124. As multas serão aplicadas de acordo com a classificação da 

infração, observando-se sua gravidade, os antecedentes do infrator, as 

circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como os seguintes 

intervalos: 

  

I – infrações leves: de 3,08 a 132,9 UPFAL; 

  

II – infrações graves: de 133 a 5.316,32 UPFAL; 

  

III – infrações gravíssimas: de 5.316,33 a 1.329.080,28 UPFAL. 

  

Parágrafo único. Para fins desta Lei, considera-se UPFAL a Unidade 

Padrão Fiscal do Estado de Alagoas vigente no momento da aplicação 

da penalidade. 

  

Art.125. No caso de reincidência ou de prática de mais de uma 

infração as multas serão aplicadas de forma cumulativa. 

  

Art.126. Nos casos de infração continuada poderá ser aplicada multa 

diária de 1,33 UPFAL até 13.290,80 UPFAL. 

Art. 127. O Poder Executivo Municipal poderá encaminhar ao Poder 

Legislativo proposta de criação do Código Municipal de Meio 

Ambiente, com a finalidade de regulamentar, detalhar e sistematizar 

as normas, procedimentos e critérios técnicos relativos à aplicação 

desta Lei, especialmente no que se refere: 

I – à atuação dos agentes de fiscalização ambiental; 

II – à tipificação e classificação das infrações administrativas 

ambientais; 

III – aos critérios específicos para aplicação das penalidades; 

IV – aos procedimentos administrativos de apuração das infrações; 

V – às normas complementares de proteção, controle e monitoramento 

ambiental no âmbito municipal. 

Parágrafo único. O Código Municipal de Meio Ambiente deverá 

observar os princípios, objetivos e diretrizes estabelecidos nesta Lei. 

  

Subseção III 

Da Apreensão, da Interdição, do Embargo e da Demolição 

  

Art. 128. As penalidades de apreensão, interdição, embargo e 

demolição serão aplicadas pela Secretaria Municipal de Agricultura, 

Recursos Hídricos e Meio Ambiente no exercício de sua competência. 

Art. 129. A penalidade de apreensão será imposta nos casos de 

infração às normas e exigências ambientais ou danos diretos ao meio 

ambiente e aos recursos naturais e dar-se-á em relação aos 

instrumentos, apetrechos, equipamentos, animais e veículos utilizados 

bem como, produtos e subprodutos dela resultantes, mediante 

lavratura do respectivo auto. 

Parágrafo único. Aos instrumentos, apetrechos, animais, 

equipamentos, ou veículos utilizados na prática da infração, bem 

como aos produtos e subprodutos dela resultantes apreendidos serão 

dadas as seguintes destinações: 

I. os produtos e subprodutos perecíveis ou madeira, apreendidos pela 

fiscalização serão avaliados e, na impossibilidade de liberação, doados 

pela Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio 

Ambiente às instituições científicas, hospitalares, penais, militares, 

públicas e outras com fins beneficentes, bem como às comunidades 

carentes, lavrando-se os respectivos termos de doação, sendo que, no 

caso de produtos da flora não perecíveis, os mesmos serão destruídos 

ou doados à instituições científicas, culturais ou educacionais; 

II. os animais apreendidos serão encaminhados a centros de 

reabilitação para que sejam libertados em seu habitat natural, após 

verificação de sua adaptação às condições de vida silvestre, por 

técnico habilitado, ou entregues a jardins zoológicos, mediante termo 

de entrega. Na impossibilidade de atendimento imediato das 

condições anteriores, os animais serão confiados à fiel depositário, até 

definição de seu destino. 

III. os instrumentos, os equipamentos, os apetrechos, os veículos e as 

embarcações apreendidos na prática da infração, poderão: 

a. ser confiados à fiel depositário, na forma do disposto no Código 

Civil, e somente serão liberados mediante o pagamento da multa, 

quando imposta, ou acolhimento de defesa ou recurso. 

b. ser doados pela Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente às instituições científicas, hospitalares, 

penais, militares, públicas e outras com fins beneficentes, bem como 
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às comunidades carentes, lavrando-se os respectivos termos de 

doação; ou 

c. ser vendidos, garantida a sua descaracterização por meio da 

reciclagem e o resultado da venda será destinado ao Fundo Municipal 

de Meio Ambiente – FMMA. 

  

d. Não identificado um fiel depositário, a Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente deverá identificar 

locais adequados para guarda dos instrumentos, apetrechos, 

equipamentos, veículos, produtos e subprodutos não perecíveis 

apreendidos, enquanto não forem implementadas as condições para 

sua liberação ou doação. 

Art.130. As penalidades de suspensão de venda e fabricação do 

produto e as penalidades de destruição ou inutilização de produto 

serão aplicadas nos casos de substâncias ou produtos tóxicos, 

perigosos ou nocivos à saúde humana ou ao meio ambiente. 

Art.131. No caso de suspensão de venda o empreendedor deverá 

providenciar, às suas custas, o recolhimento do produto colocado à 

venda ou armazenado, dando-lhe a destinação adequada, conforme 

determinação da Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente. 

Art.132. No caso de destruição ou inutilização de produto o 

cumprimento das medidas a serem adotadas, seja inutilização ou 

destruição, correrão às expensas do infrator. 

Art.133. A interdição, temporária ou definitiva, será imposta nos 

casos de perigo iminente à saúde pública, ao meio ambiente ou a 

critério da autoridade competente nos casos de infração continuada. 

Parágrafo único. A interdição temporária ou definitiva poderá ser 

ainda aplicada nas hipóteses de reincidência da infração. 

  

Art.134. A penalidade de interdição temporária deve perdurar até o 

atendimento das exigências feitas pela Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente para correção das 

irregularidades apontadas, voltando a atividade a ser operada somente 

nas condições estabelecidas. 

Art.135. A penalidade de interdição definitiva será imposta nos casos 

e situações previstas no artigo anterior, quando a atividade não tiver 

condições de ser regularizada conforme os dispositivos previstos na 

legislação ambiental. 

Art.136. A interdição aplicada em relação à fonte móvel de poluição 

implica na permanência desta em local definido pela Secretaria 

Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente, até 

que a emissão de poluentes ou ruído seja sanada. 

Parágrafo único – Não cumpridas as exigências constantes da 

interdição, na forma e tempo fixados, a fonte móvel ficará 

definitivamente proibida de operar ou circular. 

Art.137. A imposição de penalidade de interdição, se definitiva, 

acarreta a cassação de licença de operação e, se temporária, sua 

suspensão pelo período em que durar a interdição. 

Art.138. A penalidade de embargo ou demolição poderá ser imposta 

no caso de obras ou construções que causem prejuízos ambientais, 

realizadas sem a necessária Licença Ambiental ou em 

desconformidade com a mesma. 

  

Art.139. A penalidade de embargo temporário será imposta no caso de 

obras e construções em andamento sem a devida regularidade 

ambiental mediante licença, anuência, autorização, ou em desacordo 

com os mesmos, se concedidos. 

Parágrafo único. A penalidade de embargo temporário deve perdurar 

até o atendimento das exigências feitas pela Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente para correção das 

irregularidades apontadas, voltando a atividade a ser operada somente 

nas condições estabelecidas. 

Art.140. A penalidade de embargo definitivo será imposta quando as 

condições previstas no artigo anterior ocorrerem e a obra ou 

construção não tiver condição de ser regularizada, conforme os 

dispositivos previstos na legislação ambiental. 

Parágrafo único. A penalidade a que se refere o caput deste artigo será 

imposta com base em processo devidamente instruído assegurada a 

ampla defesa e o contraditório. 

  

Art.141. A penalidade de demolição será executada 

administrativamente quando a obra, construção ou instalação: 

I. estiver produzindo grave dano ambiental; 

II. estiver contrariando as disposições legais previstas em normas 

ambientais de âmbito federal, estadual e municipal. 

  

§ 1º. O infrator é responsável pela demolição. 

  

§ 2º. Quando a demolição implicar em consequencias sociais graves 

ou se referir à moradia do infrator somente será executada por ordem 

judicial. 

Subseção IV 

Da Perda ou Restrição de Direitos 

  

Art. 142. A penalidade de perda ou restrição de direitos consiste em: 

  

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença e autorização; 

III - perda ou restrição de benefícios e incentivos fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas financiamento em 

estabelecimentos públicos de crédito, até 01 ano; 

V - proibição de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal, até 03 anos. 

  

§1º A Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio-

ambiente, aplicará a penalidade prevista nos incisos I e II e cuidará de 

expedir as notificações necessárias aos órgãos competentes para a 

aplicação das demais penalidades previstas. 

  

§ 2o Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à 

regularização da conduta que deu origem ao auto de infração. 

Art.143. A Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente nos processos administrativos para a aplicação das 

penalidades de Embargo definitivo e demolição, solicitará parecer 

técnico fundamentado da Secretaria Municipal responsável pela infra-

estrutura. 

Art.144. No caso de resistência, a execução das penalidades previstas 

nesta subseção será efetuada com apoio da Guarda Municipal e/ou 

requisição de força policial. 

Art.145. Todos os custos e despesas decorrentes da aplicação das 

penalidades correrão por conta do infrator. 

Seção V 

Da Formalização do Processo Administrativo 

  

Art. 146. O processo administrativo para a apuração de 

responsabilidade por infração e imposição de penalidade será 

instaurado através dos documentos de Notificação, Auto de Infração, 

Apreensão, Interdição ou Embargo, conforme o caso, e respeitará o 

princípio da ampla defesa e do contraditório, nos seguintes termos: 

  

I. da aplicação das penalidades administrativas por infração ambiental 

caberá defesa escrita e fundamentada à Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente no prazo de 20 

(vinte) dias, a contar da ciência do Auto de Infração; 

II. da decisão da Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente, poderá o infrator apresentar recurso ao 

Conselho de Meio Ambiente no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do 

recebimento da notificação ou da publicação da decisão; 

III. a apresentação de defesa e a interposição de recurso 

administrativo não acarretará o efeito suspensivo da penalidade 

aplicada; 

IV. o produto da arrecadação das multas consolidadas decorrentes de 

infrações ambientais constituirá receita do Fundo Municipal de Meio 

Ambiente - FMMA. 

V. a Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio 

Ambiente comunicará ao Ministério Público as autuações das 

infrações administrativas ambientais, encaminhando-lhe cópia dos 

autos, sob pena de responsabilidade disciplinar. 

  

Subseção I 

Do Termo de Compromisso 

  

Art.147. A Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente poderá celebrar termo de compromisso com os 

responsáveis pelas fontes de degradação ambiental, visando a adoção 

de medidas específicas para a correção das irregularidades 

constatadas. 
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§ 1º. O termo de que trata este artigo terá efeito de título executivo 

extrajudicial. 

§ 2º. O termo deverá conter, obrigatoriamente, a descrição de seu 

objeto, as medidas a serem adotadas, o cronograma físico estabelecido 

para o cumprimento das obrigações e as penalidades a serem 

impostas, no caso de inadimplência. 

§3º. Cumpridas todas as obrigações assumidas pelo infrator, a multa 

poderá ter uma redução de até 50% (cinqüenta por cento) do seu valor 

original, ficando a Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente obrigada a motivar e fundamentar o ato. 

  

§4º. A inexecução total ou parcial do convencionado no termo de 

compromisso enseja a execução das obrigações dele decorrentes, com 

a imediata inscrição do débito em Dívida Ativa para cobrança da 

multa resultante do auto de infração em seu valor integral, inclusive 

quanto aos custos para a recomposição do dano ambiental, sem 

prejuízo das sanções administrativas aplicáveis à espécie, qual seja o 

retorno originário da(s) penalidade (s) que fora(m) aplicada(s). 

§5º. Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos infratores 

decorrentes de infração formal ou não formal. 

§6º. Os recursos financeiros decorrentes da pena pecuniária prevista 

no Termo de Compromisso serão depositados na conta do FMMA. 

  

CAPÍTULO XV 

DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

  

Art.148. Fica instituído o Fundo Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente - FMMA, Art.228. Constituem receitas do FMMA: 

I. dotações orçamentárias próprias; 

II. recursos adicionais que a lei municipal estabelecer; 

III. recursos de multas previstas nesta Lei provenientes de infrações 

ambientais; 

IV. recursos das vendas de instrumentos utilizados na prática de 

infrações administrativas; 

V. recursos provenientes da pena pecuniária dos Termos de 

Compromisso; 

VI. recursos originados da Compensação Ambiental, 

  

VII. recursos provenientes de captação de projetos na área ambiental; 

VIII. recursos resultantes de doações, contribuições em dinheiro, 

valores, bens móveis e imóveis, que venha a receber de pessoas 

físicas, jurídicas; 

IX. transferências de recursos da União e do Estado; 

X. recursos decorrentes de acordos, convênios, contratos, consórcios e 

provenientes de ajuda e cooperação entre órgão ou entidades públicas 

e privadas; 

XI. rendimentos de qualquer natureza, decorrentes de aplicação de seu 

patrimônio; 

XII. rendimento de aplicações financeiras e de recursos do fundo, 

realizadas na forma da lei; 

XIII. outras fontes previstas em lei. 

  

Art. 149. Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Meio 

Ambiente – FMMA deverão ser concentrados em uma única conta 

bancária, sob a denominação de Fundo Municipal de Meio Ambiente 

(FMMA), em instituição financeira oficial credenciada pelo 

Município. 

  

§1º Os recursos do FMMA serão geridos pelo órgão ou entidade da 

Administração Pública Municipal responsável pela política de meio 

ambiente, sob orientação e controle do Conselho Municipal de Meio 

Ambiente. 

  

§2º Na hipótese de reorganização administrativa que resulte na criação 

de órgão específico para a gestão ambiental, a competência pela 

gestão do FMMA será automaticamente atribuída a este órgão. 

  

Parágrafo único. O saldo positivo do FMMA verificado no fim do 

exercício constituirá receita no exercício seguinte. 

  

Art.150. Os recursos do FMMA serão aplicados unicamente e 

mediante deliberação do Conselho de Meio Ambiente, em: 

  

I. ações para a implementação da Política Municipal de Meio 

Ambiente; 

II. ações de educação ambiental, como campanhas, elaboração edição 

e publicação de material informativo e outras ações voltados para a 

coletividade; 

III. ações para a implementação do Plano Municipal de Meio 

Ambiente; 

IV. ações de fortalecimento institucional da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente e do Conselho de 

Meio Ambiente; 

V. aquisição de bens e equipamentos para as instalações do Conselho 

de Meio Ambiente. e estruturação da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente para a 

operacionalização do licenciamento, monitoramento e fiscalização 

ambiental, 

VI. estudos e pesquisas de meio ambiente; 

VII. ações conjuntas de caráter ambiental que envolvam os órgãos do 

SISMUMA; 

VIII. capacitação dos técnicos ambientais e conselheiros de meio 

ambiente; 

IX. apoio financeiro a ações e projetos específicos de educação, 

preservação, conservação, defesa, melhoria e recuperação ambiental 

propostos por entidades ambientalistas cadastradas, com 

personalidade de direito privado sem fins econômicos ou lucrativos; 

X. ações de recuperação ambiental. 

  

Parágrafo único. O Conselho de Meio Ambiente poderá aprovar 

outras aplicações para os recursos do FMMA, que, acatados pelo 

Poder Executivo, serão remetidas ao Poder Legislativo para 

sua aprovação. 

  

Art.151. Caberá ao setor financeiro competente da Prefeitura 

Municipal, para apresentação e apreciação do Conselho de Meio 

Ambiente: 

  

I. arrecadar as receitas previstas nesta Lei; 

II. preparar as demonstrações mensais de receitas e despesas do 

FMMA e anualmente o inventário patrimonial e Balanço Geral do 

FMMA; 

III. preparar relatórios de acompanhamento das realizações do 

FMMA; 

IV. manter os controles necessários a execução orçamentária do 

FMMA referentes a pagamentos das despesas e recebimentos da 

receita do mesmo; 

V. manter escrituração própria organizada para encaminhamento à 

Contabilidade Geral do Município; 

VI. levantar débitos referentes às multas devidas, não quitadas 

tempestivamente e encaminhá- las ao órgão municipal competente 

para a inscrição na Dívida Ativa e cobrança administrativa ou judicial. 

  

TÍTULO V 

DOS ECOSSISTEMAS E DA BIODIVERSIDADE 

  

CAPÍTULO I DA FLORA 

  

Art.152. Compete ao Município preservar as florestas e a flora nativa 

do território municipal e as demais formas de vegetação reconhecidas 

de utilidade às atividades humanas, às terras que revestem, à 

biodiversidade, à qualidade e à regularidade de vazão das águas, à 

paisagem, ao clima e aos demais elementos do ambiente, bens de 

interesse comum a todos, exercendo-se o direito de propriedade com 

as limitações estabelecidas pela legislação federal e estadual. 

  

Art. 153. São consideradas espécies da flora protegidas no Município 

aquelas constantes nas listas oficiais de espécies ameaçadas de 

extinção ou protegidas, estabelecidas pela legislação federal e estadual 

vigente, bem como aquelas assim reconhecidas por ato normativo do 

Poder Público Municipal. 

  

§1º A proteção de que trata este artigo abrange as espécies 

classificadas em quaisquer categorias de ameaça, conforme definido 

nos instrumentos normativos aplicáveis. 
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§2º O Município poderá, mediante ato próprio, incluir outras espécies 

da flora como protegidas, considerando suas características 

ecológicas, importância ambiental ou risco de degradação local. 

  

Seção I 

  

Art. 154. Qualquer exemplar ou pequenos conjuntos da flora poderão 

ser declarados imunes ao corte ou supressão, mediante ato da 

autoridade competente, por motivo de sua localização, raridade, 

beleza ou condição de porta-semente. 

  

Parágrafo único. A infração ao disposto neste artigo implica a 

aplicação da penalidade de multa. 

  

Art.155. As árvores existentes nas ruas, praças e parques do perímetro 

urbano do Município são bens de interesse comum a todos os 

munícipes. Todas as ações que interfiram nestes bens ficam limitadas 

aos dispositivos estabelecidos nesta Lei e pela legislação em geral. 

  

Art.156. A extração de qualquer árvore somente será admitida com 

prévia autorização expedida pela Secretaria Municipal de Agricultura, 

Recursos Hídricos e Meio Ambiente, através de laudo técnico, ouvido 

o Conselho de Meio Ambiente. 

  

§1º. Na autorização para a extração arbórea será indicada à reposição 

adequada para cada caso. 

§2º. As reposições indicadas são de cumprimento obrigatório, cuja 

inobservância constitui infração sujeita a multa e a embargo da obra 

ou do empreendimento. 

  

Art.157. Causar danos, derrubar ou extrair sem autorização, ou causar 

morte às árvores constitui infração passível de multa, sem prejuízo as 

demais sanções previstas em lei. 

  

Art.158. As concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, 

telecomunicações e saneamento, nas situações emergenciais 

decorrentes de caso fortuito ou força maior que ponham em risco a 

segurança pública, poderão realizar a poda ou extração de forma 

imediata, devendo em 72 horas justificar a intervenção efetuada por 

escrito a Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e 

Meio Ambiente, sob pena de multa. 

  

Art.159. Os projetos de infra-estrutura urbana, como água, esgoto, 

eletrificação, telefonia ou equivalente e de sistema viário deverão ser 

compatibilizados com a arborização e áreas verdes existentes. 

  

§ 1º. Os projetos referidos neste artigo deverão ser submetidos à 

análise e parecer da Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente , que exigirá a adequação dos projetos e 

obras às necessidades de preservar a arborização existente. 

  

§ 2º. Nas áreas já implantadas, as árvores existentes que apresentarem 

interferência com os sistemas de infra-estrutura urbana e viária, 

deverão ser submetidas ao manejo adequado e à fiação aérea deverá 

ser convenientemente isolada. 

  

Art.160. O uso do logradouro público ajardinado, como praças e 

parques, por particulares para colocação de barracas ou festividades, 

promoções e outros eventos, está condicionado autorização ambiental 

da Secretaria Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio 

Ambiente, sob pena de infração ambiental. 

  

Seção II 

Da Supressão de Vegetação 

  

Art.161 A autorização de supressão de vegetação, somente, poderá ser 

concedida pelo Instituto do Meio Ambiente do Estado de Alagaos - 

IMA, nos processos de licenciamento ambiental dos empreendimentos 

ou atividades, onde seja necessária a supressão vegetal, observada a 

legislação e os limites dos demais entes federativos previstos no 

ordenamento federal e estadual. 

  

Art.162. As empresas que recebem madeira, lenha ou outros produtos 

procedentes de florestas, ficam obrigadas a exigirem do vendedor 

cópias autênticas de autorização fornecida por órgão ambiental 

competente, de acordo com a legislação estadual e federal. 

  

CAPÍTULO II DA FAUNA 

  

Art.163. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu 

desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, 

constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e 

criadouros naturais são propriedades do Estado. 

  

§1º. Estão sob especial proteção do Município os animais silvestres, 

que utilizam o seu território em qualquer etapa do seu ciclo biológico, 

ninhos e abrigos, bem com os ecossistemas ou partes destes que lhe 

sirvam de habitat. 

  

§2º. É proibida a utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha 

das espécies referidas no parágrafo anterior. 

  

Art. 164. São consideradas espécies da fauna protegidas no Município 

aquelas constantes nas listas oficiais de espécies ameaçadas de 

extinção ou protegidas, estabelecidas pela legislação federal e estadual 

vigente, bem como aquelas assim reconhecidas por ato normativo do 

Poder Público Municipal. 

§1º A proteção de que trata este artigo abrange as espécies 

classificadas em quaisquer categorias de ameaça, conforme definido 

nos instrumentos normativos aplicáveis. 

§2º O Município poderá, mediante ato próprio, incluir outras espécies 

da fauna como protegidas, considerando sua importância ecológica, 

vulnerabilidade ou risco de extinção no âmbito local. 

  

Art. 165. O Poder Público municipal poderá: 

  

I. Desenvolver política de proteção da fauna nativa, de modo 

integrado e articulado com os órgãos, federal e estadual, competentes 

e com a sociedade civil organizada, com o objetivo de assegurar a 

manutenção da diversidade biológica, do fluxo gênico das espécies e 

da integridade dos ecossistemas; 

II. Promover a integração e a articulação com os órgãos fiscalizadores 

competentes para o combate ao comércio ilegal e tráfico de animais 

silvestres; 

  

Art.166. É vedada a introdução de espécies exóticas no Município, 

sem prévia e expressa autorização e controle dos órgãos competentes. 

  

Art.167. O poder público municipal deverá estabelecer programas de 

educação formal e informal, visando à formação de consciência 

ecológica quanto à necessidade de preservação e conservação do 

patrimônio faunístico, espécies raras ou endêmicas e ameaçadas de 

extinção. 

  

Seção I 

Da Fauna Doméstica 

  

Art.168. O Município é responsável pela proteção da fauna doméstica, 

devendo promover seu acolhimento no caso de maus-tratos e de 

abandono, mediante a criação de abrigos com assistência veterinária, 

realização de campanhas de adoção, de castração, controle de 

zoonoses e outras ações. 

  

Parágrafo único. Na hipótese de acolhimento da fauna doméstica por 

entidades não governamentais, caberá ao Município assumir as 

respectivas despesas referentes ao acolhimento e tratamento, como 

alimentação, medicamentos, custos com veterinários e outras 

necessárias. 

  

TÍTULO VI 

DOS PRESTADORES DE SERVIÇO 

  

CAPÍTULO I DOS AGROTÓXICOS 

  

Art.169. As pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras de 

serviços na aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins, ou 

que os produzam ou comercializem, ficam obrigadas a promover seu 

respectivo registro junto a Secretaria Municipal de Agricultura, 
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Recursos Hídricos e Meio Ambiente, atendidas as diretrizes e 

exigências dos órgãos federais responsáveis da saúde, meio ambiente 

e agricultura.  

§ 1º São prestadores de serviços as pessoas físicas ou jurídicas que 

executam trabalhos de prevenção, destruição e controle de seres vivos 

considerados nocivos, aplicando agrotóxicos, seus componentes e 

afins. 

  

§ 2° É proibida a venda ou armazenamento de agrotóxicos, seus 

componentes e afins em estabelecimentos que comercializem 

alimentos de origem animal ou vegetal, para o consumo humano ou 

animal, que comercializem produtos farmacêuticos, salvo quando 

forem criadas áreas específicas separadas das demais por divisórias, 

totalmente vedadas e impermeáveis, devendo seguir estritamente as 

indicações constantes da legislação federal e estadual. 

  

Art.170. O Município poderá restringir ou suspender o uso e o 

armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, consoante 

a Lei 7.802, de 11 de julho de 1989, quando constatar prejuízos 

efetivos ou potenciais à saúde humana e ao meio ambiente. 

  

Art.171. Fica proibido no Município o uso de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, que se enquadrem em um dos casos abaixo: 

  

I. os proibidos pela legislação federal e estadual; 

II. ser classificado como organoclorado ou mercurial; 

III. ser proibido o seu uso no país de fabricação de origem; 

IV. para os quais não se disponha de antídoto em caso de ingestão. 

  

Art.172. A dispersão de agrotóxicos por pulverização aérea respeitará 

os seguintes limites mínimos: 

I. mil metros das povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de 

captação de água para abastecimento de população; 

II. mil metros de mananciais de água, moradias isoladas e 

agrupamentos de animais. 

  

TÍTULO VII 

DOS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO 

  

Art.173. O Município poderá utilizar dos Instrumentos de Cooperação 

previstos no art. 4º da Lei Complementar 140, de 08 de dezembro de 

2011, para fortalecer o SISMUMA 

  

Art.174. O Município ao decidir integrar-se a um Consórcio 

Intermunicipal de gestão ambiental visará, dentre outros objetivos, o 

consorciamento de técnicos legalmente habilitados para análise e 

acompanhamento do licenciamento ambiental. 

  

Art.175. O município poderá contar com a ação subsidiária dos órgãos 

da União e do Estado, por meio de apoio técnico, científico, 

administrativo ou financeiro, sem prejuízo de outras formas de 

cooperação. 

  

Parágrafo único. No caso de subsídios aos pareceres técnicos das 

licenças ambientais, a manifestação dos órgãos e entidades ouvidos no 

curso do procedimento de licenciamento ambiental será considerada 

quando da análise do empreendimento ou atividade para efeito de 

incorporação aos condicionantes, medidas mitigadoras da licença ou 

autorização. 

  

TÍTULO VIII 

Das Disposições Transitórias 

  

Art.176. Até que o Município tenha estruturado e capacitado 

ambientalmente, nos termos desta Lei, o seu Órgão de Execução da 

Política Municipal de Meio Ambiente e o seu Conselho de Meio 

Ambiente em pleno funcionamento, permanecerá com o Estado a 

competência supletiva nas ações administrativas de licenciamento e da 

autorização ambiental. 

Parágrafo único. Caso o Município opte por não realizar o 

licenciamento, permanecerá com o Estado a competência supletiva 

nas ações administrativas de licenciamento e da autorização 

ambiental. 

  

Art.177. O Município terá o prazo de 3(três) anos, a contar da 

publicação desta Lei, para tomar as providencias administrativas 

necessárias referentes às Áreas Verdes, de que trata esta Lei. 

  

Art.178. Os empreendimentos e atividades de impacto local situados 

na área urbana, existentes na data da publicação da PMMA, que 

apresentarem passivos ambientais, obrigam-se a sanar as 

irregularidades existentes, conforme as exigências técnicas 

necessárias à recuperação dos passivos identificados pela Secretaria 

Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente, no 

caso de impossibilidade técnica, ficam sujeitos à execução de medidas 

compensatórias e administrativas cabíveis. 

  

Parágrafo único. A regularização dos empreendimentos e atividades 

situados na área rural, que apresentarem passivos ambientais, 

obedecerá as disposições do ordenamento federal e estadual. 

  

Das Disposições Finais 

  

Art. 179. O Poder Executivo efetivará as modificações orçamentárias 

que se fizerem necessárias. 

  

Art. 180. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for 

necessário à sua aplicação, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da 

data da sua publicação. 

  

Art. 181. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 
Prefeito 

  

A presente Lei foi registrada na Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos e publicada no quadro de avisos 

da Prefeitura Municipal de Poço das Trincheiras – AL, em 

22.06.2026, e no endereço eletrônico: 

http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ aos 23 dias do mês de junho 

de 2026. 

  

IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 
Sec. de Adm. e Recursos  

Publicado por: 
Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:535667A0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 448/2026. DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para 

elaboração e execução do orçamento para o exercício 

financeiro de 2027, e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Poço das Trincheiras, Estado de Alagoas, 

faz saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte: 

  

Art. 1º - Ficam estabelecidas em cumprimento ao disposto no art. 165, 

§ 2º, da Constituição Federal e as determinações da Lei 

Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, as Diretrizes 

Orçamentárias do Município de Poço das Trincheiras– Alagoas, para 

o Exercício Financeiro de 2027. 

Art. 2º - O Orçamento do Município de Poço das Trincheiras, Estado 

de Alagoas, para o exercício de 2027, será elaborado e executado 

observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas 

nesta lei, nos capítulos: 

  

I - As Prioridades da Administração Municipal; 

II – A Estrutura dos Orçamentos; 

III – As Diretrizes para a elaboração do Orçamento do Município; 

IV – As Disposições sobre a Dívida pública municipal; 

V – As Disposições sobre Despesas com Pessoal; 

VI – As Disposições sobre alterações na Legislação Tributária; e 

VII – As Disposições Gerais. 
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CAPÍTULO I 

DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

  

Art. 3º – As prioridades e metas da Administração Municipal para o 

Exercício Financeiro de 2027, serão definidas e demonstrados no 

Plano Plurianual de 2026 a 2029, compatíveis com os objetivos e 

normas estabelecidas nesta Lei. 

§ 1º - os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2027 serão 

destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 

estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo, 

todavia, em limite à programação das despesas. 

§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2027, o Poder 

Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas fiscais estabelecidas 

nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 

de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 

  

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

  

Art. 4º – O Orçamento para o exercício financeiro de 2027 abrangerá 

os poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas 

Públicas e outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade 

Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura 

Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração 

Municipal. 

  

Art. 5º – A Lei Orçamentária para 2027 evidenciará as Receitas e 

Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles 

vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da 

Seguridade Social, desdobradas, as despesas por função, subfunção, 

programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua 

natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesas e 

modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as portarias 

SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, a qual deverão 

estar anexados os anexos exigidos nas portarias da Secretaria do 

Tesouro Nacional – STN. 

§1º - Da Receita obedecerá ao disposto na Portaria STN 163, de 04 de 

maio de 2001 e Portaria Conjunta STN/SOF 04, de 30 de novembro 

de 2010, e suas alterações; 

§2º - Da Despesa far-se-á por unidade orçamentária, por função, 

subfunção, programa, projeto ou atividade, obedecendo à classificação 

funcional expressa na Portaria STN n.º 42, de 14 de abril de 1999 e 

suas atualizações; por categoria econômica, grupo da natureza da 

despesa, modalidade de aplicação e elemento de despesa, consoante 

na Portaria Conjunta STN/SOF 04, de 30 de novembro de 2010, e 

suas alterações. 

  

Art. 6º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a 

despesa por Unidade Orçamentária, segundo a classificação funcional 

programática, explicitando para cada projeto, atividade ou operação 

especial, as respectivas metas e valores da despesa por grupo e 

modalidade de aplicação. 

§ 1º - A classificação funcional-programática seguirá o disposto na 

Portaria STN n.º 42, de 14 de abril de 1999. 

§ 2º - Os programas, classificadores da ação governamental, pelos 

quais os objetivos da administração se exprimem, serão definidos pelo 

Plano Plurianual 2026/2029. 

§ 3º - Na indicação do grupo de despesa, a que se refere o caput deste 

artigo, será obedecida a seguinte classificação, de acordo com a 

Portaria Interministerial n.º 163/01, da Secretaria do Tesouro Nacional 

e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas alterações. 

  

Art. 7º - A classificação da despesa, segundo a sua natureza, compõe-

se de: 

  

I - Categoria econômica; 

II - Grupo de natureza da despesa; 

III - Elemento de despesa; 

  

§ 1º - A natureza da despesa será complementada pela informação 

gerencial denominada “modalidade de aplicação”, a qual tem por 

finalidade indicar se os recursos são aplicados diretamente por órgãos 

ou entidades no âmbito municipal e suas respectivas entidades, e 

objetiva, precipuamente, possibilitar a eliminação da dupla contagem 

dos recursos transferidos ou descentralizados. 

§ 2º - Entende-se por grupos de natureza de despesa a agregação de 

elementos de despesa que apresentam as mesmas características 

quanto ao objeto de gasto. 

§ 3º - O elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos 

de gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, 

material de consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer 

forma, subvenções sociais, obras e instalações, equipamentos e 

material permanente, auxílios, amortização e outros de que a 

administração pública se serve para a consecução de seus fins. 

§4º - As classificações da despesa por categoria econômica, por grupo 

de natureza, por modalidade de aplicação e por elemento de despesa, e 

respectivos conceitos e/ou especificações. 

§ 5º - É facultado o desdobramento suplementar dos elementos de 

despesa para atendimento das necessidades de escrituração contábil e 

controle da execução orçamentária. 

  

Art. 8º - A estrutura da natureza da despesa a ser observada na 

execução orçamentária de todas as esferas de Governo será 

“c.g.mm.ee.dd”, onde: 

  

I - “c” representa a categoria econ mica; 

II - “g” o grupo de natureza da despesa; 

III - “mm” a modalidade de aplicação; 

IV -“ee” o elemento de despesa; e 

V-“dd” o desdobramento, facultativo, do elemento de despesa. 

  

Art. 9º - Na lei orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à sua 

natureza, far-se-á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de 

natureza de despesa e modalidade de aplicação. 

  

Art. 10 - A dotação global denominada Reserva de Contingência a ser 

utilizada como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais e 

para o atendimento ao disposto no art. 5º, inciso III, da Lei 

Complementar no101, de 2000, sob coordenação do órgão 

responsável pela sua destinação, bem como a Reserva do Regime 

Próprio de Previdência do Servidor - RPPS, serão identificadas nos 

orçamentos de todas as esferas de Governo pelos códigos 

“99.999.9999.xxxx .xxxx” e 99.997.9999.xxxx.xxxx”, 

respectivamente, no que se refere às classificações por função e 

subfunção e estrutura programática, onde o “x” representa a 

codificação das ações correspondentes e dos respectivos 

detalhamentos. 

PARÁGRAFO ÚNICO. As Reservas referidas no caput serão 

identificadas, quanto à natureza da despesa, pelo código 

“9.9.99.99.99. 

  

Art. 11 - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 

por indicadores que serão estabelecidos no Plano Plurianual 

2026/2029; 

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 

se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 

produto necessário à manutenção da ação de governo; 

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 

de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 

tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 

aperfeiçoamento da ação de governo; e 

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

Art. 12 - O Município não gastará menos que 25% (vinte e cinco por 

cento) no desenvolvimento do ensino, nem menos que 15% (quinze 

por cento) nas ações de saúde, em relação às receitas resultantes de 

impostos, conforme determina o Art. 212 da Constituição Federal e a 

Emenda Constitucional n.º 29, respectivamente, devendo a Lei 

Orçamentária para 2027 já fixar tais valores mínimos. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O Município não gastará menos de 2% 

(dois por cento) da receita tributária líquida anual na promoção eficaz 

de políticas de combate ao trabalho infantil e profissionalização de 

adolescentes e nem menos de 2% (dois por cento) do Fundo de 
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Participação dos Municípios com o Fundo Municipal dos Direitos das 

Crianças e dos Adolescentes, a serem vinculados à promoção eficaz 

das políticas de combate ao trabalho infantil e profissionalização de 

adolescentes. 

Art. 13 - Os fundos municipais, legalmente instituídos, integrarão os 

orçamentos de seus órgãos, em unidades orçamentárias específicas, de 

modo a evidenciar o princípio constitucional de sua integração à lei 

orçamentária anual. 

  

Art. 14 - A mensagem que encaminha o Projeto de Lei Orçamentária 

anual conterá: 

I – Situação econômica e financeira do município; 

II – Exposição da receita e despesa. 

  

Art. 15 - Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei 

Orçamentária Anual, as emendas somente podem ser aprovadas caso: 

I – Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias; 

II – Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 

provenientes de anulação de despesa, excluídos as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida. 

III – Sejam relacionados: 

a) com a correção de erros ou omissões; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 1º - As emendas deverão indicar como parte da justificativa: 

I – No caso de incidência sobre despesas com investimentos, a 

viabilidade econômica e técnica do projeto durante a vigência da lei 

orçamentária; 

II – No caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a 

comprovação de não inviabilização operacional do órgão cuja despesa 

é reduzida. 

§ 2º - A correção de erros ou omissões será justificada 

circunstancialmente e não implicará a indicação de recursos para 

aumento de despesas previstas no projeto de lei orçamentária. 

Art. 16 - Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder 

Legislativo para propor modificação no projeto de lei orçamentária, 

enquanto não iniciada na comissão técnica a votação da parte cuja 

alteração é proposta. 

Art. 17 - A mensagem de Encaminhamento da proposta Orçamentária 

de que trata o Art. 22, parágrafo único, inciso I da Lei 4.320/1964, 

conterá todos os Anexos exigidos na Legislação pertinente. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

  

Art. 18 – O orçamento para exercício de 2027 obedecerá entre outro, 

ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, 

a manutenção da capacidade própria de investimento, abrangendo os 

poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas 

Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I ,”a” e 48 LRF). 

  

Art. 19 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 

2027 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 

incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 

econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua 

evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 

seguintes (art. 12 da LRF). 

  

Art. 20 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 

da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado 

primário e nominal, os poderes Legislativo e Executivo, de forma 

proporcional, as suas dotações e observadas a fonte de recursos, 

adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 

financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º 

da LRF). 

I – Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 

transferências voluntárias; 

II – Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

II – Dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 

e 

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 

das diversas atividades. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Na avaliação do cumprimento das metas 

bimestrais de arrecadação para implementação ou não do mecanismo 

da limitação de empenho e movimentação financeira, será 

considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço 

Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 

  

Art. 21 - No Projeto de Lei Orçamentário Anual, as receitas e as 

despesas serão orçadas a preços correntes, estimados para o exercício 

de 2027. 

  

Art. 22 - Constituem as receitas do Município aquelas provenientes: 

I – Dos tributos de sua competência; 

II – De atividades econômicas que por conveniência, possa vir a 

executar; 

III – De empréstimos tomados por antecipação da receita, destinados a 

cobrir insuficiência de caixa; 

IV – De transferências constitucionais ou de convênios, acordos ou 

congêneres, firmados com entidades governamentais e privadas, 

nacionais e internacionais. 

  

Art. 23 - As receitas oriundas de atividades econômicas exercidas pelo 

Município, terão as suas fontes revisadas e atualizadas, considerando 

os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as suas 

respectivas produtividades. 

Art. 24 - A Lei Orçamentária deverá ser elaborada com dados 

precisos, estimando a receita e fixando a despesa dentro da realidade e 

da necessidade do Município. 

Art. 25 - A estimativa da receita do Município para a elaboração da 

proposta orçamentária será realizada pela Secretaria de Finanças, 

tendo em vista o equilíbrio fiscal, observando o disposto no art. 12 da 

LC n.º 101/2000. 

Art. 26 – A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência 

constituída de dotação global e corresponderá ao valor de 1,5% (um 

inteiro e cinco centésimos percentuais) da Receita Corrente Líquida 

Prevista para o Município e se destinará a atender a passivos 

contingentes e eventos fiscais imprevistos, considerando-se, neste 

último, a possibilidade de destinação para a abertura de créditos 

adicionais, conforme determina o art. 8º da Portaria STN n.º 163 de 04 

de maio de 2001. 

PARÁGRAFO ÚNICO – para efeitos do disposto no caput deste 

artigo, a Reserva de Contingência do RPPS, não será considerada no 

cálculo do limite máximo para reserva de contingência do Município, 

visto que aquela Reserva somente poderá ser destinada a passivos 

contingentes e eventos fiscais imprevistos do próprio RPPS. 

Art. 27 - Na programação da despesa, serão observadas restrições no 

sentido de que: 

I – O montante das despesas orçadas não poderá ser superior ao das 

receitas estimadas; 

II – Nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as 

respectivas fontes de recursos; 

III – Não serão destinados recursos para atender despesas com 

pagamento, a qualquer título, a servidor da administração municipal 

direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica, 

inclusive custeados com recursos decorrentes de convênios, acordos, 

ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou 

entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

Art. 28 - Serão reduzidas ao nível do estritamente indispensável, as 

dotações para a aquisição de mobiliário e equipamentos destinados às 

atividades da Administração Pública Municipal. 

Art. 29 - A proposta orçamentária da Câmara Municipal, deverá ser 

encaminhada à Secretaria de Finanças, até o dia 31 de julho de 2026, 

exclusivamente para efeito de sua consolidação na proposta de 

orçamento do Município, sendo atendidos os princípios 

constitucionais e da Lei Orgânica Municipal, e o valor do repasse 

dentro do Orçamento de 2026, dar-se-á em conformidade com o 

inciso I do art. 29-A, alterado através da Emenda Constitucional n.º 

58, de 23 de setembro de 2009. 

Art. 30 - Além da observância das prioridades e metas fixadas na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e na Lei Orçamentária 

Anual e seus créditos adicionais, somente incluirão projetos novos se: 

I – Tiverem sido adequadamente contemplados os projetos em 

andamento; 

II – Houver viabilidade técnica, econômica e ambiental; 
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PARÁGRAFO ÚNICO – Serão entendidos como projetos em 

andamento, aqueles cuja execução financeira, até 30 de junho do 

exercício em curso, ultrapasse a vinte por cento de seu custo total 

estimado. 

Art. 31 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária e em seus créditos 

adicionais, de dotações a título de subvenções sociais ou auxílios, 

ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 

lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma 

das seguintes condições: 

I – Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 

áreas de assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e 

estejam registradas nas Secretarias Municipais correspondentes; 

II – Sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, 

institucional ou assistencial; 

III – Atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 

61 do ADCT, bem como na Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 

1993. 

PARÁGRAFO ÚNICO – para habilitar-se ao recebimento de 

subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá 

apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos dois 

anos, contendo: 

a) Certidão Negativa junto ao INSS; 

b) Certidão Negativa junto a Receita Federal; 

c) Certidão Negativa junto a Fazenda Pública Estadual; 

d) Certidão Negativa junto a Fazenda Pública Municipal; 

e) Certidão Negativa junto ao FGTS; 

f) Certidão de Comprovação de Filantropia emitida pelo INSS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

Art. 32 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender 

necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos de 

assistência social. 

PARÁGRAFO ÚNICO – a transferência de recursos dependerá de 

parecer prévio da Secretaria Municipal de Assistência Social, ou 

órgão equivalente do Município, que analisará os casos 

individualmente, aprovando-os ou não. 

Art. 33 – A transferência de recursos públicos para cobrir 

necessidades de pessoas jurídicas sem fins lucrativos deverá ser 

autorizada na Lei Orçamentária Anual ou por lei específica e, ainda, 

atender a entidade que abranja atividades nas áreas de assistência 

social, saúde, agricultura, desporto, turismo ou educação. 

§1º - a transferência de recursos dependerá de parecer prévio da 

Secretaria Municipal a qual a entidade privada seja relacionada, de 

acordo com a atividade executada. 

§2º - a transferência de recurso dependerá da apresentação de 

declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, contendo: 

a) Certidão Negativa junto ao INSS; 

b) Certidão Negativa junto a Receita Federal; 

c) Certidão Negativa junto a Fazenda Pública Estadual; 

d) Certidão Negativa junto a Fazenda Pública Municipal; 

e) Certidão Negativa junto ao FGTS; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

  

Art. 34 - O chefe do Poder Executivo poderá adotar mecanismos para 

assegurar a participação social na indicação de prioridades da Lei 

Orçamentária para o exercício de 2027. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os mecanismos previstos no caput deste 

artigo serão operacionalizados: 

I – mediante audiências públicas para elaboração do orçamento, com a 

participação da população em geral, entidades de classe, setores 

organizados da sociedade civil e organizações não governamentais; 

II – pela seleção das metas e projetos prioritários, por cada área 

considerada, a serem incorporados na proposta orçamentária do 

exercício. 

Art. 35 - Na Lei Orçamentária Anual poderão constar as seguintes 

autorizações: 

I – Para abertura de créditos adicionais: 

a) até o limite nela definido, para créditos suplementares; 

b) até o limite autorizado em lei específica de reajuste de pessoal e 

encargos sociais; 

II – Para realizar a transposição, o remanejamento ou a transferência 

de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um 

órgão para outro, quando ocorrer, inclusive, a reprogramação por 

priorização das ações. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Fica o Poder Executivo, mediante decreto, 

autorizado a efetuar transposição, remanejamento de transferências de 

dotações orçamentárias. 

Art. 36 - As transferências de recursos ou o custeio de despesas com 

outros entes da federação, somente poderão ocorrer mediante 

convênio, acordo ou instrumento congênere. 

Art. 37 – Projeto de Lei Orçamentária para 2027, poderá incluir 

programação condicionada, no Plano Plurianual 2026/2029, que 

venham ser objeto de projetos de lei. 

Art. 38 - As alterações do Quadro de Detalhamento de Despesa – 

QDD - nos níveis de modalidade de aplicação, elemento de despesa e 

fonte de recurso, observados os mesmos grupos de despesa, categoria 

econômica, projeto/atividade/operação especial e unidade 

orçamentária, poderão ser realizadas para atender às necessidades de 

execução, mediante publicação de portaria pelo Secretário de 

Finanças. 

Art. 39 - O Poder Executivo, incluirá os débitos constantes de 

precatórios judiciais recebidos do Poder Judiciário até, 1º de julho de 

2026, na proposta orçamentária de 2027, conforme determina o art. 

100 § 1º da Constituição Federal. 

Art. 40 – A destinação de recursos descritos como ajuda financeira, a 

qualquer título, observará o disposto no art. 26 da Lei Complementar 

n.º 101 de 04 de maio de 2000. 

Art. 41 – A destinação de recursos para as ações de alimentação 

escolar, obedecerá ao princípio da descentralização e a distribuição 

será proporcional ao número de alunos matriculados na rede do ensino 

municipal comprovados no censo escolar do ano anterior, acrescidos 

da contrapartida proporcional. 

Art. 42 - É vedado consignar na Lei Orçamentária, crédito com 

finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

  

Art. 43 – Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o desequilíbrio 

das contas públicas do município. (art. 4º,§3º da LRF). 

§ 1º - Os Riscos fiscais, caso se concretize, serão atendidos com 

recursos da reserva da contingência e também, se houver excesso de 

arrecadação e/ ou superávit financeiro do Exercício de 2026. 

§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal 

encaminhará projeto de lei à Câmara Municipal, propondo anulação 

de recursos ordinários alocados para outras dotações não 

comprometidas. 

  

Art. 44 – O orçamento para o exercício de 2027 destinará recursos 

para a reserva de contingência, não inferiores a 1,5% (um inteiro e 

cinco centésimos percentuais) da receita corrente líquida (art. 5º, III 

da LRF). 

§ 1º - Quando da elaboração da Lei Orçamentária Anual para 2027, no 

que se referir ao orçamento do Fundo Municipal de Assistência 

Social, o Município deverá obedecer as portarias que regulamentam 

os pisos de proteção Social Especial e Pisos de Proteção Social 

Básica, editadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social. 

§ 2º - Quando da elaboração da Lei Orçamentária Anual para 2027, no 

que se referir ao orçamento do Fundo Municipal de Educação, o 

município deverá obedecer a legislação que regulamenta o Fundo de 

Manutenção Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB, bem 

como do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE. 

  

Art. 45 – As ações prestadas por intermédio do Sistema Único de 

Assistência Social- SUAS, deverão ser priorizadas da proposta de Lei 

Orçamentária, por meio da alocação de recursos financeiros no 

Orçamento da Unidade Gestora contempladas no anexo de metas e 

prioridades desta Lei. 

§ 1º - Utilização de 3% (três por cento) da Receita Corrente Líquida 

do ano imediatamente anterior com ações do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS. 

  

Art. 46 – Os investimentos com duração superior a 12 meses só 

constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 

Plurianual ( art. 5º, § 5º da LRF). 

  

Art. 47 – O chefe do poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 

dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação 

financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal 

para as unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 
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Art. 48 – Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária 

para 2027 com dotações vinculadas e fontes de oriundos de 

transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 

outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer 

título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 

respeitando ainda o montante ingressado ou garantido (art.8º, § 

parágrafo único e 50, I da LRF). 

  

Art. 49 – Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro e declaração do ordenador das despesas de 

que trata o art. 16, itens I e II da LRF, deverão ser inseridos no 

processo que abriga os autos da licitação ou sua 

dispensa/inexigibilidade. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para efeito do disposto no art.16, § 3º da 

LRF, são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da 

criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que 

acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 

2027, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de 

licitação, nos termos da Lei pela Lei n.º 14.133/2021. 

  

Art. 50 – As obras em andamento e a conservação do patrimônio 

público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 

orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 

transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 de LRF). 

  

Art. 51 – Despesas de competência de outros entes da federação só 

serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados 

convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária 

(art. 62 da LRF). 

  

Art. 52 – A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de 

cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 

cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com 

apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 

portaria STN nº 163/2001. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A transposição o remanejamento ou a 

transferência de recursos de um grupo de natureza de 

Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada projeto, 

Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por decreto do 

Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto 

Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do poder Legislativo 

(art.167, VI da constituição Federal). 

  

Art. 53 – Durante a execução orçamentária de 2027, se o Poder 

Executivo Municipal for autorizado por Lei, poderá incluir novos 

projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das unidades 

Gestoras na forma de Crédito especial, desde que se enquadre nas 

prioridades para o exercício de 2027 (art.167, I da constituição 

Federal). 

  

Art. 54 – O controle de custos das ações desenvolvidas pelo poder 

público Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os custos serão apurados através de 

operações orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais 

previstas nas planilhas das Despesas e nas metas físicas realizadas e 

apuradas ao final do exercício (art. 4º, “e” da LRF). 

  

Art. 55 – Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no 

Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2027 serão 

objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 

acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 

avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 

4º, I. “e” da LRF). 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

  

Art. 56 – A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da 

despesa decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a 

previdência social. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os mecanismos previstos no caput deste 

artigo serão operacionalizados, através de Projeto de Lei aprovado 

pelo Poder Legislativo. 

  

Art. 57 – O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na 

composição da receita total do município, recursos, provenientes de 

Operações de Créditos, respeitados os limites estabelecidos no art. 

167, inciso III da Constituição Federal. 

Art. 58 – As despesas com o serviço da dívida do Município deverão 

considerar apenas as operações especiais contratadas e as prioridades 

estabelecidas, bem assim, as autorizações concedidas, até a data do 

encerramento da proposta de Lei Orçamentária. 

Art. 59 – A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de 

operações de crédito por antecipação da receita, até o limite 

legalmente permitido, e em consonância com o art. 38 da LC 

101/2000, através de Projeto de Lei autorizado pelo Poder Legislativo. 

Art. 60 – Ultrapassando o limite de endividamento definido na 

legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o poder 

Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 

empenho e movimentação financeira (art.31, § 1º, II da LRF). 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

  

Art. 61 – O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante Lei 

autorizativa, poderão em 2027, criar cargos e funções, alterar a 

estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 

servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 

concurso público ou caráter temporário na forma de Lei, observados 

os limites e as regras de LRF (art. 169, § 1º, II da constituição 

Federal). 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os recursos para as despesas decorrentes 

destes atos deverão estar previstos na Lei de Orçamento para 2027. 

  

Art. 62 – Ressalva a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição 

Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos poderes em 2027, 

Executivo e Legislativo, não excederá em percentual da Receita 

Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de 2027, acrescida 

de 5%, obedecendo os limites prudencial de 51,30% e 5,70% da 

receita corrente líquida, respectivamente (art.71 da LRF). 

  

Art. 63 – Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 

interesse público, devidamente justificado pela autoridade 

competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 

de horas extras pelos servidores e contratar pessoal para atender as 

necessidades prementes da Administração Municipal, quando as 

despesas com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no 

art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 

  

Art. 64 – No exercício de 2027, quando a despesa total com pessoal 

exceder o limite previsto no parágrafo único do art. 22 da Lei 

Complementar 101 de 04 de maio de 2000, a realização de serviço 

extraordinário em qualquer dos Poderes somente poderá ocorrer no 

caso previsto no art. 57, §6º, inciso II, da Constituição Federal, ou 

quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos 

que ensejam situações emergenciais, de risco ou de prejuízo para 

sociedade, dentre estes: 

I – Situação de emergência ou calamidade pública; 

II – Situações em que possam estar em risco à segurança de pessoas 

ou bens; 

III – A relação custo-benefício se revelar favorável em relação à outra 

alternativa possível. 

  

Art. 65 – O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 

reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 

estabelecidos na LRF (art. 19 e 20, da LRF). 

I – Eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

II – Eliminação das despesas com horas – extras; 

III – Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão: 

IV – Demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 

  

Art. 66 – Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como 

terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 

que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 

atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 

previstas no plano de cargos da Administração Municipal, ou ainda, 

atividades próprias de Administração Pública Municipal, desde que, 
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em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos 

de propriedade do contratado ou de terceiros. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Quando a contratação de mão-de-obra 

envolver também fornecimento de materiais ou utilização de 

equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não 

caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em 

outros elementos de despesa que não o “34” - Outras Despesas de 

pessoal decorrentes de contratos de Terceirização”. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTARIA 

  

Art. 67 – Fica o município obrigado a arrecadar todos os tributos de 

sua competência. 

Art. 68 – Na estimativa das receitas orçamentárias serão considerados 

os efeitos das propostas de alterações na legislação tributária. 

PARÁGRAFO ÚNICO. As alterações na legislação tributária 

municipal, dispondo, especialmente, sobre IPTU, ISS, ITBI, Taxas e 

Contribuição de Iluminação Pública, deverão constituir objeto de 

projetos de lei a serem enviados à Câmara Municipal, visando 

promover a justiça fiscal e aumentar a capacidade de investimento do 

Município. 

  

Art. 69 - Ocorrendo alterações na Legislação Tributária, posteriores 

ao encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara 

Municipal, que impliquem excesso de arrecadação nos termos da Lei 

4.320/64, em relação a estimativa de receita constante do referido 

Projeto de Lei, os recursos eventualmente decorrentes das alterações 

previstas, serão incorporados ao orçamento, mediante projeto de 

abertura de crédito adicional, desde que aprovado pelo Poder 

Legislativo no decorrer do exercício de 2027, observando a legislação 

vigente. 

  

Art. 70 – O Executivo Municipal, quando autorizado em Lei, poderá 

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 

a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 

ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 

devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 

receita e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 

financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 

subsequentes (art. 14 da LRF). 

  

Art. 71 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 

ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 

tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 

constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 

Art. 72 – O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 

benefício de natureza tributária ou financeira constante do orçamento 

da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 

compensação (art. 14, § 2º da LRF). 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Art. 73 – O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 

Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 

Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 

encerramento do período legislativo anual. 

§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 

cumprir o disposto no caput deste artigo. 

§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for aprovado até 31 

de dezembro de 2026, ficam os Poderes Executivos e Legislativos 

autorizados a utilizar 1/12 avos (um doze avos) mensais da Proposta 

Orçamentária para 2026. 

  

Art. 74 – Serão considerados legais as despesas com multas e juros 

pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 

motivados por insuficiência de tesouraria. 

  

Art. 75 – Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 

quatros meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 

subsequente, por ato do chefe do Poder Executivo. 

  

Art. 76 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 

com o governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 

administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços 

de competências ou não do município. 

  

Art. 77 – O chefe do Poder Executivo Municipal fica autorizado a 

realizar revisões nas metas fiscais e prioridades da Administração 

Municipal, conforme determina a Lei Complementar nº 101 de 04 de 

maio de 2000. 

  

Art. 78 – O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2027, as 

medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais, 

para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da Lei 

Orçamentária. 

  

Art. 79 – Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar n.º 101, de 

2000: 

I – As especificações nele contidas integrarão o processo 

administrativo deverão observar a Lei n.º 14.133/2021, como também 

os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se 

refere o § 3º do art. 182 da Constituição Federal; 

II – Entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não 

ultrapasse, para bens e serviços, os limites estabelecidos pela Lei n.º 

14.133/2021, como também aquelas oriundas de aumento das 

alíquotas previdenciárias patronais. 

  

Art. 80 – Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar n.º 

101, de 2000: 

I – Considera-se contraída a obrigação no momento da formalização 

do contrato administrativo ou instrumento congênere; 

II – No caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes 

e destinados a manutenção da Administração Pública, considera-se 

como compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se 

verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 

Art. 81 – São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 

despesa que viabilizem a execução de despesas, sem comprovada e 

suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 82 – Caberá as Secretarias Municipais: de Finanças, de Educação, 

de Assistência Social e da Saúde a coordenação da elaboração dos 

Orçamentos de que trata a presente Lei. 

  

Art. 83 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 
Prefeito 

  

A presente Lei foi registrada na Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos e publicada no quadro de avisos 

da Prefeitura Municipal de Poço das Trincheiras – AL, em 

22.06.2026, e no endereço eletrônico: 

http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ aos 23 dias do mês de junho 

de 2026. 

  

IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 
Sec. de Adm. e Recursos 

  

Publicado por: 
Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:4BCA8982 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEBRANGULO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

SÚMULA 1° PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

DE LOCAÇÃO N° 17.001/2025-L. I, CELEBRADO PELO 

MUNICIPIO DE QUEBRANGULO/AL E PELO SRA. MARIA 

DAS GRAÇAS TENÓRIO DE HOLANDA. 

 

PROCESSO Nº 05140014/2026 

1° PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO N° 17.001/2025-L. I 
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CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 

12.241.675/0001-01, com sede na Praça Getúlio Vargas, nº 50, 

Centro, nesta cidade, Estado de Alagoas, representado neste ato pelo 

Prefeito MANOEL COSTA TENÓRIO, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado na Fazenda Riachão, S/N, CEP: 57.750-000, Fazenda, 

Quebrangulo, Estado de Alagoas, inscrito no CPF/MF sob o nº 

088.459.644-34, portador da Cédula de Identidade RG nº 141756- 

SSP/AL,, aqui representada pelo SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, aqui representada por 

Sebastião de Albuquerque Filho, Secretário Municipal de Agricultura, 

Meio Ambiente, Turismo E Desenvolvimento Econômico. 

CONTRATADA Maria das Graças Tenório de Holanda, brasileira, 

divorciada, dona do lar, inscrita no CPF sob nº 788.088.474-20, 

portadora da cédula de RG sob nº 1374766-SSP-AL, residente e 

domiciliada na Rua Campos Sales, CEP: 57.750-000, Quebrangulo-

AL. 

OBJETO DO CONTRATO: O presente termo aditivo tem como 

objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato firmado entre as 

partes em 10/06/2026. 

  

BASE LEGAL: da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas 

alterações especificamente em seu Artigo 105 e 107 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

ÓRGÃO: 10 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE, TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1010 - SECRETARIA DE 

AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

FUNAÇÃO PROGRAMÁTICA: 2023 – MANUTENÇÃO DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, 

TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔNIMO 

NATUREZA DA DESPESA/ELEMETO 3.3.90.36.00.00.00.000015 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: Pelo presente termo aditivo, fica 

prorrogada a vigência do Contrato de 10/06/2026 até 10/06/2027. 

  

DATA DE ASSINATURA: 10 de junho de 2026.  

Publicado por: 
Rodolfo Lopes de Souza 

Código Identificador:C022FD01 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

SÚMULA DO 1º PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 018.001/2026 -L. I, 

CELEBRADO PELO MUNICIPIO DE QUEBRANGULO/AL E 

PELA SR. BERNADO COSTA PEREIRA JUNIOR 

 

PROCESSO Nº04140015/2026 

1º PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO N° 018.001/2026 -L. I 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 

12.241.675/0001-01, com sede na Praça Getúlio Vargas, nº 50, 

Centro, nesta cidade, Estado de Alagoas, representado neste ato pelo 

Prefeito MANOEL COSTA TENÓRIO, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado na Fazenda Riachão, S/N, CEP: 57.750-000, Fazenda, 

Quebrangulo, Estado de Alagoas, inscrito no CPF/MF sob o nº 

088.459.644-34, portador da Cédula de Identidade RG nº 141756- 

SSP/AL, aqui representada pelo SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS E INFRAESTRUTURA, aqui representada pelo Sr. Antelmo 

Anselmo da Silva, Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura; 

CONTRATADA: A Sr. Bernado Costa Pereira Junior, brasileiro, 

casado, agropecuarista, inscrito no CPF sob nº 029.840.314-58, 

portador da cédula de RG sob nº 1556344 – SSP/AL, residente e 

domiciliado na Fazenda Goiabeira, S/N, CEP: 57750-000, 

Quebrangulo Alagoas; 

OBJETO DO CONTRATO: O presente termo aditivo tem como 

objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato firmado entre as 

partes em 02/05/2026 e REAJUSTE, nos termos previstos correções 

de valores pelo IGP - M. 

BASE LEGAL: artigo 53 da Lei de nº 14.133/2021 

DO VALOR DO CONTRATO: O valor do presente contrato que era 

de R$ 623,00 (seiscentos e vinte e três reais), passando para R$ 

635,06 (seiscentos e trinta e cinco reais e seis centavos), com base no 

IGP-M, conforme Lei 14.133: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ÓRGÃO: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

AVIAÇÃO 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0990 - SECRETARIA MUNICIPAL 

DE OBRAS E AVIAÇÃO 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 09.0990.15.122.0001.2021 – 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AVIAÇÃO 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36.00.00.0000 – OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 

DETALHAMENTO DA DESPESA: 3390.36.15.00.00.0000 - 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

FONTE DE RECURSO: 1500.00.000 – RECURSOS NÃO 

VINCULADOS – DE IMPOSTO PRÓPRIO 

PRAZO DE VIGÊNCIA: Pelo presente termo aditivo, fica 

prorrogada a vigência do Contrato de 02/05/2026 até 02/05/2027 

DATA DE ASSINATURA: 02 de maio de 2026.  

  

Publicado por: 
Rodolfo Lopes de Souza 

Código Identificador:4735689C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

SÚMULA TERMO DE CONTRATO L.I 06.002/2026 DE 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICIPIO DE QUEBRANGULO, E O LOCATARIO-O 

GENILDA BRANCO DE LIMA 

 

PROCESSO Nº 02240010/2026 

TERMO DE CONTRATO L.I 06.002/2026 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 

12.241.675/0001-01, com sede na Praça Getúlio Vargas, nº 50, 

Centro, nesta cidade, Estado de Alagoas, representado neste ato pelo 

Prefeito MANOEL COSTA TENÓRIO, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado na Fazenda Riachão, S/N, CEP: 57.750-000, Fazenda, 

Quebrangulo, Estado de Alagoas, inscrito no CPF/MF sob o nº 

088.459.644-34, portador da Cédula de Identidade RG nº 141756- 

SSP/AL, por intermédio da aqui representada pelo FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

06.156.150/0001-75, aqui representada pelo Sr. Roberval Ferreira da 

Silva. 

CONTRATADA: Genilda Branco de Lima, brasileiro (a), inscrito no 

CPF sob nº 079.618.244-21, conforme documentos apresentados; 

  

OBJETO DO CONTRATO: Constitui objeto do presente termo de 

contrato locação de 01 (um) imóvel que servirá como Apoio 

administrativo à Escola 16 de Março, da rede municipal de 

Quebrangulo, visando atender as necessidades de da Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

BASE LEGAL: art. 72, inciso § 5º, da Lei n° 14.133, de 2021 

  

DO VALOR DO CONTRATO: O valor global deste Contrato é de 

R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) valor global. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTE 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0662 - FUNDO DE MANUT E 

DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA-FNDEB 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 06.0662.12.365.0002.2024 - 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 

30% 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3390360000/154000000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 
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PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 

06 (seis) meses, com início na data de 06/04/2026 e encerrando em 

06/10/2026, nos termos do artigo 3° da Lei n° 8.245, de 1991, 

podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por igual 

período. 

  

DATA DE ASSINATURA: 20 de maio de 2026.  

Publicado por: 
Rodolfo Lopes de Souza 

Código Identificador:EBAB6E74 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

EXTRATO DO TERMO DE RECONHECIMENTO DE 

DÉBITO, INDENIZAÇÃO E QUITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

EXTRATO DO TERMO DE RECONHECIMENTO DE 

DÉBITO, INDENIZAÇÃO E QUITAÇÃO DE CRÉDITO COM 

A EMPRESA ARD GOMES PRODUÇÕES. 
  

Processo Administrativo nº.: 10.06-01/2026. Termo de 

Reconhecimento de Débito, Indenização e Quitação de Crédito. 

Objeto: Indenização à empresa ARD GOMES PRODUÇÕES, 

abrangendo serviços de transmissões ao vivo das sessões e referente 

aos serviços de Gerenciamento das mídias e redes sociais da Câmara 

de Rio largo. Devedor: CÂMARA MUNICIPAL DE RIO 

LARGO/AL, CNPJ sob nº 24.472.003/0001-96. Credor: ARD 

GOMES PRODUÇÕES, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 

41.306.813/0001-91. Valor do crédito: R$ 6.000,00 (seis mil reais) - 

serviços de transmissões ao vivo das sessões no valor de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais) - serviços de Gerenciamento das mídias e redes 

sociais da Câmara de Rio largo. Data da assinatura: 22 de junho de 

2026.  

Publicado por: 
Ivan Lins Lima 

Código Identificador:C0BDD878 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO/AL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90023/2026. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE 

CIRCUITO POPULAR DE RUA EM 12 DE JULHO DE 2026. 

Abertura: 08 de julho de 2026 às 09h00m. Local: Sistema 

Comprasnet. UASG: 982853. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 

14.133/2021 e suas alterações, Decreto Municipal 010/2021 de 18 de 

janeiro de 2021, Lei Complementar 123/2006 e 147/2014. 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL E INFORMAÇÕES: Portal 

Nacional das Contratações Públicas – PNCP e Comissão Permanente 

de Licitação, Rua Napoleão Viana S/N Galeria Napoli 1º andar, 

Bairro: Prefeito Antônio Lins de Souza, CEP: 57100-000, Rio Largo-

AL das 08:00 às 16:00 horas. E-mail: licitariolargoal@gmail.com.  

  

Rio Largo/AL, 22 de junho de 2026. 

  

HINGRYD LIDIANNY VALOZ 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Hingry Lidianny Dos Santos Valoz 

Código Identificador:75FC8947 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PESQUISA MERCADOLÓGICA 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Pesquisa Mercadológica, objetivando o grau de 

competitividade preconizado pela Administração Pública e a aferição 

do real valor de mercado, visando à CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

UNIFORMES DE CAPOEIRA. Processo nº 0615.0115/2026. Para 

suprir as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

LAZER, CULTURA, ESPORTE E TURISMO. As especificações 

dos objetos estão à disposição dos interessados no Departamento de 

Compras. Localizado na Galeria Napoli S/N, Avenida Napoleão 

Viana, Bairro Prefeito Antônio Lins, Rio Largo/ AL, ou por meio do 

endereço eletrônico (setordecompraspmrl@gmail.com). Mais 

informações poderão ser obtidas por meio do e-mail informado 

anteriormente. 

  

Rio Largo, 22 de junho de 2026. 

  

NILSON BALBINO DOS SANTOS NETTO 
Setor de Compras  

  

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:9CAC39A8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DO 1º APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 

46/2026 

  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

CONTRATADA: PLATAFORMA ENGENHARIA LTDA, inscrita 

no CNPJ sob nº 06.034.228/0001-89. OBJETO: 1° Apostilamento ao 

Contrato n° 46/2026 – Contratação de Empresa Especializada na 

Prestação de Serviços Comum de Engenharia: Revitalização da Orla 

Fluvial do Rio Mundaú, no município de Rio Largo/AL, para fins de 

alteração do Fiscal do Contrato. Por tanto o Fiscal do Contrato 

passa a ser a Sr.ª Karoline dos Santos Barbosa, portaria n° 

1584/2026, inscrita no CPF n° 117.123.564-02 e CREA 022345499-

0. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 136 da Lei n° 14.133/2021. 

CELEBRAÇÃO: 19/06/2026. Vigência: contados da data de 

assinatura do termo. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 

do contrato n° 46/2026 permanecendo inalteradas. A íntegra do 1º 

apostilamento poderá ser obtida na sede da Prefeitura Municipal de 

Rio Largo, junto a Gestora de Contratos. 

  

Rio Largo, 22 de junho 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:2BDC33E6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DO 1º APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 

001/2026 

  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

CONTRATADA: EUDES JERÔNIMO & CIA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob nº 31.035.574/0001-29. OBJETO: 1° Apostilamento ao 

Contrato n° 001/2026 – Contratação de Empresa para Executar Obra 

de Engenharia para Construção do Centro de Comercialização de 

Produtos Associados ao Turismo, localizado no Conjunto Antônio 

Lins no município de Rio Largo/AL, para fins de alteração do Fiscal 

do Contrato. Por tanto o Fiscal do Contrato passa a ser a Sr.ª 
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Karoline dos Santos Barbosa, portaria n° 1584/2026, inscrita no 

CPF n° 117.123.564-02 e CREA 022345499-0. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 136 da Lei n° 14.133/2021. 

CELEBRAÇÃO: 19/06/2026. Vigência: contados da data de 

assinatura do termo. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 

do contrato n° 001/2026 permanecendo inalteradas. A íntegra do 1º 

apostilamento poderá ser obtida na sede da Prefeitura Municipal de 

Rio Largo, junto a Gestora de Contratos. 

  

Rio Largo, 22 de junho 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:076C3AE7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 90016/2026 – 008. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

OBJETO: Aquisição de Utensílios de Cozinha. 

CONTRATADA: 

ÚNICA SANEANTES LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

43.392.983/0001-61, R$ 42.343,63 (quarenta e dois mil, trezentos e 

quarenta e três reais e sessenta e três centavos); 

CELEBRAÇÃO: 19/06/2026. Vigência: 01 (um) ano, contados da 

data da publicação. Fundamentação legal: Lei Federal n° 14.133/2021 

e suas alterações posteriores. A íntegra da ata de registro de preços 

poderá ser obtida na sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 

Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo/AL, 22 de junho de 2026. 

  

MARILIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:2EB6DA72 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS N° 90016/2026 – 004, 

90016/2026 – 005, 90016/2026 – 009, 90016/2026 – 010 e 

90016/2026 - 013. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

OBJETO: Aquisição de Utensílios de Cozinha. 

CONTRATADAS: 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTES MERIDIONAL 

LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 40.876.269/0001-50, R$ 514.586,07 

(quinhentos e quatorze mil, quinhentos e oitenta e seis reais e sete 

centavos); 

FABIANA RODRIGUES PEREIRA, inscrita no CNPJ sob n° 

26.427.828/0001-14, R$ 11.197,43 (onze mil, cento e noventa e sete 

reais e quarenta e três centavos); 

MULTICODI DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

03.298.936/0001-39, R$ 57.176,70 (cinquenta e sete mil, cento e 

setenta e seis reais e setenta centavos); 

FELIX MAGAZINE LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

55.450.311/0001-44, R$ 11.361,52 (onze mil, trezentos e sessenta e 

um reais e cinquenta e dois centavos); 

P & G SUPRIMENTOS CORPORATIVOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob n° 51.072.600/0001-04, R$ 12.358,00 (doze mil, trezentos e 

cinquenta e oito reais); 

CELEBRAÇÃO: 19/06/2026. Vigência: 01 (um) ano, contados da 

data da publicação. Fundamentação legal: Lei Federal n° 14.133/2021 

e suas alterações posteriores. A íntegra da ata de registro de preços 

poderá ser obtida na sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 

Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo/AL, 22 de junho de 2026. 

  

MARILIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos 

  

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:2DF9860E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO N° 48/2026 - CC. CONCORRÊNCIA 90004/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02230012/2026.OBJETO: obra de 

engenharia: Execução da Obra de Macrodrenagem, no Município 

de Rio Largo/AL. CONTRATADA: CAVALCANTI FARIAS 

LTDA, CNPJ sob o nº 41.391.511/0001-69. Sendo o valor total do 

contrato de R$ 13.842.931,44 (treze milhões, oitocentos e quarenta e 

dois mil, novecentos e trinta e um reais e quarenta e quatro centavos), 

Celebração: 22/06/2026. Prazo de Execução: 12 (doze) meses, 

conforme projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária e 

cronograma físico-financeiro, a partir da emissão da ordem inicial 

de serviço. Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura. A íntegra do Contrato poderá ser obtida na sede da 

Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo/ AL, 22 de junho de 2026. 

  

MARÍLIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos  

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:A212BD12 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

DECRETO Nº 18, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 18, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 
  

PROCEDE À RETIFICAÇÃO DA 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE 

NATUREZA DE RECEITA REFERENTE ÀS 

COTAS EXTRAORDINÁRIAS DO FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS – FPM, NA 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DO EXERCÍCIO 

DE 2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO/AL, Pedro 

Carlos da Silva Neto, no uso de suas atribuições legais previstas na 

Lei Orgânica do Município, e com fundamento no art. 32, incisos III e 

V, da Lei Municipal nº 2.112, de 30 de Dezembro de 2025 – Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026 (LDO 2026), 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 50, inciso I, da Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964, segundo o qual as receitas públicas 

devem ser classificadas e escrituradas conforme a natureza 

estabelecida pela autoridade federal competente; 

  

CONSIDERANDO a Portaria STN/MF nº 1.458, de 4 de julho de 

2025, e a Portaria Conjunta STN/SOF nº 02, de 13 de março de 2026, 
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que estabelecem o Ementário da Natureza de Receita vigente para o 

exercício financeiro de 2026, unificando sob o código 

1.7.1.1.51.20.00.00.00.00 – Cota-Parte do Fundo de Participação dos 

Municípios – Cotas Extraordinárias, todas as cotas extraordinárias do 

FPM (julho, setembro e dezembro); 

  

CONSIDERANDO que a Lei Orçamentária Anual do Município de 

Rio Largo para o exercício de 2026 registrou as cotas extraordinárias 

do FPM em rubricas segregadas – códigos 1.7.1.1.51.30.00.00.00.00 e 

1.7.1.1.51.31.00.00.00.00 –, cuja codificação não encontra 

correspondência no Ementário vigente; 

  

CONSIDERANDO que o art. 32, inciso V, da LDO 2026 do 

Município autoriza, mediante decreto do Poder Executivo, os ajustes 

na codificação orçamentária decorrentes de necessidade de adequação 

à classificação vigente, desde que não haja alteração no valor total 

estimado nem na finalidade da programação; 

  

DECRETA: 
Art. 1º Fica alterada a descrição (título) da rubrica de natureza de 

receita de código 1.7.1.1.51.20.00.00.00.00, constante da Lei 

Orçamentária Anual do Município de Rio Largo para o exercício 

financeiro de 2026, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Código: 1.7.1.1.51.20.00.00.00.00 

Descrição: COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 

DOS MUNICÍPIOS – COTAS EXTRAORDINÁRIAS 
  

Parágrafo único. A rubrica de que trata o caput abrangerá, em 

conformidade com o Ementário STN 2026, a integralidade das cotas 

extraordinárias do FPM creditadas nos meses de julho, setembro e 

dezembro. 

  

Art. 2º Ficam excluídas da estimativa de receita da Lei Orçamentária 

Anual de 2026 as seguintes rubricas, cujos códigos não constam do 

Ementário da Natureza de Receita vigente, estabelecido pelas 

Portarias STN/MF nº 1.458/2025 e Conjunta STN/SOF nº 02/2026: 

  

I – 1.7.1.1.51.31.00.00.00.00 – Cota-Parte do Fundo de Participação 

dos Municípios – 1% Cota Entregue no Mês de Julho – Principal, com 

estimativa de receita de R$ 4.566.897,96 (quatro milhões, quinhentos 

e sessenta e seis mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa e seis 

centavos); e suas subrubricas 1.7.1.1.51.31.01.00.00.00 e 

1.7.1.1.51.31.02.00.00.00, com estimativas zeradas; 

  

II – 1.7.1.1.51.30.00.00.00.00 – Cota-Parte do Fundo de Participação 

dos Municípios – 1% Cota Entregue no Mês de Setembro, com 

estimativa de receita de R$ 3.905.522,75 (três milhões, novecentos e 

cinco mil, quinhentos e vinte e dois reais e setenta e cinco centavos); e 

suas subrubricas 1.7.1.1.51.30.01.00.00.00 e 

1.7.1.1.51.30.02.00.00.00, com estimativas zeradas. 

  

Art. 3º Os valores das estimativas de receita das rubricas excluídas no 

art. 2º ficam transpostos integralmente para a rubrica 

1.7.1.1.51.20.00.00.00.00. 

  

Art. 4º As alterações introduzidas por este Decreto ficam 

incorporadas à Lei Orçamentária Anual do Município de Rio Largo 

para o exercício de 2026, sendo atualizados os quadros de 

detalhamento de receita, os demonstrativos de fontes e usos de 

recursos e demais peças orçamentárias pertinentes. 

  

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2026, para fins de regularização 

escritural do exercício financeiro em curso. 

  

Rio Largo/AL, 22 de junho de 2026. 

  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal de Rio Largo 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:4B6E8C91 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE 

 

GABINETE PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE-AL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO DE LICITAÇÃO 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026– Processo Administrativo Nº 

06100003/2026. Tipo: Menor Preço Por Item – Objeto: Registro de 

preços para contratação de empresa especializada no futuro e 

eventual, fornecimento de UTENSÍLIOS DE COZINHA, KITS DE 

MERENDA ESCOLAR EM AÇO INOXIDÁVEL E DEMAIS 

MATERIAIS CORRELATOS, para atender às necessidades dos 

órgãos, setores e secretarias que compõem a administração pública de 

Santa Luzia do Norte – Al. 

Data/Horário: 13 de JULHO de 2026, às 09h (nove horas). Horário 

de Brasília. 

O edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br; PNCP, 

https://www.santaluziadonorte.al.gov.br/; na sede da CPL, situada na 

Rua: Estevão Protomártir de Brito, 84 Centro, - Santa Luzia do 

Norte/AL CEP: 57.130-000, das 07:30hs às 13:30hs, em dias úteis, e 

mediante solicitação enviada ao e-

mail:cplsantaluzia2018@gmail.com. 

  

JUCIANA BEZERRA. 
Pregoeira/Agente de Contratação – 

  

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:41C680FA 

 
GABINETE PREFEITO 

EXTRATO ADITIVO 

 

EXTRATO DE ADITIVO 

  

Processo administrativo nº 04150007/2025 

Referência: Primeiro Aditivo ao contrato administrativo nº: 59/2024 

Fornecedor: NETCITY TECNOLOGIA EM INTERNET LTDA – 

CNPJ Nº 24.343.229/0001 - 97 

Objeto: Primeiro Termo Aditivo de prorrogação de vigência pelo 

período de 01 (um) mês ao Contrato Administrativo nº 59/2024, cujo 

objeto consiste no fornecimento de link de internet por meio de fibra 

óptica, mediante o regime de empreitada por preço unitário, para 

atendimento das necessidades da administração municipal 

Celebração: 08/05/2025 

Vigência: 08/05/2025 a 08/06/2025 

Signatários: 

Francis Correia Barros de Araújo - Prefeito 

Roberto Marcolino da Silva – Secretário Municipal de Gestão Pública 

e Planejamento 

Jânio José da Silva – Representante legal 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:8B5C9C55 

 
GABINETE PREFEITO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

EXTRATO DE ADITIVO 

  

Processo administrativo nº: 05050006/2026 

Referência: Terceiro Aditivo ao contrato administrativo nº: 59/2024 

Fornecedor: NETCITY TECNOLOGIA EM INTERNET LTDA – 

CNPJ Nº 24.343.229/0001 - 97 

Objeto: Terceiro Termo Aditivo de prorrogação de vigência pelo 

período de 12 (doze) meses ao Contrato Administrativo nº 59/2024, 

cujo objeto consiste no fornecimento de link de internet por meio de 

fibra óptica, mediante o regime de empreitada por preço unitário, para 

atendimento das necessidades da administração municipal 

Celebração: 02/06/2026 
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Vigência: 02/06/2026 a 02/06/2027 

 

Signatários: 

Francis Correia Barros de Araújo - Prefeito 

Roberto Marcolino da Silva – Secretário Municipal de Gestão Pública 

e Planejamento 

Jânio José da Silva – Representante legal 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:DE466FBC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

NOTIFICAÇÃO 

 

PROCESSO Nº 06.15.0048/2026 

Através desta, a Comissão para Instauração de Processo de 

Responsabilização do Município de Santana do Ipanema/AL, por 

ordem de seu Prefeito, dirige-se a Vossa Senhoria para NOTIFICAR a 

empresa DENTAL BH BRASIL inscrita no CNPJ sob o nº 

31.401.798/0001-07, da instauração, nesta Prefeitura Municipal, do 

Processo Administrativo nº 06.15.0047/2026, visando A Aplicação de 

Sanção Administrativa a ata de registro de preço 05/2025-1 da qual 

esta empresa é a beneficiária, fundada no Artigo 19, Inciso I, do 

Decreto Municipal nº 28/2017, e consubstanciada na conduta irregular 

descrita na representação apresentada pelo Senhor Antônio de Pádua 

Nunes Batista, Secretário Municipal de Gestão de Pessoas, Logística e 

Patrimônio, (incluindo os documentos que a instruíram). 

  

Por oportuno, serve a presente notificação para dar-lhe ciência da 

aplicação da sanção administrativa de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com esta municipalidade, pelo prazo de até 

03 (três) anos, prevista na Cláusula Nona, item 9.2.2., do instrumento 

obrigacional acima mencionado, em conformidade com o Art. 156, 

III, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Outrossim, a presente notificação presta-se ainda a assegurar à 

empresa o exercício de seu direito de ampla defesa e contraditório, 

devendo a defesa prévia ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis (art. 158, da Lei 14.133/2021). 

  

KELYSON HENRIQUE DE OLIVEIRA DEFENSOR 
Membro da CIPR  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:4B4BFAAF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

NOTIFICAÇÃO 

 

PROCESSO Nº 06.15.0047/2026 

Através desta, a Comissão para Instauração de Processo de 

Responsabilização do Município de Santana do Ipanema/AL, por 

ordem de seu Prefeito, dirige-se a Vossa Senhoria para NOTIFICAR a 

empresa FLECHA PHARMA DISTRIBUIDORA LTDA inscrita 

no CNPJ sob o nº 46.116.412/0001-92, da instauração, nesta 

Prefeitura Municipal, do Processo Administrativo nº 06.15.0047/2026, 

visando A Aplicação de Sanção Administrativa a ata de registro de 

preço 28/2025-2 da qual esta empresa é a beneficiária, fundada no 

Artigo 19, Inciso I, do Decreto Municipal nº 28/2017, e 

consubstanciada na conduta irregular descrita na representação 

apresentada pelo Senhor Antônio de Pádua Nunes Batista, Secretário 

Municipal de Gestão de Pessoas, Logística e Patrimônio, (incluindo os 

documentos que a instruíram). 

  

Por oportuno, serve a presente notificação para dar-lhe ciência da 

aplicação da sanção administrativa de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com esta municipalidade, pelo prazo de até 

03 (três) anos, prevista na Cláusula Nona, item 9.2.2., do instrumento 

obrigacional acima mencionado, em conformidade com o Art. 156, 

III, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Outrossim, a presente notificação presta-se ainda a assegurar à 

empresa o exercício de seu direito de ampla defesa e contraditório, 

devendo a defesa prévia ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis (art. 158, da Lei 14.133/2021). 

  

KELYSON HENRIQUE DE OLIVEIRA DEFENSOR 
Membro da CIPR 

  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:646CB414 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

NOTIFICAÇÃO 

 

PROCESSO Nº 06.15.0050/2026 

Através desta, a Comissão para Instauração de Processo de 

Responsabilização do Município de Santana do Ipanema/AL, por 

ordem de seu Prefeito, dirige-se a Vossa Senhoria para NOTIFICAR a 

empresa PADRÃO DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS HOSPITALARES PADRE CALLOU LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 09.441.460/0001-20, da instauração, nesta 

Prefeitura Municipal, do Processo Administrativo nº 06.15.0050/2026, 

visando A Aplicação de Sanção Administrativa a ata de registro de 

preço 22/2025-5 da qual esta empresa é a beneficiária, fundada no 

Artigo 19, Inciso I, do Decreto Municipal nº 28/2017, e 

consubstanciada na conduta irregular descrita na representação 

apresentada pelo Senhor Antônio de Pádua Nunes Batista, Secretário 

Municipal de Gestão de Pessoas, Logística e Patrimônio, (incluindo os 

documentos que a instruíram). 

  

Por oportuno, serve a presente notificação para dar-lhe ciência da 

aplicação da sanção administrativa de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com esta municipalidade, pelo prazo de até 

03 (três) anos, prevista na Cláusula Nona, item 9.2.2., do instrumento 

obrigacional acima mencionado, em conformidade com o Art. 156, 

III, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Outrossim, a presente notificação presta-se ainda a assegurar à 

empresa o exercício de seu direito de ampla defesa e contraditório, 

devendo a defesa prévia ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis (art. 158, da Lei 14.133/2021). 

  

KELYSON HENRIQUE DE OLIVEIRA DEFENSOR 
Membro da CIPR 

  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:4C3B5B2C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS DE SANTANA DO MUNDAÚ/AL, vem por meio do 

Setor de Compras, comunicar que está disponível o Termo de 

Referência através do e-mail comprasmundau2021@gmail.com, 

referente a contratação de empresa sem fins lucrativos para prestação 

de serviços especializados de planejamento, organização e realização 

de Concurso Público para seleção de candidatos para o provimento de 

vagas em cargos de Nível Fundamental, Médio e Superior, bem como, 

a formação de cadastro de reserva para a Prefeitura Municipal de 

Santana do Mundaú/AL, que a partir desta data, serão contados no 

máximo 03 (três) dias, a partir desta publicação, para enviarem suas 

propostas. 
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Maiores informações, entrar em contato através do e-mail 

comprasmundau2021@gmail.com 

  

Santana do Mundaú/AL, 22 de junho de 2026. 

  

SAULO EMANUEL GOMES PEREIRA 
Setor de Compras 

Publicado por: 
Isabelle Nunes de Lima 

Código Identificador:B8216CCE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO E 

EVENTOS 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 1001060200062026 

 

PROCESSO: 1001060200062026 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

COMUNICAÇÃO E EVENTOS 

 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA CANTORA “PATRÍCIA LIMA 

SHOW”, NO DIA 20 DE JUNHO DE 2026 EM COMEMORAÇÃO 

AO “EVENTO JUNINO ARRAIÁ DO POVO” DO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOSÉ DA LAJE/ALAGOAS. 

  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

  

RATIFICO a contratação por inexigibilidade de licitação, 

fundamentos do artigo 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, do 

parecer jurídico exarado pela Assessoria Jurídica Municipal de São 

José da Laje do Estado de Alagoas e no que consta nos autos do 

processo que tem por objeto a contratação de show artístico, através 

da 29.915.563 WELLINGTON JOSE DOS SANTOS, inscrita no 

CNPJ sob nº 29.915.563/0001-91 (detentora da exclusividade de 

representação contratual), para a apresentação da Patrícia Lima Show 

no Evento Arraiá do Povo do município de São José da Laje/AL, no 

dia 20 de junho de 2026, no valor total de R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

  

São José da Laje, 12 de junho de 2026. 

  

ANGELA VANESSA ROCHA PEREIRA BEZERRA 
Prefeita 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE São José da Laje 

EXTRATO DO Contrato n° 1001060200062026 I.L. 

  

Espécie: Inexigibilidade de Licitação 

Processo: 1001060200062026 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São José da Laje, CNPJ nº 

12.330.916/0001-99. 

CONTRATADO: 29.915.563 WELLINGTON JOSE DOS SANTOS, 

CNPJ nº 29.915.563/0001-91. 

OBJETO: Contratação de empresa para apresentação artística da 

cantora PATRÍCIA LIMA SHOW no dia 20 de junho de 2026, em 

comemoração ao “EVENTO JUNINO ARRAIÁ DO POVO” no 

município de São José da Laje/Alagoas, com duração de 2h (duas 

horas). 

VALOR: R$ 7.000,00. 

VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias. 

  

São José da Laje (AL), 16 de junho de 2026. 

  

ANGELA VANESSA ROCHA PEREIRA BEZERRA 
Prefeita 

Contratante 

  

29.915.563 WELLINGTON JOSE DOS SANTOS 
Contratado 

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:0333E7DE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE SÃO 

JOSÉ DA TAPERA/AL - IAPREV 

PORTARIA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO Nº. 12/2026 - 

ADILSON SOARES RICARDO. 

 

PORTARIA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO Nº. 12/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de benefício de 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao Sr. ADILSON 

SOARES RICARDO. 

  

O Sr. Adriano Ricardo Gomes, Diretor-Presidente do Instituto de 

Aposentadoria, Previdência e Pensões do Município de São José da 

Tapera - IAPREV, usando das atribuições de seu cargo e nos termos 

da Lei Municipal nº 778, de 30 de junho de 2022; e Considerando o 

disposto no art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal; 

Considerando o disposto no art. 86-A, § 12, da Lei Orgânica de São 

José da Tapera/AL c/c art. 14, II, da Lei Complementar Municipal nº 

001, de 02 de junho de 2022; 

Considerando o que consta no processo administrativo nº 

002.001.530662 cujos pressupostos legais foram atendidos, 

RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder o benefício de APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao 

Sr. ADILSON SOARES RICARDO, natural de Santana do Ipanema 

/AL, nascido no dia 22/11/1967, filho de Alonso Ricardo e Maria 

Soares Ricardo, Casado, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

EDUCACIONAL, matrícula 482, CEP:556.977.554-49 

RG:796808SSP/AL, PIS/PASEP nº 123.91691.10.8, enquadrado no 

PCC: 0021- AUX ADM EDUC, AUX VIG ESC E MOT ESCOLAR, 

NIVEL IV, CLASSE L, 6 quinquênios, residente e domiciliada na 

Rua 1º de Maio, S/N , São José da Tapera/AL, CEP 57445-000. 

  

Art. 2º. O benefício concedido e ora descrito tem fundamento no art. 

40, § 1º, II, da Constituição Federal c/c art. 86-A, § 12, da Lei 

Orgânica de São José da Tapera/AL c/c art. 14, II, da Lei 

Complementar Municipal nº 001, de 02 de junho de 2022. 

Art. 3º. O valor do benefício concedido no art. 1º será composto pelo 

vencimento base, acrescido de 06 (seis) adicionais por tempo de 

serviço (quinquênios), nos termos do art. 93 da lei municipal nº 421, 

de 27 de outubro de 2005 e no art. 22 da lei municipal nº 778, de 30 

junho de 2022. 

Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. 

Publique-se e registre-se. 

  

São José da Tapera/AL, 01 de junho de 2026. 

  

ADRIANO RICARDO GOMES 
Diretor Presidente do IAPREV 

  

HOMOLOGAÇÃO 
Homologo o presente ato, a fim de que surta seus legais e jurídicos 

efeitos 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elis Regina Dos Santos Melo 

Código Identificador:93D54FA3 

 
INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE SÃO 

JOSÉ DA TAPERA/AL - IAPREV 

PORTARIA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO Nº. 13/2026 - 

JOSÉ AILTON MARQUES DE FARIAS. 

 

PORTARIA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO Nº. 13/2026  



Alagoas , 23 de Junho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2833 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                91 

 

Dispõe sobre a concessão de benefício de 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao Sr. JOSE 

AILTON MARQUES DE FARIAS. 

  

O Sr. Adriano Ricardo Gomes, Diretor-Presidente do Instituto de 

Aposentadoria, Previdência e Pensões do Município de São José da 

Tapera - IAPREV, usando das atribuições de seu cargo e nos termos 

da Lei Municipal nº 778, de 30 de junho de 2022; e Considerando o 

disposto no art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal; 

Considerando o disposto no art. 86-A, § 12, da Lei Orgânica de São 

José da Tapera/AL c/c art. 14, II, da Lei Complementar Municipal nº 

001, de 02 de junho de 2022; 

Considerando o que consta no processo administrativo nº 

006.001.827359 cujos pressupostos legais foram atendidos, 

RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder o benefício de APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao 

Sr. JOSÉ AILTON MARQUES DE FARIAS, natural de Batalha - 

AL, nascido no dia 09/05/1964, filho de Liberalino de Farias e 

Terezinha Marques Lima, casado, professor, matrícula 721, 

CPF:376.292.394-91, RG:733159 SSP/AL, PIS/PASEP nº 

120.82884.58.0, enquadrada no PCC: 0006 - PROFESSOR 25H 

ESPECIALIZAÇÃO NÍVEL II CLASSE J, 05 quinquênios, residente 

e domiciliado (a) na Rua 1º de Maio nº149 – São José da Tapera / AL, 

CEP:57445-000. 

  

Art. 2º. O benefício concedido e ora descrito tem fundamento no art. 

40, § 1º, II, da Constituição Federal c/c art. 86-A, § 12, da Lei 

Orgânica de São José da Tapera/AL c/c art. 14, II, da Lei 

Complementar Municipal nº 001, de 02 de junho de 2022. 

Art. 3º. O valor do benefício concedido no art. 1º será composto pelo 

vencimento base, acrescido de 05 (cinco) adicionais por tempo de 

serviço (quinquênios), nos termos do art. 93 da lei municipal nº 421, 

de 27 de outubro de 2005 e no art. 22 da lei municipal nº 778, de 30 

junho de 2022. 

Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. 

Publique-se e registre-se. 

  

São José da Tapera/AL, 01 de junho de 2026. 

  

ADRIANO RICARDO GOMES 
Diretor Presidente do IAPREV 

  

HOMOLOGAÇÃO 
Homologo o presente ato, a fim de que surta seus legais e jurídicos 

efeitos 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elis Regina Dos Santos Melo 

Código Identificador:5234FE03 

 
INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE SÃO 

JOSÉ DA TAPERA/AL - IAPREV 

PORTARIA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO Nº. 14/2026 - 

ANA MARIA SOARES RICARDO DOS SANTOS. 

 

PORTARIA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO Nº. 14/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de benefício de 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. ANA 

MARIA SOARES RICARDO DOS SANTOS. 

  

O Sr. Adriano Ricardo Gomes, Diretor-Presidente do Instituto de 

Aposentadoria, Previdência e Pensões do Município de São José da 

Tapera - IAPREV, usando das atribuições de seu cargo e nos termos 

da Lei Municipal nº 778, de 30 de junho de 2022; e Considerando o 

disposto no art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal; 

Considerando o disposto no art. 86-A, § 12, da Lei Orgânica de São 

José da Tapera/AL c/c art. 14, II, da Lei Complementar Municipal nº 

001, de 02 de junho de 2022; 

Considerando o que consta no processo administrativo nº 

005.001.776872 cujos pressupostos legais foram atendidos, 

RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder o benefício de APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a 

Sra. ANA MARIA SOARES RICARDO DOS SANTOS, natural de 

Pão de Açúcar - AL, nascido no dia 25/07/1973, filha de Alonso 

Ricardo e Maria Soares Ricardo, casada, professor ´´A``, matrícula 

597, Registro Geral 025.331.304-00 SSP/AL, PIS/PASEP 

nº170.50683.57.2, enquadrada no PCC: 0006 – PROFESSOR 25H 

ESPECIALIZAÇÃO NIVEL II CLASE J, 05 quinquênios, residente e 

domiciliado (a) Av. Deputado Elísio Maia nº 433 – São José da 

Tapera / AL, CEP 57445-0000. 

Art. 2º. O benefício concedido e ora descrito tem fundamento no art. 

40, § 1º, II, da Constituição Federal c/c art. 86-A, § 12, da Lei 

Orgânica de São José da Tapera/AL c/c art. 14, II, da Lei 

Complementar Municipal nº 001, de 02 de junho de 2022. 

Art. 3º. O valor do benefício concedido no art. 1º será composto pelo 

vencimento base, acrescido de 05 (cinco) adicionais por tempo de 

serviço (quinquênios), nos termos do art. 93 da lei municipal nº 421, 

de 27 de outubro de 2005 e no art. 22 da lei municipal nº 778, de 30 

junho de 2022. 

Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. 

Publique-se e registre-se. 

  

São José da Tapera/AL, 01 de junho de 2026. 

  

ADRIANO RICARDO GOMES 
Diretor Presidente do IAPREV 

  

HOMOLOGAÇÃO 
Homologo o presente ato, a fim de que surta seus legais e jurídicos 

efeitos 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elis Regina Dos Santos Melo 

Código Identificador:5BF8668F 

 
INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE SÃO 

JOSÉ DA TAPERA/AL - IAPREV 

PORTARIA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO Nº. 15/2026 - 

JUCELIO LOPES SILVA. 

 

PORTARIA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO Nº. 15/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de benefício de 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO o Sr. JUCELIO 

LOPES SILVA. 

  

O Sr. Adriano Ricardo Gomes, Diretor-Presidente do Instituto de 

Aposentadoria, Previdência e Pensões do Município de São José da 

Tapera - IAPREV, usando das atribuições de seu cargo e nos termos 

da Lei Municipal nº 778, de 30 de junho de 2022; e Considerando o 

disposto no art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal; 

Considerando o disposto no art. 86-A, § 12, da Lei Orgânica de São 

José da Tapera/AL c/c art. 14, II, da Lei Complementar Municipal nº 

001, de 02 de junho de 2022; 

Considerando o que consta no processo administrativo nº 

004.001.587050 cujos pressupostos legais foram atendidos, 

RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder o benefício de APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao 

Sr. JUCELIO LOPES SILVA, natural de São José da tapera -AL, 

nascido no dia12/10/1970, filho de José Antônio da Silva e Maria dos 

Prazeres Lopes, casado, professor A, matrícula 86, CPF:679.381.324-

20, RG:922318 SSP/AL, PIS/PASEP nº123.24898.01.4 , enquadrada 

no PCC: 0006 - PROFESSOR 25H ESPECIALIZAÇÃO NÍVEL II 

CLASE J, 05 quinquênios, residente e domiciliado (a) Sitio Candunda 

II s/n – Povoado Senador Rui Palmeiras – AL,CEP:57515-000. 

  



Alagoas , 23 de Junho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2833 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                92 

 

Art. 2º. O benefício concedido e ora descrito tem fundamento no art. 

40, § 1º, II, da Constituição Federal c/c art. 86-A, § 12, da Lei 

Orgânica de São José da Tapera/AL c/c art. 14, II, da Lei 

Complementar Municipal nº 001, de 02 de junho de 2022. 

Art. 3º. O valor do benefício concedido no art. 1º será composto pelo 

vencimento base, acrescido de 05 (cinco) adicionais por tempo de 

serviço (quinquênios), nos termos do art. 93 da lei municipal nº 421, 

de 27 de outubro de 2005 e no art. 22 da lei municipal nº 778, de 30 

junho de 2022. 

Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. 

Publique-se e registre-se. 

  

São José da Tapera/AL, 01 de junho de 2026. 

  

ADRIANO RICARDO GOMES 
Diretor Presidente do IAPREV 

  

HOMOLOGAÇÃO 
Homologo o presente ato, a fim de que surta seus legais e jurídicos 

efeitos 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elis Regina Dos Santos Melo 

Código Identificador:CF91D32C 

 
INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE SÃO 

JOSÉ DA TAPERA/AL - IAPREV 

PORTARIA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO Nº. 16/2026 - 

EDVANIA LIMA DA FONSECA. 

 

PORTARIA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO Nº. 16/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de benefício de 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. EDVANIA 

LIMA DA FONSECA 

  

O Sr. Adriano Ricardo Gomes, Diretor-Presidente do Instituto de 

Aposentadoria, Previdência e Pensões do Município de São José da 

Tapera - IAPREV, usando das atribuições de seu cargo e nos termos 

da Lei Municipal nº 778, de 30 de junho de 2022; e Considerando o 

disposto no art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal; 

Considerando o disposto no art. 86-A, § 12, da Lei Orgânica de São 

José da Tapera/AL c/c art. 14, II, da Lei Complementar Municipal nº 

001, de 02 de junho de 2022; 

Considerando o que consta no processo administrativo nº 

003.001.376470 cujos pressupostos legais foram atendidos, 

RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder o benefício de APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a 

Sra. EDVANIA LIMA DA FONSECA, natural de São José da 

tapera -AL, nascido no dia 10/01/1975, filho de Adeíldo Xavier da 

Fonseca e Carmozina Feitosa de Lima, casada, professora A, 

matrícula 86, Registro Geral:032.707.994-03 

SSP/AL, PIS/PASEP nº1.707.360.325-7, enquadrada no PCC: 0006 - 

PROFESSOR 25H ESPECIALIZAÇÃO NÍVEL II CLASE J, 05 

quinquênios, residente e domiciliado (a) Rua Sete de Setembro nº262 

–São José da Tapera /AL – CEP:57545-000. 

Art. 2º. O benefício concedido e ora descrito tem fundamento no art. 

40, § 1º, II, da Constituição Federal c/c art. 86-A, § 12, da Lei 

Orgânica de São José da Tapera/AL c/c art. 14, II, da Lei 

Complementar Municipal nº 001, de 02 de junho de 2022. 

Art. 3º. O valor do benefício concedido no art. 1º será composto pelo 

vencimento base, acrescido de 05 (cinco) adicionais por tempo de 

serviço (quinquênios), nos termos do art. 93 da lei municipal nº 421, 

de 27 de outubro de 2005 e no art. 22 da lei municipal nº 778, de 30 

junho de 2022. 

Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. 

Publique-se e registre-se. 

  

São José da Tapera/AL, 01 de junho de 2026.  

  

ADRIANO RICARDO GOMES 
Diretor Presidente do IAPREV 

  

HOMOLOGAÇÃO 
Homologo o presente ato, a fim de que surta seus legais e jurídicos 

efeitos 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elis Regina Dos Santos Melo 

Código Identificador:4C50585E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE COTAÇÃO PARA POSTERIOR LICITAÇÃO 

 

SETOR DE COMPRAS 

Aviso de Cotação de Preços para Posterior Licitação 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA 

TAPERA/AL, por intermédio do Setor de Compras, solicita 

cotação de preços para compor o processo administrativo nº 

001.002.110225 cujo objeto é a Contratação de empresa 

especializada em implantação e requalificação de ambientes 

esportivos e recreativos com peças modulares em atendimento ao 

Município de São José da Tapera. Aos interessados solicitar 

o Termo de Referência através do e-

mail: compras@saojosedatapera.al.gov.br, ou solicitar através de 

protocolo no setor responsável. O prazo para recebimento da proposta 

é de até 03 (três) dias contados a partir desta publicação. 

  

Publicado por: 
Miguel Oliveira Filho 

Código Identificador:C0CE3DB4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 6/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: Darlu Indústria Têxtil Ltda, CNPJ nº 

40.223.106/0001-79. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 02 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e 

LIGIANE PAULA GIACOMEL IZYCKI HAIDUKI, pela 

Fornecedor Beneficiária.   

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:0DAE14A8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 7/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: Eremaster Distribuidora de Ferragens e 

Ferramentas Ltda, CNPJ nº 37.278.673/0001-18. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 02 de junho de 2026. 
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Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e por 

ELIANE JAGUSESKI ARCEGO, pela Fornecedor Beneficiária.   

 

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:AFB2F949 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 08/2026. 

 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL, 

CNPJ nº: 12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: MSA COMERCIO VEREJISTA LTDA, 

CNPJ N.: 41.921.349/0001-43. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 02 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e Jessica 

Daiane Feitosa da Silva, pela Fornecedor Beneficiária.  

  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:2943D0B3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 9/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL, 

CNPJ nº: 12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: Castro e Castro Comércio e Importação 

Ltda, CNPJ nº 08.198.623/0002-03. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 11 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e Patrícia 

Gouveia Pires, pela Fornecedor Beneficiária.   

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:E566D125 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 10/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: Elloella Distribuidora LTDA, CNPJ nº 

53.571.459/0001-01. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 03 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e Leticia 

Rabelo Ferreira, pela Fornecedor Beneficiária.  

  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:FCCE12B1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 11/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: LUCK ATACADO DE PRODUTOS, 

CNPJ nº 19.112.177/0001-08. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 02 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e IAGO 

DOS SANTOS NUNES, pela Fornecedor Beneficiária.  

  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:CFDC36CF 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 12/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: F J C ALVES, CNPJ nº 57.080.860/0001-

08. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 05 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e FELIPE 

JOSE CUNHA ALVES, pela Fornecedor Beneficiária.  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:D55B8E78 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 13/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: Unica Saneantes LTDA, CNPJ nº 

43.392.983/0001-61. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 02 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e Cleide 

Jane Ferreira, pela Fornecedor Beneficiária.  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:CA8BAF7E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 
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Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 14/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: Videira Distribuidora de Embalagens 

LTDA, CNPJ nº 37.528.899/0001-20. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 03 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e Thais 

Ionar Lemos Santana, pela Fornecedor Beneficiária.  

  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:07DC3863 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 15/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: Yumi Soluções Tecnologicas, CNPJ nº 

53.307.127/0001-14. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 02 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e Felipe 

da Costa Lavor Lima, pela Fornecedor Beneficiária.  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:D0934AB3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 16/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: M3. Business Group LTDA, CNPJ nº 

54.494.740/0001-50. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 03 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e por 

Matheus Alexandre Grando, pela Fornecedor Beneficiária.  

  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:6A1D1CDE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 17/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL, 

CNPJ nº: 12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: SUPERTEC INFORMÁTICA & 

CARTUCHOS LTDA, CNPJ nº 13.563.033/0001-91. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 02 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e 

NATALI SILVA DOS SANTOS ABUD, pela Fornecedor 

Beneficiária.  

  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:FB8D58B4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 18/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: Rlux Iluminação LTDA, CNPJ nº 

23.535.805/0001-35. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 02 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e Marcos 

Alberto Spina Ribas, pela Fornecedor Beneficiária.  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:90DAC31A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 19/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: TEIXEIRA DE ARRUDA LTDA, CNPJ nº 

47.852.784/0001-40 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 03 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e 

ISABELA TEIXEIRA DE ARRUDA MAIA NOBRE, pela 

Fornecedor Beneficiária.   

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:8AF3D067 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 20/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL, 

CNPJ nº: 12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: CDZ COMERCIO E SERVICOS LTDA, 

CNPJ º 60.896.066/0001-33 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 
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Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 02 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e 

JACKSON VITOR PEREIRA DA SILVA, pela Fornecedor 

Beneficiária.  

  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:410DE0B8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 21/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: RPS Distribuidora de Produtos Limitada, 

CNPJ nº 02.889.655/0001-98. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 02 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e Ronaldo 

Pereira da Silva, pela Fornecedor Beneficiária.  

  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:286E8DAE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÃO 

EXTRATO DA ATA 

 

Processo nº: nº 004.019.290126. 

Ata SRP nº 7/2026. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10.004/2026. 

Órgão Gerenciador: Município de São José da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Fornecedora Beneficiária: Eremaster Distribuidora de Ferragens e 

Ferramentas Ltda, CNPJ nº 37.278.673/0001-18. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de material de expediente, 

para atender as necessidades do município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado. 

Data de Assinatura: 02 de junho de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e por 

ELIANE JAGUSESKI ARCEGO, pela Fornecedor Beneficiária.  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:8197E54D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

TERMO DE CONVALIDAÇÃO 

 

TERMO DE CONVALIDAÇÃO 
  

A Secretária Municipal de saúde do Município de São José da 

Tapera/AL, no uso de suas atribuições legais, e: 

Considerando as disposições da Lei nº.14.133/21, determina como 

condição indispensável para a eficácia dos contratos da Administração 

a providência relativa à publicação resumida do respectivo 

instrumento; 

Considerando o poder-dever da Administração de convalidar os atos 

que não possuam vícios insanáveis, como os de objeto, motivo e 

finalidade, nem mesmo prejuízo a direitos de terceiros; 

Considerando que não se constata, na ausência de publicação do 

extrato do contrato do Anexo Único, qualquer lesão ao interesse 

público, uma vez que os respectivos procedimentos transcorreram na 

forma da lei, já se encontrando homologado e o seu objeto adjudicado; 

Considerando, ainda, o disposto no art. 55 da Lei nº. 9.784/99, Lei de 

Processo Administrativo da União, que autoriza a convalidação, pela 

própria Administração, de atos em que se evidencie não acarretarem 

lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, nos quais sejam 

constatados apenas defeitos sanáveis: 

Ficam convalidados os atos relativos aos termos contratuais cujos 

extratos constam do Anexo Único deste ato administrativo, devendo 

ocorrer as suas respectivas publicações, na forma da Lei nº.14.133/21, 

convalidação está respaldada nos princípios da Administração Pública 

e na Lei Federal nº. 9.784/99, visto que não se verifica lesão ao 

interesse público nem prejuízo a terceiros, sendo o vício sanável na 

forma da lei. 

  

Prefeitura de São José da Tapera/AL, 30 de março de 2026. 

  

JARIA PEREIRA RICARDO   

Secretária Municipal de Saúde 

  

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N°. 01/2026 

Processo nº: 007.008.260526 

Termo de Colaboração N°. 01/2026 

Administração Pública: Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DA 

TAPERA – AL, inscrita no CNPJ sob Nº 12.261.228/0001-14. 

Entidade Privada: Clinica de Hemodiálise Sarah Bezerra Ltda, inscrito 

no CNPJ sob o nº: 46.745.273/0001-66. 

Objeto: Celebração de Termo de Colaboração entre o Município de 

São José da Tapera/AL, em cooperação com a Secretaria Municipal 

de Saúde, objetivando a prestação de serviços em saúde, no 

tratamento de doença Renal Crônica (DRC), de forma a ampliar e 

complementar os serviços de saúde ofertados pela rede pública 

municipal. 

Vigência: O prazo de vigência deste Termo de Colaboração tem 

validade de 12 (doze) meses, prorrogável, a critério das partes, por 

igual período através de aditivo, no limite de prorrogações que a 

legislação permite. 

Data de Assinatura:30 de março de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pela Administração Pública e 

Shaianny Keitty dos Santos, pela Entidade Privada.  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:6C3FE5EF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO QUITUNDE 

 

SETOR DE CONTRATOS 

EXTRATO AO CONTRATO P.M.S.L.Q. T.P. N.º 005/2022 – 9º 

TERMO ADITIVO PRAZO 

 

EXTRATO AO CONTRATO P.M.S.L.Q. T.P. N.º 005/2022 – 9º 

TERMO ADITIVO PRAZO 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo o aditivo de 

prorrogação de prazo sob a reforma, recuperação e adaptação das 

unidades básicas de saúde ao contrato T.P. nº 005/2022. 

  

CONTRATO: P.M.S.L.Q. CONTRATO N.º 005/2022 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO QUITUNDE, 

inscrito sob o CNPJ de nº 12.342.671/0001-10. 

CONTRATADA: LIBER CONSTRUTORA LTDA, inscrita no 

CNPJ 29.310.493/0001-48 
  

PRAZO: O prazo de vigência da contratação será até 12 (doze) 

meses, contados da 

emissão da Ordem de Serviço. 

  

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 07/03/2026. 

  

A íntegra do contrato poderá ser obtida na sede da prefeitura 

Municipal de São Luís do Quitunde/AL. 

  

LUAN OLIVEIRA,  
Gestor de Contratos! 
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Publicado por: 
Luan Victor Oliveira de Amorim 

Código Identificador:7A276AEE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº IN.05/2024 

 

CONTRATANTE: Município de São Sebastião/AL, inscrito no CNPJ 

nº 12.247.631/0001-99. 

  

CONTRATADA: ALAGOAS AMBIENTAL S/A, inscrita no CNPJ 

nº 16.982.376/0002-60. 

  

ORIGEM: Inexigibilidade nº 05/2024. 

  

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de recebimento, 

tratamento e destinação final de resíduos Classe II – Efluentes 

Sanitários e Óleo Vegetal gerados pelo Município de São 

Sebastião/AL. 

  

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação da vigência contratual por mais 

12 (doze) meses e reajuste dos valores contratuais com base na 

variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA. 

  

PRAZO ADITIVADO: 17 de abril de 2026 a 17 de abril de 2027. 

  

VALORES REAJUSTADOS: 

  

Resíduos Classe II – Efluentes Sanitários: R$ 38,47 (trinta e oito reais 

e quarenta e sete centavos) por tonelada; 

Resíduos Classe II – Óleo Vegetal: R$ R$ 109,90 (cento e nove reais 

e noventa centavos) por tonelada. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021, Cláusula Sétima do Contrato nº IN.05/2024 e Processo 

Administrativo nº 56/2026. 

  

DATA DA ASSINATURA: 16 de abril de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: CHARLES NUNES REGUEIRA Prefeito 

Municipal Contratante. MARNES COSTA MACHADO GOMES 

Diretor Operacional Contratada HENRIQUE PETCOV NICOLETTI 

Diretor Regional Operacional  

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:A375C579 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL Nº 002/2026 - PANB - RESULTADO FINAL 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, EVENTOS E 

TURISMO, torna público o resultado final da análise do mérito 

cultural dos projetos inscritos, nos termos do edital vigente. 

  

CAREGORIA I – PRODUÇÃO AUDIOVISUAL 

  
  Nome CPF Status/Obs. 

01 
LENIANDERSON COSTA DA SILVA 

SOUZA 
35.360.695/0001-05 APROVADO 

  

CATEGORIA II – FESTIVAIS, MOSTRAS E/OU EVENTOS 

  
  Nome CPF Status/Obs. 

01 
REVO SOLUÇÕES INTEGRADAS 

LTDA. 
61.267.147/0001-37 APROVADO 

  

Conforme cronograma do edital, oportuniza-se o prazo para assinatura 

dos termos de execução cultural. 

  

Satuba/AL, 17 de junho de 2026 

  

Comissão PNAB 

  

ADRIANNE D’ANNELY LOPES DE FARIAS 
  

JOSÉ BARROS E SILVA FILHO 
  

PERTESON ANGELO GABRIEL BARROS 
  

Publicado por: 
Levi Nobre Lira Filho 

Código Identificador:87B11D44 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO Nº 001/2026, DE 17 DE JUNHO DE 2026 - 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 

 

Dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal pela 

Primeira Infância do Município de Satuba/AL e dá 

outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DE SATUBA – CMDCA, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), pela Lei 

Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 (Marco Legal da Primeira 

Infância), pela legislação municipal pertinente e pelo seu Regimento 

Interno, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 227 da Constituição 

Federal e 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, que asseguram 

à criança prioridade absoluta na efetivação de seus direitos 

fundamentais; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 

13.257/2016, que institui o Marco Legal da Primeira Infância e 

determina a formulação e implementação de políticas públicas 

integradas voltadas ao desenvolvimento integral das crianças de 0 

(zero) a 6 (seis) anos de idade; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de promover ações intersetoriais 

que assegurem o desenvolvimento integral da primeira infância, 

abrangendo as áreas de saúde, educação, assistência social, cultura, 

esporte, lazer, proteção e garantia de direitos; 

  

CONSIDERANDO o processo participativo de elaboração do Plano 

Municipal pela Primeira Infância de Satuba, com a contribuição de 

órgãos governamentais, sociedade civil e demais atores do Sistema de 

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

  

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente de Satuba, ocorrida durante 

reunião plenária extraordinária realizada em 16 de junho de 2026, 

conforme devidamente registrada em ata própria; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Aprovar o Plano Municipal pela Primeira Infância de 

Satuba – PMPI, instrumento de planejamento estratégico destinado à 

promoção, proteção e garantia dos direitos das crianças na primeira 

infância, com vigência estabelecida no respectivo documento. 

  

Art. 2º O Plano Municipal pela Primeira Infância constitui 

instrumento orientador para a formulação, implementação, 

monitoramento e avaliação das políticas públicas voltadas às crianças 

de 0 (zero) a 6 (seis) anos no âmbito do Município de Satuba. 

  

Art. 3º Recomendar ao Poder Executivo Municipal a adoção das 

medidas administrativas, técnicas e orçamentárias necessárias à 
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implementação das ações, metas e estratégias previstas no Plano 

Municipal pela Primeira Infância. 

  

Art. 4º O CMDCA acompanhará a execução do Plano Municipal pela 

Primeira Infância, participando das avaliações periódicas e propondo 

as adequações que se fizerem necessárias para o alcance de seus 

objetivos. 

  

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Satuba/AL, 17 de junho de 2026. 

  

VERÔNICA BERIL MAGALHÃES LIMA 
Presidente CMDCA Satuba/AL 

  

Publicado por: 
Levi Nobre Lira Filho 

Código Identificador:DBE72D44 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR RUI PALMEIRA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

AVISO RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº: 02250041/2026 

Concorrência Eletrônica nº 002/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para a 

execução de obras e serviços de construção de unidades habitacionais, 

no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, no Município de 

Senador Rui Palmeira - AL. 

  

Licitante vencedor: 

  

UNICON CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

04.287.461/0001-48, foi vencedora do certame com o valor de R$ 

2.434.000,00. 

  

Valor Global da Licitação: R$ 2.434.000,00 (dois milhões, 

quatrocentos e trinta e quatro mil reais). 

  

Senador Rui Palmeira - AL, 22 de junho de 2026. 

  

ROGÉRIO VIEIRA CABRAL 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:6AC9BCFD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA - 

IPREVTEO 

PORTARIA N° 005/2006 TEOTÔNIO VILELA, 09 DE 

FEVEREIRO DE 2006. 

 

PORTARIA N° 005/2006 Teotônio Vilela, 09 de fevereiro de 2006. 

  

O Prefeito do Município de Teotônio Vilela, Estado de Alagoas, João 

José Pereira Filho, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que 

dispõem o PARECER da Procuradoria deste município, RESOLVE: 

CONCEDER APOSENTADORIA POR IDADE, prevista na 

legislação municipal, de acordo com a Lei nº 115/92, de 15 de 

dezembro de 1992, o(a) Sr(a). AMÁLIA PEREIRA DE ANDRADE 

LIRA, matrícula n° 3019, na função de AUSEG. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Teotônio Vilela, Alagoas aos 09 dias do mês de fevereiro de 2006. 

  

JOÃO JOSÉ PEREIRA FILHO 
Prefeito 

Publicado por: 
Geraldo Justino da Silva Filho 

Código Identificador:4521EDF6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

EXTRATOS DAS ATAS DO PE Nº 90009/2026 

 

EXTRATOS DAS ATAS DO PE Nº 90009/2026 

  

Extrato de Ata nº 025/2026 

Processo administrativo nº 01070024/2026 

Pregão Eletrônico: nº 90009/2026 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

Fornecedor Registrado: NASCIMENTO & NASCIMENTO 

LTDA-ME, inscrito no CNPJ: 28.641.927/0001-20 

Valor global: R$ 39.614,40 (TRINTA E NOVE MIL, SEISCNTO E 

QUATORZE REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 

Objeto: O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER A DEMANDA DO 

PROGRAMA COMIDA NA MESA E PLANTÃO SOCIAL, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO 

DE VIÇOSA – ALAGOAS 
Vigência: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período. 

ASSINATURA: 22/06/2026 

  

Prefeitura Municipal de Viçosa/ 

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS/ 
Prefeito - 

  

Secretaria Municipal de Assistência Social/ 

KIATIANE CALHEIROS SANTOS LINS/ 
Órgão Gerenciador 

  

Extrato de Ata nº 026/2026 

Processo administrativo nº 01070024/2026 

Pregão Eletrônico: nº 90009/2026 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

Fornecedor Registrado: DIEGO FELIPE DA SILVA-ME, inscrito 

no CNPJ: 63.359.604/0001-49 

Valor global R$ 889.344,00 (oitocentos e oitenta e nove mil, 

trezentos e quarenta e quatro reais). 

Objeto: O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER A DEMANDA DO 

PROGRAMA COMIDA NA MESA E PLANTÃO SOCIAL, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO 

DE VIÇOSA – ALAGOAS 
Vigência: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período. 

ASSINATURA: 22/06/2026 

  

Prefeitura Municipal de Viçosa/ 

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS/ 
Prefeito - 

  

Secretaria Municipal de Assistência Social/ 

KIATIANE CALHEIROS SANTOS LINS/ 
Órgão Gerenciador 

  

Extrato de Ata nº 027/2026 

Processo administrativo nº 01070024/2026 

Pregão Eletrônico: nº 90009/2026 
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Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

Fornecedor Registrado: SUPERMERCADO COMPRE BEM 

LTDA-EPP, inscrito no CNPJ: 04.252.964/0001-88. 

 

Valor global: R$ 192.560,00 (CENTO E NOVENTA E DOIS 

MIL, QUINHENTOS E SESSENTA REAIS) 

 

Objeto: O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER A DEMANDA DO 

PROGRAMA COMIDA NA MESA E PLANTÃO SOCIAL, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO 

DE VIÇOSA – ALAGOAS 

Vigência: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período. 

ASSINATURA: 22/06/2026 

  

Prefeitura Municipal de Viçosa/ 

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS/ 
Prefeito - 

  

Secretaria Municipal de Assistência Social/ 

KIATIANE CALHEIROS SANTOS LINS/ 
Órgão Gerenciador 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:8E504A84 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 451/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

DECRETO 451/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, Crédito Adicional Suplementar, no 

valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da Constituição 

Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no exercício, 

indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 22 de junho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento, 

aos 22 dias do mês de junho de 2026, com sua publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 451/2026 

Anulação em R$ 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação Nat. Despesa/Fonte de Recurso Valor 

13.13.15.122.1010.2125 
GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 
339030/0.1.500.1.000010 20.000,00 

TOTAL 20.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 451/2026 

Suplementação em R$ 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação Nat. Despesa/Fonte de Recurso Valor 

13.13.15.122.1010.2125 
GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 
339039/ 0.1.500.1.000010 20.000,00 

TOTAL 20.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:648E211E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 02/2026 

 

Edital de Convocação n.º 02/2026 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE COMBATE 

À DISCRIMINAÇÃO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS 

– CMCD/LGBTT. 

  

Em cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº. 3.301, de 04 de Julho de 2018, que instituiu o CONSELHO MUNICIPAL DE COMBATE À 

DISCRIMINAÇÃO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS – CMCD/LGBTT, 

órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa, no âmbito de suas competências, integrante da estrutura básica da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, torna público o presente Edital de Convocação da sociedade civil para compor o CMCD/LGBTT. 

  

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O processo seletivo será regido por este Edital, respeitando o cronograma de atividades, visando o preenchimento das 04 (quatro) vagas para 

membros da sociedade civil, de acordo com o artigo 3º, II e III, da Lei Municipal nº. 3.301/2018. 

1.2 O processo seletivo será composto de 02 (duas) etapas, quais sejam, uma fase inicial de habilitação e uma fase final de seleção por eleição, 

mediante votação. 

  

2 DAS VAGAS 
2.1 As vagas dos representantes da sociedade civil serão distribuídas de acordo com o que garante a Lei Municipal nº. 3.301/2018. 

I. (01) uma vaga para entidades, com sede em Arapiraca/AL, filiada à Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

– ABLGBTT; 

II. 03 (três) vagas para a sociedade civil, compreendendo: 

a) Pessoas domiciliadas em Arapiraca, com notória atuação na defesa dos direitos LGBTQIAPN+ (comprovada sua atuação através de certificados, 

fotos, frequências e atas); 

b) Entidades, constituídas no mínimo há 02 (dois) anos, com sede em Arapiraca/AL, que atuem na promoção, defesa e garantia dos direitos 

LGBTQIAPN+. 

2.2 Na hipótese de não ocorrerem inscrições para a vaga referente ao inciso I do item 2.1, esta será transferida para as vagas referentes ao inciso II do 

item 2.1, portanto ampliando o número de vagas deste inciso para 04 (quatro), garantindo assim ampla, total e irrestrita participação da sociedade 

civil. 

  

3 DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO 
3.1 Os representantes da sociedade civil (organizações sem fins lucrativos) filiada à Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais – ABLGBTT; que desejarem se inscrever para as vagas elencadas no artigo 3º, II, da Lei Municipal nº. 3.301/2018, para concorrer às 

eleições deverão COMPROVAR: 

I. Que foram constituídas há, no mínimo, 02 (dois) anos, com sede em Arapiraca e que atuam na promoção, defesa e garantia dos direitos 

LGBTQIAPN+; 

II. Filiação à Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – ABLGBTT. 

3.2 As pessoas domiciliadas em Arapiraca com notória atuação na defesa dos direitos LGBTQIAPN+ que desejarem se inscrever para as vagas 

elencadas no artigo 3º, III, alínea “a”, da Lei Municipal nº. 3.301/2018, para concorrer  s eleições deverão COMPROVAR: 

I. Atuação na mobilização, organização, promoção, defesa e garantia dos direitos e/ou na promoção da cidadania e dos direitos de pessoas da 

comunidade LGBTQIAPN+ há, pelo menos, 02 (dois) anos; 

II. Domicílio em Arapiraca; 

III. Notória atuação na defesa dos direitos LGBTQIAPN+; 

3.3 Os representantes da sociedade civil (organizações sem fins lucrativos) que desejarem se inscrever para as vagas elencadas no artigo 3º, III, 

alínea “b”, da Lei Municipal nº. 3.301/2018, para concorrer  s eleições deverão COMPROVAR: 

I. Que foram constituídas há, no mínimo, 02 (dois) anos, com sede em Arapiraca e que atuam na promoção, defesa e garantia dos direitos 

LGBTQIAPN+; 

  

4 DA HABILITAÇÃO 
4.1 Inscrição: será realizada por encaminhamento da documentação via digital ao e-mail do CMCD/LGBTT (e-mail: 

cmcdlgbtt.arapiraca@gmail.com ), com o assunto “ELEIÇÃO CMCD/LGBTT). 

4.1.1 Os documentos deverão ser enviados em PDF. 

4.2 Para as organizações sem fins lucrativos que concorrem a vaga, disposta no artigo 3º, II, da Lei Municipal n.º 3.301/2018, deverão, no ato da 

inscrição, enviar os seguintes documentos: 

I. Requerimento de inscrição e habilitação dirigido à Comissão Eleitoral (Anexo I); 

II. CNPJ da entidade com sede em Arapiraca/AL, atuante na promoção, defesa e garantia dos direitos LGBTQIAPN+; 

III. Comprovação da filiação a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais; 

III. Cópia do Estatuto Social da entidade autenticada em Cartório; 

IV. Cópia da ata de reunião que elegeu e empossou a atual representação autenticada em cartório; 

V. Relatório de atividades de 2025, com informações sobre a sua atuação no campo da promoção da cidadania e dos direitos de LGBTQIAPN+; 

VI. Ofício indicando 02 representantes (titular e suplente) para o processo eleitoral e com os seguintes dados das pessoas indicadas: 

a) nome civil completo acompanhando, se for o caso, do nome social da pessoa indicada; 

b) número do documento de identidade civil com a indicação do órgão expedidor e data de emissão; 

c) número de inscrição no CPF; 

d) telefone para contato (whatsapp); 

e) e-mail; 

f) endereço completo, devendo anexar comprovante de residência. 

4.2.1 O delegado titular terá direito de votar e ser votado. O delegado suplente votará apenas na ausência e/ou impedimento do delegado titular que 

representa a entidade da sociedade civil. 

4.3 Para as pessoas da sociedade civil que concorrem as 03 (três) vagas, dispostas no artigo 3º, III, alínea “a”, da Lei Municipal n.º 3.301/2018, 

deverão no ato da inscrição apresentar os seguintes documentos dos representantes (titular e suplente): 

I. Requerimento de inscrição e habilitação dirigido à Comissão Eleitoral (Anexo II); 

II. Documentos pessoais: Carteira de Identidade e CPF; 

III. Comprovante de residência dos últimos 3 meses ou Declaração de Endereço assinada, conforme Anexo III; 

IV. Relatório, digitado e assinado, de atividades que informe sua atuação no campo da promoção da cidadania e dos direitos LGBTQIAPN+; 
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4.3.1 A falta do delegado titular ou suplente acarretará na desclassificação do processo de composição do CMDC/LGBTT de Arapiraca – AL, não 

sendo possível a indicação de novo representante. 

4.4 Para as entidades que concorrem as 03 (três) vagas, dispostas no artigo 3º, III, alínea “b”, da Lei Municipal n.º 3.301/2018, deverão no ato da 

inscrição apresentar os mesmos documentos dispostos no item 4.2. 

Parágrafo único: Não se aplica  s entidades que concorrem  s vagas dispostas no artigo 3º, III, alínea “b”, da Lei Municipal n.º 3.301/2018 a 

necessidade de comprovação de filiação à Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais; 

4.4.1 Os representantes que faltarem no dia da votação, perderão o direito de votarem e serem votados, logo, a entidade perde o mesmo direito, 

sendo desclassificada do processo de composição do CMCD/LGBTT de Arapiraca; 

4.5 Não serão aceitas inscrições de entidades da sociedade civil e pessoas físicas para participarem do processo eleitoral na condição apenas de 

eleitor. Dessa forma, as entidades e pessoas físicas que se habilitarem o fazem para votarem e serem votados. 

  

5 DA SELEÇÃO 
5.1 Fica constituída a Comissão Eleitoral. 

5.2 Compete a Comissão Eleitoral, após análise dos documentos comprobatórios e do relatório de atividades, decidir por unanimidade e de modo 

fundamentado pelo deferimento ou indeferimento do pedido de inscrição e habilitação da representação da sociedade civil. 

5.3 Durante o processo de análise dos documentos, a Comissão Eleitoral não poderá requisitar dos interessados informações e/ou documentos 

complementares, bem como receber fora do prazo estabelecido neste edital. 

5.4 Os recursos apresentados em fase das decisões colegiadas da Comissão Eleitoral serão por ela própria apreciados, quanto à admissibilidade e 

quanto ao mérito; 

5.5 Após análise da documentação, será publicado a relação preliminar e definitiva dos pleitos de inscrições e habilitações deferidos pela Comissão 

no site da prefeitura Municipal de Arapiraca (web.arapiraca.al.gov.br). 

  

5.6 O processo eleitoral será organizado, conforme calendário abaixo: 
  
ETAPA DATA 

Publicação do Edital 23/06/2026 

Período de Inscrição 23/06/2026 a 06/07/2026 

Análise dos pedidos de inscrição e habilitação 07/07/2026 a 09/07/2026 

Divulgação do resultado preliminar dos habilitados 10/07/2026 

Apresentação de recurso 13/07/2026 

Análise dos recursos 14/07/2026 – 14/07/2026 

Divulgação do resultado definitivo dos habilitados 17/07/2026 

Realização da eleição 20/07/2026 

Divulgação dos eleitos 21/07/2026 

  

6 DA ELEIÇÃO 
6.1 O Presidente da Comissão Eleitoral será o responsável por homologar e assinar todos os documentos pertinentes ao processo eleitoral, e 

organizar todos os trabalhos. 

6.2 Será permitido apenas um representante de cada candidato da sociedade civil para referida eleição. 

6.3 A definição dos procedimentos para realização da eleição, assim como todo processo para composição do CMCD/LGBTT de Arapiraca, poderão 

ser fiscalizados pelo Ministério Público Estadual. 

6.4 Fica estabelecido como critério de desempate, mais tempo de atuação na área da temática da promoção dos direitos da comunidade 

LGBTQIAPN+, conforme comprovado nos documentos apresentados no atos da inscrição (fotos, certificados, atas, etc). 

6.5 A sociedade civil concorrerá às vagas de acordo com o indicado no ato da inscrição, no que dispõe no item 2 deste edital. Sendo assim, a votação 

ocorrerá da seguinte forma: 

a) entidade inscrita para vaga de “entidade com sede em Arapiraca, afiliada a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais – ABLGBTT”, que consta no artigo 3º, II, da Lei Municipal n.º 3.301/2018, com habilitação homologada, poderá votar em até duas 

entidades inscritas para a referida categoria; 

b) pessoas físicas e entidades inscritas para concorrer às vagas destinadas à sociedade civil, que constam no artigo 3º, III, da Lei Municipal n.º 

3.301/2018, com habilitações homologadas, poderão votar em até duas entidades e/ou pessoas físicas inscritas para a referida categoria. 

6.6 Caso o número de inscrições para concorrer às vagas dispostas no artigo 3º, II e/ou III, da Lei Municipal n.º 3.301/2018 não excedam o número 

total de vagas disponíveis para cada inciso, as pessoas físicas ou entidades inscritas e habilitadas para a vaga serão automaticamente eleitas para tal. 

6.7 Os habilitados votarão, respeitando o que dispõe o item 2 deste edital. 

6.8 Após apurado e divulgado o resultado da eleição, será feita a posse dos conselheiros pelo Prefeito de Arapiraca, para um mandato de 02 (dois) 

anos, de acordo com a Lei Municipal n.º 3.301/2018. 

6.9 A vaga no CMCD/LGBTT de organizações da sociedade civil são de titularidade das mesmas, que poderão a qualquer tempo substituir o nome 

da pessoa que a representa no Conselho. 

  

7 Disposições finais 
7.1 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral. 

7.2 A participação no Conselho será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada, conforme prevê a Lei Municipal n.º 

3.301/2018. 

  

Arapiraca, 22 de junho de 2026 

  
Membros da Comissão Especial – Eleição da Sociedade Civil para o CMCD.LGBTT de Arapiraca/AL 

Resolução CMCD.LGBTT nº 0005/2026 

Daniel Henrique do Nascimento Segmento Governo Membro 

Vagner Ferreira da Silva Júnior Sociedade Civil Membro 

Douglas Batista da Silva Júnior Sociedade Civil Membro 

  

ANEXO I 

REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
  

NOME DA ENTIDADE 
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ENDEREÇO COMPLETO DA SEDE 
  

REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE (Presidente ou Procurador) 

NOME COMPLETO: 

CPF: TELEFONE: 

A entidade supracitada, representada por seu Presidente ou Procurador, vem requerer a Inscrição e Habilitação no Processo Eleitoral para 

escolha dos representantes da Sociedade Civil no Conselho Municipal de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – CMCD/LGBTT. 

ESCOLHA DA VAGA QUE IRÁ CONCORRER 
( ) 01 (uma) vaga para entidades com sede em Arapiraca e afiliadas a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – 

ABGLT, prevista no artigo 3º, II, da Lei Municipal n.º 3.301. 

( ) 03 (três) vagas para a sociedade civil, compreendendo entidades constituídas há, no mínimo, 02 (dois) anos, com sede em Arapiraca, que atuem 

na promoção, defesa e garantia dos direitos LGBTT, previstas no artigo 3º, III, “b”, da Lei Municipal n.º 3.301. 

  
REPRESENTANTES DA ENTIDADE PARA ELEIÇÃO 

1 
NOME COMPLETO: 

CPF: TELEFONE: 

2 
NOME COMPLETO: 

CPF: TELEFONE: 

  
REPRESENTANTES QUE SERÃO INDICADOS PARA COMPOR O CMCD/LGBTT, SENDO A ENTIDADE ELEITA 

1 
NOME COMPLETO DO TITULAR: 

CPF: TELEFONE: 

2 
NOME COMPLETO DO SUPLENTE: 

CPF: TELEFONE: 

  

Arapiraca, _____ de junho de 2026. 

_________________________________________________ 

Representante Legal da Entidade 

  

ANEXO II 

REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 
  

NOME COMPLETO 
  

ENDEREÇO COMPLETO 
  

Venho requerer a Inscrição e Habilitação no Processo Eleitoral para escolha dos representantes da Sociedade Civil no Conselho Municipal 

de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – CMCD/LGBTT. 

VAGA 
03 (três) vagas para a sociedade civil, compreendendo pessoas com notória atuação na defesa dos direitos LGBTT e domiciliadas em Arapiraca, 

previstas no artigo 3º, III, “a”, da Lei Municipal n.º 3.301. 

  
REPRESENTANTES QUE SERÃO INDICADOS PARA COMPOR O CMCD/LGBTT, CASO SEJA ELEITO 

1 
NOME COMPLETO DO TITULAR: 

CPF: TELEFONE: 

2 
NOME COMPLETO DO SUPLENTE: 

CPF: TELEFONE: 

  

Arapiraca, _____ de junho de 2026. 

  

_________________________________________________ 

Representante 

  

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA 
  

Eu, ___________, nascido(a) em ____ de ________ de ___________ inscrito(a) no CPF nº___________________, RG nº ______________ 

DECLARO, para fins de comprovação de residência, sob as penas da Lei n° 7.115/83, art. 2º, que resido no seguinte endereço ______________ 

Declaro, ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme 

transcrição abaixo: 

“Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou 

diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: 

reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular”. 

  

Arapiraca/AL 

  

_____ de junho de 2026 

  

__________________  

Assinatura do(a) Declarante 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:1AB875F3 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - DECRETO N° 10/2026, DE 18 DE JUNHO DE 2026 

 

ANEXO ÚNICO 
  

RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS BENEFICIÁRIOS 
  

DO RATEIO DO PRÊMIO ESCOLA 10 
  

Lei Municipal nº 1.265/2026 | Lei Estadual nº 9.694/2025 | Exercício Financeiro 2026 

  

Referência: Efetivo Exercício 2023 | Valor Total (70%): R$ 232.370,29 | Total CH: 2.140h | Valor/hora CH: R$ 108,584248 

  
Nº MAT. SERVIDOR ESCOLA FUNÇÃO CH VALOR (R$) 

1 587 ADELMO ALVES PEREIRA 
EMEB JOAQUIM FORTUNATO BITTENCOURT 

FILHO 
COORDENADOR 40h R$ 4.343,37 

2 593 
ADRIANA DE SOUZA MENEZES FIDELIS 

DE MOURA 
EMEB ANTONIO AMANCIO DE MELO BASTOS PROFESSOR 5º ANO A 40h R$ 4.343,37 

3 590 
ADRIANA IZIDRO MARTINS DE 

MESSIAS 

EMEB SUZANA CRAVEIRO COSTA DE 

MEDEIROS 
DIRETOR ADJUNTO 40h R$ 4.343,37 

4 8484 ALINE DA SILVA SANTOS 
EMEB SUZANA CRAVEIRO COSTA DE 

MEDEIROS 
PROFESSOR 2º ANO B 25h R$ 2.714,61 

5 618 AMARILDO RODRIGO VIEIRA EMEB JOAO CORDEIRO DE SOUZA JUNIOR DIRETOR ADJUNTO 40h R$ 4.343,37 

6 628 ANA LUCIA DE MELO LIMA EMEB ANTONIO AMANCIO DE MELO BASTOS PROFESSOR 2º ANO A 25h R$ 2.714,61 

7 642 
ANA PAULA TEIXEIRA COSTA DE 

SOUZA 
EMEB LUCIO FIDELIS DE MOURA ARTICULADOR ESCOLA 10 25h R$ 2.714,61 

8 643 ANA ROSA DOS SANTOS PEREIRA EMEB DR DOMINGOS CORREIA DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

9 654 ANGELA MARIA BUARQUE DA SILVA EMEB DR EMILIO DE MAIA PROFESSOR 5º ANO A 25h R$ 2.714,61 

10 1094 CARLOS ANDRE SOUZA DOS SANTOS EMEB LUCIO FIDELIS DE MOURA DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

11 689 
CHARLES DOUGLAS FERNANDES DA 

SILVA 

EMEB JOAQUIM FORTUNATO BITTENCOURT 

FILHO 
DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

12 8398 CLAUDIANE DA SILVA SOARES EMEB JOAO CORDEIRO DE SOUZA JUNIOR PROFESSOR 2º ANO A 25h R$ 2.714,61 

13 712 CLAUDINETE VICENTE SOARES EMEB JOAO CORDEIRO DE SOUZA JUNIOR PROFESSOR 5º ANO B 25h R$ 2.714,61 

14 8910 DAYANE DOS SANTOS EMEB JOAO CORDEIRO DE SOUZA JUNIOR PROFESSOR 2º ANO B 25h R$ 2.714,61 

15 754 ELANE CRISTINA DA SILVA SANTOS EMEB JABES FRANCISCO DA SILVA DIRETOR ADJUNTO 40h R$ 4.343,37 

16 760 ELIANE BAZILIO DOS SANTOS 
EMEB JOAQUIM FORTUNATO BITTENCOURT 

FILHO 
PROFESSOR 5º ANO A 40h R$ 4.343,37 

17 1119 ELISABETE TEXEIRA DA SILVA GUEDES EMEB LUCIO FIDELIS DE MOURA COORDENADOR 25h R$ 2.714,61 

18 1124 ERNAM MARTINS MOREIRA EMEB JABES FRANCISCO DA SILVA DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

19 1131 FABIANA MARIA DE OLIVEIRA GOMES EMEB JOSE MARTINS DE ALMEIDA COORDENADOR 40h R$ 4.343,37 

20 832 GERMANA MEDEIROS DA COSTA EMEB DR EMILIO DE MAIA DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

21 834 
GEVONETE CORREIA DE OLIVEIRA 

TENÓRIO 

EMEB JOAQUIM FORTUNATO BITTENCOURT 

FILHO 
DIRETOR ADJUNTO 40h R$ 4.343,37 

22 839 GILVANIA LEITE DA SILVA EMEB PADRE MEDEIROS NETO DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

23 841 GISELE COSTA DA SILVA EMEB PADRE MEDEIROS NETO PROFESSOR 5º ANO A 25h R$ 2.714,61 

24 845 GIVALDO FERREIRA DOS SANTOS 
EMEB JOAQUIM FORTUNATO BITTENCOURT 

FILHO 
PROFESSOR 5º ANO C 25h R$ 2.714,61 

25 8407 HELLOISA VIEIRA DA SILVA EMEB JOSE MARTINS DE ALMEIDA PROFESSOR 5º ANO A - 5º ANO C 40h R$ 4.343,37 

26 861 
IARA FLAVIA TAVARES DA SILVA 

ROCHA 
EMEB DR EMILIO DE MAIA PROFESSOR 2º ANO A 25h R$ 2.714,61 

27 866 
IRIS REGINA FURTADO DA SILVEIRA 

CALHEIROS 

EMEB SUZANA CRAVEIRO COSTA DE 

MEDEIROS 
COORDENADOR 40h R$ 4.343,37 

28 879 JAIRAN BATISTA ALVES EMEB JOSE MARTINS DE ALMEIDA DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

29 895 JANISSE BERNARDINO ALEXANDRE 
EMEB JOAQUIM FORTUNATO BITTENCOURT 

FILHO 
PROFESSOR 5º ANO B 25h R$ 2.714,50 

30 893 JANISSE BERNARDINO ALEXANDRE 
EMEB SUZANA CRAVEIRO COSTA DE 

MEDEIROS 
PROFESSOR 5º ANO B 40h R$ 4.343,37 

31 702 JOSE CICERO ALEXANDRE PEREIRA EMEB ANTONIO AMANCIO DE MELO BASTOS DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

32 714 JOSE SEVERO DA SILVA FILHO EMEB JOSE MARTINS DE ALMEIDA PROFESSOR 2º ANO C 40h R$ 4.343,37 

33 723 JOSEANE DOS SANTOS SILVA EMEB JOSE MARTINS DE ALMEIDA PROFESSOR 2º ANO A 25h R$ 2.714,61 

34 747 JOSICLEIDE BATISTA DE MELO 
EMEB FRANCISCO DE ALBUQUERQUE 

PONTES 
PROFESSOR 2º ANO A 25h R$ 2.714,61 

35 748 JOSIENE DOS SANTOS EMEB PADRE MEDEIROS NETO PROFESSOR 2º ANO A 40h R$ 4.343,37 

36 773 LAUDINEIDE MELO SANTOS 
EMEB FRANCISCO DE ALBUQUERQUE 

PONTES 
DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

37 8235 LEONICE DA SILVA MARQUES EMEB JABES FRANCISCO DA SILVA PROFESSOR 2º ANO A 25h R$ 2.714,61 

38 1147 LILYRUBIA DA SILVA EMEB ANTONIO AMANCIO DE MELO BASTOS DIRETOR ADJUNTO 40h R$ 4.343,37 

39 823 LUZIA MARCELA DE SOUZA EMEB DR EMILIO DE MAIA PROFESSOR 2º ANO B 40h R$ 4.343,37 

40 836 MARCIA MARIA DA SILVA 
EMEB FRANCISCO DE ALBUQUERQUE 

PONTES 
COORDENADOR 40h R$ 4.343,37 

41 1154 
MARIA APARECIDA ALMEIDA TELES 

SANTOS 
EMEB JOAO CORDEIRO DE SOUZA JUNIOR DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

42 862 MARIA APARECIDA DA SILVA EMEB JABES FRANCISCO DA SILVA PROFESSOR 5º ANO A 25h R$ 2.714,61 

43 943 MARIA HELENA DE LIMA SANTOS 
EMEB JOAQUIM FORTUNATO BITTENCOURT 

FILHO 
COORDENADOR 40h R$ 4.343,37 

44 1163 MARIA HELENA MÁXIMO DA SILVA EMEB DR DOMINGOS CORREIA COORDENADOR 40h R$ 4.343,37 

45 7173 MARIA REJANE DA SILVA LOURENÇO 
EMEB SUZANA CRAVEIRO COSTA DE 

MEDEIROS 
PROFESSOR 5º ANO A 25h R$ 2.714,61 

46 985 MARIA VERONICA MARQUES LOPES EMEB CICERO CABRAL TOLEDO DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

47 994 MAURICELE BARBOZA DA SILVA EMEB ANTONIO AMANCIO DE MELO BASTOS COORDENADOR 40h R$ 4.343,37 

48 8514 
MISLEIDE BARBOSA MIRANDA DA 

SILVA 
EMEB JOSE MARTINS DE ALMEIDA PROFESSOR 5º ANO C 25h R$ 2.714,61 

49 1000 MONICA LUISE SANTOS EMEB ANTONIO AMANCIO DE MELO BASTOS PROFESSOR 2º ANO B 25h R$ 2.714,61 

50 8365 NIEDJA LAISE COSTA SANTOS EMEB LUCIO FIDELIS DE MOURA PROFESSOR 5º ANO A 25h R$ 2.714,61 

51 1010 NILMA TRAJANO DE CARVALHO SILVA EMEB JOSE MARTINS DE ALMEIDA DIRETOR ADJUNTO 40h R$ 4.343,37 

52 1014 PATRICIA BRAZ DOS SANTOS EMEB JOAQUIM FORTUNATO BITTENCOURT PROFESSOR 2º ANO B 40h R$ 4.343,37 
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FILHO 

53 921 PAULO DA SILVA ABREU 
EMEB FRANCISCO DE ALBUQUERQUE 

PONTES 
PROFESSOR 5º ANO A 25h R$ 2.714,61 

54 8442 RAKELY MORGANA DOS SANTOS EMEB JOSE MARTINS DE ALMEIDA PROFESSOR 5º ANO B 25h R$ 2.714,61 

55 948 RITA DE CASSIA BARROS LEITE 
EMEB SUZANA CRAVEIRO COSTA DE 

MEDEIROS 
DIRETOR GERAL 40h R$ 4.343,37 

56 8378 ROBERTA DE LIMA GALVAO EMEB CICERO CABRAL TOLEDO PROFESSOR 5º ANO A 25h R$ 2.714,61 

57 8443 ROSANGELA BEZERRA DA SILVA 
EMEB JOAQUIM FORTUNATO BITTENCOURT 

FILHO 
PROFESSOR 2º ANO A 25h R$ 2.714,61 

58 1027 
ROSILDA FERREIRA DE OLIVEIRA 

FELIX 

EMEB FRANCISCO DE ALBUQUERQUE 

PONTES 
DIRETOR ADJUNTO 40h R$ 4.343,37 

59 1036 SAMIA CRISTINA DE FARIAS 
EMEB JOAQUIM FORTUNATO BITTENCOURT 

FILHO 
PROFESSOR 2º ANO C 25h R$ 2.714,61 

60 1185 SERGIANE DOS SANTOS SILVA EMEB CICERO CABRAL TOLEDO COORDENADOR 40h R$ 4.343,37 

61 8332 TAMYRES SANTOS DA SILVA 
EMEB SUZANA CRAVEIRO COSTA DE 

MEDEIROS 
PROFESSOR 2º ANO A 25h R$ 2.714,61 

62 1056 
TEONIA DE MORAES DUARTE 

OLIVEIRA 
EMEB DR DOMINGOS CORREIA PROFESSOR 5º ANO A 25h R$ 2.714,61 

63 1044 
VALERIA FERNANDES DOS SANTOS 

LEANDRO 
EMEB JOAO CORDEIRO DE SOUZA JUNIOR COORDENADOR 40h R$ 4.343,37 

64 1049 VANIA FERREIRA DA SILVA EMEB DR EMILIO DE MAIA COORDENADOR 25h R$ 2.714,61 

TOTAL R$ 232.370,29 

  

Notas: 
  

1. Distribuição proporcional à Carga Horária Semanal (CH), conforme Art. 3º do Decreto. CH 25h ⇒ R$ 2.714,61 | CH 40h ⇒ R$ 4.343,37. 

  

2. A servidora JANISSE BERNARDINO ALEXANDRE (matrículas 895 e 893) possui 2 vínculos ativos e recebe cotas distintas por cada vínculo. 

  

3. Ajuste de arredondamento de R$ 0,11 aplicado à servidora JANISSE BERNARDINO ALEXANDRE (mat. 895), que possui 2 (dois) vínculos 

ativos, recebendo R$ 2.714,50 em seu vínculo de 25 horas, para fechamento exato do total de R$ 232.370,29. 

  

Prefeitura Municipal de Atalaia/AL, aos 18 dias do mês de junho de 2026. 

  

NICOLLAS VON MEYNARD THEOTONIO COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Daynara Maria Teixeira Santos 

Código Identificador:06848077 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0526/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0526/2026 
  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 
CONCEDER, pagamento retroativo referente ao piso salarial da enfermagem, aos servidores listados abaixo: 

  
MATRÍCULA CBO NOME PROFISSIONAL COMPLEMENTO MAIO COMPLEMENTO JUNHO 

2069 Auxiliar de enfermagem ALESSANDRA PEREIRA DO AMARAL   1,68 

4711 Auxiliar de enfermagem DAMARES RODRIGUES SILVA SOARES   1,68 

207 Auxiliar de enfermagem DENISE GOMES DOS SANTOS   1,68 

491 Auxiliar de enfermagem DILENE DA SILVA SOUZA   1,68 

2068 Auxiliar de enfermagem ELIZANGELA ALVES SILVA DE OLIVEIRA   1,68 

2820 Auxiliar de enfermagem GENILDE DE OLIVEIRA FAUSTO   1,68 

227 Auxiliar de enfermagem JANE CLEIDE DE ALCANTARA   1,68 

2819 Auxiliar de enfermagem JUCIMAR ISMAR DA SILVA   1,68 

240 Auxiliar de enfermagem LIGIANE SANTOS DA SILVA   1,68 

524 Auxiliar de enfermagem LUCIA DE FATIMA ANGELO   1,68 

497 Auxiliar de enfermagem ROZENI CORREIA DOS SANTOS   1,68 

14534 Enfermeiro ADRYELLE HOLANDA SILVA   2.697,18 

24206 Enfermeiro ALLICE AUGUSTA SANTOS AVELINO   0,00 

24338 Enfermeiro ANA KAROLINE DA SILVA   2.098,18 

2055 Enfermeiro ANDREA NOGUEIRA LISBOA DE OLIVEIRA   2.697,18 

25286 Enfermeiro ATAANDERSON MURIEL BRITO DA SILVA   1.573,64 

23041 Enfermeiro CAMILA GRAZIELLA SANTOS BARBOSA   629,34 

23141 Enfermeiro CAROLYNE MORAIS LIMA 539,44 2.697,18 

24626 Enfermeiro DORKA DANIELLY CAVALCANTE MOURA   1.958,30 

22997 Enfermeiro GEORGIA NERY VIEIRA FECHINE   2.697,18 

24680 Enfermeiro ITALO DANTAS BARBOSA   2.098,18 

24628 Enfermeiro JEFFERSON DOS ANJOS DA CRUZ   1.958,30 

25306 Enfermeiro JESSICA ARAUJO DE SOUZA LIMA   2.098,18 

25259 Enfermeiro JULIA MARIA CORREIA SANDES   1.573,64 

14651 Enfermeiro LARYSSA SILVA OLIVEIRA   0,00 

248 Enfermeiro LUCINEIDE MARQUES DE SANTANA BEZERRA   1.509,64 

25223 Enfermeiro MARAELZE STFANNY GOMES PEREIRA   2.098,18 

252 Enfermeiro MARTA TENORIO DE HOLANDA FERRAZ   2.589,18 
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23198 Enfermeiro NATHALIE RESENDE TENORIO LOPES   2.697,18 

25260 Enfermeiro NAYARA RODRIGUES LOPES FERREIRA NOVAIS   1.573,64 

23336 Enfermeiro PATRICIA SANTOS BARRETO MENEZES   2.697,18 

24500 Enfermeiro QUITERIA CLARA DA COSTA   0,00 

23348 Enfermeiro TATIANA SANTOS SILVA   2.697,18 

14631 Enfermeiro THIAGO EMERSON FERNANDES GARROTE   2.697,18 

24627 Enfermeiro VINICIUS HENRIQUE SOARES SILVA   1.958,30 

24328 Técnico de enfermagem DAIANA SANTOS DA COSTA FERREIRA   0,00 

23353 Técnico de enfermagem ELAINE MARIA DA SILVA   1.401,73 

23121 Técnico de enfermagem ELAINE VILELA DOS SANTOS   1.401,73 

14609 Técnico de enfermagem ERICK JOSE GOMES DA SILVA   1.401,73 

23349 Técnico de enfermagem FABIANA TORRES RIBEIRO   1.401,73 

24200 Técnico de enfermagem FRANCINEIDE MARTINS DA SILVA OLIVEIRA   0,00 

23310 Técnico de enfermagem HELOISA MOREIRA DOS SANTOS   1.401,73 

14615 Técnico de enfermagem JOSE CLEILTON FREITAS DOS SANTOS   1.121,38 

24499 Técnico de enfermagem KATIA MARIA CAMPOS SILVA NUNES   409,16 

24633 Técnico de enfermagem LETICIA MOREIRA BATALHA   646,05 

23201 Técnico de enfermagem LUZIA DANIELLE ALMEIDA RIBEIRO SOUZA   1.401,73 

14668 Técnico de enfermagem MAISA LIMA DE JESUS   1.401,73 

22998 Técnico de enfermagem MARCIA DA SILVA   1.401,73 

23443 Técnico de enfermagem SANDERLUCIA FERREIRA CAVALCANTI NORBERTO   1.401,73 

TOTAL 539,44 60.104,78 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  

Delmiro Gouveia-AL, 22 de junho de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:0BD50DF9 
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